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RESUMO

Na história da Marinha do Brasil na segunda 
metade do século XIX, as ações durante o con-
flito contra o Paraguai são as mais recordadas. 
Ocorre que após Tonelero e antes de Riachue-
lo, a força naval atuou diversas vezes no Rio da 
Prata. Nosso objetivo é apresentar um panora-
ma geral dessas ações pouco conhecidas, com 
ênfase nos aspectos militares, bem como iden-
tificar possíveis consequências para a guerra 
da Tríplice Aliança. 

PALAVRAS-CHAVE: Operações navais, Rio da 
Prata, Guerra do Paraguai

ABSTRACT 

In the history of the Brazilian Navy the actions 
throughout the course the conflict against Par-
aguay are the most remembered in the second 
half of the nineteenth century. After Tonelero 
and before Riachuelo the naval force acted 
several times in the Rio de la Plata. Our goal 
is to present an overview of those little known 
actions, with emphasis on military aspects as 
well as to identify possible consequences for 
the War of the Triple Alliance.

KEYWORDS: Naval Operations, Rio de la Plata, 
Paraguay War
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INTRODUÇÃO

Este ano marcou, no dia 1º de maio, o sesquicentenário da assinatura do tratado de 
aliança entre Argentina, Brasil e Uruguai, contra o governo de Francisco Solano López, no 
conflito que ficou mais conhecido aqui como “Guerra do Paraguai”, um episódio de longa 
duração que teve profundas consequências para os quatro contendores. 

Mas essa não era a primeira guerra em que seus habitantes se enfrentavam. Desde os 
tempos coloniais, as disputas fronteiriças entre Portugal e Espanha já haviam gerado guer-
ras na região do Rio da Prata e, com o processo de autonomia das colônias desses impérios 
europeus, as novas nações sul-americanas tiveram como herança a questão de limites em 
várias porções de seus territórios. 
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Assim tendo o Rio da Prata como foco, é 
objetivo de nosso trabalho historiar e anali-
sar as evoluções e ações da força naval do 
império do Brasil naquela região, entre mar-
ço de 1853 e maio de 1865, e em que medida 
elas contribuíram para os eventos posterio-
res da “Guerra Grande”.

A PRESENÇA NAVAL BRASILEIRA DO 
RIO DA PRATA (1853-1860)

Após a Guerra da Cisplatina, a missão da 
força naval imperial nas águas do Rio da Pra-
ta pautou-se, na década de 1840, quando ba-
seada no porto de Montevidéu, pela proteção 
aos navios mercantes brasileiros que deman-
davam aquelas águas,5 entrando em ação 
quando da guerra contra Rosas em 1851. 

Naquele mesmo ano o Brasil e o Uruguai 
assinaram um tratado que em uma de suas 
cláusulas estipulava que o império, mediante 
solicitação do governo oriental, forneceria au-
xílio militar quando este julgasse necessário. 
Em 1853, frente a uma grande instabilidade 
interna, houve o pedido de apoio militar por 
parte do governo uruguaio, o que resultou ini-
cialmente no aumento da força naval brasi-
leira estacionada em Montevidéu, passando 
para seis navios (gráficos nos 1 e 2) e, no ano 
seguinte, no envio de uma divisão do exército 
imperial com 4.000 homens.6

Ao norte o Brasil também tinha proble-
mas. Após a derrota de Oribe e Rosas, o im-
pério acreditou que, em função do estabele-
cimento da livre navegação do Rio Paraná, 
através da qual o Paraguai podia agora reali-
zar seu comércio sem restrições, o governo 
de Assunção reconheceria também a mes-
ma situação com relação ao Rio Paraguai. 
Mas Carlos Antonio López assim não enten-
deu, receoso de que o livre trânsito pudesse 
fortalecer a posição brasileira no Mato Gros-
so, o que enfraqueceria a posição paraguaia 
frente a um ajuste fronteiriço com a Corte do 
Rio de Janeiro. Assim, as tratativas em As-
sunção foram infrutíferas, culminando tam-
bém em 1853 com a entrega intempestiva 
dos passaportes ao representante brasileiro, 
para que se retirasse do território paraguaio. 
O gabinete chefiado por Honório Hermeto 
Carneiro Leão, visconde e futuro marquês 
do Paraná, entendeu essa ação como uma 

Assim, enquanto o Paraguai rompia com 
Buenos Aires e se isolava, a Confederação 
Argentina, com o objetivo de incorporar a 
Província Cisplatina, apoiava a luta desta 
contra o império, que anexara aquela par-
te do Vice-Reino do Rio da Prata em 1821, 
deflagrando a Guerra da Cisplatina (1825-
1828),1 ao final da qual aquela província se 
tornou um estado autônomo com o nome de 
República Oriental do Uruguai.

Contudo, a ideia da reconstituição do 
Vice-Reino do Rio da Prata sob controle de 
Buenos Aires não foi abandonada. A inde-
pendência paraguaia não foi reconhecida e, 
a partir de 1835, no segundo período gover-
namental do federalista Juan Manuel de Ro-
sas, o projeto foi retomado, com o bloqueio 
de navegação daquele país e da invasão do 
território uruguaio por tropas argentinas 
comandadas pelo uruguaio Manuel Oribe, 
ligado ao partido blanco, que submeteram a 
capital, Montevidéu, sob domínio do partido 
colorado, a um longo cerco. A posse do Uru-
guai significaria estender o controle argenti-
no sobre todo o estuário do Prata, formado 
pelos rios Paraná e Uruguai, posição-chave 
para as comunicações fluviais com o inte-
rior da América do Sul, o que atingiria dura-
mente os interesses brasileiros.

O Brasil, que já na década de 1820 apro-
ximara-se do Paraguai, reconhecendo sua 
independência e mantendo com ele ativida-
des comerciais, ainda que limitadas,2 rea-
lizou, nos anos 1840, gestões diplomáticas 
em favor do reconhecimento da autonomia 
paraguaia por outros países,3 culminando 
com o tratado de aliança defensiva contra 
a Confederação Argentina e o Uruguai, ce-
lebrado em 25 de dezembro de 1850.4 Pou-
co depois, as províncias argentinas de En-
tre-Ríos e Corrientes se levantaram contra 
Rosas e, aliando-se aos brasileiros e aos 
colorados de Montevidéu, lograram derrotar 
sucessivamente a Oribe e depois a Rosas.

Parecia que todos os problemas haviam 
desaparecido e se iniciava uma era de paz e 
prosperidade na região platense. Mas isso 
não passou de uma ligeira ilusão, e logo os 
aliados de ontem se tornariam oponentes 
que, envolvidos em problemas locais, leva-
riam, por fim, ao maior conflito já ocorrido 
no continente.
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grave afronta e imaginou dar uma resposta 
à altura ao governante paraguaio.

Para tanto, por “uma condição de digni-
dade nacional e um meio de attender a in-
teresses assaz importantes do imperio”7, foi 
ideada “uma demonstração de força” pelo 
gabinete imperial.8 A imprensa da Corte no-
ticiou a nomeação do Chefe de Divisão Pe-
dro Ferreira de Oliveira como “encarregado 
de negocios para o Paraguay” em julho de 
1854 e meses depois, cumulativamente, o 
cargo de comandante em chefe da Estação 
Naval do Rio da Prata, em Montevidéu.9 Co-
meçava assim o episódio que ficou conhe-
cido na historiografia como “Missão Pedro 
Ferreira de Oliveira”.

Em 7 de dezembro, o Capitão de Mar e 
Guerra Francisco Manoel Barroso, o futuro 
Barão do Amazonas, foi nomeado chefe do 
estado-maior da divisão do Rio da Prata10 e, 
no dia 10 do mesmo mês11 zarpavam do Rio 
de Janeiro pela manhã, como destino ao Rio 
da Prata, além de Ferreira de Oliveira, a fra-
gata Amazonas e as corvetas Magé e Viamão, 
que eram navios movidos a vapor,12 sendo 
inclusive publicadas quantas e quais bocas 
de fogo cada navio possuía, indicando ain-
da que o Navio-Transporte Oriente seguiria 
junto. Também era divulgado que brevemen-
te os “vapores Gequitinhonha e Ypiranga, o 
patacho Thereza, o brigue-escuna Tonelero, 
e as canhoneiras Activa e Campista” iriam 
também para o Rio da Prata, além de uma 
canhoneira a vapor que vinha da Inglater-
ra,13 bem como do “vapor da companhia de 
reboque do Rio Grande do Sul, comprado 
ultimamente”.14 

Em 1º de janeiro de 1855 foi publicado o 
mapa da força naval no Rio da Prata sob o 
comando em chefe do Chefe de Esquadra Pe-
dro Ferreira de Oliveira, que listava 8 navios 
à vela, 10 vapores e 2 transportes, tripulados 
por 2.061 praças e dotada de 127 bocas de 
fogo,15 dados esses que foram republicados 
de forma completa em pelo menos dois jor-
nais de grande circulação da Corte do Rio 
de Janeiro.16 Sobre essa força, é importante 
ressaltar que alguns navios nela listados já 
estavam no Prata desde março de 1854, com-
pondo a estação naval anteriormente citada, 
como era o caso dos vapores Amazonas e 
Thetis, e dos navios de vela Imperial Marinhei-

ro, Berenice e Eolo.17 Assim, em 1855 estacio-
nava próximo a Montevidéu uma força naval 
maior do que a empregada contra Oribe e Ro-
sas anos antes e que só encontrava paralelo 
com a frota concentrada na mesma região 
durante a Guerra da Cisplatina (gráficos nos 1 
e 2). Era superior, inclusive, à frota anglo-fran-
cesa que enfrentara as forças rosistas no fi-
nal da década de 1840, e atraiu a atenção da 
imprensa platense.18

Muitos não duvidavam do caráter bélico 
da aparatosa expedição, como o represen-
tante diplomático francês em Montevidéu 
que, reportando-se ao seu governo no início 
de janeiro de 1855, acreditava que, em face 
das questões relativas à livre navegação, o 
Brasil “ainda está se preparando para inva-
dir o Paraguai; e a maior parte dos onze va-
pores de guerra e dos barcos à vela destina-
dos a essa expedição já chegaram aqui sob 
as ordens do Comodoro Ferreira”. De acordo 
com Martin Maillefer, os navios brasileiros 
partiram da capital uruguaia no dia 15 de ja-
neiro, informando que “haviam embarcado 
um batalhão de caçadores e 2 companhias 
de artilharia pertencentes à divisão auxiliar” 
do exército que então o Brasil mantinha na 
capital uruguaia, como vimos anteriormen-
te. Comentando sobre os navios brasileiros, 
Maillefer escreveu que “todos estes barcos, 
vapores, corvetas, brigues, goletas, trans-
portes ou canhoneiras são na verdade de 
pouco calado como convém à navegação 
dos rios, e nossos oficiais de marinha reco-
nhecem que são quase todos novos e capa-
zes de um excelente serviço se forem bem 
comandado”.19

Com a frota reunida e abastecida, cons-
tituída pelos vapores “Amazonas, Beberibe, 
Viamão, Magé, Gequitinhonha, Ypiranga, Ma-
racanã, Camacuã e D. Pedro”, e dos navios 
a vela “Corveta Imperial Marinheiro, Brigue- 
barca Berenice, Patacho Thereza, brigues- 
escunas Tonelero e Eolo, Escuna Tybagi e ca-
nhoneiras Campista e Activa”,20 o Chefe de 
Esquadra Ferreira de Oliveira começou, no 
final de janeiro de 1855, a subir o Rio Para-
ná, tocando na cidade de mesmo nome em 
5 de fevereiro, para fazer uma visita aos re-
presentantes da Confederação Argentina.21 
O cônsul paraguaio ali creditado não perdeu 
tempo em observar atentamente a frota e in-
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formar ao seu governo que ela estava cons-
tituída de “cinco vapores grandes de três 
mastros de muito calado, quer dizer, com 
dez a doze pés, com suas correspondentes 
artilharias; dois vapores pequenos, também 
dotados de artilharia; sete bergantins com 
sua artilharia; uma fragata (sic) montada 
com vinte peças de artilharia,22 uma goleta 
de bandeira oriental, outra brasileira (estas 
transportes) e três barcas mais”, com “dois 
mil homens de desembarque com lanchas 
prontas para desembarcar em qualquer 
costa; [as] ditas lanchas tem uma peça de 
[calibre] doze”.23 E somente no dia 20 de 
fevereiro, pouco antes do meio dia, a força 
brasileira chegou ao Cerrito, na embocadu-
ra do Rio Paraguai.

É evidente que uma força naval daquelas 
dimensões teria um deslocamento lento, em 
função do controle necessário, mas parece 
ter passado despercebido a alguns dois ou-
tros problemas: que a navegação ocorria em 
um rio que apresentava variação do nível de 
água e que os vapores tinham de rebocar os 
navios de vela águas acima. Portanto, esses 
aspectos apontam que, em caso de ação, 
e desde que houvesse água suficiente, so-
mente os vapores poderiam ser efetivamen-
te empenhados em combate. 

Outro ponto pouco lembrado que reforça 
o caráter não militar da missão Ferreira de 
Oliveira é que o vapor de guerra paraguaio 
Tacuarí, recém construído na Inglaterra, e 
que trazia de volta o filho do presidente, o 
Brigadeiro Francisco Solano López, esteve 
no Rio de Janeiro em dezembro de 1854, dali 
saindo no mesmo mês, tocando depois em 
Montevidéu, onde o Brasil tinha sua estação 
naval, e em Buenos Aires, sem qualquer 
percalço, tendo chegado à capital paraguaia 
em 21 de janeiro de 1855.24

E, sabendo da aproximação do esqua-
drão brasileiro, os paraguaios trataram de 
erguer fortificações em vários pontos do 
Rio Paraguai, e especialmente em Humai-
tá, então uma simples guarda fluvial, onde 
o rio faz uma curva apertada, o Brigadeiro 
Francisco Solano López e o Coronel húngaro 
Wisner de Morgestern, demarcaram as ba-
terias que rapidamente foram construídas, 
além de colocadas “minas flutuantes em 
vários pontos do canal”.25 O chefe brasileiro 

se referiu a essas defesas em suas comu-
nicações, dizendo que “estavam colocadas 
em posição vantajosa e guarnecidas por 
sessenta peças de artilharia” e, no porto da 
capital havia “grandes caixões denomina-
dos piraguas, destinados a entupir o canal, 
cheios de pedra e metidos a pique”.26

A missão do Chefe Pedro Ferreira de Oli-
veira tinha como metas obter uma satisfa-
ção pelo incidente com Pereira Leal em 1853 
e, especialmente, negociar tratados de na-
vegação e de limites. Entretanto, as instru-
ções diplomáticas recebidas por ele eram 
confusas: embora acompanhado de uma 
frota com mais de 100 canhões e cerca de 
2.600 homens, dos quais perto de 800 cons-
tituíam uma força de desembarque, ele de-
veria resolver com o Paraguai “de um modo 
pacífico as questões pendentes entre o Go-
verno do Império e o daquela República”, 
e que, caso não obtivesse sucesso, deveria 
“forçar a passagem do rio”, mas não deveria 
levar toda a força naval até Assunção, a não 
ser que isso fosse indispensável, evitando 
fornecer um motivo para que o governo pa-
raguaio repelisse as propostas brasileiras.27

Trocadas as correspondências formais, e 
ressaltado que sua missão era “pacífica e di-
plomática”, o Chefe Ferreira de Oliveira rece-
beu autorização para subir até Assunção na 
sua capitânia, a Amazonas, o navio mais pode-
roso daquela força. Mas, devido ao seu grande 
calado, ela encalhou perto do Rio Bermejo, o 
que motivou a troca de navio, subindo então 
o representante brasileiro na Ipiranga, um dos 
navios de menor calado, chegando à capital 
paraguaia no dia 15 de março.28 

Ferreira de Oliveira deu-se pressa em 
logo conseguir soluções às demandas bra-
sileiras, pois verificou que “no Rio Paraguay 
a crescente de aguas deste anno [1855] foi 
muito tarde e diminuía de fôrma que na As-
sumpção e suas immediações não chega-
rão as aguas á metade que é de costume 
nas cheias regulares, e principiou a vasante 
mais cedo do que devia ser”, e que Barroso, 
seu chefe de estado-maior, o alertava sobre 
a possibilidade, caso os navios de maior 
calado não descessem o rio, ficarem reti-
dos na boca do Paraguai ou em Corrientes 
“até a enchente do anno seguinte”, o que 
seria um desastre. É evidente que aquelas 
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circunstâncias não eram desconhecidas ao 
Presidente Carlos Antonio López, nem ao 
seu filho Francisco Solano López, designa-
do como negociador pela parte paraguaia, e 
foram utilizadas por eles, procrastinando as 
negociações, para “que a esquadra ficasse 
inutilizada” por falta d’água.29 

Consciente de que não detinha condi-
ções de impor o que o governo imperial lhe 
ordenara, Ferreira de Oliveira estipulou, em 
13 de abril, o prazo de oito dias para resol-
ver as questões relativas aos tratados, ao 
que Solano López respondeu que não seria 
possível resolver a questão de limites, mas 
quanto ao da navegação e comércio acre-
ditava chegar a um bom termo. Mas, con-
tinuando as protelações, o representante 
brasileiro perguntou diretamente, no dia 23, 
se os tratados seriam assinados ou não, o 
que levou então a dias de trabalho para re-
digir, traduzir e ultimar os textos que foram 
assinados em 27, tendo o enviado brasileiro 
saído de Assunção a bordo da Ipiranga em 
29 de abril de 1855.

Antes mesmo que o Chefe de Esquadra 
Ferreira de Oliveira deixasse a capital para-
guaia, o fracasso da missão diplomática já 
era percebido na região do Prata. No prin-
cípio de maio de 1855, Martin Maillefer co-
municava a Paris o “total fracasso de sua 
fastuosa expedição ao Paraguai” (...), e que 
a maior parte do esquadrão brasileiro “já 
havia baixado para Rosário, pois havia sido 
obrigada pela súbita descida das águas do 
Paraná, a abandonar as proximidades do 
Paraguai.”30

Os tratados obtidos por Ferreira de Oli-
veira não atendiam ao que o governo impe-
rial queria e, dessa forma, eles não foram ra-
tificados.31 Assim, as tratativas diplomáticas 
foram reencetadas, com o Paraguai insistin-
do em resolver as questões da navegação 
e de limites de forma conjunta, enquanto o 
Brasil buscava resolvê-las separadamente, 
chegando-se a uma solução de compro-
misso em abril de 1856, mas pouco depois 
o Paraguai opôs novas dificuldades à nave-
gação do rio de mesmo nome pelos navios 
brasileiros, o que gerou tensão e o envio à 
Assunção, em 1858, de José Maria da Silva 
Paranhos para resolver essa questão diplo-
maticamente.32

Enquanto se desenrolavam as ações aci-
ma referidas, o governo imperial determinou 
o deslocamento e concentração de tropas 
do exército e da Guarda Nacional nas proxi-
midades de Alegrete, RS, para a invasão do 
território paraguaio, no caso de um eventual 
fracasso diplomático, um episódio pouco 
conhecido e ignorado pela historiografia.33 
Também ordenou o reforço da Estação Na-
val do Rio da Prata, que passou de 5 navios 
em 1857 para 10 em 1858, dos quais seis 
eram vapores (gráficos nos 1 e 2).

Ainda naquele contexto de 1857 o gover-
no imperial agiu apressadamente, parecen-
do ter entendido que em função da “neces-
sidade, que tínhamos de [ter mais] Navios 
apropriados à navegação do Rio da Prata, 
do Amazonas, e de seus afluentes, resolveu 
o governo a mandar construir na Europa 10 
canhoneiras a vapor”, todas propelidas a 
hélice, sendo oito delas produzidas na In-
glaterra (Mearim, Itajaí, Ibicuí, Tietê, Araguarí, 
Araguaia, Iguatemi e Ivaí) e duas na França 
(Belmonte e Parnaíba), tendo a construção 
sido supervisionada pelo então Vice-Almi-
rante Joaquim Marques Lisboa, e todos os 
navios ficaram prontos ao longo de 1858.34 

Como a negociação diplomática condu-
zida por Silva Paranhos foi bem sucedida, 
as forças terrestres reunidas foram logo 
desmobilizadas, enquanto a estação naval 
em Montevidéu só teve uma drástica redu-
ção de navios e efetivos em 1860 (gráficos 
nos 1 e 2).

A ATUAÇÃO DA FORÇA NAVAL NA 
CAMPANHA DO URUGUAI (1864-1865)

Apesar de novas tropelias na Argentina 
e da invasão do Uruguai liderada pelo Bri-
gadeiro Venâncio Flores, não havia, aparen-
temente, qualquer ameaça que justificasse 
uma maior presença naval no Rio da Prata 
que, até princípios de abril de 1864, pouca va-
riação apresentou no número de navios bra-
sileiros ali estacionados (gráficos nos 1 e 2).

Mas logo a situação mudou. Enquanto 
o Brasil tentava manter-se neutro, os colora-
dos de Flores, que contavam com a simpatia 
dos partidários de Bartolomé Mitre, que go-
vernava a Confederação Argentina, ganha-
vam terreno no interior do Uruguai, fazendo 
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com que o governo blanco de Atanasio Cruz 
Aguirre buscasse o apoio de Francisco Sola-
no López, que sucedera ao seu pai no gover-
no do Paraguai, e, ao mesmo tempo, tentava 
aumentar as rendas uruguaias, lançando 
imposto sobre a exportação de gado vivo, a 
principal atividade desenvolvida na porção 
norte do país, e dominada por estancieiros 
oriundos do vizinho Rio Grande do Sul, e 
que estariam sofrendo também violências 
naquele país. Assim o Brigadeiro Honorá-
rio Antonio de Souza Neto, antigo farrou-
pilha, foi ao Rio de Janeiro no começo de 
1864 como porta-voz desse grupo reclamar 
a proteção do governo brasileiro para os sú-
ditos brasileiros, tendo suas demandas sido 
apoiadas por parte dos deputados,35 mo-
tivando então o envio do Conselheiro José 
Antonio Saraiva em missão diplomática em 
abril daquele ano, na corveta a vapor Nicthe-
rohy, acompanhado do Barão de Tamandaré 
nomeado como novo comandante da Esta-
ção Naval do Rio da Prata,36 e que teria Bar-
roso como Chefe do Estado-Maior,37 logo foi 
reforçada com vários outros vapores, inclu-
sive aqueles construídos entre 1857 e 1858 
na Europa.

O Conselheiro Saraiva buscou, durante 
meses, uma solução para a questão jun-
to ao governo uruguaio, contando com o 
apoio do representante diplomático da Grã- 
Bretanha, com quem estávamos com as 
relações diplomáticas rompidas em função 
da “Questão Christie” e do governo argen-
tino, mas o gabinete de Aguirre oscilava, 
parecendo anuir com as negociações mas 
buscando contar com o apoio do Paraguai. 
Por fim, em agosto de 1864, o representante 
brasileiro apresentou um ultimato, relativo 
às reclamações brasileiras, ao governo uru-
guaio, que não o aceitou, abrindo caminho 
para o início das represálias preconizadas, 
a serem realizadas pelo exército e marinha 
imperiais, mas que, de fato, só a força naval 
poderia realizar.38 No mês seguinte José An-
tonio Saraiva se retirou para a Corte, ficando 
então o Barão de Tamandaré como coman-
dante em chefe e representante diplomático 
brasileiro no Prata.39

Entre as primeiras ações ordenadas es-
tavam a proteção aos súditos brasileiros e 
a imobilização e desarmamento dos dois 

vapores armados em guerra que o Uruguai 
dispunha, o General Artigas e o Villa del Salto. 
Aquele, ancorado em Montevidéu, pronto 
atendeu, enquanto o segundo estava no Rio 
Uruguai, nas proximidades de Mercedes, 
empregado no transporte de tropas e mu-
nições. Para comunicar as determinações 
imperiais às cidades ribeirinhas de Salto e 
Paissandu, para lá então se dirigiu a 3ª Di-
visão, constituída pelas corvetas a vapor Je-
quitinhonha, Belmonte e Araguaí, comanda-
da pelo Capitão de Mar e Guerra Francisco 
Pereira Pinto, futuro Barão de Ivinheima.

Na noite de 26 de agosto de 1864, nave-
gando rio acima, a Jequitinhonha e a Araguaí 
cruzaram com o Villa de Salto que, chamado à 
fala, prosseguiu em sua marcha e, advertido 
com um tiro de canhão feito sem pontaria, 
fugiu águas abaixo, aproveitando a corren-
teza e sua maior velocidade, conseguindo 
escapar na escuridão. Era o primeiro tiro dis-
parado desde Tonelero, e que levou o Uruguai 
a romper suas relações diplomáticas com o 
Brasil. Enquanto Paissandu e Salto eram co-
municadas formalmente sobre as decisões 
brasileiras, o Comandante Pereira Pinto teve 
informações que o vapor uruguaio se inter-
nara em águas argentinas, junto à Concór-
dia. Montou então uma armadilha, deixando 
mais ao sul daquela cidade a Jequitinhonha 
ocupando o canal do Rio Uruguai, enquan-
to partiu do porto de Salto com a Belmonte 
e a Araguaí águas abaixo, mas navegando à 
vela, para economizar carvão. Na tarde de 
7 de setembro o Belmonte, tendo avistado o 
Villa de Salto navegando a grande velocidade, 
despertou os fogos e passou a persegui-lo e, 
pouco depois, o Jequitinhonha fazia o mes-
mo águas acima. Ante a captura eminente, 
o vapor uruguaio rumou para o porto de Pais-
sandu, onde sua tripulação o encalhou e o 
incendiou em seguida.40

A tensão subiu ainda mais quando Ta-
mandaré enviou em outubro uma circular 
confidencial aos representantes estrangei-
ros, declarando os portos uruguaios blo-
queados, e submetendo os navios neutros 
à inspeção, o que foi rechaçado por aqueles 
diplomatas, já que não havia uma declara-
ção de guerra.41 Ato contínuo, deixando no 
Rio da Prata os navios de maior calado, o co-
mandante em chefe brasileiro ordenou que 
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os vapores que demandassem menos água 
subissem o Rio Uruguai, para dar cumpri-
mento ao bloqueio.

Essas ações tiveram como resultado, de 
um lado, aumentar o furor do blancos con-
tra o império, ao mesmo tempo que o líder 
colorado Venâncio Flores viu aí uma oportu-
nidade de conseguir o apoio do Brasil. As-
sim, em 20 de outubro escreveu ao vice-al-
mirante aceitando as exigências brasileiras 
expostas no ultimato de agosto e propondo 
“tornar communs os nossos esforços” con-
tra o governo de Montevidéu, o que foi acei-
to pelo chefe brasileiro no mesmo dia, de-
clarando que a divisão do exército imperial 
que invadiria o Uruguai “com o concurso da 
esquadra do meu commando, se apoderará 
do Salto e Paysandú, como represalias, e im-
mediatamente subordinará estas povoações 
á jurisdicção de V. Ex., visto o compromisso 
de reparação que V. Ex. contrahio”, o que 
significou reconhecer Flores como belige-
rante e aliado, algo que Tamandaré não ti-
nha autorização prévia para fazer.42

Sendo a impetuosidade uma caracterís-
tica do comandante em chefe brasileiro,43 
logo expediu ordens no sentido da cidade 
de Salto ser bloqueada, cooperando com 
Flores. Assim para lá seguiu uma força co-
mandada pelo 1º Tenente Joaquim José Pin-
to, com a canhoneira Itajaí, acompanhado 
da canhoneira Mearim, sob comando do 1º 
Tenente José Marques Guimarães, fundean-
do em frente à praça em 22 de novembro, 
chegando as forças coloradas no dia seguin-
te e iniciando o cerco à cidade no dia 24, 
completado no dia 27, dispondo-se o assalto 
para o dia seguinte. No dia 28, uma força a 
cavalo colorada não foi atacada por um gru-
po de sitiados porque a ação foi percebida 
dos navios e se atirou sobre os saltenhos 
“uma bomba de 12 e um foguete de guerra”. 
Na tarde desse mesmo, reconhecendo ser 
inútil a resistência, Salto se rendeu. Com a 
partida das tropas floristas, a força naval, 
além de permanecer nas proximidades, 
providenciou uma força de 100 praças e um 
canhão para proteger a cidade, sendo que 
somente em janeiro de 1865 aquela força 
brasileira partiu para Montevidéu.44

Se a captura de Salto fora rápida e in-
cruenta, o mesmo não ocorreria em Pais-

sandu, o episódio militar mais conhecido 
daquela campanha. Diferente de Salto, si-
tuada na planície próxima à margem do rio, 
Paissandu encontra-se “sobre uma eminên-
cia em fôrma de amphitheatro á margem 
esquerda (oriental) do Uruguay, porém, qua-
si uma boa légua distante do rio, [com ele-
vações ao redor] pelo que um bombardea-
mento só é possivel com grossa artilharia 
naval”.45 Ali o comandante do Norte do Rio 
Negro, o Coronel Leandro Gómez, aprovei-
tando-se das características naturais referi-
das, abriu trincheiras e levantou muros na 
parte central da cidade, transformando as 
edificações em pontos fortificados, inclusive 
uma igreja em construção, e concentrando 
elementos para a defesa, 12 pequenos ca-
nhões e pouco mais de 1.120 homens.46

Em 4 de dezembro de 1865, a cidade teve 
seu porto bloqueado pela esquadrilha impe-
rial comandada pelo Barão de Tamandaré, 
constituída “dos vapores Recife, Belmonte, 
Parnahyba, Araguay, e Ivahy”, trazendo ainda 
a bordo “200 praças do 1° batalhão de infan-
taria, que tinha vindo da corte reforçar as 
guarnições da esquadra, de 100 soldados do 
batalhão naval, e 100 imperiaes marinhei-
ros”, além de mais 100 homens de reser-
va, que dispunham de pequenos canhões 
de calibre 12 e uma estativa de foguetes a 
Congrève, enquanto em terra estavam o es-
tanciero brasileiro José Bonifácio Machado 
com 160 cavalarianos e Venâncio Flores, 
com cerca de 3.000 homens, dos quais ape-
nas 800 infantes, que dispunham de sete 
canhões, dos quais três raiados.47

Houve então o desembarque das praças 
acima indicadas que, juntamente com os 
infantes colorados, iriam realizar o ataque. 
É importante neste ponto salientar que a 
historiografia argentina e uruguaia muitas 
vezes superdimensionou o número de ata-
cantes,48 incluindo as tropas de cavalaria, 
que não poderiam atacar um ponto fortifica-
do, como era o caso. Assim, essas massas 
de cavalaria foram empregadas, durante as 
operações, como forças de vigilância e se-
gurança. Intimado a render-se, Gómez recu-
sou-se, e o assalto foi marcado para o dia 6, 
não levando em conta que os efetivos ata-
cantes eram inferiores ao que preconizava a 
arte militar para lograr êxito.49 
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No início da manhã os infantes brasilei-
ros e colorados investiram a praça, avançan-
do sob o fogo dos canhões da esquadrilha. 
Mas nem todos os navios atiraram. A nau 
capitânia, o Recife, não atirou por possuir 2 
caronadas de calibre 30, de curto alcance. 
Os demais navios faziam parte do lote cons-
truído na Europa entre 1857 e 1858, sendo 
o Belmonte gêmeo da Parnaíba e o Araguaí 
gêmeo da Ivaí. Esses quatro navios conta-
vam cada um com 4 canhões de calibre 32 
em bateria e 2 canhões obuses de calibre 68 
em rodízio,50 mas o Belmonte e a Parnahyba 
tinham um canhão calibre 70 Whitworth 
em rodízio a mais. E embora Tamandaré 
tenha escrito que “não póde V. Ex. calcular 
o effeito prodigioso causado pela artilharia 
d’estes quatro navios”, os depoimentos dos 
defensores de Paissandu sobre esse primei-
ro ataque dizem que os tiros “vinham com 
muita elevação e arrebentavam no ar”, que 
eram “mal dirigidos”, causando “pouco ou 
nenhum dano”, por vezes “nem chegando 
às trincheiras” porque, como vimos, o obje-
tivo era o topo de uma colina, dificultando, 
se não inviabilizando uma pontaria adequa-
da. Além disso os atacantes tinham que per-
correr campos quase limpos, sem abrigos, 
expondo-os ao fogo inimigo.51 Ainda assim, 
a infantaria conseguiu fazer com que os 
defensores de Paissandu ficassem circuns-
critos ao seu perímetro defensivo, embora 
os atacantes tenham retraído das posições 
conquistadas ao final do dia.

O ataque prosseguiu no dia 7, com es-
caramuças entre atacantes e defensores, 
com os mesmos resultados. O Barão de 
Tamandaré parece então ter reconhecido 
o problema com a artilharia, pois ordenou 
que, na noite daquele dia, desembarcassem 
“duas peças de calibre 32 e uma de 68”, para 
construir uma “bateria no alto da Boa (sic) 
Vista,52 que domina a praça pelo lado do 
norte”, distante cerca de 2 km do porto, mas 
situada perto de 1 km da cidade. Foi uma 
tarefa pesada e arriscada, mas na manhã 
seguinte a bateria da Bella Vista dirigia seus 
fogos justamente sobre o centro da defesa 
de Paissandu, secundada pelos canhões da 
Belmonte e Parnaíba, provavelmente os 68 e 
os 70 Whitworth.53 Então a defesa uruguaia 
começou a sofrer com desabamentos de te-

tos e paredes, além das brechas abertas pe-
los impactos, sem contar com os estilhaços 
dos projéteis e das paredes.

Mas o dia 8 foi também o último da pri-
meira fase dos combates, pois que se ajus-
tou uma trégua para o dia 10 que serviria 
para a evacuação daqueles civis que ainda 
estavam na cidade. Na realidade, essa inter-
rupção nos combates atendia a vários inte-
resses. Da parte dos sanduceros recompor 
as defesas e postergar a luta, esperando um 
prometido socorro de Montevidéu. Para a 
força naval permitiu buscar munição para 
seus canhões e também para os de Venân-
cio Flores, já que a ação sobre Paissandu 
fora precipitada pela chegada iminente do 
novo representante diplomático, José Maria 
da Silva Paranhos,54 além de esperar a che-
gada da divisão comandada pelo Marechal 
de Campo João Propício Menna Barreto, fu-
turo Barão de São Gabriel. 

Assim, Tamandaré enviou seu “secreta-
rio e ajudante d’ordens 1° tenente [Euzebio 
José] Antunes na Parnahyba para Buenos 
Ayres, afim de prover-se n’aquelle porto dos 
navios que alli tinhamos, de tudo quanto 
precisávamos”. Três dias depois ele retor-
nou, trazendo “grande parte do armamento 
e munições que a corveta Bahiana conduziu 
da corte”, além de “100 praças do batalhão 
naval e de imperiaes marinheiros tirados 
das guarnições do Paraense e da Nitherohy; 
duas peças de calibre 30 d’este navio, e ou-
tras duas de seis de desembarque”.55 Ou 
seja, o futuro Visconde do Rio Branco se 
equivocou quando afirmou, em 1865, que 
“nós fomos achar nos parques de Buenos- 
Ayres” as munições acima referidas,56 um en-
gano que tem dado lugar a interpretações in-
corretas registradas na historiografia, de que 
o governo argentino teria fornecido a muni-
ção utilizada pela força naval brasileira para 
bombardear Paissandu, o que não ocorreu.

Embora a esquadrilha tenha permaneci-
do surta no porto da cidade, as operações 
só foram retomadas após a chegada, em 29 
de dezembro de 1864, das forças de Menna 
Barreto, marcando-se então o assalto para o 
último dia do ano. Sobre essa força, esclare-
cemos que embora somasse 5.711 homens, 
somente 1.695 eram soldados de infanta-
ria. Os outros se dividiam entre artilharia, 
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198, incluindo os oficiais, e cavalaria, 3.818. 
Eram 12 canhões,57 La Hitte de calibre 4 e 
canhões-obuses de calibre 12. Na noite de 
30 de dezembro, foram levadas para colina 
da Bella Vista, além daquelas peças, 2 de 
calibre 30 e 2 de 3258, enquanto as tropas de 
infantaria eram posicionadas para o ataque.

Na madrugada de 31, no momento em 
que o sol nascia, um canhão de Paissandu 
disparou contra a bateria da Bella Vista, 
tendo como resposta uma “bordada” de 16 
tiros, secundados pelos canhões mais pesa-
dos da esquadrilha, o que marcou o início 
da destruição efetiva do centro da cidade, 
sobre o qual caíram centenas de projéteis 
até perto das 10h da manhã, quando aca-
bou a munição dos canhões do exército59 e 
se preparou o ataque da infantaria, desen-
cadeado uma hora depois, com o apoio da 
artilharia volante. A impressão dos defen-
sores sobre o bombardeio sofrido pode ser 
resumida em uma única expressão, escri-
ta por uma testemunha, “dilúvio de fogo”. 
Aliás, o núcleo central, onde se concentrou 
a defesa, alvo da artilharia, estava tão danifi-
cado ao final dos combates que as fotogra-
fias feitas em janeiro de 1865 daquela parte 
da cidade acabaram por ajudar a espalhar a 
ideia de que Paissandu teria sido completa-
mente arrasada, e que foi repercutida pela 
historiografia uruguaia, mas que, de fato, 
não aconteceu.60

No ataque que se seguiu, e no qual to-
maram parte também oficiais e praças da 
marinha imperial, durante 48 horas inin-
terruptas, as forças coloradas e brasileiras, 
compostas pelas brigadas comandadas 
pelos coronéis Carlos Resin e Antonio de 
Sampaio, ocuparam casas, telhados, ruas e 
terrenos, abrindo buracos nas paredes com 
baionetas, avançando lentamente e perma-
necendo nas posições conquistadas ao cair 
das noites de 31 e 1º, obtendo a rendição 
dos defensores de Paissandu na manhã de 
2 de janeiro de 1865.61

Após a queda da cidade, as forças bra-
sileiras reorganizaram-se e iniciou-se, em 
meados de janeiro, a marcha para Montevi-
déu, com a cavalaria e a artilharia indo por 
terra, enquanto a infantaria seguia embar-
cada na esquadrilha, voltando a reunir-se 
em Santa Lucia e daí aproximando-se da 

capital uruguaia para colocá-la sob cerco, 
sofrendo o bloqueio naval em 2 de fevereiro, 
dando uma semana de prazo para a retirada 
nos navios neutros para posições em que 
não interferissem nas operações da frota 
imperial. Bem se pode avaliar o duplo im-
pacto, da visão de mais de uma dezena de 
navios tomando posição para ação e as notí-
cias do bombardeio de Paissandu. Como se 
aproximava o final do mandato do Presiden-
te Aguirre, os representantes diplomáticos 
estrangeiros no território oriental solicita-
ram o adiamento das ações bélicas brasi-
leiras, ao mesmo tempo em que buscavam 
uma solução que evitasse o ataque. Por fim, 
após idas e vindas, foi eleito no dia 15 um 
novo presidente, o Senador Thomaz Villalba, 
que se pôs em acordo com Flores, através 
do Convênio de 20 de fevereiro, o que pôs 
fim ao conflito entre o Brasil e o Uruguai.62

AÇÕES INICIAIS DA MARINHA NA 
GUERRA DO PARAGUAI (1865)

Enquanto o Brasil estava empenhado 
contra o Uruguai, o Paraguai, sob o pretex-
to de que o império ameaçava o equilíbrio 
de forças no Prata com a absorção daquele 
estado, passou das palavras à ação apre-
sando, em 12 de novembro de 1864, o vapor 
mercante Marquês de Olinda, encarcerando 
a maior parte dos passageiros e tripulação. 
Era o início da guerra, e mesmo com a in-
vasão do Mato Grosso em dezembro, foi so-
mente em fevereiro de 1865, com o fim da 
campanha uruguaia, que o governo e as for-
ças brasileiras voltaram suas atenções para 
a república mediterrânea, contando Venân-
cio Flores como aliado. 

Enquanto a divisão do exército imperial 
permaneceu acampada junto ao Cerro de 
Montevidéu, Tamandaré seguiu na Niterói, 
junto com parte da frota, para Buenos Ai-
res, estabelecendo em terra a Secretaria do 
Comando em Chefe, mantendo a bordo da 
corveta mencionada sua insígnia,63 pois as 
futuras ações já demandavam sua atenção. 
Entre elas, o suprimento de carvão para 
seus vapores, a respeito do que, segundo 
um de seus secretários, dizia “Carvão é 
ouro, temos de trocá-lo por libras esterli-
nas”, ordenando que se poupasse aquele 



Francisco José Corrêa-Martins

18

combustível o máximo possível, e que a 
navegação fosse feita preferencialmente à 
vela, mesmo nos rios Uruguai e Paraná.64 
Além disso, preocupou-se em apresentar 
um plano de guerra, datado de 3 de março 
de 1865, que guardava grande semelhança 
com o que o Marquês de Caxias propôs em 
janeiro daquele ano.65 Ao mesmo tempo em 
que essas ações ocorreram, a força naval 
no Prata foi reforçada, chegando a ter 19 
navios em abril de 1865, o mesmo número 
de 10 anos antes, quando da Missão Ferrei-
ra de Oliveira (gráficos nos 1 e 2).

Desde a eclosão do conflito entre o Pa-
raguai e o Brasil, a Confederação Argentina 
insistiu em sua neutralidade, tendo parte do 
seu território, a província de Corrientes, si-
tuada entre os dois beligerantes. Não causa 
espanto, pois, que sendo a rota mais curta 
e direta, tanto o Brasil como o Paraguai ti-
vessem solicitado permissão para cruzarem 
aquela parte do território argentino, o que 
foi negado a ambos. Por isso, a principal via 
de comunicação entre os inimigos era o Rio 
Paraná, que fora aberto à navegação após a 
queda de Rosas.

Embora o vice-almirante tivesse o dese-
jo de enviar logo um grupo de canhoneiras 
rio acima para bloquear o Paraguai, houve 
a necessidade de prover os navios de tudo 
que precisassem, reduzindo a dependência 
de fornecimento.66 Assim, somente em 3 de 
abril67 a força, comandada pelo Capitão de 
Mar e Guerra José Segundino de Gomen-
soro, nomeado comandante da 3ª Divisão, 
começou a remontar o Paraná, navegando 
na seguinte ordem “1° Ypiranga, 2° Jequiti-
nhonha com a insígnia, 3° Beberibe, 4° Igua-
temy, 5° Itajahy, 6° Araguary, 7° Belmonte, 8° 
Mearim, [sendo que] as duas últimas [esta-
vam] rebocando o transporte brigue Pepiri-
guassu (sic)”68, tocando em Goya, Província 
de Corrientes, no dia 28, quando comunicou 
ao chefe político local o efetivo início do blo-
queio. Navegando rio acima, a força chegou 
à Bella Vista em 1º de maio, distante cerca 
de 800 km de Buenos Aires, o que foi consi-
derado muito demorado na época, gerando 
críticas então, e que são reproduzidas ainda 
hoje.69 Encontrou o governador da província, 
Manuel Lagraña, que pediu proteção para 
aquela região.

Enquanto isso o líder paraguaio Francis-
co Solano López, que havia obtido sucesso 
nas suas ações contra o Mato Grosso, agora 
voltava suas atenções para o Prata. Ele, que 
desconfiava da neutralidade do Presidente 
Mitre, acreditava poder contar com o apoio 
do Caudilho Justo José de Urquiza, governa-
dor da Província de Entre-Ríos, além da sim-
patia de alguns correntinos. Solano López, 
confiando no tamanho de seu exército para 
derrotar seus inimigos, e ciente de que a es-
quadra imperial seria um fator de mobilida-
de para o Brasil, decidiu novamente tomar 
a iniciativa ao declarar guerra também à 
Argentina e atacando de surpresa em 13 de 
abril de 1865 a cidade de Corrientes, toman-
do-a e capturando dois navios da marinha 
daquele país que ali estavam, realizando nos 
dias seguintes frequentes desembarques de 
tropas, atingindo pouco mais de 20.000 ho-
mens ainda naquele mês, contra os quais 
os argentinos só dispunham de um exército 
com 6.391 soldados espalhados pelo país.70

A invasão de Corrientes motivou, em 24 
de abril, o envio para aquela província da 1ª 
Divisão do exército argentino, sob o coman-
do do General Wenceslau Paunero, a bordo 
de três vapores argentinos, Pavón, Pampero 
e Espigador, rebocando goletas, um parque 
de artilharia e transportando 1.200 homens, 
chegando à Bella Vista em 2 e 4 de maio, 
onde, como já vimos, estava o esquadrão 
brasileiro comandado por Gomensoro.71

Ainda em abril, no dia 30, partiu de Bue-
nos Aires a fragata Amazonas, com a insíg-
nia do Chefe de Divisão Francisco Manoel 
Barroso, nomeado comandante da 2ª Divi-
são, acompanhado das canhoneiras Ivaí e 
Parnaíba, levando também a bordo parte da 
9ª Brigada de Infantaria, comandada pelo 
Coronel João Guilherme de Bruce, constituí-
da em 1º de março de 1865, com forças que 
haviam chegado do Brasil no mês anterior, 
sendo embarcados o Corpo Policial do Rio 
de Janeiro e o Corpo de Guarnição do Espí-
rito Santo, somando perto de 1.000 homens, 
e que tinham a missão de guarnecer os na-
vios do esquadrão.72 

Tendo López atacado o Brasil e depois a 
Argentina, ele propiciou as condições para 
que aqueles países e mais o Uruguai, aliado 
dos brasileiros, assinassem em 1º de maio o 
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Tratado da Tríplice Aliança, onde se estabe-
leceu que o comando-geral das forças ter-
restres estava ao cargo do Brigadeiro Bar-
tholomé Mitre, enquanto o das forças navais 
cabia ao Barão de Tamandaré.

Como vimos acima, Gomensoro fora cri-
ticado pelo demasiado tempo gasto no seu 
deslocamento, sendo inclusive responsa-
bilizado por não ter defendido a cidade de 
Corrientes quando da invasão paraguaia.73 
Ocorre que em ofício do comandante da Je-
quitinhonha, 1º Tenente Joaquim José Pin-
to, de 17 de maio de 1865, ao ministro resi-
dente em Buenos Aires, foi reportado que 
“o rio está muito seco, [e] viemos, como se 
diz, com passo de boi, tendo tido dias de 
pouco ou nada navegar, por esperar um ou 
outro [vapor] que encalhava, até finalmente 
alcançarmos a Bela Vista no dia 1º deste 
mês”.74 Eram, portanto, condições sazonais 
que interferiam na marcha das operações, 
algo que os profissionais militares sabem 
que podem ocorrer, mas que a maioria dos 
estudiosos civis muitas vezes ignora, tiran-
do conclusões equivocadas. Essas condi-
ções eram ainda agravadas pela ordem, 
citada anteriormente, no sentido de poupar 
carvão, navegando-se preferencialmente a 
vela, o que reduzia em muito a velocidade 
de progressão.

Nesse tempo os paraguaios, sob o co-
mando do General Wenceslau Robles, vi-
nham avançando desde Corrientes, man-
tendo-se próximos à margem do Paraná, 
sendo observados à distância por forças da 
cavalaria argentina sob comando do Gene-
ral Nicanor Cáceres, por estarem inferioriza-
dos numericamente. Assim, em 2 de maio, 
quando o General Paunero chegou no Pavón 
em Bella Vista, ele buscou obter do Coman-
dante Gomensoro apoio para as ações que o 
exército argentino buscaria realizar. E assim 
permaneceu até o dia 10, quando Paunero re-
cebeu notícias de que os paraguaios haviam 
abandonado Empedrado, cerca de 70 km  
ao norte, e julgou que seria conveniente 
sua ocupação. As tropas argentinas em-
barcaram em alguns navios do esquadrão 
e prosseguiram naquela direção no dia 12, 
chegando próximo daquele lugar em 13, 
quando se soube que, longe de abandonar 
a localidade, os paraguaios seguiam céleres 

rumo ao sul, em direção à Bella Vista, fazen-
do com que brasileiros e argentinos fossem 
rio abaixo, indo todos os navios para o Rin-
cón del Soto, perto de Goya, cerca de 70 km 
ao sul de Bella Vista, onde o Chefe Barroso 
encontrou-os em 20 de maio.75 

E aqui constatamos que o comandante 
da 2ª Divisão também demorou em sua via-
gem, iniciada no dia 30 do mês anterior, pois 
navegaram apenas de dia, e ainda assim a 
Amazonas encalhou em 6 de maio, só con-
seguindo flutuar mais de 24 horas depois, a 
custa de “grandes esforços”. E enquanto a 
Amazonas voltava a flutuar, agora era a Ivaí 
que encalhava no dia 7. Com o rio baixan-
do, a situação tornava-se ainda mais afliti-
va, levando Barroso, em carta para Taman-
daré, a considerar que “não há passo para 
o Amazonas, [e] esta desagradável notícia 
desorientou-me e estou com a cabeça que 
se me parte”.76 Assim, deixando a Ivaí jun-
to à fragata, “passou-se o Chefe Barroso no 
dia 17 para o paquete argentino Eufrazia, de 
onde transferio-se para o Beberibe que tinha 
descido” e nele subiu até reunir-se às 2ª e 3ª 
divisões, onde assumiu o comando da força 
naval, no dia 20.77 Também o Coronel Bru-
ce, seu Estado-Maior e tropa que estavam 
porventura nos navios que ficaram passa-
ram para a Parnaíba e Beberibe, seguindo rio 
acima.

Como ficam evidentes, as ações iniciais 
argentino-brasileiras tinham sido inócuas, 
tanto em função da variação do nível do Rio 
Paraná, retardando a progressão do esqua-
drão, como pelo deficiente sistema de infor-
mações do exército argentino, que levara a 
força naval a deslocar-se inutilmente, com-
prometendo seus suprimentos, especial-
mente carvão. Parecia que nada iria deter 
os paraguaios que, após se apossarem de 
Bella Vista, agora tinham os olhos postos 
em Goya. A documentação da época não é 
clara, mas em função da situação em que se 
encontravam é muito provável que Paunero 
tenha instado Barroso a apoiá-lo em uma 
ação em que o exército argentino pudesse 
combater e, mesmo que momentaneamen-
te, pudesse deter a marcha avassaladora dos 
invasores.78 E Barroso tinha consciência de 
que, contando apenas com seus recursos, 
os argentinos não teriam qualquer chance. 
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O alvo mais importante, naquele momento, 
era Corrientes, como a principal cidade na-
quele trecho do rio, e as informações que 
colheu sobre a força existente então naque-
le ponto, entre 22 e 23 de maio79, acabaram 
por determinar a decisão pela ação.

Em 24 iniciou-se o deslocamento rio aci-
ma, com os vapores levando os transportes, 
goletas e outros navios de vela a reboque. 
Na manhã do dia 25 de maio, data nacional 
argentina, os navios brasileiros hastearam a 
bandeira argentina em seus mastros gran-
des, e os barcos argentinos responderam 
fazendo o mesmo com a bandeira brasilei-
ra.80 O Pirabebe, barco paraguaio que estava 
de atalaia no meio do rio, despertou fogos 
e, algum tempo depois, sumiu águas acima. 
A frota deixou os reboques 5 milhas abaixo 
de Corrientes, na margem chaquenha e os 
vapores brasileiros prosseguiram então a 
examinar a capital correntina, dando fundo 
às 11h. Após observar a cidade e escolhido 
o local de desembarque, Barroso e Paune-
ro passaram a ação, mandando os barcos 
argentinos subirem, sob proteção de belo-
naves brasileiras, enquanto o resto da frota 
imperial era colocada em duas linhas. Os 
argentinos começaram o desembarque às 
15h45m em levas, sendo confrontados pelos 
paraguaios, estimados entre 1.600 e 2.000. 
Enquanto parte do esquadrão atirava81 sobre 
as ruas e edificações onde estava o inimi-
go, posicionado perto da margem na parte 
norte da cidade, outros navios preparavam 
o desembarque de companhias do exército 
imperial82, inclusive com artilharia. Com a 
tropa em terra, a força naval suspendeu o 
fogo. O arrojo da infantaria argentina, coad-
juvada pela infantaria e artilharia volante 
brasileiras, acabou por impor a derrota aos 
paraguaios no final da tarde daquele dia, 
quando eles evacuaram a cidade e as forças 
dos exércitos aliados nela acamparam.83

Contudo, logo se verificou que a cidade 
não possuía suprimentos para sustentar os 
ocupantes, além de batedores começarem 
a trazer informes sobre vinda de reforços pa-
raguaios para buscar a retomada da cidade, 
levando o comandante argentino a reem-
barcar suas forças e abandonar a cidade na 
manhã do dia 27, sendo que embarcaram 
também muitos correntinos que desejavam 

se colocar a salvo. O General Paunero escre-
veu que “a esquadra brasileira sob comando 
do general (sic) Francisco Manuel Barroso, 
que tantos serviços tem já prestado ao exér-
cito [argentino], nos auxiliou também de 
uma maneira muito importante, dirigindo 
certeiros disparos sobre o quartel que ocu-
pava o inimigo”.84

Mas enquanto os barcos argentinos des-
ciam para Rio Paraná, escoltados pela Itajaí, 
para colocar-se em segurança, Barroso to-
mara uma decisão: “Em Corrientes, ficarei a 
ver se aparece a Esquadra paraguaia; bom 
cuidado terá ela em não o fazer”, mantendo 
o bloqueio ordenado anteriormente. Assim, 
a força brasileira fundeou em duas linhas 
praticamente no mesmo local em que dei-
xara os navios rebocados no dia 25, cinco 
milhas abaixo de Corrientes, junto ao Cha-
co, na margem direita, em frente a um mo-
numento existente na margem esquerda, 
chamado de Coluna, colocando um navio 
em lugar conveniente para vigiar o tráfego 
no rio. Tendo por volta de 2.200 homens, da 
armada e do exército para alimentar, Barro-
so deu ordem para que “toda a Esquadra” 
colhesse ou fizesse lenha para as caldeiras, 
buscando preservar o carvão disponível, e à 
espera dos navios contratados para trazer o 
mesmo.85

Era evidente a falta que a Amazonas, o 
navio mais poderoso, fazia, deixado ao sul 
por falta de passagem porque o rio estava 
baixo. Mas houve uma subida inesperada e 
contínua do nível d’água e, já em 17, com 
o Ivaí sondando a frente, prosseguiram com 
cuidado rumo ao norte, navegando apenas 
de dia. Assim, em 28 de maio, já acompa-
nhados dos vapores argentinos Hercules 
e Eufrazia, e levando a reboque o bergatim 
Anna Maria e o patacho Giovanni Costa, es-
tes com os tão aguardados suprimentos de 
carvão e mantimentos encontraram-se, pou-
co acima de Bella Vista, com a força argen-
tina que descia desde Corrientes escoltada 
pela Itajaí. Ali Paunero pediu que a Ivaí tam-
bém permanecesse para proteger os trans-
portes argentinos, abarrotados de soldados 
e civis, o que foi atendido. Em 30 de maio 
a Amazonas e os demais navios mercantes 
alcançaram a força estacionada em frente à 
Coluna, começando então a faina de trans-
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bordo do carvão para os vapores do esqua-
drão e, na manhã seguinte, Barroso voltou 
para a sua nau capitânia, seguido do Coro-
nel Bruce e seu Estado-Maior, organizando 
ainda “a tropa [da 9ª Brigada] pelos navios, 
ficando em proporção e por companhias e 
corpos, para assim estarem mais prontos”86 
para a ação que não tardaria a ocorrer no 
mês seguinte.

CONCLUSÕES

Durante boa parte do século XIX, a Re-
gião do Rio da Prata foi uma área de preocu-
pação para o governo brasileiro, e sendo os 
rios a principal via de comunicação, a força 
naval era aquela que poderia mais rapida-
mente agir naquele teatro de operações. 
Daí o estabelecimento da Estação Naval em 
Montevidéu já nos anos 1840, marcando a 
presença imperial ali.

Como vimos, a chamada “Missão Pedro 
Ferreira de Oliveira” teve graves erros de 
concepção, na medida em que as instru-
ções diplomáticas conflitavam com o apara-
to bélico que a acompanhava, colocando o 
enviado brasileiro em situações de difíceis 
decisões, já que era sobretudo uma missão 
diplomática. Embora em tese prevista com 
mais de um ano de antecedência, foi deixa-
do nas mãos de seu comandante tratar de 
aspectos logísticos no momento mesmo em 
que a missão acontecia, algo totalmente 
inadequado, denunciando uma indesejada 
falta de planejamento. A mistura de navios 
a vapor e a vela, além de prejudicar a velo-
cidade de deslocamento, era um empecilho 
a mais em caso uma situação de combate, 
pois aqueles últimos, dependentes do vento, 
ficariam reféns do tipo de propulsão que ti-
nham. E, para agravar, ocorria naquele ano 
a situação de uma cheia pouca expressiva 
dos rios, com o resultado que vimos ante-
riormente. Para além do fracasso na ques-
tão dos tratados, a expedição do Chefe Fer-
reira de Oliveira, ao remontar o Paraná no 
trecho argentino, mostrou aos paraguaios 
“que já não lhes bastava sua posição geo-
gráfica para defender-se do Brasil”,87 e que 
eles deveriam se preparar para o futuro. A 
Fortaleza de Humaitá foi sua consequência 
mais expressiva.

Ao contrário de 1854-1855, o Brasil se 
preparou sim para uma guerra contra o 
Paraguai em 1857-1858 que, a princípio, se 
pautaria por uma invasão através de Itapúa/
Encarnación, atravessando o território cor-
rentino, ação na qual a força naval seria res-
ponsável por transportar a tropa brasileira 
de uma margem para outra do Rio Paraná. 
Além do aumento do número de navios na 
estação em Montevidéu, houve a ordem de 
construção de 10 belonaves na Europa, com 
pouco calado, capazes de atuar naquela re-
gião. E, embora tivessem deficiências, eles 
logo mostrariam serviço. 

As ações no conflito com o Uruguai mos-
traram que alguns dos barcos acima cita-
dos tinham problemas de velocidade, o que 
poderia ser problemático, caso não atuas-
sem de forma coordenada. O incidente com 
o Villa del Salto exemplificou isso. Por outro 
lado, a força naval dava preponderância nos 
rios ao Brasil, e isso se fez sentir, inicialmen-
te, com a imobilização dos navios uruguaios 
e depois, na rendição de Salto, consequên-
cia da ameaça real de bombardeio e da im-
possibilidade de socorro. A tentativa de agir 
da mesma maneira em Paissandu não levou 
em conta os aspectos naturais, como sua 
posição geográfica, longe do rio e no alto de 
uma colina. O resultado é que mesmo sob o 
fogo dos canhões dos navios e dos ataques 
terrestres, ficou claro que os projéteis na-
vais não infligiam danos efetivos aos defen-
sores, já que as pontarias não podiam ser 
feitas adequadamente, e que os efetivos de 
infantes eram insuficientes para um ataque 
com possibilidade de êxito. Mas, mantendo 
o bloqueio e a vigilância no rio, e instalando 
uma bateria com canhões navais ao norte 
da cidade, o fogo combinado com as peças 
de 68 e 70 começaram a fazer estragos no 
centro da cidade, núcleo da defesa, e que se 
tornaram extensos quando do bombardeio 
realizado em 31 de dezembro de 1864, com 
mais de uma dúzia de peças atirando e pre-
parando terreno para o ataque da infantaria 
brasileira e colorada, que obtiveram a rendi-
ção em 2 de janeiro de 1865.

O poder destrutivo do fogo dos canhões 
navais em Paissandu acabou por gerar 
uma vantagem psicológica, pois, quando 
o esquadrão brasileiro se apresentou em 
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frente ao porto de Montevidéu, a ideia, 
mesmo que equivocada, de que aquela 
cidade do noroeste uruguaio teria sido 
arrasada pelos mesmos navios e armas 
que agora ali estavam em frente da capital 
uruguaia levou muitos habitantes à fuga, 
diminuindo o ânimo dos defensores que, 
por fim, acabaram abandonando a praça, 
que caiu sem que fosse necessária qual-
quer ação militar mais efetiva.

As ações iniciais contra o Paraguai em 
1865 trouxeram de volta o problema da 
sazonalidade dos rios, além de aspectos 
geomorfológicos pouco lembrados, como 
a mudança dos bancos de areia, alterando 
por vezes o canal fluvial, fazendo com que 
os comandantes dos navios dependessem, 
muitas vezes, da perícia ou imperícia de 
seus práticos. Naquele momento, diferen-
te do que ocorrera dez anos antes, a frota 
era constituída essencialmente de vapores 
que, embora mais rápidos, dependiam dos 
suprimentos de carvão para operar. Para 
planejar esses e outros pontos, Tamandaré 
decidiu ficar em Buenos Aires, algo que foi 
condenado na época, sem que os críticos 
recordassem que os meios de comunicação 
eram muito limitados, e que colocar-se à 
frente das operações significava aumentar o 
tempo para receber informações e tomar de-
cisões. Portanto, naquele momento, a posi-
ção de Tamandaré era mais do que razoável.

Se o ataque de Solano López à Corrien-
tes trouxe a Argentina para o lado do Brasil 
e do Uruguai, mostrava também ela não es-
tar preparada para o conflito que eclodira. A 
famosa frase de Mitre dizendo “em 24 horas 
ao quartel, em quinze dias em Corrientes, em 
três meses em Assunção”88 era pura fantasia 
e, ao lançar as tropas de Paunero rio acima 
em abril de 1865, ele correu um sério risco 
de derrota. E aí a força naval brasileira deu 
um apoio fundamental ao exército argenti-
no, atuando como um vetor, transportando-o 
através do rio, para além do alcance das for-
ças de Robles. Embora desprezado na época, 
o golpe de mão em Corrientes representou 
a primeira vitória argentina na guerra, sen-
do muito importante para a moral daquele 
país. Por outro lado, praticamente cortou a 
marcha triunfal paraguaia rumo ao sul, pois 
López logo compreendeu que sua linha de co-
municações estava exposta a ser novamente 
picada pela “vespa naval”, e que ele precisava 
eliminá-la. Mas essa é outra história...

Por fim, consideramos que, na exposição 
que fizemos, evidenciou-se que, por vezes, 
os aspectos naturais e técnicos foram fun-
damentais para determinar a dinâmica dos 
eventos e seus resultados. Assim, observa-
mos que esses pontos não devem ser me-
nosprezados, porque também compõem, 
em menor ou maior grau, a trama do fato 
histórico.

Gráfico nº 1 – Quantidade total de navios ativos da Marinha de Guerra do Brasil e na Estação Naval do 
Rio da Prata entre 1853 e 1865
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Gráfico nº 2 – Efetivo total da Marinha de Guerra do Brasil e na Estação Naval do Rio da Prata entre 
1853 e 1865

Fontes: BRASIL. Relatório apresentado à Assembleia Geral Legislativa pelo Ministro e Secretário de Estado dos 
Negócios da Marinha, anos de 1853 a 1865.
Obs 1: Os mapas da força naval ativa constantes dos relatórios foram produzidos nos meses de abril e maio do ano 
indicado, exceto em 1863, quando foi confeccionado em dezembro.
Obs 2: Foram incluídos também como navios ativos aqueles destinados ao transporte de tropa.
Obs 3: Nos relatórios de 1853 a 1857, foram considerados fora do efetivo total pequenas embarcações e tripulações 
das mesmas na Província do Mato Grosso. No relatório de 1858 não houve qualquer menção. A partir de 1859, 
inclusive, a Estação Naval do Mato Grosso passa a integrar a força naval do império. 
Obs 4: No cômputo dos efetivos, foram somados oficiais e praças.
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RESUMO

Este artigo tem como objetivo refletir acerca da 
distinção entre a Engenharia Militar e a Enge-
nharia Civil no Brasil Oitocentista, a partir da 
criação da Escola Central no Rio de Janeiro e 
do Instituto Politécnico Brasileiro (IPB), sendo 
este um espaço fundamental para discussão 
tecnológica acerca da Guerra do Paraguai. Tra-
balharemos de forma mais específica com uma 
das memórias publicadas na Revista do Insti-
tuto Politécnico Brasileiro, que objetivou apre-
sentar a utilização de torpedos pelo Paraguai 
durante a guerra e de que maneira essas “má-
quinas infernais submarinas” foram um desafio 
para a força naval brasileira. Pretendemos as-
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which is a fundamental space for technological 
discussion about the War Paraguay. We will 
work more specifically with one of the memories 
published in the Journal of the Brazilian 
Polytechnic Institute, which aims to present the 
use of torpedoes by Paraguay during the war 
and how these “submarine infernal machines” 
were a challenge for the Brazilian naval force. 
We intend to show how the IPB was a key space 
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a cargo de uma junta colegiada que, em de-
terminada época, foi formada por todos os 
seus professores. Em 1823, foi aberta para 
alunos paisanos, ou seja, alunos que qui-
sessem ser engenheiros civis sem qualquer 
comprometimento com a formação militar.

A Academia Real Militar5, concebida por 
D. Rodrigo de Souza Coutinho6, começou a 
funcionar em abril de 1811. Estabelecendo 
um curso regular de ciências e de obser-
vação, essa instituição também passou a 
oferecer cursos de outras ciências que ti-
vessem aplicação aos estudos militares e 
práticos, com o intuito de contribuir para a 
formação de oficiais mais capacitados. Não 
era só um local para a formação de oficiais 
para o Exército, mas também uma institui-
ção de ensino de Engenharia, tendo em vis-
ta as necessidades dos grupos dirigentes 
face ao novo contexto político da colônia, 
que se tornara sede do Governo Real Portu-
guês no Brasil. 

O currículo da Academia foi definido pelo 
próprio conde de Linhares e tinha como ob-
jetivo “formar hábeis oficiais de artilharia 
e engenharia [...] engenheiros geógrafos e 
topógrafos, que possam também ter o útil 
emprego de dirigir objetos administrativos 
de minas, caminhos, portos, canais, pontes 
e calçadas”7. Tais demandas consistiam, ba-
sicamente, na criação de estradas, pontes e 
portos, além da segurança militar propria-
mente dita. A intenção do governo era ampla:

... de maneira que, de meus 
Cursos de estudos se formem 
hábeis Oficiais de Artilharia, En-
genharia, e ainda mesmo Oficiais 
da Classe de Engenheiros Geógra-
fos e Topógrafos, que possam ter 
o útil emprego de dirigir objetos 
administrativos de Minas, de Ca-

A ENGENHARIA NO BRASIL

Desde o início da colonização brasileira, os 
engenheiros exerceram papel fundamental no 
país. Primeiro na construção de fortificações 
e, posteriormente, na delimitação do território, 
planejamento das cidades e lecionando nas 
Aulas de Fortificação da Bahia e, principal-
mente, do Rio de Janeiro, a partir de 16991.

As grandes distâncias percorridas pelas 
expedições da engenharia portuguesa, atra-
vés de regiões agrestes e completamente 
desconhecidas, tinham apoio nas fortifica-
ções existentes que, segundo seus próprios 
relatos, significavam “os únicos pontos de 
civilização”, que, pouco a pouco, eram cons-
truídos na costa brasileira, mediante recur-
sos trazidos do ultramar.    

Dentro desse contexto, as Aulas de Forti-
ficação foram instituídas como as primeiras 
instituições de ensino leigo que existiram no 
Brasil. Os dirigentes da colônia reclamavam 
“com insistência a remessa de engenheiros 
e a necessidade de abrir Aulas para o ensino 
da Engenharia entre candidatos seleciona-
dos no local”2. 

A partir dessas demandas, foi criada, em 
17 de dezembro de 17923, a Real Academia 
da Artilharia, Fortificação e Desenho da Ci-
dade do Rio de Janeiro. Os programas des-
sas “aulas”, como aponta Roberta Marx Del-
son, recebiam a “atenção direta e o apoio 
não só do governo metropolitano, mas os 
homens nascidos no Brasil e formados por 
estes programas tornavam-se muitas vezes 
administradores dirigentes dentro da colô-
nia e noutros lugares do reino português...”4.

No entanto, a formação da Engenharia 
no Brasil tem início e firma-se com a funda-
ção da Academia Real Militar. A Escola se-
guia o modelo Ilustrado e sua direção estava 

sim mostrar como o IPB foi um espaço funda-
mental não apenas para a profissionalização da 
Engenharia Civil no Brasil, mas também para 
os debates tecnológicos do período, e como a 
experiência na Guerra do Paraguai estava pre-
sente nessas discussões.

PALAVRAS-CHAVE: Guerra do Paraguai; Enge-
nharia Civil Oitocentista; Instituto Politécnico 
Brasileiro

not just for the professionalization of Civil 
Engineering in Brazil, but also to technological 
debates of the period, and as experience in the 
Paraguayan War was present in these debates.

KEYWORDS:  Paraguayan War; Civil Engineer-
ing in nineteenth-century;  Instituto Politécnico 
Brasileiro
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minhos, Portos, Canais, Pontes, 
Fontes, e Calçadas; Hei por bem, 
que na Minha atual Corte e Cidade 
do Rio de Janeiro, se estabeleça 
uma Academia Real Militar, para 
um curso completo de ciências 
Matemáticas, de Ciências de Ob-
servação, quais a Física, Química, 
Mineralogia, Metalurgia, e His-
tória Natural, que compreenderá 
o Reino Vegetal e Animal, e das 
Ciências Militares em toda a sua 
extensão, tanto de Tática como de 
Fortificação e Artilharia.8

Houve sérias resistências à instalação da 
Real Academia Militar no Brasil, devido aos 
riscos que poderiam representar à suprema-
cia portuguesa. No entanto, a escola ganhou 
vulto e sofreu forte influência da Ilustração 
por meio da política educacional implemen-
tada pelo Marquês de Pombal, que reformou 
os estatutos da Universidade de Coimbra em 
1772, incluindo nos currículos o ensino das 
ciências exatas e naturais. O Estatuto da Aca-
demia determinava que os alunos destinados 
à Infantaria e à Cavalaria estudassem até o 
quinto ano9. Apenas os alunos de Artilharia 
e Engenharia faziam o curso completo. Estas 
duas últimas eram consideradas “técnicas” 
ou “científicas”, pois exigiam conhecimentos 
mais específicos.

Já no Império, a Lei de 15 de novembro 
de 1831 autorizou a reforma dos sistemas de 
estudos da Academia Real Militar e propôs 
a anexação da Academia de Guardas-Mari-
nha. O que foi feito em 9 de março de 1832, 
passando a ser chamada de Academia Mili-
tar e de Marinha. Os cursos ali ministrados 
eram de matemática, militar, de pontes e 
calçadas, bem como de construção naval. 
Em 1834, foi restabelecida a Academia dos 
Guardas-Marinha, pois segundo o relatório 
do Ministro da Marinha, “a reforma não sur-
tiu o efeito que dela se esperava; e a Acade-
mia dos Guardas-Marinha foi, sem dúvida, a 
que mais inconveniente encontrara”10. Con-
forme lembrou Christiano B. Ottoni,

Não era vocação o que nos le-
vava para a carreira da Marinha: 
seguimo-la, por ser a mais barata, 
aliás escolhida por meu pai sem 
audiência nossa. D. Pedro I em-

penhado em criar oficialidade de 
mar, que não tinha, mandava abo-
nar rs. 12$000 mensais a quem se 
matriculava, dependente o paga-
mento do atestado de frequência 
e aproveitamento. O posto de As-
pirante (cadete), até ali reservado 
aos fidalgos, foi garantido a todo 
o estudante que obtivesse uma 
aprovação plena, e o Aspirante 
aprovado em qualquer ano era 
promovido a Guarda-Marinha.11

A Academia dos Guardas-Marinha voltou 
a funcionar nas dependências do Mosteiro 
de São Bento, onde permaneceu por seis 
anos, até que foi instalada a bordo da nau 
Pedro II. Dali transferiu-se para um prédio 
localizado no cais da Prainha, quando, mais 
uma vez, em 1867, funcionou a bordo de um 
navio de guerra, a fragata Constituição. Só 
em 1882 a escola foi transferida para o Ar-
senal da Marinha. O Arsenal foi fundado em 
1763, mas somente tomou impulso na déca-
da de 40 do século XIX12.

Em 1839, a Academia Real Militar passou 
a ser chamada Escola Militar da Corte. Com 
essa reforma, o curso de pontes e calçadas 
foi abolido e o ensino voltou a ter uma ca-
racterística militar. O Decreto13 que aprovou 
o novo estatuto instituía uma comissão que, 
segundo consta do documento, organizara 
“os necessários regulamentos, servindo-lhe 
de norma os que se acham presentemente 
em vigor na Escola Politécnica e na Aplica-
ção de Metz, em França, em tudo que for 
adaptável ao plano de estudos”14. 

A partir dessa reforma, os alunos eram 
distribuídos em duas companhias: uma 
para infantaria e cavalaria, e a outra para ar-
tilharia e engenharia15.

Por volta de 1850, eram cerca de 300 
os alunos matriculados na Escola. Em sua 
maioria, procedentes do Rio de Janeiro. Se-
gundo Jehovah Motta, “não se tratava de 
gente rica [eram] filhos de militares, de mo-
destos funcionários, de pequenos comer-
ciantes e pequenos proprietários. Ela não 
era a solução, nem atrativo, para os filhos de 
senhores de terra e de escravos, nem para 
os filhos da cúpula burocrática”16. Ainda 
nesse sentido, destaca Maria Alice Rezende 
de Carvalho:
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... dois tipos de jovens passa-
ram a afluir os bancos da Escola 
Militar: os que, como Taunay, ha-
viam sido empurrados pela ideolo-
gia familiar do heroísmo da carrei-
ra, e os que, como os Rebouças ou 
os Ottoni, partiam de um cálculo 
realista das suas possibilidades de 
profissionalização e de inscrição 
social e encontravam no Exército 
um ambiente institucional que se 
renovava, tendo como meta o aper-
feiçoamento dos seus órgãos fun-
damentais, mas, sobretudo, a am-
pliação e a diversificação do ensino 
destinado à formação de oficiais.17

Em março de 1842, apesar de ter sido ins-
tituído o curso de Engenharia Civil, o ensino 
da Escola Militar da Corte não era satisfatório, 
pois ainda permanecia insuficiente a quanti-
dade de engenheiros civis formados face à 
demanda de grandes obras. Havia uma ver-
dadeira campanha para a criação de um cur-
so exclusivamente civil. André Rebouças, por 
exemplo, não se identificou com a formação 
militar recebida na escola. Como destaca 
Sydney dos Santos, “houve mesmo uma ma-
nifestação precoce do antimilitarismo, que 
nele irá explodir mais tarde, na tentativa de 
passar para a Academia de Marinha”18.

Os militares achavam que a escola não 
formava adequadamente militares e os 
paisanos não queriam passar pela rigidez 
da formação militar. Em suas memórias, o 
Visconde de Taunay, reforçando a opinião 
geral, lembrou que “ficou resolvido que me 
matricularia na Escola chamada, então, Mi-
litar, externato em que se preparavam para a 
engenharia civil e militar, promiscuamente 
paisanos e militares”19. 

Pedro de Alcântara Bellegarde, futuro 
fundador e presidente do Instituto Politéc-
nico Brasileiro, juntamente com o então 
Marquês de Caxias insistiram em seus re-
latórios na ideia de separar o ensino militar 
do civil, na criação de cursos específicos à 
formação do engenheiro civil e na mudan-
ça do nome da escola. O General Polidoro, 
citado por Motta, afirmava, em 1858, que “a 
dependência em que a instrução deste es-
tabelecimento está nas doutrinas matemá-
ticas que têm que ser estudadas na Escola 

Central e, por consequência, interrupção 
que há no internato de alunos desta Escola 
de Aplicação, é um grande embaraço para 
as doutrinas práticas”20.

A ESCOLA CENTRAL E A ENGENHARIA 
CIVIL

O Ministro da Guerra, Jerônimo Francis-
co Coelho, em relatório datado de 1858, as-
sinalava que

... a distinção da Engenharia 
Civil da Engenharia Militar, em 
cursos diversos, desfez o grande 
inconveniente que resultou da 
acumulação dessas duas espé-
cies em um só indivíduo, que de 
ordinário era militar, e que por 
esse modo ficava sendo enge-
nheiro enciclopédico, mal poden-
do habilitar-se com perfeição nas 
doutrinas, aliás vastas, difíceis e 
variadas, destes ramos da ciência 
do engenheiro, tão distintos e de 
tão diversas aplicações.21

Assim, o Decreto de 1o de março de 1858 
fez a distinção22, de modo a estabelecer que 
a Escola Militar da Corte fosse chamada de 
Escola Central e a Escola de Aplicação do 
Exército fosse denominada Escola Militar 
e Aplicação do Exército23. A Escola Central 
foi destinada ao ensino das matemáticas e 
Ciências Físicas e Naturais, como também 
às doutrinas próprias da Engenharia Civil24. 

A Escola Central, que ficava no Largo de 
São Francisco, guardava semelhanças com 
a École Centrale des Arts et Manufactures de 
Paris, criada em 1828 e que formava enge-
nheiros civis e dirigentes industriais. A refe-
rência francesa não era privilégio do Brasil, 
visto que as escolas francesas, originárias 
de meados do século XVIII, nortearam a for-
mação da maioria das Escolas de Engenha-
ria também na Europa25.

A Escola Central estava, segundo os 
estatutos, submetida ao regime militar e 
subordinada ao Ministério da Guerra, onde 
“professores e alunos eram obrigados a fre-
quentar fardados”26. Para José Maria da Sil-
va Paranhos, futuro Visconde do Rio Branco, 
a Escola Central deveria “fornecer pessoas 
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habilitadas para os estabelecimentos indus-
triais e agrícolas, deve dar engenheiros civis 
à administração pública”27.

A Escola Central foi bastante procurada. 
As matrículas para o Curso de Engenharia 
aumentavam na mesma proporção em que 
a profissão se fazia cada vez mais neces-
sária para levar à frente as obras públicas 
que os dirigentes imperiais consideravam 
prioritárias. Crescia o mercado de trabalho 
para os engenheiros e, sobre isso, Pedro de 
Alcântara Bellegarde escreveu em seu rela-
tório de Diretor da Escola: “... este estabe-
lecimento vai em crescente importância e, 
depois que se tem vulgarizado a ideia de que 
a profissão de engenheiro civil é vantajosa, 
cresce o número de alunos paisanos”28.

O estatuto da Escola Central, mesmo 
após algumas reformas, preservava todas 
as características de uma instituição militar. 
Os artigos que tratam da regência das vá-
rias cadeiras e aulas da Escola referem-se 
à existência de “11 lentes, 10 repetidores, 3 
professores de desenho e 3 adjuntos e [...] 
mestres de esgrima, equitação, ginástica, 
instrutor de infantaria até manobras de ba-
talhão”29. A chefia da Escola estava a cargo 
de um comandante nomeado pelo governo. 
Os alunos ficaram sujeitos a penas correcio-
nais que podiam ser de “prisão por quinze 
dias, ou no dormitório ou na prisão comum, 
que para os alunos será estado-maior do 
corpo escolar, ou o dos corpos da guarnição 
da corte, ou em alguma fortaleza”30. A ade-
quação do currículo foi feita à medida que 
já não cabiam mais cursos com objetivos 
eminentemente militares31.

A falta de uma formação prática adequa-
da aos trabalhos que deveriam ser desenvol-
vidos foi, muitas vezes, apontada, como o 
fez Louis Agassiz:

A Escola Central merece men-
ção especial. Corresponde ao 
que entre nós se chama “Scienti-
fic School”, e em nenhuma outra 
parte do Brasil vi estabelecimento 
de ensino onde os métodos aper-
feiçoados sejam tão altamente 
apreciados, tão generalizadamen-
te adotados. Os cursos de Mate-
mática, Química, Física e Ciências 
Naturais são longa e seriamente 

feitos; porém, mesmo nesse esta-
belecimento, fiquei impressionado 
pela mesquinharia dos meios de 
demonstração prática e experi-
mental; os professores não me 
parecem haver compreendido 
suficientemente que as Ciências 
Físicas não se ensinam única e 
principalmente nos compêndios.32

Apesar das inúmeras reformas nos esta-
tutos da Escola, os alunos ainda se sentiam 
sem liberdade e o Visconde de Taunay regis-
trou que “em fins desse ano de 1860 passou 
por nova reforma o estabelecimento, procu-
rando o governo dar-lhe cunho mais militar e 
rigorista, havendo para tudo formaturas, cha-
madas e marchas, além de aulas de esgrima 
e ginástica e, sobretudo, enorme e ameaça-
dor portão de ferro, sempre fechado”33.

A CRIAÇÃO DO INSTITUTO POLITÉCNICO 
BRASILEIRO E A REVISTA DO IPB

O IPB foi criado, oficialmente, em 11 de se-
tembro de 1862, em uma sala da Escola Cen-
tral do Rio de Janeiro, apregoando, segundo 
o Artigo 1o de seus Estatutos, ter “por objeto 
o estudo e a difusão dos conhecimentos teó-
ricos e práticos dos diferentes ramos de enge-
nharia e das ciências e artes acessórias”34. Em 
17 de dezembro de 1862, o imperador, por in-
termédio do Marquês de Olinda, concedeu au-
torização para o exercício de suas atividades: 
“Hei por bem conceder à mesma sociedade 
autorização para exercer suas funções e aprovar 
seus estatutos; ficando as alterações, que nele 
se fizerem, sujeitas à aprovação do governo”35.

O ano de fundação do IPB foi significa-
tivo devido à simultaneidade de iniciativas 
que apontavam para as potencialidades da 
atuação profissional dos engenheiros. Em 
1862, por exemplo, o Brasil participaria, pela 
primeira vez, de uma Exposição Universal, 
realizada em Londres. No mesmo ano, era 
firmado, pelo governo imperial, contrato 
com The Rio de Janeiro Gás Company, em-
presa criada pelo Barão de Mauá para o 
fornecimento de gás de iluminação para a 
capital do Império. No ano de 1862, foi tam-
bém erigido o Corpo de Engenheiros Civis 
junto ao Ministério das Obras Públicas36 ou, 
conforme denominação de época, a Secre-
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taria de Estado dos Negócios da Agricultu-
ra, Comércio e Obras Públicas. 

Imersos nesse contexto, os intelectuais- 
engenheiros que integravam o IPB lança-
vam “manifestos” nas introduções de seu 
principal veículo de divulgação, a Revista do 
IPB. Ali expressavam “previsões”37 do que 
deveria ser o início da construção da sua 
inserção profissional, tendo aquela associa-
ção como centro convergente de diploma-
dos no âmbito da engenharia. No número 
de estreia, a apresentação da Revista afir-
mava que 

... com o presente número a 
publicação da Revista do Institu-
to Politécnico, satisfazendo assim 
a um compromisso desde muito 
reclamado pela necessidade de 
terem a maior publicidade os re-
sultados das lucubrações de nos-
sos consórcios sobre os variados 
conhecimentos matemáticos com 
aplicação à [sic] todos ramos da 
engenharia, objeto especial do 
Instituto, procurando sempre fa-
zer convergir as vistas do país 
para os seus reais elementos de 
prosperidade, os melhoramentos 
materiais. Para o bom êxito de 
tal empresa contamos com o es-
tudo aturado, com a boa vontade 
nunca desmentida dos nossos 
consócios, dados seguros esses 
pelos quais os artigos da Revista 
atingirão o grau de importância e 
interesse que deve inspirar uma 
publicação que tem por fim objeto 
de tão transcendente e imediata 
utilidade para o país.38 

Na ata da sessão de 7 de maio de 1867, 
Buarque de Macedo relatou que “a publica-
ção da Revista era assunto que devia interes-
sar seriamente a todos os seus colegas; que 
os créditos do Instituto se firmarão fora do 
seu grêmio, quer no país, quer no estrangeiro, 
pelos trabalhos inseridos na Revista”39. 

Era também na Revista que os engenheiros 
expressavam as suas “apostas” no país e nas 
atividades profissionais ligadas à Engenharia: 

E com efeito, o Brasil, como 
todas as nações que se esforçam 
por atingir os máximos benefícios 

que pode produzir uma civilização 
adiantada, acha-se, como elas, 
animado do espírito que determina 
o grau de instrução exigido para 
conseguir-se semelhante desidera-
tum; espírito que, cumpre confes-
sá-lo, preside e dirige, na fase atual 
por que passa o nosso mundo, à 
[sic] toda humanidade, simboli-
zado pelo progresso moral, inte-
lectual e material; progresso que 
se manifesta nos cometimentos 
gigantescos relativos às reformas 
sociais, às construções colossais 
modernas, verdadeiras maravilhas 
e imorredouras páginas históricas, 
que revelarão à posteridade o es-
tado e os progressos das ciências 
e conhecimentos humanos na 
época em que vivemos, como são 
hoje para nós as das eras que con-
servou e transmitiu-nos a história 
de pirâmides do Egito, colosso de 
Rhodes, cidade e jardins aéreos 
de Babilônia, etc, etc.; julgadas en-
tão, como ainda hoje, a expressão 
vivida das faculdades do homem, 
e soberbos padrões de glória do 
saber da humanidade nas ínvias 
épocas quase perdidas hoje nas 
dobras do caliginoso véu do tempo. 
Incontestavelmente é a ciência do 
engenheiro uma das primeiras ala-
vancas, e sempre o fulcro, de tais 
desenvolvimentos materiais.40

O IPB teve existência relativamente lon-
ga (cerca de 60 anos), fato relevante se for 
levada em consideração a breve existência 
de outras associações com características 
semelhantes surgidas entre 1820 e 186041. 
Até a década de 1880, o Instituto abrigou 
aproximadamente 500 sócios, promovendo 
a discussão dos mais variados temas e tra-
balhos42 junto a diversas áreas ligadas às ati-
vidades profissionais da Engenharia. Todas 
as suas reuniões ocorriam em salas cedidas 
pela Direção da Escola Central, em acordo 
com a solicitação feita do presidente da agre-
miação ao governo imperial para esse fim43. 
Os encontros aconteciam sempre às “quin-
tas-feiras das 6 ½ às 8 horas da noite”44.

Já na fundação da agremiação, propôs- 
se o intercâmbio com instituições afins de 
âmbito internacional, que se daria não ape-
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nas pela constante permuta de publicações 
específicas, mas também pela troca de cor-
respondências, visitas e viagens, títulos ho-
norários e participação de comissões do IPB 
junto a eventos internacionais. Além disso, a 
instituição exerceu influência nas decisões 
de natureza técnica no Império e naquelas 
relacionadas à construção de portos, ferro-
vias, distribuição de águas e saneamento. Os 
engenheiros do setor de “Obras Públicas” do 
Ministério de Agricultura, Comércio e Obras 
Públicas valeram-se do Instituto, em diversos 
momentos, na maioria das vezes para defen-
der certas medidas de conotação técnica.

A associação teve significativa relevân-
cia, a julgar, dentre outros fatores, pela 
afluência de destacados agentes sociais às 
suas reuniões periódicas ao longo de toda a 
segunda metade do século XIX. Igualmente 
significativo é o elenco de presidentes que, 
em alguns casos, estiveram à frente do IPB 
por várias décadas: além dos já citados, 
acrescentamos Ignácio da Cunha Galvão 
e José Maria da Silva Paranhos (Visconde 
de Rio Branco), que estiveram vinculados 
diretamente ao bloco histórico imperial-es-
cravista por intermédio da figura de Gastão 
de Orleans, o Conde d’ Eu, e pelo próprio Im-
perador, posto que o primeiro foi presidente 
da agremiação até o final do Império, e o 
segundo frequentava regularmente as reu-
niões da associação, tendo, inclusive, após 
o golpe republicano, recebido a deferência 
de “presidente honorário”45. 

O conteúdo da coleção da Revista do Insti-
tuto Politécnico Brasileiro, que se constitui na 
principal fonte de pesquisa, haja vista ter sido 
o primeiro periódico de uma associação de 
engenheiros do Brasil, se constituía de atas 
das reuniões e por um conjunto de memó-
rias46. Algumas biografias foram utilizadas 
como contraponto às versões “oficiais” conti-
das nas atas, numa tentativa de “humanizar” 
e de perceber aquilo que não estava dito nos 
documentos oficiais da instituição. 

RELAÇÕES ENTRE O IPB E A GUERRA 
DO PARAGUAI

No plano externo, a política externa do 
governo imperial dirigia-se para os países 
europeus onde residiam as fontes dos em-

préstimos com os quais eram compensados 
os déficits orçamentários estatais. Ao mes-
mo tempo, parte considerável das preocupa-
ções da ação diplomática do Império volta-
va-se para a consolidação e legitimação do 
seu espaço territorial, procurando, mesmo 
depois da década de 1850, definir suas li-
nhas de fronteira.

No início da Guerra do Paraguai, o Brasil 
resolvera os conflitos internos regionais que 
acabaram por converter-se na implementa-
ção de um poder centralizado. Essa centrali-
zação disponibilizou recursos materiais e hu-
manos. Grande parte da historiografia sobre 
o século XIX no Brasil aceita que a Guerra do 
Paraguai foi um dos elementos que marcou o 
processo de fim da sociedade escravista:

A guerra do Paraguai foi o 
conflito em larga escala de maior 
duração no continente america-
no, superando inclusive a guerra 
de Secessão nos Estados Unidos. 
Teve a duração total de quase 
seis anos, estendendo-se de 11 
de novembro de 1864 (tomada do 
vapor Marquês de Olinda pelos 
paraguaios) a 1 de março de 1870 
(morte de López, em Cerro Corá).47

Segundo Salles, todo o aparato mobiliza-
do pelo governo brasileiro na região do Prata 
demonstrava a capacidade de mobilização e, 
portanto, de elaboração de um projeto políti-
co hegemônico frente às questões externas 
de interesse das frações hegemônicas. En-
tretanto, mesmo vitorioso no conflito, a visi-
bilidade dos limites do escravismo brasileiro 
tornara-se evidente: “O Estado imperial foi 
abalado em sua própria organização interna 
no que diz respeito à sua capacidade de dis-
por de um aparato militar de base nacional 
sem que extrapolasse os limites do escra-
vismo dominante nas relações sociais”48. Ao 
mesmo tempo, à Guerra do Paraguai deve ser 
reservado um espaço considerável quando se 
fala da prática profissional dos engenheiros 
brasileiros no século XIX. Afinal, como afir-
mou Motta, a Guerra “desabou sobre o país” 
e os engenheiros foram figuras essenciais 
nesse processo. Primeiro, porque o IPB qua-
se acabou com a ausência de seus principais 
quadros. Segundo, porque as Escolas Militar 
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e Central foram fechadas. O efetivo das duas 
Escolas – comandante, instrutores, alunos e 
o corpo de engenheiros – foi transferido para 
as regiões em conflito. Na Escola da Praia 
Vermelha, só o curso preparatório funcionou 
e, na do Largo de São Francisco, só alunos 
paisanos ali permaneceram. Terceiro, porque 
foi o exercício dessa guerra que consolidou 
a separação do ensino e da prática da Enge-
nharia. Até 1865, os engenheiros militares es-
tavam mais voltados para ações que visavam 
ao esquadrinhamento da nação do que para 
trabalhos com objetivos especificamente mi-
litares. A Guerra do Paraguai exigiu desses 
engenheiros conhecimentos e técnicas para 
usos bélicos, tais como a construção, no Ar-
senal de Marinha, de uma esquadra fluvial 
moderna, que acabou fazendo a diferença na 
conclusão do conflito. Quarto, porque, após 
a Guerra, as instituições brasileiras não se-
riam mais as mesmas e uma crise interna, 
de grandes proporções, fez emergir uma sé-
rie de novos personagens no cenário político 
e econômico, que ameaçavam a ordem até 
então constituída49. 

Nas memórias da Revista do Instituto 
Politécnico Brasileiro, a Guerra do Paraguai 
foi tema importante. Um dos exemplos foi a 
memória apresentada acerca dos torpedos 
utilizados na Guerra, chamados de máqui-
nas infernais submarinas por Luís Phillipe 
de Saldanha da Gama, primeiro-tenente da 
Armada Nacional Imperial, em setembro de 
1869 (a apresentação da memória é nesta 
data a publicação na Revista, posterior). Na 
publicação, fica claro o objetivo de apontar 
a utilização de torpedos pela marinha para-
guaia como um dos maiores e mais eminen-
tes perigos vencidos pela esquadra brasilei-
ra. Afirma-se só possuírem até então dados 
vagos e imperfeitos acerca do sistema de 
construção e emprego de tais engenhos, o 
que o incentivou a execução de tal memória.

Em um primeiro momento é realizado 
por Saldanha um esboço histórico sobre o 
uso de torpedos. Como curiosidade, é co-
locado o fato do nome torpedo ser retirado 
de um peixe com o mesmo nome que tem 
a propriedade de dar um choque elétrico a 
todo animal que o toca enquanto vivo.

Após esse esboço histórico que se inicia 
desde 1585, com os primeiros espécimes 

desses engenhos realizados por um italiano, 
Frederico Jambelli que os aplicou no sítio 
de Sanzara, o documento apresenta a sua 
segunda parte que trata especialmente da 
descrição dos torpedos paraguaios, preocu-
pando-se sempre em afirmar que a superio-
ridade marítima do Brasil sobre o Paraguai 
foi e sempre será incontestável. O combate 
naval do Riachuelo é apresentado como a 
confirmação de tal superioridade, conven-
cendo os paraguaios da impossibilidade de 
resistir a força naval brasileira. Sendo assim, 
é apontado que, para impedir as esquadras 
brasileiras, a utilização de torpedos se tor-
nou uma das formas de defesa do inimigo. 
Tais torpedos atacariam as novas máquinas 
encouraçadas abaixo da linha de flutuação 
e essas minas submarinas compensariam, 
até certo ponto, a deficiência naval do Para-
guai apontada pelo documento.

Logo em seguida são descritos os modelos 
empregados, assim como a época de apareci-
mento de cada um, seus sistemas de instala-
ção e uso, e as perdas causadas às esquadras 
brasileiras por esses engenhos de guerra – 
principalmente do encouraçado Rio de Janei-
ro, em Curuzu. Há toda uma discussão tecno-
lógica acerca dos materiais utilizados assim 
como suas formas de funcionamento. 

Vários planos são publicados, para facili-
tar a compreensão acerca do funcionamen-
to das máquinas infernais submarinas.

O Plano 1 demostra a construção de 
navios torpedos, ainda na parte no esboço 
histórico de Saldanha, utilizados pelos nor-
te-americanos na Guerra de Secessão. Já os 
planos seguintes referem-se de forma es-
pecífica aos torpedos paraguaios. O Plano 
2 refere-se a um torpedo lançado contra os 
navios da divisão bloqueadora e que, em 15 
para 16 de junho de 1866, acaba “caindo nas 
mãos” de Luiz Saldanha para análise, pois 
prendeu-se a um aparelho especial adapta-
do a proa de quase todos os navios da es-
quadra, no encouraçado Bahia.

O Plano 3 aparece no documento como 
uma tentativa de superar os insucessos da 
explosão automática e tornando o novo mo-
delo mais dependente da vontade dos con-
dutores. Assim sendo, para suprir os proble-
mas relacionados à flutuação deste modelo, 
os paraguaios elaboraram um engenhoso 
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meio para a condução até a proa dos navios 
brasileiros. O torpedo era colocado sobre 
uma chalana, com algumas aberturas de-
nominadas boeiros, fechadas por bujões 
de madeira. Um condutor embarcava nes-
ta mesma chalana para dar-lhe direção, 
enquanto outro, mais afastado, conservava 
as direções com o fio, que ficava preso ao 
gatilho para causar a explosão. Quando o 
condutor conseguia chegar a uma distância 
na qual ele julgasse ideal, abria os boeiros 
e atirava-se a nado. Os condutores que se 
mantinham mais afastados, depois de re-
ceber um sinal, deixavam passar um tempo 
que fosse seguro para aquele que estava a 
nadar e puxavam o fio para gerar a explosão. 
Tais engenhos, segundo Saldanha, geravam 
grande risco aos paraguaios, além de serem 
visivelmente perceptíveis através dos vultos 
das chalanas, o que possibilitava o corte dos 
fios por escaleres rondantes. Mesmo assim, 
relata perdas brasileiras a partir do uso des-
se tipo de torpedo.

O Plano 4 trata-se do utilizado em Cuzu-
ru, e é apontado como a causa da perda do 
encouraçado Rio de Janeiro. Já em Humaitá, 
os modelos empregados são demostrados 
nos Planos 5, 6 e 7. O Plano 8 trata-se de um 
espécime encontrado nas oficinas do arse-
nal em Assumpção. 

Como conclusão, a memória afirma 
que embora tais engenhos não tenham 
sido suficientes e nem os mais aperfeiçoa-

dos tipos em voga no período demonstra-
ram os perigos que pairavam sobre a es-
quadra brasileira.

Por fim, o documento conclui:

Em todo tempo os brasileiros 
se recordarão com profunda tris-
teza das catastrophes do encoura-
çado Rio de Janeiro e do escaler 
do vapor Ypiranga, e interrogarão 
qual a causa dos desastres que 
roubaram tantos filhos prestimo-
sos a nossa pátria? Envidamos os 
nossos esforços para correspon-
der previamente a esse desejo e se 
a narração feita e a descripção de-
senvolvida, satisfizerem-no plena-
mente, estará alcançado o objeto 
desta memória.50

Esse é apenas um dos muitos exemplos 
de discussões acerca da Guerra presente na 
Revista do IPB. Há comunicações de parti-
das, publicação de mapas de fases da Guer-
ra, publicação de memórias diversas sobre 
o tema. Mas sem dúvida, as discussões 
acerca da tecnologia empregada são as que 
mais apontam para o IPB como um espaço 
fundamental desses debates no período e 
demonstram como os nascentes engenhei-
ros civis no Brasil Oitocentista começam a 
se fortalecerem enquanto grupo de intelec-
tuais estruturantes das discussões técnicas 
e tecnológicas nos momentos fundamen-
tais para o Estado Brasileiro.
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Imagem 1: Conde d’Eu e outros oficiais que participaram da Guerra do Paraguai. Visconde do Rio 
Branco a direita na foto. Biblioteca Nacional-RJ.
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Imagens 2, 3 e 4: Planos de funcionamento de torpedos. GAMA, Luiz P. de Saldanha da. Os torpedos na 
Guerra do Paraguay. RIPB, Biblioteca Nacional-RJ. Edição do ano de 1874.
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Imagem 5: El encorazado “Rio de Janeiro” echado a pique por un torpedo paraguayo, frente a Curuzu, el 8 
de setembiembre de 1966, por Fortuny.
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RESUMO

Este escrito pretende relacionar a expansão da 
Marinha durante a guerra do Paraguai como 
parte de um processo anterior, aprofundado 
pelo conflito, produzindo importantes mudan-
ças institucionais na Força Naval no século XIX.
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INTRODUÇÃO

A primeira nucleação tecnológica experimentada pela Marinha nacional tem o Arsenal 
de Marinha da Corte (AMC) como núcleo e seu projeto chave o “fator belonave” (Martins 
Filho, 2010) centrado ao redor desenvolvimento do navio de propulsão híbrida, vela e vapor, 
na segunda metade do século XIX. 

O Segundo Reinado (1841-1889), apesar de guardar com o período anterior verossimi-
lhança na relativa ambiguidade de propósitos com o setor marítimo, acabou servindo a 
causa da expansão da indústria naval civil e militar. Havia duas agências distintas para os 
problemas do setor naval, a Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros (formulação 
de política marítima e normas regulatórias da atividade naval e comercial) e a Secretaria de 
Estado de Negócios da Marinha, de reorganização que tornou possível a nucleação a partir 
de novos projetos.  

Contudo, a Secretaria de Estado de Negócios da Marinha nada poderia sem que se reor-
ganizasse sua estrutura e sua unidade fabril principal, lizada na Corte. Esses dois movi-
mentos e o impulso externo das guerras, em especial a Guerra da Tríplice Aliança contra 
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marítimo, para isso contando com um al-
mirante (Official maior), nove oficiais, seis 
escrivães (amanuenses) e mais seis funcio-
nários diversos.  A estrutura era modesta, e 
bem se nota que sua reocupação não era 
militar apenas. 

Art. 3o A Secção da Côrte; terá 
a seu cargo todo o expediente dos 
negocios da Secretaria, que não 
disserem respeito ás Provincias, 
lavrar todos os passaportes e pas-
ses dos navios do commercio, e os 
provimentos de todos os Emprega-
dos das Repartições da Marinha. 

O ministro e seu gabinete dividiam a 
responsabilidade da organização do Minis-
tério com Comandante da Esquadra, cargo 
instituído em 1824, assistido por um con-
selho de almirantes. Isso dava à estrutura 
operacional certa autônoma da burocracia 
ministerial, apesar da subordinação formal 
ao Ministro de Estado. 

Em 1845, a criação de uma nova burocra-
cia mudou o status da presença do Minis-
tério da Marinha no setor naval. O Decreto 
358, 14 de agosto de 1845, instituiu as Ca-
pitanias dos Portos em todas as Províncias 
Marítimas, subordinando-as à Marinha e 
aos distritos navais onde estes existissem, 
ampliando o poder fiscalizador e normativo 
das autoridades navais, inclusive o poder 
de coerção policial. É a partir desse decreto 
que, de fato, se consolida a estrutura de Mi-
nistério para a Marinha.  

A única política voltada para 
o setor naval eram as subvenções 
concedidas às companhias que 
seguiam as determinações defini-
das pelas Capitanias dos Portos, 
órgão estatal que além de fazer 
os registros das embarcações e 
da tripulação, definia políticas vol-
tadas à Marinha Mercante (GOU-
LARTI FILHO, 2010, p. 249). 

A Marinha Nacional nasce realmente 
como instituição na década de 1840, quan-
do passa a existir modelo gestor próprio e os 
meios de produção militar. Dispondo de sta-
tus e nova estrutura ministerial, autonomia 
normativa, órgãos burocráticos (capitanias 

o caudilho do Paraguai, foram capitais para 
transportar a força naval colonial para o ou-
tro patamar que até os dias presentes ainda 
não se reeditou.

A NOVA MARINHA 

Na organização do Estado Imperial, vá-
rias pastas foram modificadas, e a Marinha 
carecia de atenção especial.  Em 1833, ain-
da no período Regencial, o Ministro da Ma-
rinha, Rodrigues Torres, alertara à Câmara 
que a Armada nacional só podia contar “in-
felizmente [com] alguns poucos [e] peque-
nos vasos desarmados (...)”.1

Para tentar sanar parte dessas dificul-
dades, foi instituída a Diretoria das Cons-
truções Navais (DCN) da Secretaria dos 
Negócios da Marinha, lotada no incipiente 
Arsenal do Rio de Janeiro. Sua função era 
fomentar e coordenar a estrutura fabril no 
arsenal e dos estaleiros do entorno, através 
de subsídios e contratação de mão de obra; 
não se limitando à construção de navios. 
Apesar da estrutura do Arsenal ser modes-
ta, tornou-se a primeira organização para 
produção de tecnologia e materiais para 
construção e manutenção dos navios mili-
tares. Entretanto, suas atividades apenas se 
expandiriam com a reestruturação da Mari-
nha na década seguinte. 

A Secretaria de Estado de Negócios da 
Marinha teve sua grande reforma pelo Decre-
to 114, de 04 de janeiro de 1842, a cargo do 
Coronel Francisco Vilela Barbosa, primeiro 
marquês e visconde de Paranaguá, Ministro 
da Marinha durante o I Reinado e no período 
regencial. Vilela montou em detalhes toda a 
composição, missão e estrutura da nova pas-
ta. A organização da estrutura básica foi:

Art. 2o Os trabalhos da Secre-
taria de Estado serão divididos em 
tres secções, contendo cada uma 
tres Officiaes e dous Amanuenses: 
uma das secções terá o titulo de 
Secção da Côrte; outra o de Sec-
ção das Provincias; e a terceira o 
de Secção de Contabilidade.

Em princípio, as atribuições da pasta 
eram de fiscalização das fortalezas e ação 
constabular sobre a circulação do comércio 
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de portos) e de fomento industrial (arsenais 
de marinha, diretorias de construção naval) 
o Ministério da Marinha passa a atuar em 
cogestão da área marítima, principalmente 
porque controla o maior arsenal da área da 
Corte. O efeito dessa reestruturação, que 
finda a Marinha colonial, começa a ser sen-
tido principalmente nas décadas seguintes 
quando, através do Ministério da Marinha, o 
Estado imperial aplica recursos diretamente 
em empresas privadas de interesse.  

Tabela 1: Companhias de navegação 
subvencionadas pelo Tesouro Nacional in-
termediadas pelo Ministério da Marinha 
1862-1887.

Ano
Companhias
Subvencionadas

1862 12
1867 10
1872 15
1877 17
1882 18
1887 16

GREENHALG (1927); GOULART FILHO 
(2011).

Por conseguinte, as empresas de nave-
gação lotadas na  Corte causaram um efeito 
virtuoso nos arsenais locais, pelo aumento 
de encomendas e manutenção. A inter-
veniência da Marinha no setor naval e na 
tecnologia foi produto indireto da política 
setorial; de desenvolver os meios de sua au-
tonomia com relação ao meio de combate 
principal, o navio de guerra e das tecnolo-
gias necessárias à sua operação que são, 
por excelência, de efeito dual. 

PERSPECTIVA ESTRATÉGICA 

Do lançamento do cruzador híbrido (cor-
veta blindada) francês Gloire (1857), e sua res-
posta britânica, o Warrior (1861), até a constru-
ção do couraçado britânico His Majesty Ship 
(HMS) Dreadnought (1906), as principais ma-
rinhas de guerra expandiram-se com a intro-
dução definitiva da propulsão moto-mecânica 
e das couraças blindadas2. Entretanto, o navio 
a vapor ainda situava-se no relativo interregno 
tecnológico até meados do século XX3. 

O navio a vapor era determinado pelo re-
gime de seu uso. Navegando, mesmo que 
em cruzeiro, no século XIX, os navios a vela 
tinham uma autonomia de até seis meses 
no mar, dependendo apenas de víveres, 
água e madeira. Hélices eficientes surgiram 
na segunda metade século XIX; e até que 
se popularizassem muitos vapores, inclusi-
ve oceânicos usavam pesados sistemas de 
rodas de pás, colocadas aos bordos ou na 
popa, que também precisavam de proteção 
de forte armadura blindada4. A operação 
dos barcos de metal, especialmente de aço 
ou ferro, demandava manutenção frequente 
e complexa, já que, até meados o século XX, 
não existiam tintas e coberturas eficientes 
contra a ferrugem e salinização que afeta-
vam também máquinas e equipamentos. 

 Estrategicamente, as opções para uma 
marinha estavam na guerre d´escadre (guer-
ra de esquadra) ou a guerra de corso, eviden-
ciada à época pela ação do corsário híbrido 
confederado Confederate State Ship (CSS) 
Alabama (Guerra Civil dos EUA, 1861-1865) de 
autonomia de seis meses ou mais – se não se 
levar em consideração que um corsário pode 
“alimentar-se” de seus apresamentos5. Um 
corsário híbrido era boa opção a marinhas 
menores, e mais severamente com o advento 
do torpedo6; até último quarto do século XIX, 
a maior parte da marinha mercante seria à 
vela, ou uma combinação híbrida. 

A Marinha Imperial brasileira forjada 
desde o princípio no conflito desenvolveu 
um padrão constante de crescimento e mo-
dernização, acentuado na segunda metade 
o século XIX.

Tabela 2: Evolução da Ordem de Batalha 
da Marinha Imperial

Ano Navios Totais
1822 38
1825 96
1831 80
1840 90
1851 59
1864 40
1870 94
1889 60

 Fonte: HOLANDA (1974); CARVALHO 
(1976)
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A Marinha da Independência (1822), da 
guerra da Cisplatina (1825-28), e das revol-
tas do período Regencial (1834 a 1841) foi 
superior em números, mas bem inferior em 
aporte tecnológico em comparação a do II 
Reinado7. 

Quando das intervenções na Bacia do 
Rio da Prata (1851) a frota que forçou a pas-
sagem de Toneleros, e desembarcou tropas 
na Argentina, reunia apenas um navio de 
linha, dez corvetas e seis barcos a vapor, 
vários construídos no novo Arsenal de Ma-
rinha da Corte (AMC)8. A esquadra impe-
rial saiu do conflito bem mais estruturada, 
montava trinta e seis veleiros armados de 
longo curso, dez navios a vapor armados 
(alguns de propulsão híbrida), seis veleiros 
de apoio (comunicações) e seis veleiros de 
transporte. E, à Guerra da Tríplice Aliança 
ou do Paraguai, a ordem de batalha princi-
pal somava quarenta navios de propulsão a 
vapor ou híbridos, totalizando 250 canhões 
de diversos calibres de parte destes cons-
truídos no Brasil.9 Durante o conflito, a fro-
ta foi acrescida de cerca de vinte vapores 
tipo ironclad (couraça mista de madeira, 
ferro, cobre ou aço), alguns adquiridos na 
Inglaterra outros fabricados ao Brasil, e dez 
monitores fluviais blindados, além de bar-
cos apresados e requisitados da iniciativa 
privada, principalmente nas empresas do 
grupo Mauá10. 

Em 1884, o Ministro dos Negócios da 
Marinha, Almirante Joaquim Raymundo de 
Lamare, pelo Aviso no 1541A, instituiria a Es-
quadra de Evoluções, tendo como primeiro 
Chefe de Esquadra Arthur Silveira da Mota, 
Barão de Jaceguay. Era formada de dezes-
seis navios: encouraçados Riachuelo,  Sete 
de Setembro,  Solimões  e  Javary; os cruza-
dores híbridos Guanabara, Almirante Barro-
so; as corvetas oceânicas, Trajano, Barroso, 
e  Primeiro de Março; as torpedeiras de 1a 
Classe (50 t) 1, 2, 3, 4 e 5 e as torpedeiras de 
4a Classe (50 t) Alfa, Beta e Gama. Era o nú-
cleo mais moderno da armada (propulsão, 
artilharia e torpedos) com objetivo de aper-
feiçoar em táticas e treinamento avançado, 
além de exibir o poderio naval. A Marinha 
Imperial chegaria a meados da década de 
1880 na posição de quinta marinha militar 
do mundo 11.

NUCLEAÇÃO TECNOLÓGICA: ARSENAL 
DA CORTE

O Arsenal do Rio de Janeiro se constituiu 
em epicentro da tecnologia naval e de rela-
tiva inovação militar no Brasil na segunda 
metade no século XIX, sendo indissociável 
do contexto do entorno e do ambiente da 
construção naval – muito ao contrário guar-
dava com este grande interação. Cada ex-
pansão da planta básica representou novo 
ciclo do Arsenal. Na sua primeira fase, foi 
nomeado Real Arsenal da Marinha do Rio 
de Janeiro (1763-1840). Na reorganização de 
1840, a planta estendida passou a chamar- 
se Arsenal de Marinha da Corte (AMC). Entre 
1923 e 1948, começou a expansão para uma 
nova planta, da Ilha das Cobras; nesse período 
as duas plantas passaram a ser conhecidas 
como Arsenal de Marinha da Ilha das Cobras 
(AMIC). Quando da conclusão do AMIC, em 
1948, passou-se à nomenclatura atual, Arse-
nal de Marinha do Rio de Janeiro (AMRJ). 

No Real Arsenal da Marinha do Rio de 
Janeiro, suas primeiras instalações estavam 
em uma área ao lado do Mosteiro de São 
Bento. Dedicava-se tanto a plantas militares 
quanto civis, em uma escala moderada. Com 
advento do Império priorizou as atividades de 
reparos militares para a Marinha de Guerra, 
e apenas começou a projetar e construir na-
vios novos quando de sua reorganização a 
Arsenal da Marinha da Corte. Àquela época, 
as atividades de engenharia estavam muito 
embrionárias e localizadas nas preocupa-
ções atinentes ao Exército (problemas da 
demarcação de fronteiras, fortalezas e logísti-
ca)12. A heterogeneidade marcou desde cedo 
as atividades do Arsenal; não havia cursos 
da engenharia naval da época (então deno-
minados arquitetura naval), ou engenheiros 
versados nas novas tecnologias (propulsão a 
vapor, couraça, instrumentos de precisão em 
artilharia e navegação).

Lá se encontravam, já no fim 
dos anos de 1840, gente e espa-
ços ligados às novas tecnologias 
formados no exterior, caso dos 
engenheiros e operários de graus 
menores, como os funileiros – res-
ponsáveis pela manutenção do 
motor – belgas, ingleses, france-
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ses e alemães. Ao mesmo tempo, 
em que por toda parte, depara-
va-se com a gente humilde local, 
muitos deles pardos e negros, 
utilizados desde grumetes – res-
ponsáveis em recolher e estender 
as velas nas gáveas, o que, por si, 
revela uma função arriscada e ve-
loz, necessária de gente de baixa 
estatura e magra –; carregadores 
– estes mais robustos e altos para 
subir e descer os carregamentos –;  
a carvoeiros – responsáveis pelo 
abastecimento das caldeiras, 
prática que, certamente, cobrava 
saúde e juventude daqueles que 
as realizavam. (PAULA J. C. S. G. 
de; GUIZELIN, G. S.; ARIAS NETO, 
J. M., 1998, p. 6). 

Na segunda metade do século XIX, o Es-
tado passou a arrecadar maior renda em im-
postos, sendo boa parcela destes destinados 
à ampliação e renovação da Armada13, a qual 
se inseria ao novo modelo institucional e os 
projetos políticos vislumbrados para o Brasil 
como potência regional ou “subimperialista” 
(Hollanda, 1974). É nessa época que a Mari-
nha, tendo o AMC como carro-chefe, passa 
a incentivar a inserção dos navios híbridos 
(combinação de vela e vapor) na construção 
naval em geral, constituindo-se de primeira 
iniciativa relevante de tecnologia naval no país.  

Várias potências médias e mesmo algu-
mas ascendentes equiparam-se de híbridos 
ao longo do século XIX, mesmo fazendo 
grande esforço de pesquisa e industrial em 
direção ao couraçado oceânico motomeca-
nizado. A corveta (cruzador) “Hiei” (1878), 
encomendada na Inglaterra, primeira nau- 
capitânia da Marinha Imperial Japonesa, 
era de propulsão híbrida e padrão ironclad 14.

O primeiro navio a vapor construído no 
AMC foi o Tetis, de 1842, que deslocava 241 t.  
e 115m de comprimento, com motor de 
70HP. O encouraçado fluvial Tamandaré, lan-
çado ao mar em 1865, que deslocava 754 t,  
48m de comprimento e motor de 80HP, repre-
sentou avanços consideráveis de inovação, 
como a introdução da novíssima hélice naval. 
Foi seguido da construção de três encouraça-
dos de emprego costeiro, sendo que o último, 
o Sete de Setembro, em 1874, de 2.179t, 67m 
de comprimento, e motor com 360HP e duas 

hélices, foi um “fracasso” de projeto militar, 
porém de grande desenvolvimento em termos 
da engenharia para a classe seguinte, a clas-
se Javari15. Também merecem destaque os 
quatro cruzadores: Guanabara (1.911t, 61m 
e 500HP) em 1877, 1o de Março (726 t, 50m e 
750HP) em 1881, o Almirante Barroso (1.960t, 
64m e 2.200HP) em 1882 e o novo Tamandaré 
(4.537t, 96m e 7.500HP) entregue em 189016. 

A evolução do motor de 70HP, 
em 1842, para 7.500HP em 1890, 
ou de 241t para 4.537t, demonstra 
a boa trajetória e a performance 
inovativa traçada pelo AMC duran-
te o século XIX. Mesmo que tenha 
sido uma trajetória lenta, compa-
rada com os padrões dos esta-
leiros navais dos países centrais 
(em 1843, o engenheiro naval I. K. 
Brunel [Isambard Kingdom Bru-
nel]lançou ao mar o transatlântico 
[híbrido] SS [Steam Ship] Great Bri-
tain com 1.960t, 98m e 1.000HP), a 
constância nas obras navais criou 
uma rotina nas oficinas e nos di-
ques do AMC (GOULART FILHO 
(2011, p. 313).

A opção da Marinha pelo vaso híbrido 
ensejou a fundação de estaleiros privados e 
desenvolvimento de alguns pequenos já exis-
tentes, que começavam a implantar o navio a 
vapor para servir ao comércio costeiro e o de 
longo curso, porém não tinham autonomia fi-
nanceira nem técnica para aderir inteiramen-
te à nova revolução tecnológica. Ao estabele-
cer um padrão tecnológico ao seu entorno, 
o AMC surge como indutor de tecnologia, 
encravado em uma estrutura colonial moder-
nizada, e insulada no próprio AMC17.

Ao longo do século XIX e duran-
te as primeiras décadas do XX, na 
indústria da construção naval loca-
lizada no Rio de Janeiro, podemos 
observar um constante fluxo inter 
setorial do Arsenal da Marinha 
do Rio de Janeiro, dos estaleiros 
navais, das fundições (pequenas 
siderurgias) e do comércio expor-
tador e importador, que possibilitou 
a manutenção e a ampliação do 
aglomerado de estaleiros navais 
(GOULARTI FILHO, 2011, p. 311).
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Num primeiro momento, o efeito de um 
relativo arresto tecnológico se deu a partir do 
AMC, que se pode denominar de dual, com 
arsenais menores em Pernambuco e Salva-
dor. As DCN nas principais Províncias Marí-
timas, corresponsáveis pelos arsenais locais, 
dirigindo os projetos, os contratos de mão 
de obra e apontavam ao Ministério quais os 
arsenais e projetos privados que deveriam 
ser apoiados com financiamentos diretos.  A 
principal diretoria estava no Rio de Janeiro, 
tendo no AMC sua unidade fabril principal. 

(...) este impulso gerado pelo 
AMC, associado à expansão ur-
bana da capital, dinamizou ainda 
mais a indústria da construção na-
val. Estabelecido próximo à Saúde 
e Prainha, onde havia vários trapi-
ches, em torno de AMC foi crian-
do um aglomerado de estaleiros 
navais que atendiam as deman-
das dos navios que ancoravam no 
porto e nos trapiches, construíam 
novas embarcações e prestavam 
serviços para o AMC (GOULARTI 
FILHO (2011, p. 313-14)..

Tabela 3: Número de “trabalhadores” no 
AMC e vinculados à Diretoria das Constru-
ções Navais 

Ano Total do Arsenal Construção naval
1851 1.401 304
1859 1.654
1862 1.966 590
1867 1.867 590
1872 2.394 590
1877 2.612 1.053
1881 2.339
1885 2.190 903
1890 2.119 996

Fonte: Brasil – Orçamentos das receitas e 
despesas do Império e do Ministério da Mari-
nha, vários anos in GOULARTI FILHO (2011).

SELEÇÃO E PREPARO DE PESSOAL

A Marinha do Brasil igualmente sofreu 
reorganização de preparo, em aperfeiçoa-
mento do período do I Reinado. A Academia 
Real de Marinha (Escola Naval) era instituto 
de ensino superior. O ensino prático militar 

naval começou a ser disseminado já nos es-
tertores da Regência e cresceu durante todo 
o II Reinado através das Escolas de Aprendi-
zes de Marinheiros. Sua formação era bas-
tante específica.

[...] Eschola de Marinha e es-
chola pratica de artilharia da mari-
nha, estabelecimentos subordina-
dos ao Ministerio da Marinha. 

ESCHOLA DE MARINHA. – A 
Eschola de marinha comprehende 
em um mesmo estabelecimento 
composto de internato e externato 
um curso theorico e pratico das 
materiais náuticas e accessorias, 
cujo conhecimento é indispensá-
vel aos que se dedicarão á vida 
marítima (BARROSO,1867, p. 20). 

Os resultados das inovações na forma-
ção das Companhias de Imperiais Marinhei-
ros foram importantes, em se comparando 
ao I Reinado, ainda que o recrutamento com-
pulsório e de menores continuasse forte.

O mapa estatístico do Corpo 
de Imperiais Marinheiros nos mos-
tra os dados sobre o número e a 
forma de ingresso no Corpo de Im-
periais Marinheiros em 2 períodos: 
de 1867-1874 e 1875-1888. Obser-
va-se no primeiro período (1867-
74) que o número enviado pelas 
Companhias de Aprendizes supe-
ra em pouco o número dos recru-
tados à força – 1888 contra 1039. 
Já no segundo período (1874-88) 
há uma grande redução no recru-
tamento – 335 em detrimento dos 
Aprendizes com 4504 (ANTUNES, 
2011, p. 91).

Entre 1855 e 1875 foram instituídas es-
colas de marinha para os Aprendizes em 
todas as províncias marítimas de objetivo 
específico em aperfeiçoar a profissão mili-
tar da Marinha. Porém, estas escolas não 
eram franqueadas a todos, somente os as-
pirantes ao posto de guarda-marinha e os 
oficiais que conseguissem licença especial 
do governo18. 

A experiência da Guerra do Paraguai re-
percutiu institucionalmente. Foi instituído no 
AMC (Decreto no 4679, 17/01/1871) um ex-
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ternato com curso de um ano para a Escola 
de Marinha, com o objetivo de aperfeiçoar a 
formação dos aspirantes “nas demandas da 
indústria náutica e da guerra naval”.  E, na 
sequência, um preparatório de ensino se-
cundário, a primeira edição do Colégio Naval. 
Contudo, o ensino naval continuou “como um 
campo de ensino voltado para a formação 
profissional de uma elite, com estudos pau-
tados nas ciências matemáticas e na filosofia 
positivista”19.  Essas escolas permeavam uma 
trajetória contraditória se defrontadas com a 
modernização da indústria náutica, que de-
mandava crescente formação técnica.

Os problemas relacionados com o provi-
mento de mão de obra para a Marinha an-
tecedem a reformulação do Arsenal de Ma-
rinha da Corte (AMC). Em 1827, o Ministro 
Marquês de Maceió fundou uma escola para 
o ensino de desenho, arquitetura e constru-
ção naval no Arsenal do RJ. Porém, com a 
mudança do Inspetor do Arsenal, essa esco-
la não resistiu e foi fechada em 1830.  

Em 1833, ainda discorrendo sobre os 
problemas da Marinha, o Ministro Rodri-
gues Torres expôs em detalhes o caso da 
educação técnica, que em sua opinião de 
estado insipiente. 

Antes de acabar esta parte de 
minha exposição julgo de meu rigo-
roso dever informar a esta augusta 
câmara que felizmente existe um pe-
queno estabelecimento no Arsenal 
de Marinha, do qual, se continuas-
se, poderiam para o futuro resultar 
grandes vantagens; um moço filho 
de um empregado daquele Arse-
nal,  abriu ali por consentimento da 
respectiva autoridade, uma escola 
para os jovens artistas nele ocupa-
dos, onde lhes ensina a ler, escrever, 
aritmética, princípio de geometria e 
desenho; e que de tal sorte desem-
penha, que alguns meninos ali vi, os 
quais, além da instrução primária, 
sabem perfeitamente as principais 
teorias das ciências dos inúmeros. 
Com o tempo, assiduidade e bons 
desejos de que é dotado seu zeloso 
professor, não duvido que os artis-
tas do Arsenal fariam um dia ser-
viços assinalados à nossa marinha 
(PENSO, 2002, p. 20). 

Em 1837 essa escola foi institucionaliza-
da sob o nome de Escola de Primeiras Le-
tras dos Aprendizes das Oficinas do Arsenal 
de Marinha, com 113 alunos matriculados, 
de finalidade também de alfabetizar. Na dé-
cada seguinte, já com o novo arsenal em 
atividade, foram acrescentados os cursos 
de desenho e de carpintaria naval. Em 1846, 
contava com 152 alunos, sendo introduzida 
a aula de Geometria e Mecânica “aplicada 
às artes” (desenho de peças e estruturas), 
com mais 63 alunos20. Em 1860, por força da 
entrada decisiva do motor a vapor, foi esta-
belecida a Escola de Maquinistas. Em 1883, 
uma escola técnica noturna, a primeira no 
gênero no Brasil, deslocando esses cursos 
para um único prédio na Ilha das Cobras. 

Os cursos não matriculavam alunos de 
fora. Era necessário que os candidatos fos-
sem empregados do Arsenal ou aprendizes 
– função pela qual também passaram mui-
tos engenheiros21. Isso gerava distorções na 
formação técnica e aquisição de pessoal 
qualificado.

Essas escolas apresentavam 
um problema relacionado à quan-
tidade de alunos. Embora as esco-
las de alfabetização atendessem a 
centenas de operários e aprendi-
zes, a escola de maquinistas aten-
dia a poucas dezenas, tendo anos 
com menos de 10 alunos matricu-
lados e em 1875 não houve aluno 
algum. Uma das limitações era que 
os cursos destas escolas não eram 
abertos à sociedade, tendo como 
requisitos, entre outros, a de que o 
aluno trabalhasse em alguma ofici-
na do Arsenal (PENSO, 2002, p. 29). 

Longe de ser uma questão discriminató-
ria, refletia a praticidade. Num país sem a 
disseminação de políticas públicas para a 
educação, muito menos ginásios e escolas 
de nível médio e técnico, de população anal-
fabeta, uma seleção de ampla concorrência 
não fazia sentido algum. Aprender fazendo 
foi tônica da seleção e preparo de pessoal 
do Arsenal em suas primeiras décadas, in-
clusive galvanizando militares de todas as 
patentes, os civis interessados, e estaleiros 
relacionados à  Marinha.
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Os funcionários, à exceção dos militares, 
não tinham vínculo permanente qualquer 
com a Marinha, operando por contrato de 
serviço ou por tempo determinado. A partir 
de 1857, na tentativa de dar alguma ordem 
ou vínculo àqueles funcionários, começa-
ram iniciativas cíclicas de militarizar os 
quadros de artífices do Arsenal, mas disso 
nunca resultou e práticas mais do que epi-
sódicas. Em geral, a Marinha contratava 
sempre as mesmas pessoas, para que se 
aplicassem treinamento técnico aos novos 
aprendizes do arsenal. Quando não havia 
projetos e reparos, esses funcionários pres-
tavam serviços para armadores locais, in-
clusive em treinamento. 

É importante ressaltar que tal 
situação perdurou por mais de 
100 anos, no período de anterior à 
existência formal da ETAM [Escola 
Técnica do Arsenal de Armada]. 
Nesse grande período sem estru-
tura formal, a capacitação dos fun-
cionários do Arsenal era efetuada, 
porém sem um rumo direcionador, 
os cursos aconteciam, quando ne-
cessários e a necessidade mais 
perene que se vislumbrava era 
o acesso de aprendizes para se 
iniciarem em determinado ofício 
(PENSO, 2002, p. 58).

OFICIALATO E TECNOLOGIA

Os cursos de engenharia naval não exis-
tiriam no Brasil antes meados do século XX, 
ou em qualquer outro lugar. Em Inglaterra 
e EUA, havia distinção entre arquiteto na-
val (desenho e projeto de navios) e o enge-
nheiro naval (máquinas e equipamentos) de 
nível mais operacional22. Os técnicos que 
trabalhavam nos arsenais do Brasil estavam 
mais próximos deste último, e sem o acesso 
doméstico ao que seria uma formação po-
litécnica. “Aprender fazendo” ou “ensaio e 
erro” estava mais presente que o saber pro-
priamente teórico. 

Durante o segundo reinado, os enge-
nheiros militares que desejavam ingressar 
na engenharia do AMC eram mandados 
estudar na Europa. Nos primeiros tempos, 
os candidatos eram escolhidos ou voluntá-

rios a seguir para o exterior. A partir de 1871, 
era realizado um concurso interno. A maio-
ria dos primeiros engenheiros navais, de 
filhos de estrangeiros radicados aqui e que 
viram constituir residência ou se estabele-
ceram por força do trabalho23. Nas décadas 
de 1860-1880, o Arsenal experimentou sig-
nificativos saltos de qualidade em termos 
tecnologia e inovação tendo à frente esses 
engenheiros-pioneiros, alguns com partici-
pação destacada.

Napoleão João Batista Level foi o pri-
meiro engenheiro naval do Brasil. Filho 
de franceses, nascido na Bahia, começou 
como aprendiz no Arsenal da Bahia, depois 
enviado pelo governo para estudar engenha-
ria naval na Europa. Graduado em 1852, su-
pervisionou a construção de duas fragatas 
encomendadas pelo Brasil24. Depois de ser 
nomeado Primeiro Construtor (engenheiro 
senior e responsável de construção) assu-
miu a Diretoria das Construções Navais no 
RJ por duas vezes (1860-1872; 1877-1879). 
Level introduziu inúmeras inovações no Ar-
senal25, além de colaborar com a atividade 
intersetorial, tendo projetado e construído 
23 embarcações – algumas usadas na Guer-
ra do Paraguai – no AMC, e outros 12 para o 
Estaleiro Ponta d’Áreia fundado por Mauá.

Contemporâneo de Level, o oficial e enge-
nheiro Trajano Augusto de Carvalho iniciou 
de aprendiz em linha de produção do AMC. 
À semelhança de Level estudou na Europa, 
foi nomeado Primeiro Engenheiro (1859) e 
encarregado de supervisionar construções 
de navios brasileiros, em França e Inglater-
ra em 1865,1866 e 1869. Foi dele o primeiro 
projeto de inovação totalmente nacional, a 
“Carena Trajano”26, de desenho revolucioná-
rio que foi utilizado na construção de navios 
do Arsenal da Corte. Essa inovação foi pa-
tenteada no Lloyd londrino, e o desenho apli-
cado a vasos ingleses. Em 1872, assumiu a 
Diretoria de Construções do Arsenal, e em 
1874 deixou suas funções para colaborar 
em estaleiros privados e fazer projetos para 
a Marinha. 

Carlos Braconnot, igualmente filho de 
franceses, graduou-se guarda-marinha pela 
Escola Naval em 184927. Oficial de linha 
(combatente) lutou na primeira intervenção 
da Cisplatina (1851), logo em seguida man-
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dado estudar maquinaria na Inglaterra. Di-
rigiu as oficinas de manutenção da Estrada 
de Ferro Pedro II, retornando ao Arsenal da 
Corte, entre 1863-1869, para dirigir as Ofici-
nas das Máquinas. Após várias viagens de 
estudo, retornou para assumir a Diretoria de 
Construções Navais, encarregado da primei-
ra grande modernização do então Arsenal 
da Corte desde a criação, com a instalação 
da Oficina de Navios de Ferros. Nesse pe-
ríodo o Arsenal ganhou grande autonomia 
em várias tecnologias da produção do navio 
(peças, rebites, placas, eixos e instalação de 
caldeiras)28. 

O último engenheiro militar a se des-
tacar foi João Cândido Brasil. Graduado 
Guarda-Marinha em 1865, chegou a lutar na 
Guerra do Paraguai, sendo enviado para es-
tudar engenharia na Europa ente 1871-1874. 
Retornou para ser o Diretor de Construções 
Navais no Arsenal de PE e, em 1879, suce-
deu a Level na DCN do Arsenal da Corte. As 
principais inovações de seu período foram 
da construção da canhoneira Inhaúma, pri-
meira nave de casco inteiramente metálico 
construída no Brasil, e o projeto do maior 
navio de guerra construído no país até os 
anos 1970, o cruzador Tamandaré de 95m 
e 4.537 toneladas, mas completado apenas 
em 1890 29. O Almirante-Engenheiro Cân-
dido Brasil foi ímpar de várias formas. Pri-
meiro chefe-diretor do Corpo de Engenhei-
ros Navais, e Inspetor-geral da Engenharia 
Naval da Marinha; primeiro oficial general 
(contra-almirante) saído do corpo de enge-
nheiros navais, e, tragicamente, primeiro 
almirante morto em serviço na explosão do 
encouraçado Aquidabã em 1906 que estava 
em testes após reforma na Inglaterra.

Esses engenheiros, que majoritariamen-
te forjaram sua experiência com as deman-
das da guerra no Paraguai, causaram um 
efeito “de cima para baixo”, de uma nova 
cultura operacional/ocupacional nas déca-
das seguintes. Entre 1878 e 1890, instalaram 
parques para construção, máquinas e siste-
mas propulsores, levando a instituir novos 
cursos. Foi criada a Escola Prática de Torpe-
dos (1883) para instrução de praças, e uma 
oficina de fabricação e reparo de torpedos e 
aparelhos elétricos30. Em 1890, foi instituído 
o Corpo de Engenheiros Navais na estrutu-

ra hierárquica da Marinha. De 1893, ano da 
Revolta da Armada, engenheiros e técnicos 
operavam experimentos de minas e torpe-
dos nacionais; além dos estudos para cons-
trução de um protótipo de submarino31. 

CONCLUSÃO: NUCLEAÇÃO E SEUS 
EFEITOS INSTITUCIONAIS

O Arsenal de Marinha da Corte (AMC) 
teve como parceiros estaleiros privados, 
destacando-se o Estaleiro da Ponta da Areia 
(Estaleiros Mauá). Atuando como indústria- 
chave, favoreceram ao surgimento de ativi-
dades paralelas, cuja função foi impulsionar 
um volume de produção global maior que o 
seu. Este impulso formou um polo de desen-
volvimento de várias unidades fabris ligadas 
entre si. Nesse caso, a atividade principal 
serve como força motriz que exerce efeitos 
de expansão sobre outras unidades que 
com ela estão em relação. Foi esse desem-
penho  inovador constante, intenso em al-
guns momentos e mais reduzido em outros, 
ultrapassou as fronteiras setoriais e locais, 
preparando as condições materiais para for-
mar no país um sólido parque industrial na-
val – “liderado por grandes empresas, inte-
ragindo com outros setores industriais, com 
políticas públicas, instituições de pesquisas 
e sistema de crédito”32. 

Cumprindo a tarefa de força motriz de ino-
vação, apenas atuando ao setor militar, vários 
foram os estaleiros beneficiados do esforço 
do AMC e que reagiram, paulatinamente in-
troduzindo projetos e produtos nacionais. À 
exceção de algumas caldeiras, instrumentos 
de precisão e artilharia de alto calibre (que 
demandava alta metalurgia inexistente no 
país), aos anos 1880, toda a parte estrutural 
dos barcos era produzida aqui. E o carro- 
chefe da indústria naval privada e líder das 
encomendas para o AMC era o Estaleiro da 
Armação da Ponta da Areia do Grupo Mauá, 
seguido de Miers & Irmãos Co (se constituído 
em principal prestador de serviços e impor-
tador de matéria prima ao AMC) o Estaleiro 
da Saúde, Dominique Level (do engenheiro 
naval e oficial da reserva da Marinha, João 
Batista Level), Viúva Hargreaves & Co., Gam-
boa e Delmiro José a Costa, Barata Ribeiro 
& Co. (obras de ampliação e melhoria para 
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o AMC), Oficina Fleury (especializou-se em 
tubos de cobre, calefação, máquinas), A. Pi-
resse (projetou e construiu um fornilho para 
fundir ferro), e a metalúrgica inglesa, a Finnie 
Kemp & Co (fabricou aqui oito caldeiras para 
as lanchas da flotilha do Amazonas). 

Ao final do Império, a força naval brasi-
leira era considerável, e se alinhava entre 
as seis maiores, com uma extensa infraes-
trutura, inclusive em arsenais menores que 
projetavam e construíam navios auxiliares, 
ficando os principais navios a cargo do Ar-
senal da Corte33.

Foram relacionados apenas aos navios 
principais (couraçados e cruzadores), e os 
auxiliares combatentes ou não principais 

(monitores, corvetas/cruzadores híbridos), 
existindo várias dúzias de navios e barcos de 
apoio (chalanas, vapores menores, escunas, 
lanchas, e canhoneiras), muitos construí-
dos em arsenais de outras províncias. 

Apesar da dependência de estaleiros ex-
ternos para navios maiores (encouraçados) 
ao final do império se percebia que os navios 
a motor prevaleciam sobre híbridos ou mistos.  
O projeto do Tamandaré foi da primeira tentati-
va de construir um navio couraçado oceânico 
com o máximo de inovações nacionais. Lança-
do em 1890, jamais foi inteiramente acabado, 
principalmente devido a Revolta da Armada 
(1893). Foi incorporado à esquadra em 1897, 
mas sua vida útil encerrada em 190034.

Tabela 4: Ordem de Batalha da Marinha ao fim do Império (1888)
Belonave Tipo Lançamento Origem
RIACHUELO Encouraçado 1884 Samuda&Brothers 

(Inglaterra)
AQUIDABÃ Encouraçado 1886 //
SETE DE SETEMBRO Encouraçado 1874 AMC
SOLIMÕES Encouraçado fluvial (1) 1875 Forges ET Santier Du 

Méditarranée (França)
JAVARI Encouraçado fluvial 1876 //
BAHIA Encouraçado fluvial 1866 Laird (Inglaterra)
RIO GRANDE Monitor (ironclad) 1867 AMC
ALAGOAS // 1967 //
PIAUÍ // 1868 //
AMAZONAS Corveta (casco de madei-

ra)
1852 Thomas Wilsom (Ingla-

terra)
NITERÓI // 1862 AMC
GUANABARA Cruzador híbrido (2) 1867 AMC
ALMTE BARROSO // 1882 //
TRAJANO // 1873 //
1º. De MARÇO.  // 1882 //
PARNAÍBA // 1878 //
TOTAL 17
NACIONAIS 11
NACIONAIS DA 
GUERRA DO PARA-
GUAI 1865-1870

05

Fonte Jane’s Figthing Ships , SDGM,1900; NAVIOS DE GUERRA, 2010.
1-O calado dos da Classe Javari (Javari e Solimões) sugere que eram na verdade belo-

naves de emprego costeiro ou brown water (águas marrons). Cf.NAVIOS DE GUERRA, 2010, 
p.105.

2-A evolução do navio híbrido implicou em dupla denominação; ora denominados cruza-
dores, ora corvetas encouraçadas (Cf. NAVIOS DE GUERRA, 2010). 
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A República estancou os ganhos da exper-
tise do período de guerra, mas as bases da 
deterioração já estavam inculcadas na cultura 
do poder, que se movia apenas com a presen-
ça de conflito, e algumas vezes nem assim. Na 
contínua demanda de expansão do AMC, o 
dique Imperial (posteriormente Almirante Jar-
dim), iniciado em 1824, apenas foi retomado 
em 1858 e concluído em 1861; e o dique Santa 
Cruz, iniciado em 1861, não foi acelerado nem 
mesmo com a demanda da Guerra do Para-

guai, sendo concluído tardiamente em 1874, 
mas praticamente dedicado a reparos35. 

A primeira nucleação da Marinha se en-
cerra com o império sem deixar heranças, 
a não ser o efeito na cultura corporativa da 
Marinha, que tentou manter vivo um núcleo 
manufatureiro, o AMC, mesmo que pratica-
mente reduzido, até meados dos anos 1930, 
a uma grande escola-oficina, até ser reativa-
da por outras conjunturas num outro capítu-
lo da história da corporação.
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35 Cf. GOULART FILHO, 2011.
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RESUMO

A Batalha Naval do Riachuelo, combate da fase 
inicial da Guerra do Paraguai que contribuiu 
para mudar o rumo do conflito, pode ser ana-
lisada sob o ponto de vista da corrida pela tec-
nologia naval. Esta foi empreendida pelos dois 
lados beligerantes e teve como meta, nos anos 
imediatamente antes da guerra, a introdução 
de navios encouraçados antes de seu inimigo 
em potencial, visando um combate naval na-
quele teatro de operações. Porém, seu ponto de 
chegada foi antecipado pelos fatos que apres-
saram o início do conflito e levaram a Riachue-
lo, batalha que se deu entre navios ainda sem 
couraça. O Brasil largou com boa vantagem 
nessa corrida, por manter uma expressiva Mari-
nha e se atualizar, desde as décadas anteriores, 
em aquisição, manutenção e construção de no-
vos tipos de navios a vapor, enquanto o Para-
guai, pela encomenda de uma série de navios 
na Europa, buscou anular essa vantagem.

PALAVRAS-CHAVE: Corrida Naval; Tecnologia 
Naval; Batalha do Riachuelo

ABSTRACT 

The Naval Battle of Riachuelo, a combat that 
helped to change the course of the Paraguayan 
War in the initial phase of the conflict, can be 
analyzed from the point of view of the race for 
naval technology. This race was undertaken by 
the two warring sides and has aimed, in the years 
immediately before the war, the introduction of 
ironclads before their potential enemy, as Brazil 
and Paraguay envisioned a naval combat in 
that theater of operations. However, the finish 
line of the race was anticipated by the facts 
that hastened the outbreak of the conflict 
and led to Riachuelo, a battle that had to be 
fought between unarmored ships. Brazil began 
the race with a good advantage, by keeping a 
significant Navy and seeking the acquisition, 
maintenance and construction of new types 
of steamships in the previous decades, while 
Paraguay, by ordering a number of ships in 
Europe, sought to override this advantage.
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sileiro), mostrando quão perto as águas sul-
-americanas estiveram de um combate entre 
aqueles novos símbolos do poder naval. 

A LARGADA BRASILEIRA, EM MARCHA 
CAUTELOSA E CONSTANTE

Como consequência do decreto 667 de 
26 de janeiro de 1850, que estabeleceu um 
programa de aquisição de meios para a 
Armada, o Brasil encomendou à Inglaterra 
uma série de modernos navios de guerra de 
propulsão a vapor. O programa, mesmo limi-
tado “pelo intuito de evitar pesados sacrifí-
cios pecuniários”2, representou uma grande 
renovação, sendo encabeçado pela fragata 
Amazonas de cerca de 1.800 toneladas, ain-
da com rodas de pás laterais, logo seguida 
das corvetas Jequitinhonha, Magé, Beberibe 
e Viamão, todas dotadas de hélices3. Boa 
parte desses nomes passaria à história 
como protagonistas em Riachuelo. 

As aquisições atendiam a uma postura 
mais ativa na região do Rio da Prata, por 
parte do Império do Brasil, “com objetivos 
definidos e com processo racional de toma-
da de decisões, do qual participavam o Con-
selho de Estado, o Parlamento, o Conselho 
de Ministros e o Imperador”.4 A Marinha já 
vinha se organizando para manter uma divi-
são permanente no Rio da Prata e iniciara, 
desde o final da década anterior, aquisições 
de navios a vapor que incluíam a construção 
local: entre 1849 e 1850, três corvetas a va-
por de 500 toneladas, denominadas Recife, 
D. Pedro II e Paraense, propelidas por rodas 
de pás, foram produzidas no estaleiro Pon-
ta da Areia, de Irineu Evangelista de Sousa 
(barão de Mauá), além do vapor de rodas 
Dom Pedro, ligeiramente menor.5 Antes des-
ses navios, em 1848, uma fragata de rodas 
de quase 1.000 toneladas, a Dom Afonso, foi 
construída na Inglaterra, sendo o primeiro 
navio a vapor de porte significativo da Mari-
nha6. Essas belonaves participaram da guer-
ra contra Oribe e Rosas (1851-1852), e em es-
pecial da “passagem de Tonelero” 7 de 17 de 
dezembro de 1851, quando os vapores foram 
fundamentais para rebocar navios a vela que 
transportaram as tropas aliadas (brasileiras, 
argentinas e uruguaias). Ao final do con-
flito, assinou-se tratados de limites com o 

Em sua narrativa oficial sobre a Batalha 
Naval do Riachuelo, apresentada meses após 
o combate de 11 de junho de 1865, o então 
ministro da Marinha Silveira Lobo fez ques-
tão de frisar: “Não houve monitores neste 
memorável combate”1. O historiador de hoje, 
ao ler esta afirmação, pode se perguntar o 
porquê do ministro destacar essa ausência. 
A dúvida ganha relevância quando se sabe 
que o monitor era uma variação inovadora de 
um tipo recente de belonave, o encouraçado, 
que despertava o desejo de várias marinhas 
do mundo. Obviamente, a frase precisa ser 
apreciada no conjunto da narrativa e do seu 
contexto histórico, e este artigo o fará. Mas, 
ainda que seja vista sozinha, a afirmação leva 
a questionar a possibilidade implícita de que 
pudesse haver monitores naquele combate. 
Esta possibilidade existia? 

O objetivo deste artigo é, incentivado por 
esta pergunta, mostrar a corrida naval em 
que brasileiros e paraguaios competiram, 
nos anos que antecederam a Guerra do Pa-
raguai, para colocar em operação navios en-
couraçados e buscar com isso uma vanta-
gem frente ao seu adversário em potencial, 
já antevendo uma batalha pelo controle das 
vias fluviais da bacia do Prata. Explorare-
mos principalmente o lado brasileiro desta 
corrida em que a Marinha Imperial largou 
com algumas décadas de antecipação, por 
operar uma expressiva força naval e atuali-
zar sua capacidade de manter e construir 
belonaves. Também abordaremos rapida-
mente o lado paraguaio, que encomendou 
encouraçados a estaleiros na Europa para 
anular a vantagem brasileira na corrida, res-
saltando que o Brasil também encomendou 
o seu primeiro encouraçado no exterior, pla-
nejavando construir outros localmente.

Cauteloso mas persistente em sua mar-
cha, o Brasil disputou com o voluntarioso 
Paraguai a primazia pelos navios que pode-
riam controlar a estratégica Bacia do Prata, 
em meio às tensões que se avolumaram e le-
varam à guerra. Porém, os novos encouraça-
dos não chegaram a tempo, e a Batalha do 
Riachuelo foi protagonizada por navios que 
ambos já possuíam.  Não muito depois do 
combate, os encouraçados encomendados 
iniciaram suas participações no conflito (fe-
lizmente ao Império, somente pelo lado bra-
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Uruguai, garantiu-se a livre navegação e eli-
minou-se o obstáculo representado pelo ex-
pansionismo de Rosas à política imperial no 
Rio da Prata. Foi instituído um padrão para 
sustentar os interesses locais do Império: “A 
coordenação entre a ação diplomática e o 
poder militar, principalmente da Marinha de-
vido à sua capacidade de bloquear Buenos 
Aires, único obstáculo potencial previsível à 
hegemonia do Império na região”.8  

O desempenho dessas primeiras belo-
naves a vapor incentivou a continuidade 
das encomendas dos navios previstos no 
programa de 1850, conforme relatório do 
Ministro Manoel Vieira Costa sobre o ano 
de 1851.9 Ele também informou uma impor-
tante ação para aprimorar a construção de 
navios de guerra no Arsenal de Marinha da 
Corte, no Rio de Janeiro:

Ainda não foi possivel obter um 
Constructor habil, para colocar-se 
á testa da Officina de construcção 
naval, porêm espero que tal falta 
se ha de sanar com a vinda do 
Brasileiro, Napoleão João Baptista 
Level, que á custa do Estado foi al-
cançar na Europa os necessarios 
conhecimentos. Todas as infor-
mações acerca deste individuo se 
reúnem para attestar sua pericia 
profissional, e he de se crer que, 
tendo sido educado nos nossos 
Arsenaes, possa elle conhecer os 
meios praticos de dirigir os opera-
rios, como muito convêm.10

Já de volta da Europa em 1852, Level di-
rigiu a construção de uma pequena corveta 
Ipiranga, de 350 toneladas, primeiro navio 
a vapor com propulsão a hélice construído 
no país.11 Seguiram-se obras menores até 
o início da construção do próximo navio de 
importância de Level, já no final daquela dé-
cada: a corveta Niterói (à época grafada “Nic-
theroy”) com máquina a vapor construída no 
próprio Arsenal.12 Para se chegar a esse fei-
to, foi preciso organizar desde as décadas 
anteriores novas instalações para manter 
e construir máquinas a vapor fabricadas 
com ferro. Também foram contratados ma-
quinistas ingleses que, reunidos a ferreiros 
brasileiros, iniciaram a manutenção das cal-

deiras e máquinas no Arsenal13. A partir de 
1845, contratou-se mais operários e mestres 
estrangeiros para compensar a falta de mão 
de obra especializada no país, como fundi-
dores, modeladores, ferreiros, torneiros e 
caldereiros belgas,14 sendo que ao dos anos 
1850 essa demanda continuava: 

As differentes Officinas do Ar-
senal resentem-se da falta de ope-
rarios, que não se podem obter no 
paiz, por não os haver; sendo por 
isso necessario continuar no sys-
tema de contractal-os na Europa, 
não obstante o máo resultado, 
que tem tido os ajustes até agora 
feitos, principalmente o que toca 
aos operarios Belgas: pois que 
dos 60, que vierão ultimamente, 
existe hoje pouco mais de metade, 
em consequencia de terem os ou-
tros desertado, e não ser possivel 
aprehendel-os, apezar das diligen-
cias para esse fim empregadas.15

Assim como o Engenheiro Level foi es-
tudar na Europa a construção de cascos 
de desenho moderno, os militares Gomes 
de Matos e Carlos Braconnot foram para lá 
mandados para estudar a construção de má-
quinas a vapor. De volta, o primeiro assumiu 
a direção da então denominada Oficina de 
Máquinas, tendo Braconnot como ajudante, 
e ambos projetaram e construíram no Arse-
nal as máquinas da corveta Vital de Olivei-
ra e do aviso Taquary16. Braconnot sucedeu 
Matos na direção da oficina em 186317 e, daí 
até 1870, nada menos do que uma dúzia de 
belonaves feitas no Arsenal teve cascos pro-
jetados e construídos sob a direção de Level 
e máquinas projetadas e construídas sob a 
direção de Braconnot18.

A década de 1860 também viu a Marinha 
Imperial atualizar-se com os últimos avan-
ços da artilharia, quando eram adotados 
tubos raiados para conferir maior precisão 
aos projéteis, ao lhes imprimir movimento 
giratório. No início de 1861, o ministro da 
Marinha Almirante Joaquim José Ignacio 
(que no futuro comandaria a Força Naval na 
segunda metade da Guerra do Paraguai e 
receberia o título de visconde de Inhaúma) 
reportava avanços que exigiriam “o abando-
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no das peças e armas” então empregadas 
nos navios brasileiros para “substituição por 
canhões modernos”.19 Considerando que 
havia divergências na própria Europa entre 
adeptos do canhão raiado francês, julgado 
por muitos superior aos ingleses Armstrong 
e Whitworth, o ministro pretendia “incum-
bir a algum dos nossos Officiaes o estudo 
d’esta especialidade, a fim de colligir da-
dos”, guiando sua escolha “por occasião 
de armar-se a Corveta ‘Nictheroy’ que proxi-
mamente será lançada ao mar do estaleiro 
do Arsenal da Corte.”20 Em maio de 1862 foi 
enviado à Europa o oficial Henrique Antônio 
Baptista, nomeado diretor de Artilharia em 
setembro de 1860, para estudar os novos 
canhões, o que resultou na opção pelo siste-
ma Whitworth21. Os primeiros seis canhões 
Whitworth chegaram ao Brasil em 1864 para 
rearmar a corveta Niterói, que entrara em 
serviço com canhões antigos, provisórios.

A ROTA DA TECNOLOGIA, NO INÍCIO DA 
DÉCADA DE 1860 

O novo armamento era a última de uma 
sequência de atualizações tecnológicas 
elencadas pelo Ministro Ignacio em 1861, e 
que a Marinha tentava acompanhar desde a 
década anterior:

As tentativas e ensaios, que 
n’aquella época se annunciavão 
apenas apoiadas na theoria, são 
hoje outros tantos problemas re-
solvidos, e sanccionados pela pra-
tica. O emprego do helice, como 
propulsor mecânico, veio desva-
necer todas as duvidas, e acabar 
as hesitações, que fazião vacillar 
na escolha de um plano normal. 
A Marinha de vela está condem-
nada como agente de guerra; e o 
Navio mixto de grande força, julga-
do pela experiencia, é geralmente 
proclamado o elemento principal 
das futuras frotas de combate. 
Isento dos defeitos, que prejudi-
cavão aos Vapores de rodas, reu-
ne elle ás qualidades nauticas e 
militares, que recommendavão os 
antigos Navios de vela, maior velo-
cidade na marcha, mais presteza 
nos movimentos, mais certeza e 

efficiencia nas evoluções. Se os 
nossos meios, e as urgências do 
paiz não nos permittem alimentar 
poderosas Esquadras, capriche-
mos na organização militar da 
nossa Marinha, esforcemo-nos, 
para que os nossos Navios, embo-
ra poucos, sejão bem construidos, 
superiormente armados e guarne-
cidos, e por esta fórma consigue-
mos compensar a inferioridade do 
numero.22 

Este trecho do relatório sugere que a Ma-
rinha se mantinha atenta à evolução dos na-
vios de guerra e ao que era necessário fazer, 
dentro das limitações técnicas e financeiras 
do país, para alcançar esses avanços em 
propulsão, artilharia e qualidade de constru-
ção. Porém, Ignacio não mencionou, entre 
os navios pretendidos, encouraçados como 
os que despontavam naquela mesma época 
na Europa. Um era o pioneiro francês Gloire, 
encomendado em 1858 e já finalizado à épo-
ca do relatório, com casco de madeira pro-
tegido por placas de ferro, deslocando cerca 
de 5.600 toneladas.23 Outro era o britânico 
Warrior, encomendado em 1859, com mais 
de 9.000 toneladas, tendo tanto as couraças 
quanto o casco construídos em ferro.24

Dificilmente o ministro ignoraria a exis-
tência desses navios prontos ou em finali-
zação, assunto debatido nos círculos navais 
da época. Mesmo porque a introdução dos 
encouraçados fazia parte de um contexto de 
avanços na artilharia que, pelo seu relato, 
eram acompanhados. Vale frisar que a prote-
ção com ferro era a resposta, que vinha desde 
as barcaças encouraçadas da ainda recente 
Guerra da Crimeia (meados da década de 
1850), à evolução tecnológica dos canhões e 
projéteis. A ausência pode ser explicada por 
uma certa restrição que, à época, se fazia na 
Marinha a cascos de ferro para operação nas 
águas brasileiras, por não haver ainda um 
bom dique no país para limpeza dos fundos 
dos navios. Também faltavam a experiência e 
o maquinário para manter e reparar cascos 
metálicos, pois a ênfase da capacitação com 
metais voltava-se à manutenção e à constru-
ção de caldeiras e máquinas. É possível tam-
bém dizer que a rivalidade franco-britânica, 
que gerou os encouraçados, não era direta-
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mente relevante para um país que se preocu-
pava mais com seus vizinhos do Prata. Mas o 
alerta soaria em breve. 

A BATALHA DE HAMPTON ROADS RE-
PERCUTE NA MARINHA IMPERIAL 

Em maio de 1862, o mesmo ministro 
apresentou o relatório das atividades do ano 
anterior, destacando um fato ocorrido ape-
nas dois meses antes, em março de 1862, no 
Continente Americano. O mundo repercutia 
a notícia da batalha de Hampton Roads, 
durante a Guerra de Secessão dos Estados 
Unidos (1861-1865), o primeiro combate en-
tre encouraçados. Navios que agora fariam 
parte da sequência de evolução naval apre-
sentada por Ignacio: 

O material de que dispomos, 
satisfaria as necessidades do 
nosso serviço em circunstancias 
normaes; se attendermos, porém, 
ás eventualidades que podem sur-
gir, se pesarmos a conveniencia 
de crear uma reserva para fazer 
face não só á taes eventualidades 
como a substituição dos vasos que 
vão se inutilisando por accidentes 
no mar ou imprestabilidade, re-
conheceremos quanto importa 
prover por novas construcções ao 
augmento da nossa Armada. (...) 
quando presenciamos em poucos 
annos o Navio á vapor supplantar 
o de vela, o Navio mixto conquis-
tar a preeminência sobre aquelle, 
a Fragata encouraçada pôr em 
duvida a excelência d’este; e, fi-
nalmente, a machina de guerra 
Americana, ao mesmo tempo ca-
samata e navio, fortaleza e arie-
te, ameaçar de completo e total 
anniquilamento as demais fortes 
Esquadras, as mais bem combina-
das Frotas, cumpre não avançar ás 
cegas, é mister marchar certeiro, 
e de accôrdo com um plano ma-
duramente discutido e adoptado; 
seguir, enfim, a prudente reserva 
das grandes Nações marítimas, 
que sorprehendidas pelas proesas 
do Merimac e Monitor, prescrutão 
o alcance e consequencias de 
semelhante innovação na guerra 
maritima.25

O trecho menciona, logo no início, even-
tualidades que podiam fugir de “circunstân-
cias normais”, aconselhando a construção 
de novos navios. Qual era o contexto para 
essa precaução? Quatro anos antes, em 
1858, foi assinado um convênio entre brasi-
leiros e paraguaios para a livre navegação 
no Rio Paraguai, uma trégua na disputa 
que os dois países travavam pela sua bacia. 
Antes do convênio, um acordo de 1856 não 
impediu que os paraguaios dificultassem, 
“por meio de regulamentos, a passagem de 
navios brasileiros que rumavam para Mato 
Grosso”26, levando o Império a considerar 
a possibilidade de guerra com o vizinho. 
Mesmo com essa relativa trégua, a observa-
ção da política interna e externa dos países 
do Prata aconselhava a preparação para a 
guerra: no Paraguai, ascendeu Francisco 
Solano López, almejando maior influência 
regional; a Confederação Argentina se reu-
nificou sob Mitre, após passar por difíceis 
períodos de enfraquecimento; no Uruguai, 
o governo de Bernardo Berro se mostrava 
contrário ao centralismo de Buenos Aires, 
por ser aliado comercial e político dos fede-
ralistas das províncias argentinas de Entre 
Rios e Corrientes.27

Voltando às questões navais relatadas 
pelo Ministro Ignacio, este agora destacava 
que a fragata encouraçada colocava em dú-
vida a proeminência do navio de propulsão 
mista e sem couraça (do mesmo tipo da 
nova corveta Niterói). Dúvida transforma-
da em certeza com o desempenho dos en-
couraçados que protagonizaram o primeiro 
combate entre navios do tipo: o Merrimac e 
o Monitor, vistos como capazes de aniquilar 
esquadras convencionais.

Logo depois, em seu relatório, o ministro 
deu o rumo a seguir: “O Brasil não póde ter 
a velleidade de imitar os grandes armamen-
tos da França e da Inglaterra, mas não deve 
consentir que potencias menos poderosas 
lhe tomem a dianteira.”28 Os grandes arma-
mentos franceses e britânicos eram, eviden-
temente, navios do porte do Gloire francês 
e do Warrior inglês, e não os encouraçados 
menores e de emprego mais restrito como o 
Merrimac e o Monitor. Quanto a não permitir 
que potências menos poderosas tomassem 
a dianteira do Brasil, pode-se interpretar 
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que o ministro se referiu aos Estados Uni-
dos, que embora fosse um poderoso país, 
(mesmo dividido pela guerra) não era ainda 
uma potência naval. Sua marinha estava em 
estado precário, agravado pelo conflito, com 
pouco mais de 40 navios de todos os tipos, 
cerca de metade a vapor.29 Esse número é 
inferior ao que a Marinha Imperial alinhava 
à mesma época, com 60 navios: 50 dotados 
de canhões e, destes, nada menos do que 
30 a vapor.30 

Uma interpretação mais plausível pode 
ser voltada à própria região do Prata pois, 
afora questões relacionadas ao prestígio, 
seria pouco provável um embate do Brasil 
com os Estados Unidos – embora ocorres-
sem escaramuças durante o conflito ameri-
cano devido aos sulistas  fazerem guerra de 
corso nas costas brasileiras31. Possivelmen-
te Ignacio se referia, quanto a esquadras 
bem combinadas, à própria Marinha Impe-
rial. E, quanto às ameaças, o mais provável 
é que se referia a vizinhos tomar a dianteira 
do Brasil, equipando-se com navios como o 
Merrimac e o Monitor. Tanto que, na sequên-
cia de seu relatório, o ministro informou 
ter nomeado uma comissão para discutir o 
assunto e fazer propostas para novas belo-
naves. À frente da comissão ficou o então 
Vice-Almirante Joaquim Marques Lisboa, 
barão de Tamandaré (futuramente marquês 
e comandante da Força Naval do Brasil na 
primeira metade da Guerra do Paraguai, e 
hoje Patrono da Marinha). Dos resultados 
trataremos a seguir, após descrever o com-
bate de Hampton Roads e seus protagonis-
tas, que tanta apreensão causaram.  

Naquele ano de 1862, uma esquadra da 
União bloqueava a estratégica saída para o 
mar dos Estados Confederados da América 
na Baía de Chesapeake (Virginia, EUA), num 
ponto conhecido como Hampton Roads. Na 
mesma região, os sulistas haviam capturado 
o principal estaleiro norte-americano, Nor-
folk, apossando-se de uma fragata abando-
nada, de propulsão mista, a Merrimack. Os 
Confederados decidiram reconstruí-la como 
um encouraçado, montando uma casamata 
de ferro sobre o casco, praticamente desde 
a linha d’água32. Dentro da casamata ficou 
abrigada uma bateria principal de nove ca-
nhões de calibres entre 7 e 9 polegadas33. 

O navio, rebatizado como Virginia mas que 
passou à história com seu nome original, 
também recebeu na proa um esporão (aríe-
te) para abalroar os costados dos navios que 
bloqueavam Chesapeake. Ao descobrir as 
intenções confederadas, a União se apres-
sou para construir um projeto inovador do 
engenheiro sueco John Ericsson34, e assim 
nasceu o Monitor, menor que o Merrimack 
e de borda livre ainda mais reduzida, permi-
tindo a diminuição da área a ser protegida. 
Ao invés de uma volumosa casamata abri-
gando vários canhões, o navio concentrava 
seu armamento numa única e pesada torre, 
dotada de amplo movimento giratório, com 
dois canhões de 11 polegadas. Inaugurava- 
se um conjunto de características que seria 
seguido em projetos de encouraçados por 
décadas, avançando pelo século XX, e que 
ganharam o nome de “monitores” para ho-
menagear o pioneiro do conceito.

A corrida para pôr em ação o primeiro 
encouraçado das Américas foi ganha pelo 
Merrimack, mas apenas por um dia. Em 8 
de março de 1862, o encouraçado sulista 
engajou os navios de madeira que bloquea-
vam a baía, destruindo as fragatas Cumber-
land e Congress com ataques de canhão e 
de esporão. Reiniciou o combate na manhã 
do dia 9, mas encontrou o recém-chegado 
encouraçado da União à frente de seu pri-
meiro alvo do dia, a fragata Minnesota, logo 
recebendo os primeiros disparos do Moni-
tor.35 Seguiu-se um combate de horas, sem 
que um conseguisse destruir o outro, e que 
entrou para a posteridade por mostrar aos 
círculos navais do mundo que o bloqueio 
naval, com belonaves de madeira, estava 
em cheque. Mesmo sendo o Merrimack um 
navio adequado apenas para águas abriga-
das ou costeiras devido à pequena borda 
livre, o fato é que essas eram justamente 
as principais áreas para se fazer bloqueios 
navais. E mais: o navio foi construído de 
maneira improvisada pelo lado mais fra-
co, industrialmente, da guerra americana, 
mostrando que o encouraçado não era 
mais monopólio de potências navais e in-
dustriais como a França e a Inglaterra. A 
chegada do Monitor salvou os navios de 
madeira e mostrou que, para deter um en-
couraçado, só outro encouraçado. 
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PREOCUPADO COM O PRATA, O BRASIL 
ENCOMENDA UM ENCOURAÇADO

Como a Marinha Imperial viu essa evolu-
ção? Ainda em 1862, o Partido Liberal subs-
tituiu o Conservador no governo do Império 
do Brasil, sendo esta mais uma mudança 
política a se somar às que já mencionamos 
nos Estados Platinos. Foi empossado um 
novo ministro da Marinha, o chefe de esqua-
dra Joaquim Raimundo de Lamare, que no 
relatório apresentado no ano seguinte men-
cionou Hampton Roads e as ações propos-
tas após o seu estudo:

Que plano devamos seguir no 
augmento da nossa marinha, di-
zem bem alto os factos que, depois 
do combate de Hampton-Roads, 
teem geralmente preocupado as 
nações marítimas, abrindo vasto 
campo á discussão e delucidação 
do assumto. Quaisquer que sejão 
as modificações e melhoramentos 
que a industria moderna tenha de 
ainda introduzir na arte de cons-
truir navios e na fabricação dos 
engenhos de guerra, parece fóra 
de controvérsia que os navios en-
couraçados constituirão no futuro 
o elemento principal, se não unico, 
das frotas de combate. Essa trans-
formação nos meios de ataque e de 
defeza, não deve ser encarada com 
a desconfiança d’aqueles que a re-
putão uma inovação ainda pouco 
segura e não autorisada pela sanc-
ção da experiencia, visto como, não 
é mais do que uma consequencia 
lógica da applicação do vapor e do 
emprego do ferro nas construc-
ções navaes.36

Percebe-se claramente o argumento da 
evolução lógica das belonaves para justificar 
a necessidade de navios encouraçados para 
a Marinha. Decidiu-se transformar essa visão 
em especificações reais, que ficaram a cargo 
do engenheiro Level e do oficial Baptista: 

Na dificuldade de avaliar por 
mim mesmo os resultados con-
tradictorios de experiências, que, 
a tão dilatada distancia, se succe-
dem quase quotidianamente; te-

meroso de guiar-me por noticias e 
informações umas vezes parciaes, 
outras infiéis e sempre exagera-
das, na fé das quaes é impossível 
separar a verdade do erro, o vero-
simil do absurdo, commissionei 
o 1º constructor capitão tenente 
honorario Napoleão João Baptista 
Level para ir á França e Inglaterra 
estudar o assumpto, na parte re-
lativa á sua profissão, e exigi do 
Capitão Tenente Henrique Antonio 
Baptista, que ali se achava, infor-
mações concernentes á artilharia. 
O primeiro dos citados officiaes, 
regressando a esta corte no mez 
de março ultimo, apresentou-me 
em resultado de suas investiga-
ções os planos e modelos para 
a construcção de uma corveta e 
duas canhoneiras. Segundo o seu 
parecer, devem taes navios ser fei-
tos inteiramente de ferro (...). 37

Como vimos, os canhões adotados foram 
do sistema Whitworth, justificados “por sua 
duração, simplicidade e certeza do tiro.”38 
Quanto ao envio de Level à França e à In-
glaterra, trata-se da repetição da decisão da 
década anterior, quando este se capacitou 
na construção de cascos modernos. Level 
voltou com planos para uma corveta e duas 
canhoneiras, todas encouraçadas, e deci-
diu-se que estas últimas seriam construídas 
no Arsenal:

Considerando quanto importa 
habilitar operarios nacionaes em 
obras d’essa aceroguar no paiz o 
desenvolvimento de uma industria 
de que essencialmente dependem 
as marinhas modernas, entendo 
que devemos effetuar no arsenal 
da corte, pelo menos, a cons-
trucção das canhoneiras, além 
de amestrarmos o pessoal das 
nossas officinas, e tornal-o apto á 
execução de obras de maior vulto. 
Para isto, porém, carecemos de 
algumas machinas e ferramenta 
indispensaveis á fabricação das 
chapas e á adaptação das coura-
ças, que convirá encomendar an-
tecipadamente a Europa, e cujo 
preço ali é orçado em cerca de 
2,803 £.39
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Os planos de Level indicavam que a cor-
veta de 60 metros de comprimento teria uma 
casamata abrigando oito canhões (quatro 
por bordo, prevendo-se também aberturas 
na casamata voltadas à proa e à popa, para 
reposicionar as armas para tiros no sentido 
longitudinal). As canhoneiras seriam um 
pouco menores, com apenas quatro canhões 
(dois por bordo). Como as relações diplomá-
ticas do Brasil com a Grã-Bretanha estavam 
rompidas e o ânimo popular exacerbado de-
vido à “Questão Christie”40, a corveta foi en-
comendada à companhia francesa “Forges 
& Chantiers de la Mediterranée” em janeiro 
de 1864, com previsão de entrega em 12 me-
ses.41 Curiosamente, os ânimos exaltados 
pela Questão Christie levaram a população a 
contribuir com fundos para a compra desse 
navio, por meio de subscrição pública42. 

Enquanto ainda se planejava a constru-
ção das duas canhoneiras encouraçadas 
no Brasil, o Arsenal de Marinha da Corte 
se mantinha em plena atividade, seja cons-
truindo uma corveta de madeira semelhante 
à Niterói, a Vital de Oliveira43 (que ocuparia a 
carreira principal até 1867), seja atendendo 
a uma necessidade muito mais urgente: co-
locar a frota existente em condições de atuar 
no conflito que se avizinhava. As tensões 
no Prata tornavam imperativa a reforma da 
maior quantidade possível de navios já em 
serviço, sendo contratados mais operários 
para o Arsenal44. Estes, junto aos engenhei-
ros Level e Braconnot, dedicavam a maior 
parte do tempo a remendar e reconstruir na-
vios, com destaque para os reforços estrutu-
rais e a substituição da quilha realizados na 
fragata de rodas Amazonas45, que em breve 
se mostrariam cruciais para o sucesso na 
Batalha do Riachuelo, como veremos.

As disputas entre Uruguai e Argentina 
contribuíam para a tensão reinante, com os 
argentinos apoiando rebeldes colorados que 
se opunham ao presidente uruguaio Bernar-
do Berro. Os dois países romperam relações 
diplomáticas. Já o Presidente Solano López 
do Paraguai tomou de vez o partido do Uru-
guai, ao mesmo tempo em que o Gabinete 
Liberal do Brasil se preocupava com um con-
flito entre estancieiros do Rio Grande do Sul 
e o governo blanco uruguaio, que restringia 
os negócios dos gaúchos no Uruguai. Po-

rém, uma intervenção brasileira no Uruguai 
era vista como oportunidade: serviria para 
aplacar críticas populares aos liberais, vistos 
como fracos na Questão Christie, além de 
atender aos interesses da política externa na 
região do Prata, reforçando o papel do Brasil 
no Uruguai, frente à Argentina46. 

No início de 1864, a guerra civil irrompeu 
na República Oriental e levou ao poder Ma-
nuel Aguirre, contrário à política Imperial. O 
Brasil reagiu mandando não só uma missão 
diplomática ao Uruguai, mas uma esquadra 
de 19 navios a vapor, comandada pelo Vice- 
Almirante Tamandaré, força que incluía a re-
cém-reformada fragata de rodas Amazonas 
e a nova corveta Niterói47, já armada com os 
canhões Whitworth48. Mais uma vez, o poder 
naval se apresentava para servir à política 
brasileira no Prata. Tropas se concentraram 
no Rio Grande do Sul para uma invasão ao 
Uruguai, a ser apoiada pela Marinha e, em 
20 de outubro, Tamandaré assinou um acor-
do com o líder colorado uruguaio Venancio 
Flores, estabelecendo a cooperação entre as 
forças de ambos para os combates que der-
rubariam Aguirre.49 Tropas brasileiras invadi-
ram o Uruguai em apoio às forças de Flores, 
cercando a localidade de Paissandu. Essas 
ações contaram com o apoio de fogo dos 
navios da Esquadra. Ocupada Paissandu, 
em janeiro as tropas seguiram para Monte-
vidéu. Em 20 de fevereiro, com o apoio dos 
comerciantes uruguaios prejudicados pelo 
bloqueio brasileiro ao porto, e também com 
a concordância argentina, Venancio Flores 
assumiu a presidência do Uruguai50.

O PARAGUAI ENCOMENDA 
ENCOURAÇADOS E ENTRA NA 
CORRIDA NAVAL 

Desde muito tempo, o Paraguai vinha se 
preparando militarmente, com ênfase em 
suas forças terrestres, visando uma expan-
são à custa de seus vizinhos do Prata para 
assegurar o acesso ao mar sem ingerência 
de Argentina e Brasil. Quando Solano López 
ainda era ministro da Guerra do governo de 
seu pai, Carlos López, foi elaborado um or-
çamento para aquisições de guerra e prepa-
rou-se a convocação de cidadãos entre 17 e 
40 anos de idade para o serviço militar.51 



Navigator 22   A corrida pela tecnologia para controlar o Prata, na rota de Riachuelo

63

A preparação da Marinha Paraguaia 
demorou mais para começar. Porém, ga-
nhou caráter de urgência no início de 1864, 
quando o já presidente Solano López enviou 
o diplomata Don Candido Barreiro como re-
presentante do Paraguai junto aos governos 
da Inglaterra e da França, com a missão adi-
cional de comprar monitores encouraçados 
naqueles países. O objetivo era enfrentar a 
maior potência naval da região, o Brasil52. Em 
meados do ano, autorizou-se a construção de 
dois encouraçados, com planos elaborados 
pela empresa londrina John & Alfred Blyth. A 
companhia, que não construía navios, abriu 
uma concorrência entre estaleiros britânicos, 
e isso fez a informação sobre as encomendas 
circular e chegar aos ouvidos da diplomacia 
brasileira, que passou a acompanhar o as-
sunto à distância.53 Do luxo da distância não 
dispunham os comandantes dos navios bra-
sileiros desdobrados no Prata, pois estavam 
no centro das ações, preparando-se para um 
combate com o Paraguai. Só o tempo pode-
ria dizer se um combate envolveria encoura-
çados de um, de outro ou de ambos os lados. 

Em outubro, o secretário de Assuntos 
Estrangeiros do Reino Unido, John Russel, 
autorizou o início da construção dos dois 
encouraçados para o Paraguai, encomen-
da que logo cresceu para quatro navios: o 
estaleiro Willian Laird & Sons começou a 
construir o Minerva e o Bellona, enquanto 
o Dudgeon Brothers construía o  Triton e o 
Meduza.54 O Paraguai não possuía infraestru-
tura para manter ou mesmo sonhar com a 
construção local de navios desse tipo, como 
o Brasil, e largou bem mais tarde para a corri-
da pela última tecnologia naval, compensan-
do o atraso com maior quantidade de enco-
mendas. Estas contrastavam com a do único 
navio encomendado à França pelo Império, a 
corveta encouraçada Brasil, cujo lançamento 
deu-se em 23 de dezembro de 1864. Outro es-
taleiro francês recebia àquela época o pedido 
para um quinto encouraçado paraguaio, do 
tipo monitor, o Nemesis.55 Naquele momen-
to, a única vantagem brasileira parecia ser 
a construção em estágio mais avançado de 
seu navio. Mas outra vantagem se somaria: a 
precipitação de Solano López. 

López não esperou pela entrega de seus 
cinco encouraçados. Incrivelmente, tam-

bém não esperou pela entrega de armas 
ainda mais importantes para aquela guerra: 
36 canhões raiados de grosso calibre con-
tratados à Krupp alemã, e que tornariam a já 
poderosa fortaleza de Humaitá um obstácu-
lo capaz de deter até encouraçados56. López 
apostou que naquele momento o Brasil não 
seria capaz de reagir com mais tropas a 
uma ação paraguaia. Em novembro de 1864, 
os paraguaios apresaram um navio mercan-
te brasileiro em Assunção, o Marquês de 
Olinda, e no mês seguinte, enquanto a frota 
e as tropas brasileiras ajudavam a derrubar 
o governo do Uruguai, o Exército Paraguaio 
invadiu Mato Grosso. Nos meses seguintes, 
o Paraguai invadiu Corrientes (Argentina) e 
o Rio Grande do Sul.57

Assim começou a Guerra do Paraguai, 
ou da Tríplice Aliança (Brasil, Argentina e 
Uruguai). Como previu López, as tropas bra-
sileiras não puderam reagir imediatamente 
a múltiplas invasões. Quem reagiu com rapi-
dez foi a Marinha. De sua frota em operação 
no Prata foi aprestada uma divisão que, nos 
primeiros meses de 1865, começou a subir 
o Rio Paraná para bloquear a comunicação 
do Paraguai com o exterior58. Belonaves de 
madeira preparavam-se para fazer um blo-
queio semelhante ao que, poucos anos an-
tes, navios do mesmo tipo tentaram susten-
tar nos Estados Unidos até serem atacados 
por um encouraçado. Entre os navios que 
subiram o rio não estava a corveta Niterói, 
cujos quase seis metros de calado desa-
conselhavam a aventura. Felizmente para a 
Marinha, os navios mais antigos e de me-
nor calado, reformados nos anos anteriores, 
eram adequados à viagem. A Niterói, pensa-
da para outro tipo de guerra, teve seus seis 
novíssimos canhões Whitworth transferidos 
para as bem menores Parnaíba, Belmonte e 
Araguari. Da Niterói, que ficou no estuário, 
despachava o Almirante Tamandaré, o que 
é atestado pela correspondência que trocou 
naqueles meses.59

O MEMORÁVEL COMBATE EM QUE 
NÃO HOUVE MONITORES: RIACHUELO

Em maio de 1865, as belonaves coman-
dadas pelo chefe de divisão Francisco Ma-
noel Barroso da Silva já atuavam no Rio 
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Paraná, em apoio aos argentinos que com-
batiam forças paraguaias ocupantes de 
Corrientes. Os paraguaios se retiraram mas, 
sob o argumento de não encalhar a frota 
numa perseguição aos navios do Paraguai 
que faziam a retirada, Barroso manteve os 
seus fundeados nas proximidades do arroio 
Riachuelo.60 Isso incentivou López, em 9 de 
junho, a ordenar um ataque de nove navios 
mercantes improvisados com canhões, en-
tre eles o brasileiro Marquês de Olinda, que 
rebocavam chatas artilhadas e cujo objeti-
vo era capturar a divisão de também nove 
navios da Marinha Imperial, comandada 
por Barroso: Amazonas, Jequitinhonha, Be-
beribe, Belmonte, Parnaíba, Mearim, Aragua-
ri, Iguatemi e Ipiranga. A escuridão da ma-
drugada deveria garantir a surpresa, mas a 
partida atrasou. Com isso, na manhã de 11 
de junho de 1865 as guarnições da Marinha 
Imperial avistaram a chegada do ataque e, 
perdida a surpresa, os navios paraguaios se 
dirigiram ao Riachuelo para a proteção de 
22 canhões instalados na margem do Para-
ná, sob o comando do Coronel Bugrez, onde 
também estavam dois mil soldados do Pa-
raguai.61 Desencadeou-se a famosa batalha 
naval que não é objetivo deste artigo descre-
ver, pois outros autores já o fizeram, e ainda 
o farão, em detalhes. O foco deste texto está 
apontado para a corrida pela tecnologia na-
val que precedeu o combate, e nesse senti-
do vamos destacar alguns lances da batalha 
que ajudam a entendê-la.

A Belmonte, que recebera canhões da 
corveta Niterói, esteve entre as primeiras 
belonaves a se movimentar na direção dos 
navios paraguaios. Barroso, vindo mais 
atrás com a capitânia Amazonas e a maior 
parte da divisão, comandou uma guinada a 
bombordo (manobra que até hoje é motivo 
de controvérsia), deixando a Belmonte sozi-
nha frente à artilharia paraguaia. A última 
tecnologia de artilharia, que a Belmonte 
levava a bordo, pouco pôde fazer para evi-
tar que a velha tecnologia de seu casco de 
madeira sofresse duro castigo da artilharia 
paraguaia, a despeito desta só possuir ca-
nhões ultrapassados. Com 37 rombos re-
portados no costado e embarque de muita 
água, a Belmonte foi encalhada para não 
afundar. Barroso, em socorro ao navio e a 

outros acossados pelos paraguaios, como a 
Jequitinhonha e a Parnaíba, finalmente deu 
a volta pelos canais estreitos onde se podia 
navegar com o calado da fragata Amazonas 
e aproximou-se, liderando as belonaves res-
tantes. 

Tanto quanto os homens que a coman-
daram, a proa da veterana Amazonas, cuja 
quilha e partes estruturais importantes ha-
viam sido reforçadas62, passou a ser parte 
protagonista da ação, tal qual o esporão do 
encouraçado Merrimack dos Confederados 
havia sido responsável, três anos antes (mes-
ma época em que a Amazonas era reparada) 
pelos danos no navio de madeira Cumber-
land da União. Chocando-se contra o frágil 
costado do navio paraguaio Jejuí e mesmo 
sem ter o esporão do Merrimack, a proa da 
Amazonas penetrou o casco do adversário 
e resistiu. A boa manobrabilidade conferida 
pelas rodas de pás laterais da capitânia – 
tecnologia ultrapassada e mais vulnerável 
à artilharia adversária que hélices, porém 
vantajosa num ambiente de águas rasas 
e canais estreitos – permitiu que o ataque 
rapidamente se repetisse em outros navios 
paraguaios, o Marquês de Olinda e o Salto 
Oriental. A batalha foi em boa parte decidi-
da pela decisão de empregar a Amazonas 
como um encouraçado dotado de esporão, 
e essa conexão entre as ações de abalroa-
mento em Hampton Roads e Riachuelo não 
são apenas uma opinião do historiador de 
hoje. Voltemos ao relato oficial referenciado 
no início deste artigo para ver a conexão nas 
palavras do Ministro Silveira Lobo:

O exemplo dado serve hoje de 
thema á novas apreciações, e pre-
tende-se que muito vale na arte da 
guerra. Não houve monitores nes-
te memoravel combate; mas o gê-
nio militar do nosso chefe supprio 
a deficiência, fazendo ariete do 
seu proprio navio, vapor de rodas, 
e de calado superior ao que convi-
nha ao atrevimento das evoluções. 
As honras da jornada pertencerão 
ao Amazonas. Resoluto e impávido 
elle só accometeu quatro vapores 
inimigos, e enquanto deixava o 
primeiro afundando-se, dava a 
cada um dos outros igual destino. 
(...) a historia discutirá a impor-
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tancia d’essa victoria, que, a não 
ser nossa, daria aos paraguayos o 
dominio no Rio da Prata, até que 
lenta e difficilmente obtivessemos 
a desforra.63

Quando Silveira Lobo menciona o fato 
de não haver monitores naquele combate, 
acaba por revelar, como destacamos no iní-
cio do texto e buscamos mostrar ao longo 
da explanação, a expectativa de que pode-
ria haver encouraçados na batalha. Na falta 
destes, coube à velha fragata de rodas ata-
car como os navios tão almejados, mas não 
incorporados a tempo. Apesar de hoje a vitó-
ria parecer sobrevalorizada pelo ministro, no 
sentido de acelerar o final da guerra – afinal, 
sabemos o quanto ela durou, o que Silveira 
Lobo não poderia prever – sua importância 
estratégica é patente. Se a batalha não acar-
retou o final da guerra, serviu para decidir 
seus rumos, ao destruir o poder naval adver-
sário e impedir a invasão da província argen-
tina de Entre Rios e o reforço às tropas inva-
soras do Rio Grande do Sul. Consolidou-se o 
bloqueio ao Paraguai, que não pôde receber 
armamentos pelo Prata64, o que incluiu ar-
mas os cinco encouraçados em construção 
na Europa, os quais mudariam em breve de 
bandeira – assunto que faz parte das derra-
deiras considerações, a seguir.

CONSIDERAÇÕES FINAIS, FACTUAIS E 
CONTRAFACTUAIS

Enquanto os fatos acima se sucediam 
nas águas do Rio Paraná, as coisas anda-
vam bem mais devagar na França, impedin-
do que a corveta encouraçada Brasil chegas-
se ao teatro de operações antes da Batalha 
do Riachuelo. O problema não foi o tempo 
de construção, pois o estaleiro francês pron-
tificou o navio vários meses antes do com-
bate, em 2 de março de 1865, quando pas-
sou a arvorar a bandeira do Império. Porém, 
quatro dias depois a sua saída da França foi 
embargada pelo Governo Francês, sob o ar-
gumento de atender aos deveres da neutrali-
dade, tanto em relação à guerra no Uruguai 
(já terminada), quanto no Paraguai (no seu 
início). O tempo foi passando, e somente em 
junho o barão de Penedo, em missão espe-

cial, conseguiu convencer a França a levan-
tar o embargo.65 A corveta Brasil foi liberada 
apenas em 9 de junho, dois dias antes da 
Batalha do Riachuelo, deixando a França 
em 1o de julho e chegando ao Rio de Janeiro 
no dia 29 do mesmo mês66. Isso mostra que, 
caso não se tivesse embargado sua saída, 
haveria tempo suficiente para chegar ao 
Brasil e participar da batalha que prescin-
diu dos encouraçados – isso se notícias de 
sua chegada não antecipassem o ataque de 
López aos navios brasileiros que bloquea-
vam o Rio Paraná. Mas isso é, como indi-
ca o subtítulo destas considerações finais, 
apenas uma reflexão contrafactual. Como 
fato, podemos destacar que o incidente foi 
devidamente anotado pelo novo ministro 
da Marinha, Francisco Xavier Pinto Lima, 
para provar que era “mister libertarmo-nos 
de dependencia estranha, aperfeiçoando e 
elevando as fabricas do estado á posição de 
nos poder supprir, em qualquer emergencia, 
o material de guerra, que nos for preciso, e 
que a nascente industria nacional não po-
derá tão cedo fornecer-nos”67. Vale lembrar 
que embargos do tipo existem até hoje: ao 
tempo da finalização deste artigo, continua-
va incerto o destino de dois navios anfíbios 
encomendados à França pela Rússia, em 
pleno século XXI, e cuja entrega vem sen-
do adiada sob o argumento da participação 
russa na atual guerra civil na Ucrânia.

Continuando esse diálogo final entre o 
factual e o contrafactual, podemos relembrar 
que ao menos um encouraçado destinado 
ao Paraguai, o Nemesis, estava em constru-
ção na França em outro estaleiro, à mesma 
época em que se finalizava a corveta Brasil. 
E o fato é que, embora o Império não con-
seguisse receber sua corveta encouraçada a 
tempo da Batalha do Riachuelo, o Paraguai 
também não conseguiu receber do mesmo 
país o seu Nemesis, do tipo monitor. Nem 
pôde receber qualquer um dos outros enco-
mendados à Inglaterra. Caso os tivesse rece-
bido a tempo ou mesmo se os tivesse enco-
mendado antes, podemos conjecturar se os 
navios de madeira do Império conseguiriam 
se defender de monitores numa batalha 
como Riachuelo. Caso a corveta Brasil che-
gasse antes dos encouraçados paraguaios, 
é provável que a estratégia de López ainda 
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seria dela se apoderar, numa ação como a 
de Riachuelo (inicialmente voltada à captu-
ra das belonaves brasileiras, como vimos). 
Afinal, López continuou a ordenar investidas 
do gênero contra os encouraçados que o 
Império passou a operar nos meses e anos 
seguintes. Podemos também conjecturar, 
caso tanto o Brasil quanto o Paraguai con-
seguissem receber seus primeiros encoura-
çados antes da fatídica batalha, se veríamos 
na América do Sul um combate de Hampton 
Roads às avessas, com os canhões monta-
dos na casamata da corveta encouraçada 
Brasil defendendo uma frota de navios de 
madeira dos disparos das torres de um  mo-
nitor paraguaio chamado Nemesis, em mais 
um exemplo de reflexão contrafactual.

Os fatos, porém, foram favoráveis ao Im-
pério. Em meados de 1865, com a ofensiva 
paraguaia brecada tanto nos rios quanto em 
terra em meados de 1865, e com a balança 
pendendo para a Tríplice Aliança, intensifi-
caram-se os contatos entre Brasil e Inglater-
ra para se reatar as relações, rompidas des-
de 1863. O caminho foi tortuoso, com várias 
divergências e até mesmo suspensões da 
negociação68, mas as coisas se encaminha-
ram e as desculpas formais britânicas foram 
apresentadas em 23 de setembro de 1865 
ao Imperador D. Pedro II, poucos dias após 
este presenciar a rendição de mais de 5.000 
soldados paraguaios na cidade gaúcha de 
Uruguaiana.69 Restabelecidas as relações, 
a diplomacia do Império pôde efetivamente 

bloquear os esforços do Paraguai em obter 
apoio internacional e armas70, e os encoura-
çados encomendados por López acabaram 
incorporados pelo Brasil. Encomendas de 
chapas de ferro e maquinário industrial na 
Inglaterra também permitiram finalizar as 
primeiras canhoneiras encouraçadas que, 
desde o início do ano, eram construídas 
com cascos de madeira no Arsenal de Mari-
nha da Corte (atendendo ao planejamento já 
apresentado aqui). 

Mas essa história, assim como a das ba-
talhas que esses e outros navios travariam 
nos anos seguintes, fogem ao escopo deste 
artigo71. Cabe aqui salientar que os fatos e as 
considerações contrafactuais acima podem 
ser objetos de reflexão, para o leitor deste 
artigo, sobre a necessidade de uma mari-
nha ser capaz a qualquer tempo de obter, 
operar, manter, projetar e construir navios de 
guerra que representem a tecnologia mais 
avançada possível. A corrida que antecedeu 
a Batalha do Riachuelo mostra o quanto im-
portou ao Brasil ter largado na frente de seu 
futuro adversário, ainda que num ritmo lento 
e constante, e ainda que o “memorável com-
bate” fosse travado por navios que não repre-
sentavam a última tecnologia existente, mas 
que em poucos meses poderiam ser substi-
tuídos por modernas belonaves, que eram 
a meta principal da corrida. Já se disse que 
esquadras não se improvisam, e essa corrida 
pela tecnologia naval mostra que, ao invés de 
lutar contra o tempo, importa aproveitá-lo.
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RESUMO

A invasão paraguaia na província brasileira do  
Rio Grande do Sul foi detalhadamente planeja-
da. O presidente paraguaio, Francisco Solano 
Lopez, pessoalmente, coordenava as ações 
que a tropa realizou. A transposição de rios e 
arroios foi um dado importante no planejamen-
to. Brasileiros e paraguaios tiveram nos rios a 
chave das operações.
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Guerra da Tríplice Aliança

ABSTRACT 

The Paraguayan invasion in the Brazilian 
province of Rio Grande do Sul was planned in 
detail . Paraguayan President Francisco Solano 
Lopez personally coordinated the actions that 
the troop held . The transposition of rivers and 
streams has been an important input in the 
planning. Brazilian and Paraguayan rivers were 
the key operations.
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A Guerra da Tríplice Aliança começou com uma ofensiva paraguaia em três frentes. A 
primeira frente atacada foi o Mato Grosso chamado de província do Baixo Paraguai em 27 de 
dezembro de 1864. A segunda foi o assalto à província de Corrientes, ao norte da Argentina 
em 14 de abril de 1865. A terceira campanha foi na província brasileira do Rio Grande do Sul 
em 10 de junho do mesmo ano. Todas essas três campanhas apresentaram, no início, pleno 
êxito. No entanto, com o passar do tempo, sofreram reveses após as respostas aliadas.

A campanha paraguaia ocorreu após um minucioso planejamento. O Presidente Lopez 
era uma pessoa muito detalhista. Possuía vários espiões percorrendo as áreas que invadiu 
durante o conflito. Conhecia a situação do Mato Grosso e seu particular abandono pelo 
Império. O ataque a essa província brasileira ocorreu com grande precisão e dominou com 
relativa facilidade o território do atual estado do Mato Grosso do Sul.

A invasão do Rio Grande do Sul também se deu após minuciosa preparação. As in-
formações sobre o nosso território já se colhiam desde os tempos do Presidente Francia. 
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contava com simpatizantes argentinos, e ou-
tra sobre os brasileiros. Estas forças foram 
chamadas de Divisão do Sul. Duarte foi seu 
primeiro comandante. Depois foi substituí-
do pelo Tenente-Coronel Antônio de la Cruz 
Estigarribia. Duarte participara de reconhe-
cimentos da área invadida em Mato Grosso. 
Estigarribia fora ajudante de ordem de Lopez.

A formação das forças paraguaias ini-
ciou-se a cargo do Major Pedro Duarte. Ele 
formou a tropa com recrutas das localida-
des vizinhas de San Cosme, San Pedro del 
Paraná, Bobi, Del Carmen, Villa Encarnación, 
Jesus e Trinidad. Lopez determinou para que 
entregassem todos os alistados às autorida-
des específicas que entregassem os alista-
dos até 4 de maio de 18642.

O presidente paraguaio compreendia 
a importância da transposição dos cursos 
de água para os seus planos. Assim sendo, 
determinou a criação do Batallón No 1 de 
Marinos “BOGAVANTES3. Isso ocorreu em 
fevereiro de 1865. Esse Batalhão se tornou 
o embrião do Comando de Infanteria de Ma-
rina que, em 2015, conta com três batalhões 
e um Comando Anfíbio. Correspondem, na 
Marinha do Brasil, aos Fuzileiros Navais.

Desde el 15 de abril de 1864, 
se encontrava em Encarnación el 
mayor Pedro Duarte, organizando 
uma División de 12.000 hombres, 
El 16 de enero de 1865, vale decir, 
dos dias después de la solicitude 
de trânsito de tropas paraguayas 
por território argentino y dos me-
ses y médio antes de la declara-
ción de guerra (29 de marzo), el 
mayor Duarte recibe orden de cru-
zar com su División el río Paraná 
e ir a acampar em Pindapoi (Mi-
siones), sureste de Posadas, para 
assegurar uma cabeza de puente 
frente a Encarnación y plantar la 
bandera paraguaya em el lugar. 
Com esta acción, Solano López 
trataba de colocar a Mitre ante um 
hecho consumado que le obligaría 
a aceder al permiso de trânsito de 
tropas paraguayas por Corrientes4.

Assim, percebemos que a passagem do 
Rio Paraná marcou um caminho sem vol-
ta. Lopez forçou os argentinos a entrarem 

Este governante paraguaio fechou as suas 
fronteiras aos países vizinhos. Limitou a en-
trada de produtos brasileiros comerciados 
na fronteira somente pela cidade de Itapua1 
(atual Encarnación). Este comércio trazia, 
além de produtos para abastecer o país, 
informações sobre a província meridional 
brasileira. Essas informações serviram, 
anos depois, para preparar a invasão.

O território sul-rio-grandense exigia pre-
parativos para transposição de cursos de 
água. O caminho que a força invasora per-
correu possuía vários rios e arroios em seu 
caminho. Esses obstáculos naturais se pos-
tavam transversalmente ao itinerário percor-
rido. Portanto, o comandante invasor preci-
sava, de antemão, possuir meios suficientes 
para transpor esses obstáculos que certa-
mente o exporiam ao defensor brasileiro.

O objetivo deste trabalho é apresentar as-
pectos navais da Campanha do Rio Grande do 
Sul. Esses aspectos possuem uma relevância 
muito grande tendo em vista a importância da 
rede fluvial de todo o Teatro de Operações da 
Guerra, particularmente nos aspectos logísti-
cos de comunicações, transporte e suprimen-
to. Os rios e arroios desempenharam papel 
preponderante na história militar na Colônia e 
no Império. A Guerra da Tríplice Aliança ratifi-
cou essa importância conhecida.

A PREPARAÇÃO PARAGUAIA

A preparação das forças paraguaias para 
a Guerra da Tríplice Aliança ocorreu com mui-
ta antecedência. O governante do Paraguai, 
Francisco Solano Lopez, resolveu não seguir o 
conselho de seu pai, Carlos Lopez. Este gover-
nante teria, em seu leito de morte, aconselha-
do seu filho a não usar a espada para resolver 
seus problemas de fronteira. Seu filho, contu-
do, não seguiu esse conselho.

Lopez decidiu pela preparação de seu 
país para a guerra. Criou centros para trei-
namento das suas tropas. Entre eles estava 
o de Itapua (atual Encarnación), às margens 
do Rio Paraná. Lopez conduziu duas invasões 
na direção norte, sobre as áreas de fronteira 
sub judice na província do Mato Grosso (atual 
estado do Mato Grosso do Sul).

Uma segunda coluna avançou sobre 
a província argentina de Corrientes, onde 
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na luta e, para desgraça, ao lado dos bra-
sileiros. A área invadida consistia em uma 
fronteira de litígio entre as duas repúblicas. 
Lopez, assim, usava a espada, não a pena, 
para resolver seus problemas de fronteira 
com seus poderosos vizinhos. As palavras 
do seu velho pai provaram-se proféticas.

AÇÕES PARAGUAIAS

O General Robles, comandante da coluna 
paraguaia que invadiu a Argentina, e o Tenen-
te-Coronel Estigarribia, dentro da província de 
Corrientes, estavam separados por um estero 
(pantanal) chamado de Yberá (que significa 
lago resplandecente)5. As duas colunas esta-
vam distantes cerca de duzentas milhas, im-
pedindo a comunicação entre as colunas que 
invadiram essa província argentina.6

A Seção de Vogavantes (ou Bogavantes) 
contava com trinta canoas sobre carretas7. O 
Corpo de Vogavantes era constituído de car-
pinteiros e bons nadadores e tinha o encargo 
de construir e conduzir as canoas e dirigir 
a navegação fluvial, cabendo-lhe particular-
mente os trabalhos de transposição de cur-
sos d’água8. As canoas estavam armadas9. 
Os homens do Corpo de Vogavantes estavam 
armados com fuzil como os infantes.

O deslocamento da Divisão do Sul para-
guaia enfrentou a travessia de vários cursos 
de água. O deslocamento se deu desde o 
território correntino até se internar na Vila de 
Uruguaiana. Durante seu trajeto teve que cru-
zar os seguintes obstáculos: o Rio Uruguai; o 
Butuí; o Ibicuí; o Touropasso e o Imbaá.

A transposição do Rio Uruguai se deu 
com a utilização de grandes canoas, que 
tinham a capacidade de 20 a 25 homens e 
haviam sido trazidas em carretas pelo Corpo 
de Vogavantes10. Os paraguaios venceram 
no curto espaço de 12 horas, com uma força 
e material consideráveis, um dos mais cau-
dalosos rios da América do Sul11.

Os paraguaios se apoderaram de consi-
derável número de canoas no Rio Uruguai, 
além das que trouxeram, e as utilizaram 
para manter as suas comunicações12. Uma 
esquadrilha de vinte canoas descia o rio 
Uruguai realizando a ligação entre as forças 
de Estigarribia e Duarte13. A tripulação se 
compunha de cinco praças de infantaria14. 

Essas canoas também auxiliaram o Major 
Pedro Duarte a cruzar o Rio Aguapey (mar-
gem argentina)15.

O arroio Botuí se encontrava cheio em 
consequência das chuvas recentes e do re-
presamento do Rio Uruguai. Com o auxílio, 
porém, da sua esquadrilha de canoas, os pa-
raguaios, em dois dias, venceram a travessia 
do curso d’água, na região do Passo do Ru-
fino16. Utilizou para isso oito delas e concluiu 
sua travessia no dia 24 de junho de 186517.

A coluna paraguaia deteve-se no Rio Tou-
ro Passo alguns dias tanto pela dificuldade 
de transposição do curso d’água quanto pela 
ameaça apresentada pelos brasileiros. Em-
barcações brasileiras fortemente artilhadas, 
sob o comando do Tenente Floriano Peixoto, 
impediam o livre movimento da esquadrilha 
de canoas paraguaia pelo Rio Uruguai, na 
sua missão de ligação18. Deteve-se cinco 
dias nessa travessia. Utilizou uma ponte de 
canoas que mandara construir19.

AÇÕES BRASILEIRAS

O Brigadeiro Canabarro escreveu ao pre-
sidente da província do Rio Grande do Sul 
à época, João Marcellino de Souza Gonza-
ga, no dia 1o de janeiro de 1865, lembran-
do a conveniência de completar-se a ação 
de suas tropas com seis lanchões armados 
de rodízios e guarnecidos de vinte homens 
cada um, que se encarregariam de vigiar 
diretamente o Rio Uruguai20. Sua feliz ideia 
era empregá-los para policiar a navegação 
e cortar as comunicações dos paraguaios21.

Assim, o Império atuou com uma pequena 
flotilha no Rio Uruguai a comando do 1o Tenen-
te Floriano Peixoto. Ele estava na guarnição de 
Bagé, mas foi transferido para a guarnição de 
Uruguaiana, por ser oficial de confiança e ilus-
trado, visto ter sido nomeado para comandar 
a esquadrilha composta do Vapor Uruguai, ar-
mado com uma peça de artilharia e de dois 
lanchões (São João e Garibaldi).

Os lanchões estavam artilhados com um 
rodízio, a fim de hostilizar, pelo Rio Uruguai, 
o inimigo que invadira e vinha assolando 
aquela parte do terreno da província22. A es-
quadrilha do 1o Tenente Floriano teve papel 
importante na Batalha de Yataí. Investiu con-
tra as canoas paraguaias que conduziam re-
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forços em tropas e armamentos, peando as-
sim decisivamente na vitória dos aliados23.

O ministro da Guerra, Conselheiro Fer-
raz, no próprio teatro dos acontecimentos, 
por intermédio do general comandante em 
chefe, General Caldwell, obrigou Canabarro 
a tornar sem efeito a sua Ordem do Dia no 35 
e abriu um inquérito em agosto de 1865 para 
apurar as causas da suposta negligência na 
defesa do território sul-rio-grandense24.

O inquérito se realizou devido ao conteú-
do dessa Ordem do Dia do General Cana-
barro. Mencionava que todas as ações que 
ocorreram, particularmente em não atacar 
a coluna paraguaia, foi o resultado de uma 
ação coordenada com os aliados, particu-
larmente o General Osório. Mencionava que 
tratara com este general que a internação 
da coluna paraguaia em território da provín-
cia seria a sua própria desgraça.

Contudo, a Ordem do Dia no 35, expedida 
após a rendição paraguaia na Vila de Uru-
guaiana,  soou como uma desculpa com re-
lação ao que Canabarro não fizera durante 
a invasão. Os acertos que ele mencionara 
no documento não convenceram o ministro 
da Guerra, o quel, determinou um conselho 
para apurar os fatos, onde Canabarro foi o 
inquirido, e averiguações com relação às 
ações paraguaias, particularmente durante 
a transposição dos cursos de água existen-
tes na província.

Uma comissão de engenheiros compos-
ta dos Capitães Sebastião de Souza e Melo 
e Francisco Xavier Lopes de Araújo e o 1o Te-
nente Sebastião A. Rodrigues Braga Júnior 
foi nomeada para levantar a planta do Rio 
Uruguai até São Borja e a do Rio Ibicuí até 
o Passo de Santa Maria, bem como exami-
nar se era possível resistir-se à coluna pa-
raguaia nos dois passos e mais nos arroios 
Touro Passo e Imbaá25.

A Comissão estabeleceu seu parecer 
técnico sobre as ações realizadas durante a 
invasão paraguaia. Efetuada com rigor ca-
racterístico de suas formações, apontou vá-
rias possibilidades de defesa de nosso terri-
tório pelas forças comandadas pelo General 
Canabarro. Contudo, todas as observações 

se deram após os acontecimentos, com a 
calma de análise sem contar com a pressão 
dos fatos e sem a responsabilidade pelas de-
cisões tomadas no calor do combate.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O itinerário paraguaio encontrou uma 
série de obstáculos no seu curso. Os para-
guaios, sob o comando de seu presidente, 
se prepararam minuciosamente para sua 
travessia. Sabiam de antemão o que tiveram 
pela frente. A preparação se mostrou efi-
ciente e os paraguaios lograram ultrapassar 
os obstáculos. Os Bogavantes, embrião de 
seus Fuzileiros Navais, foram eficientes.

As ações brasileiras para deter a inva-
são paraguaia poderiam se fazer frente aos 
rios, sobretudo o Ibicuí. Porém, Canabarro 
não se mostrou inclinado a enfrentar a for-
ça invasora. Sua força, como bem deve ser 
sempre lembrado, era mal treinada. Pela 
primeira vez, em uma guerra sul-america-
na, nossas tropas estavam em duas frentes: 
parte no Uruguai (melhor treinadas) e outra 
no Rio Grande do Sul (a se treinar em curto 
espaço de tempo).

A força paraguaia se estruturou com 
meios para se desembaraçar dos obstácu-
los. Logrou êxito em todas as travessias. 
Assim, a ação de seus marinos foi decisiva 
para a progressão da coluna paraguaia. Os 
meios foram, porém, se desgastando ao lon-
go do itinerário. Estigarribia deixou tropas 
e meios para seu avanço pelo caminho. O 
impulso arrefeceu, aliado à falta de notícias 
de Lopez à medida que avançou território 
brasileiro adentro.

Este trabalho buscou mostrar alguns as-
pectos da invasão paraguaia ao Rio Grande 
do Sul. O episódio ainda se cerca de dúvi-
das de ambos os lados. Os paraguaios ainda 
não entendem a decisão de Estigarribia de 
se internar em Uruguaiana. Os brasileiros 
não entendem as ações de Canabarro em 
não atacar as forças paraguaias, particular-
mente durante a transposição de cursos de 
água. São perguntas não respondidas em 
150 anos passados do conflito.
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RESUMO

Este artigo pretende fazer uma análise compa-
rada entre duas batalhas fluviais ocorridas na 
Guerra Civil Americana e na Guerra da Tríplice 
Aliança. A saber, a Batalha de Memphis e a Ba-
talha de Riachuelo, ressaltando as convergên-
cias de estratégias, táticas e dos meios navais 
utilizados.

PALAVRAS-CHAVE: Marinha dos Estados 
Unidos, Guerra Civil Americana, Marinha 
Imperial, Guerra da Tríplice Aliança

ABSTRACT 

This article intends to make a comparative 
analysis between two river battles that took 
place in the American Civil War and in the 
War of the Triple Alliance, namely the Battle 
of Memphis and the Battle of Riachuelo, 
highlighting the convergence of strategies, 
tactics and naval use.
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INTRODUÇÃO

Neste artigo iremos apresentar uma análise histórica comparativa das duas principais 
batalhas fluviais travadas na Guerra Civil Americana ou de Secessão e da Guerra da Tríplice 
Aliança, a Batalha de Memphis (1862) e a Batalha de Riachuelo (1865).

O critério utilizado para a escolha da Batalha de Memphis foi por ter sido um combate 
fluvial que envolveu um número relativamente elevado de embarcações e um raro exem-
plo de batalha decisiva, que praticamente destruiu a força fluvial do oponente no combate 
como ocorreria posteriormente, na Guerra da Tríplice Aliança com a Batalha do Riachuelo. 

A História Comparada é uma modalidade fortemente marcada pela complexidade, pois impõe 
ao pesquisador a tarefa de fazer um recorte geminado do espaço-tempo que atravesse duas reali-
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etc.) com o tempo esta forma de propulsão 
foi sendo substituída pelo hélice.

Em 1814, a Marinha dos Estados Unidos 
encomendou a Robert Fulton a construção 
de uma bateria flutuante, trata-se do primeiro 
navio de guerra a vapor. Em 1816 a embar-
cação, o USS Demologos, posteriormente, 
renomeado de USS Fulton, foi entregue, mas 
o navio não chegou a entrar em combate. 
A partir dai foram construídos outras belo-
naves a vapor. O primeiro vapor a entrar em 
combate foi o Karteria, em 1825, construído 
por ingleses apoiadores dos gregos em sua 
guerra de independência (1821-1829). Com o 
advento do vapor os navios de guerra a vapor 
foram classificados em três grandes classes, 
as fragatas, as corvetas e os saveiros, todos 
dotados de canhões e dotados de propulsão 
mista a vela e a vapor (ainda com rodas de 
pás). Já em 1850, os franceses lançaram o Le 
Napoléon, um navio movido à vela e a vapor, 
mas com um hélice no lugar da roda como 
propulsor, um salto tecnológico em relação 
aos vasos de guerra até então existentes. 
Durante a Guerra da Crimeia (1852-1856), 
russos, britânicos e franceses utilizaram am-
plamente embarcações protegidas por uma 
couraça de chapas de ferro, sendo que os 
últimos tomaram a iniciativa de introduzir o 
uso de baterias flutuantes com o mesmo tipo 
de proteção. Neste período foram introduzi-
dos canhoneiras, navios a vapor, com hélice, 
canhões de grosso calibre, com o casco e o 
convés protegido por placas de madeira e, 
posteriormente, ferro. Este último tipo de na-
vio, com a redução do seu calado, se revela-
ria ideal para operação em mares fechados, 
em águas protegidas e nos rios3. 

Em paralelo às transformações na propul-
são, aperfeiçoou-se a artilharia com a adoção 
de novas ligas de metal, carregamento pela 
culatra, alma do tubo raiada que conferia 
maior precisão (o canhão Armstrong), ado-
ção do projetil explosivo (Paixhans) aumen-
tando a cadência de tiro e o alcance, por fim 
a instalação dos canhões, ainda mais poten-
tes em torres giratórias. Este conjunto de ino-
vações deu mais flexibilidade às manobras, 
já que não se precisava virar a borda do navio 
para continuar atirando. Tais avanços exigi-
ram a adoção de couraças de ferro e depois 
de aço cobrindo o casco e o convés, a fim de 

dades distintas explorando suas semelhanças, 
ressaltando diferenças e especificidades me-
diante o uso de uma metodologia que permita 
fazer tais associações explorando os limites de 
cada objeto, um em relação ao outro. A metodo-
logia utilizada deve permitir ao historiador fugir 
das armadilhas do anacronismo, das analogias 
sem fundamentos sólidos, das generalizações 
indevidas, da indução mal encaminhada e das 
conclusões insatisfatórias ou descabidas1.

Neste ensaio apresentaremos uma com-
paração entre os tipos de navios utilizados 
pelas Marinhas, a estratégia e a tática nos 
combates nas duas batalhas acima citadas. 
A proximidade temporal entre os dois even-
tos, a utilização de meios e o ambiente de 
luta, em muitos casos semelhantes, facilita a 
comparação. Neste sentido a Guerra da Trípli-
ce Aliança utilizou várias das inovações sur-
gidas na Guerra de Secessão adaptando-as 
as nossas limitações econômicas, tecnológi-
cas e das peculiaridades dos rios e da região.

 
DESENVOLVIMENTO

No início do século XIX, a Revolução In-
dustrial provou uma série de transformações 
na guerra naval com a introdução do motor a 
vapor. Nas belonaves a utilização da roda com 
balancim como propulsor obstruía uma parte 
do convés, diminuía o número de canhões em 
um dos bordos e criava uma vulnerabilidade, 
dai a persistência na utilização das velas até 
o último quarto do século e as tentativas de 
superar as deficiências apresentadas2. 

Nos navios oceânicos, o vapor era uma 
forma de compensar a irregularidade da 
impulsão a vela e dar mais velocidade, ain-
da que isso reduzisse, significativamente, a 
autonomia, já que os primeiros motores e as 
rodas de pás (que depois foram substituídos 
pelo hélice) ainda que muito potentes para os 
padrões da época não eram muito eficientes, 
os vasos tinham limitações de espaço e ne-
cessitavam de reposição dos estoques con-
sumidos. Nos rios as rodas de pás tinham 
mais utilidade, pois conferiam uma maior 
manobrabilidade, mas mesmo assim devido 
a vários inconvenientes (por exemplo, limita-
ção do número de canhões no bordo em que 
se encontrava a roda, a baixa velocidade em 
relação ao hélice, a vulnerabilidade ao fogo 
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conferir maior resistência à embarcação, que 
por sua vez vai exigir a incorporação de mo-
tores mais potentes e a mudanças no design 
das embarcações com de mais torres de ca-
nhões na proa e na popa a fim de aumentar a 
potência de fogo. 

A incorporação de todos esses aperfei-
çoamentos e inovações levou a criação de 
um vaso de guerra singular, típico do perío-
do, o couraçado. Esta belonave tinha três 
características fundamentais: motor a va-
por, casco de madeira revestido de placas 
de ferro ou aço para proteção e artilharia de 
grosso calibre capaz de lançar granadas ex-
plosivas e incendiárias. 

A GUERRA DE SECESSÃO

As origens do conflito entre o Norte e o 
Sul devem ser buscadas na formação e nos 
primeiros anos de vida dos Estados Unidos, 
concepções diferentes em relação à autono-
mia dos Estados, das liberdades individuais, 
da ocupação dos novos territórios, da política 
econômica que resultou em dois modos de 
enxergar a realidade e o papel do governo. As 
transformações sofridas pela sociedade esta-
dunidense e o impacto da imigração amplia-
vam as contradições e agudizavam os confli-
tos políticos. Um dos temas críticos da pauta 
política era a questão da escravidão que divi-
dia o país e elevava o nível das tensões em re-
lação ao tema que aumentaram progressiva-
mente a partir da década de 1850, levando ao 
radicalismo. Em 1860, a eleição de Abraham 
Lincoln provocou um movimento de secessão 
iniciado pela Carolina do Sul, logo seguido por 
outros estados da região sul. 

Ao longo do século XX, os Estados Uni-
dos se beneficiaram da expansão territorial, 
da imigração, da revolução industrial, im-
pulsionada pelo dinamismo interno e pelos 
investimentos europeus (principalmente 
dos britânicos). No entanto, o nível de de-
senvolvimento entre os estados era muito 
assimétricas entre os estados do norte e do 
sul, no primeiro se concentravam grande 
parte do parque industrial, fontes de carvão 
e ferro, prevalecia à pequena propriedade e 
a mão de obra assalariada, mercado interno 
dinâmico e em expansão estimulado tam-
bém pela imigração, além do fato de que vá-

rios Estados já tinham abolido ou estavam 
em processo de extinção da escravidão. No 
sul, a paisagem era dominada pela planta-
tion, o que não significa que não existiam 
indústrias, mas estas eram em número bem 
menor e o parque industrial era pouco diver-
sificado, em relação ao Norte. 

Nos Estados Unidos a pluralidade e a 
imensidão das paisagens se impõem, nem 
toas as regiões eram bem servidas de estra-
das, quanto mais de ferrovias, como no caso 
da região central e no sul. Assim a navega-
ção pelos rios era fundamental. No caso o 
Mississipi e seus afluentes descendo do nor-
te para o sul era uma se não a principal via de 
comunicação, transporte de pessoas e mer-
cadorias e de integração do país. Em termos 
estratégicos o controle do Mississipi e seus 
tributários era uma prioridade, como em vá-
rios trechos era bem largo, os principais em-
bates fluviais se deram em locais próximo ao 
meio do rio, logo após curvas ou em trechos 
mais estreitos e em seus afluentes. No leste, 
os principais teatros de operações eram bem 
servidos de linhas de navegação, de ferrovias, 
estradas e telégrafo, linhas já instaladas e em 
expansão, a ocupação territorial estimulada 
pela imigração. Tanto no norte, quanto no sul 
a maior parte da população estava engajada 
no esforço de guerra, comungando de valo-
res comuns, a ponto dos soldados da Con-
federação serem conhecidos como Johnny 
Reb e os da União, Billy Yank. 

A Guerra de Secessão foi bastante violen-
ta com grande número de mortos e feridos, 
além de provocar grande destruição no sul. 
Em termos tecnológicos foi bastante atuali-
zada para os padrões do período e inovado-
ra sob vários aspectos com a utilização de 
navios a vapor couraçados, o hélice como 
propulsor, submarino, “torpedos”4, balões 
para observação, a carabina de repetição, a 
metralhadora, padronização de vários itens 
do equipamento militar, do material de cam-
panha (fogões, barracas etc.), do atendimen-
to médico, do planejamento da logística, no 
emprego do telégrafo para coordenar e con-
trolar os movimento das tropas, na utilização 
das ferrovias para o transporte de tropas e 
suprimentos etc. Por outro lado esta guerra 
também mostrou que a tática e a estratégia 
empregadas nos combates pelos comandos 
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militares não acompanharam o desenvolvi-
mento tecnológico do armamento, o que le-
vou a um número elevado de baixas.  

UM PANORAMA GERAL DA CAMPANHA 
DA MARINHA DA UNIÃO NA GUERRA 
DE SECESSÃO

Logo no início da Guerra de Secessão, o Ge-
neral Winfield Scott, comandante do Exército, 
baseado na superioridade de meios e homens 
da Marinha da União, elaborou o Plano Anacon-
da, que consistia em bloquear os principais por-
tos atlânticos sobre o controle da Confederação 
e controlar o tráfego e as margens e os princi-
pais afluentes dos rios Mississipi e Tennessee. 
Os objetivos do plano eram impedir o tráfico 
de mercadorias para os rebeldes, suas expor-
tações de tabaco, açúcar e algodão, impedir a 
importação de suprimentos para a população, 
de armas, equipamentos e materiais para o es-
forço de guerra, além de conquistar Richmond 
(Virginia), capital da Confederação5. O plano ti-
nha aspectos econômicos sufocar a economia 
confederada e impedir o acesso a suprimentos 
considerados estratégicos6, o controle sobre os 
rios Mississipi, Missouri, Cumberland, Tennes-
see e Ohio visavam dividir o território, impedir o 
deslocamento de tropas, suprimentos etc., ao 
mesmo tempo em que possibilitaria que a Ma-
rinha apoiasse o avanço do Exército e atacando 
a Confederação pelo oeste e sul. 

Devido à assimetria dos recursos de po-
der em favor da Federação em relação aos 
rebeldes, o Presidente Lincoln avaliou que 
a guerra seria rápida. No entanto, após a 
derrota na 1a Batalha de Bull Run (1862), 
Washington foi obrigado a repensar sua 
estratégia e se estruturar melhor, com isso 
a União procurou utilizar estrategicamente 
suas vantagens, a saber: população maior e 
um parque industrial amplo e complexo, a 
fim de constituir unidades melhores arma-
das e treinadas. Outro aspecto, importantís-
simo foi a utilização de navios a vapor, das 
redes viária, ferroviária e de telégrafo, que 
ofereciam aos comandantes federais flexibi-
lidade e agilidade para deslocar tropas, su-
primentos e a possibilidade de melhor coor-
denar e controlar as ações contra o inimigo. 

A Marinha da União, apesar das limita-
ções em relação a pessoal e de navios de 

guerra, recebeu várias atribuições durante a 
Guerra de Secessão, a saber: implementar o 
bloqueio naval, combater os navios furado-
res de bloqueio confederados e os contra-
bandistas, destruir a Marinha da Confedera-
ção, dar suporte ao Exército da União (apoio 
de fogo, transporte de tropas, comunica-
ções, logística etc.), levar a guerra a Confe-
deração no mar e onde fosse inacessível ao 
Exército (com seu Corpo de Fuzileiros Na-
vais), controlar o tráfego fluvial e marítimo, 
resumindo, dominar os rios e o mar. 

As operações conjuntas e combinadas 
entre a Marinha e o Exército da União permi-
tiram envolver as tropas do sul, facilitam e in-
crementaram a mobilidade no deslocamento 
das forças, forneceu apoio de fogo e suporte 
logístico nas investidas pelos vales dos rios 
que se tornaram rotas para a invasão do terri-
tório controlado pela Confederação. Cumpre 
ressaltar que o bom nível de entrosamento 
entre generais e almirantes/comandantes da 
Marinha veio com o desenrolar do conflito, 
já que a maioria dos oficiais em comando 
tinham limitações de toda a ordem, inclusi-
ve de conhecimento militar, para coordenar 
suas ações com a força naval, que em muitas 
ocasiões não foi empregada de acordo com 
suas capacidades e possibilidades7.

Durante a Guerra de Secessão, a Marinha 
da União utilizou a estratégia do bloqueio na-
val como forma de sufocar a economia sulis-
ta e reduzir as possibilidades de recebimento 
de suprimentos de guerra, sendo, assim, os 
principais portos oceânicos da Confederação 
dos Estados Americanos de New Orleans 
(Mississipi), Galveston (Texas), Mobile (Ala-
bama), no Golfo de México, Savannah (Geór-
gia), Charlestown e Wilmington (Carolina do 
Norte). Os principais portos fluviais sulistas 
que foram alvo de operações da União no Rio 
Mississipi foram Memphis (Tennessee), Vi-
cksburg (Mississipi), Port Hudson (Louisiana) 
e no rio (e estado) Tennessee, Chatanooga8.

Recebida a missão de impor o bloqueio na-
val, a Marinha americana organizou quatro es-
quadrões de bloqueio, com áreas de atuação 
delimitadas geograficamente, a saber: Atlânti-
co, Atlântico Sul, Leste do Golfo do México e o 
do Oeste do Golfo do México. A atuação des-
sas unidades não se limitavam a atuar no mar 
e ao bloqueio em si mesmo, mas desenvolve-
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ram outras ações em apoio às forças de terra e 
realizaram uma série de operações anfíbias e 
ribeirinhas (com seus fuzileiros navais ou com 
tropas do Exército), atacaram fortalezas, por-
tos, caçaram os navios confederados etc.

Como já citado, em termos estratégicos o 
controle dos rios era fundamental para der-
rotar os Estados Confederados, pois muitos 
dos teatros de operações como Kentucky, 
Geórgia, Tennessee e no oeste tinham poucas 
estradas e ferrovias. Assim US Navy atuou, 
principalmente, nos rios Mississipi, Missouri, 
Ohio, Cumberland,  Tennessee, Yazoo, Bran-
co, James, Elizabeth etc. No três primeiros a 
União, a Marinha e o Exército, organizou fro-
tas fluviais, constituídas de navios a vela e a 
vapor como couraçados, canhoneiras etc9. 

A fim de poder atuar em águas fluviais a 
Marinha organizou o Esquadrão do Missis-
sipi (subordinado ao US Army e criado em 
1861 para a Campanha de Vicksburg, ativo 
até o fim da guerra) para conquistar, contro-
lar e manter o fluxo de transporte do Missis-
sipi, seus principais afluentes e principais 
portos fluviais. 

Para as ações ribeirinhas o Exército fede-
ral criou esquadrões fluviais, como a US Ram 
Fleet, a maioria embarcações comerciais 
adaptadas (que receberam couraças de ferro 
e aríetes) e canhoneiras especialmente cons-
truídas para atuar nos rios, cumprindo as 
mesmas missões da Flotilha de Canhoneiras 
Ocidental (ou Esquadrão do Mississipi) da 
Marinha. Em diversas oportunidades as duas 
unidades se reuniram constituindo uma for-
ça-tarefa contra os confederados como nas 
operações desenvolvidas em New Madrid, 
Ilha no 10, Fort Pillow, Memphis e Vicksburg.

Em combate a Força Naval da União qua-
se sempre lutava no modo tradicional das 
armadas duelando pelo fogo, formando uma 
linha de combate, só recorrendo ao abalroa-
mento e a abordagem quando se apresen-
tavam as condições favoráveis10. Já as floti-
lhas do Exército, dotadas de menor poder de 
fogo, procuravam o ataque com o esporão e 
a abordagem. Cumpre ressaltar a diferença 
entre as tripulações e o comando dos navios 
da Marinha em relação ao Exército eram 
significativas, pois os marujos eram melhor 
treinados, mais experientes e profissionais, 
ainda que contassem com muitos elementos 

recém-incorporados e o comando não esti-
vesse tão familiarizado na guerra fluvial. Já as 
equipes do Exército contavam, basicamente, 
de voluntários, na maioria das ocasiões mal, 
treinadas, suplementadas por tropas de terra 
e o comando era de civis e/ou políticos sem a 
qualificação necessária para a função.

No Golfo do México, o principal objetivo 
militar era a conquista da cidade de New 
Orleans, pois essa abriria o Mississipi a Ma-
rinha. Entre 18 e 28 de abril de 1862, o Es-
quadrão Ocidental de Bloqueio do Golfo do 
México, sob o comando do Capitão David G 
Farragut juntamente com apoio de uma for-
ça de 18.000 do Exército, sob o comando do 
General Benjamin F Buttler deu início a uma 
série de operações combinadas que culmi-
naram com a rendição dos Fortes Jackson e 
St. Philip e da cidade de New Orleans.

 Após a vitória, parte da esquadra de 
Farragut, subiu o Mississipi até a altura de 
Vicksburg e bombardeou a cidade em apoio 
ao Exército, mas o ataque não obteve êxito 
já que as forças em terra não conseguiram 
conquistá-la. Apesar do insucesso parcial 
de Farragut, a operação demonstrou que 
uma força naval podia forçar a passagem de 
pontos estratégicos defendidos por fortale-
zas ou baterias às margens dos rios, mesmo 
em trechos estreitos, desde que navegáveis, 
e que essas operações seriam mais efetivas 
se fosse realizado em coordenação com as 
forças em terra (a exemplo do que ocorre-
ra em New Orleans). Este tipo de operação 
seria repetida, com sucesso, pela Marinha 
Imperial na Guerra Tríplice Aliança11.  

Até 1863, cada Força controlava o seu 
próprio elemento de combate fluvial e se su-
bordinava ao comando-geral da região o Maj 
Gen Henry W Hallecek, o Comodoro Charles 
H Davis, comandava os navios empregados 
da Marinha, e o Coronel Charles Eliet Jr. as 
embarcações fluviais do Exército, sendo que 
estas estavam subordinadas diretamente a 
Edwin M. Staton, secretário do Departamen-
to de Defesa. Durante as operações militares 
o elemento fluvial ficava diretamente ligado 
ao comandante da ação naquele Teatro de 
Operações, como foi o caso, por exemple, 
com o brigadeiro Ulysses S Grant nas cam-
panhas de bombardeio do Forte Henry, de 
Porto Hudson e de Vicksburg.  
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A partir de 1863, após a Batalha de Mem-
phis, a flotilha de navios a vapor armada com 
esporões do Exército foi transferida para a 
Marinha, o Exército então criou a Brigada de 
Fuzileiros do Mississipi com os seus efetivos 
que guarneciam os barcos. A nova unidade 
ficou sob o comando do General Ulisses 
Grant e sob a jurisdição do US Army que a 
empregou em outras campanhas, como na 
conquista de Vicksburg.   

Em resumo, a Marinha norte-america-
na atuou nas seguintes batalhas fluviais: a 
conquista do Fort Henry (1862) (rio e estado 
Tennessee), Fort Donelson (rio Cumberland, 
Tennessee, 1862), a Batalha da Ilha no 10 (Rio 
Tennessee, New Madrid/Missouri e Lake Cou-
try/Tennessee, 1862), Fort Pilow (também co-
nhecido como o engajamento de Plum Point 
Bend no rio e estado de Tennessee, 1862), Ba-
talha de São Charles (Rio Banco, Arkansas, 
1862), a Campanha de Vicksburg (Mississipi, 
1862/1863), nas incursões realizadas no Rio 
Yazoo (1863) e a campanha do Rio Vermelho 
(Louisiana, 1864). As batalhas genuinamente 
fluviais entre a Federação e os Confederados 
foram em Plum Point Bend, no Rio Tennes-
see, e Memphis (1862), no Rio Mississipi.

ESTRUTURA DA MARINHA DA UNIÃO

A Marinha possuía 42 (quarenta e dois) 
navios em condições de combate, existiam 
outros 48 (quarenta e oito) navios na reser-
va, mas que necessitavam de modernizações 
para voltarem a ter condições de realizarem 
operações de combate. A maioria dos navios 
eram fragatas a vapor não blindadas (ex. USS 
Monticello, USS Harriet Lane, USS Pawnee)12, 
mas ainda existiam vários vasos de guerra a 
vela como por exemplo o USS Cumberland, o 
USS Congress, o USS St. Lawrence. 

No início dos combates a Marinha da 
União utilizou, dentro das possibilidades, os 
mesmos navios nas operações fluviais e ribei-
rinhas. A fim de reforçar a esquadra a União 
adquiriu vários navios mercantis fluviais e ma-
rítimos que foram convertidos em canhonei-
ras ou couraçados dependendo das possibili-
dades que a embarcação possibilitava. 

O maior desenvolvimento industrial do 
Norte possibilitou que a Marinha desse iní-
cio a um amplo programa de construção 

naval para atuar tanto no mar, quanto nos 
rios. Gideon Welles, secretário da Marinha 
(1861-1869), foi o responsável por reorga-
nizar e construir uma Marinha completa e 
apta para realizar operações no alto mar, em 
águas costeiras e nos rios. Ele também lide-
rou e coordenou o processo de produção de 
couraçados, canhoneiras e a conversão de 
vários navios comerciais em belonaves. 

Em termos de construção naval verifi-
camos que durante o conflito a força naval 
federal passou por uma profunda transfor-
mação com a incorporação de navios cou-
raçados a vapor, os cascos, em momento, 
receberam grossas chapas de ferro sobre 
a sua estrutura de madeira ou estas foram 
reforçadas. Ao longo do conflito os navios 
mais antigos foram aos poucos sendo subs-
tituídos por outros de desenho mais moder-
no. As encomendas das novas embarcações 
foram distribuídas pelos estaleiros de New 
York, Boston, Portsmouth, Pittsburg, Cinci-
nati, New Jersey, Wilmington e Carondelet

Diversos dos novos couraçados foram 
baseados no design do USS Monitor, dota-
dos de torre giratória e canhões de grosso 
calibre raiado e carregado pela culatra, os 
estaleiros da Federação construíram uma 
frota navios baseados nele para emprego no 
mar e nos rios. À medida que novas classes 
de navios foram sendo construídas, o pro-
jeto original foi sendo aperfeiçoado com o 
intuito de corrigir falhas e limitações (como 
o baixo calado para a navegação em mar 
aberto, por exemplo), o que deu origem a no-
vas classes de couraçados tais como a Clas-
se Passiac (10 navios), Classe Canonicus (9 
navios), Classe Casco (20 navios, monitor 
leve), Classe Neosho (2 navios, fluvial), Clas-
se Milwaukee (4 navios), Classe Monadnock 
(4 navios) e a Classe Miantonoch (4 navios). 

Com relação às inovações, além do já ci-
tado USS Monitor, a US Navy desenvolveu 
um submarino o USS Aligator (sem sucesso 
operacional), pequenos navios dotados de 
lança-torpedo13 e de minas-torpedo, os fu-
turos torpedeiros e contratorpedeiros, caça- 
minas e outros couraçados que não foram 
bem sucedidos ou cancelados14.  

Os couraçados fluviais que tiveram melhor 
desempenho foram os da Classe Cidade (City 
Class), da qual faziam parte o USS Monitor, 
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USS Cairo, USS Carondelet, USS Cincinnati, 
USS Louisville, USS Moud City, USS Pittsburg 
e o USS St Louis (posteriormente renomeado 
para USS Baron de Kalb). Estas belonaves 
formavam o núcleo da US Army’s Western 
Gunboat Flotilla, posteriormente transferidas 
para a Marinha que formou com elas o Es-
quadrão do Rio Mississipi15. Estes navios par-
ticiparam de toda a campanha do Mississipi 
vindo pelo norte a partir dos rios Tennessee 
e Cumberland16. Já Exército da União criou a 
United States Ram Fleet, converteu um peque-
no número de navios comerciais em barcos 
de guerra dotados de esporões e canhões17. 

A Guerra de Secessão provocou uma 
transformação estrutural na Marinha da 
União, uma renovação em termos doutriná-
rios, de pessoal e material, passou a atuar em 
rios, com esquadrões, com o emprego dos fu-
zileiros navais em operações autônomas e a 
desenvolver operações conjuntas com o Exér-
cito de envergadura variável em vários teatros 
de operação. Mesmo no mar, as operações au-
mentaram de envergadura empregando um 
grande número de navios como na Batalha de 
Port Royal (1861), na Carolina do Sul, quando 
foram empregados 77 (setenta e sete) navios, 
cerca de 13 mil homens do Exército, as duas 
batalha para tomar o Fort Fisher, na Carolina 
do Norte, que envolveram 55 navios, e cerca 
de 10 mil homens do Exército e do Fuzileiros 
Navais ou da já citada em New Orleans.

A MARINHA CONFEDERADA

A Marinha Confederada foi criada em 
21 de fevereiro de 1861 e Stephen Mallory 
(1861-1865) nomeado seu secretário e foi o 
responsável pela estruturação da Marinha de 
Guerra. Em termos de construção naval os 
separatistas tinham como principais estalei-
ros o Gosport Navy Yard, em Norfolk, Virginia 
e o de Pensacola na Flórida. A esquadra con-
federada foi formada a partir dos navios da 
União capturados (o CSS Alabama a partir do 
casco do USS Merrimack), construção nos 
estaleiros e arsenais do sul (ex. CSS Arkan-
sas, CSS Tennessee, CSS Mississipi e CSS 
Louisiana para atuar nos rios), para adaptar 
navios mercantis em militares (CSS General 
Sterling Price), construção de navios no ex-
terior, como no Reino Unido (CSS Alabama, 

CSS Shenandoah, CSS Florida e CSS Geor-
gia) e na Dinamarca (CSS Stonewall). 

Os confederados construíram o primeiro 
couraçado dotado de esporão o CSS Manas-
sas, convertido a partir de reboque a vapor e 
também foi o pioneiro a entrar em contato com 
o inimigo18. Cumpre ressaltar que os sulistas 
construíram versões menores (e bem sucedi-
das) do Virgínia, baterias a vapor flutuantes, 
canhoneiras, torpedeiras e cotton-clads.

Em termos estratégicos, para a Confede-
ração, era muito importante o controle sobre 
os rios Mississipi, Missouri e Tennessee por 
articular o interior do norte a sul, como via de 
comunicação e transporte, além de manter a 
integridade do território sob o seu domínio. 
Nos rios, os separatistas se adaptaram a es-
cassez de ferro/aço e criaram os cottonclads 
(a proteção era reforçada por fardos de al-
godão no convés) como por exemplo o CSS 
General Beauregard, que além dos canhões 
teve a quilha reforçada para receber um 
aríete a fim de abalroar os navios inimigos e 
utilizaram pequenos barcos dotados de lan-
ça-torpedos. No Teatro de Operações do Mis-
sissipi, o Exército comandava a uma força de 
vinte cotton-clads, sendo que catorze da Fro-
ta de Defesa de Rio (a River Defense Fleet), 
uma canhoneira a vapor, quatro transportes 
a vapor e um rebocador.  

No início da guerra a Marinha Confede-
rada possuíam 30 navios, mas apenas 14 
tinham condições combate. A sua principal 
missão era impedir o bloqueio de seus por-
tos, vitais para o esforço de guerra já que o 
sul tinha poucas indústrias, era dependente 
do fornecimento de materiais de emprego 
militar do exterior e das exportações para 
adquirir esses bens. Para romper ou atenuar 
o bloqueio contavam com contrabandistas 
e navios couraçados. Mas à medida que o 
tempo passava e a Marinha da União se for-
talecia a tarefa tornou-se ainda mais difícil, 
os confederados foram perdendo seus princi-
pais portos e navios, fazendo com que o blo-
queio federal se tornasse mais efetivo e es-
trangulasse aos poucos a economia sulina19. 

Os Confederados também criaram um 
Corpo de Fuzileiros Navais, com efetivo em 
torno de mil homens. Os Confederate Marines 
Corps, a exemplo dos congêneres federais, fo-
ram empenhados em um grande número de 
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missões e participaram de várias campanhas 
e batalhas, ou seja, lutaram a bordo dos na-
vios, se empenharam em operações anfíbias, 
na abordagem a fim de capturar navios da 
União, operaram baterias costeiras e realiza-
ram operações nas margens dos rios e no fim 
da guerra foram reforçar a defesa da capital.

Devido à carência de recursos, os Confe-
derados apresentaram soluções inovadoras, 
pois construíram um submarino, o CSS Hun-
ley (lançado em Jul 1863) que afundou após 
ter atacado e afundado, em fevereiro de 1864, 
o USS Housatonic que bloqueava o porto 
de Charleston, também foram responsáveis 
pelo afundamento do USS Cairo (1862), por 
uma mina acionada por voluntários durante 
a expedição contra os Confederados no Rio 
Yazoo (Mississipi), em Charleston Harbor o 
semissubmersível CSS David atingiu a lateral 
do USS New Ironsides com um lança-torpe-
do deixando-o seriamente danificado. 

Richmond valeu-se, ainda, de corsários 
governamentais e de embarcações particula-
res para atacar o comércio da União, navios 
furadores de bloqueio foram construídos/
contratados para escapar do bloqueio naval 
da União, uma parte das tripulações era cons-
tituída por estrangeiros, e foram utilizados 
para transportar os produtos de exportação, 
em especial o algodão, e trazer os artigos ne-
cessários para o esforço de guerra. As bases 
dos contrabandistas no exterior estavam loca-
lizadas nas colônias britânicas das Bermudas 
e das Bahamas, e na espanhola Cuba. Mas 
como já citamos, a medida que a Marinha fe-
deral ia se reforçando, furar o bloqueio se tor-
nou cada vez mais difícil e perigo, já que os na-
vios que eram pegos furando o bloqueio eram 
apreendidos e muitas vezes destruídos. Além 
da pressão da União sobre os governos es-
trangeiros para que se abstivessem de manter 
qualquer tipo de relação com a Confederação.  

Em 1862, o Exército Confederado criou a 
já citada River Defense Fleet, com catorze em-
barcações e que se destinava a apoiar a de-
fesa de New Orleans. A frota era constituída 
de navios mercantes convertidos em navios 
de guerra, armados de canhões e aríetes, o 
convés, o casco e partes sensíveis foram re-
forçados com chapas de ferro, de carvalho e 
fardos de algodão comprimidos, dependendo 
da parte do navio. A Frota era subordinada ao 

Exército e sua tripulação era constituída basi-
camente por voluntários civis, sendo os arti-
lheiros eram militares do Exército. O comando 
era exercido por antigos capitães fluviais, sem 
experiência militar, mas com vários práticos e 
capitães conhecedores do rio, praticamente, 
não existia coordenação tática entre os navios 
da frota, e desta com os fortes, além de que a 
própria frota não atuava de maneira conjunta 
e frequentemente os comandantes de navio 
tomavam iniciativas que provocavam a desar-
ticulação das ações tanto ofensivas, quanto 
defensivas. Após a queda de New Orleans, a 
frota foi dividida em duas, a parte norte par-
ticipou das batalhas dos Fortes Jackson e St. 
Louis20, a do sul se engajou em embates em 
Fort Pillow e em Memphis21.   

Richmond foi muito ativo no campo di-
plomático, estabelecendo embaixadores em 
várias capitais europeias e iniciando nego-
ciações a fim de obter o reconhecimento 
de outros países (Reino Unido, França etc.), 
mas tais iniciativas não obtiveram sucesso, 
devido as pressões e ameaças da União.22

AS MARINHAS EM LUTA

As Esquadras da União e da Confedera-
ção se enfrentaram em dezessete ações ma-
rítimas e onze fluviais, ou seja, em batalhas, 
cercos, bombardeios etc. No que se referem 
às águas interiores os principais embates 
ocorreram pelo controle dos rios Mississipi, 
Tennessee, Cumberland, Ohio entre outros, 
sendo o primeiro de vital importância para 
os Confederados e por isso o seu controle 
era um alvo prioritário para ambos os lados.

A BATALHA DE MEMPHIS

Em 1862, o Esquadrão de Farragut con-
quistou New Orleans, vitória que abriu o Rio 
Mississipi a União. Após a batalha, parte da 
frota começou a subir o rio a fim de destruir 
o que restava da frota inimiga e controlar as 
principais cidades as suas margens. Ao nor-
te, forças do Exército e da Marinha lançaram 
uma ofensiva visando assumir o controle dos 
rios Cumberland e Tennessee, para posterior-
mente acessar ao Rio Mississipi e empurrar 
rio abaixo (para o sul) as forças confedera-
das. A ofensiva culminou com a Campanha 
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de Vicksburg (1862/63), que teve uma série 
de desdobramentos até que as forças rebel-
des fossem completamente neutralizadas. 

A conquista dos rios acima citados era 
devido ao fato de que eram as principais 
vias de comunicação e transporte dos con-
federados no Teatro de Operações do Oeste. 
O controle federal sobre esses rios separou 
todo território a oeste do Mississipi dos de-
mais estados da Confederação, privando-os 
de recursos importantes no principal teatro 
de operações e contribuindo para asfixiar a 
economia dos rebeldes sulistas.   

A Batalha de Memphis faz parte da 
Campanha do Mississipi promovida pelo 
Exército Federal e sua força fluvial com 
apoio das canhoneiras e dos couraçados da 
Marinha. Os couraçados da Classe Cidade 
eram os navios mais indicados para a ação 
em águas costeiras abrigadas ou nos rios. 
Memphis era uma cidade estratégica para a 
Confederação, pois possuía estaleiros e era 
um centro industrial importante.

Após serem derrotados nas batalhas pelo 
controle de New Orleans e da ilha número 10, 
as unidades remanescentes da Frota de De-
fesa de Rio confederada subiram o Mississipi 
para reparos e se reorganizar. Em 10 de maio 
de 1862, surpreenderam a Flotilha de Canho-
neiras do oeste (da Marinha da União)23 que 
descia o rio, em Plum Poit Bend, perto do For-
te Pillow, e que navegava para atacar o forte. 
Durante o combate o USS Cincinnati e o USS 
Mound City foram abalroados, ficando bas-
tante danificados e acabaram por afundar. 
Os navios federais se dirigiram para águas 
mais rasas a fim de se evadir da batalha. Os 
navios rebeldes, de maior calado, não poden-
do persegui-los retiraram-se. Apesar das per-
das a flotilha unionista conseguiu descer o 
rio e se recuperar para lutar outro dia. 

Em 6 de junho de 1862, nas proximidades 
da cidade de Memphis, a Flotilha de Canho-
neiras do Oeste, reforçada por dois coura-
çados dotados de aríetes do Exército, o USS 
Queen of the West e o USS Monarch, se en-
frentaram em uma nova batalha com a Força 
de Defesa do Rio Confederada24. O embate 
teve início com uma troca de tiros a distância, 
com os federais golpeando duramente a frota 
sulista, esta diminuiu a distância procurando 
abalroar dos navios federais, no que a Floti-

lha reagia com fogos dos canhões e se movia 
para adotar a formação em linha de batalha 
para aproveitar o maior poder de fogo, mas 
como não havia coordenação entre os navios 
da mesma força, tanto de um lado, quanto 
do outro, o combate ficou caracterizado por 
embates desorganizados entre os navios, um 
melée. O USS Queen of the West abalroou o 
CSS Colonel Lovell, o navio federal, por sua 
vez foi abalroado por um dos navios confe-
derados. Na sequência da luta, o esquadrão 
rebelde foi praticamente dizimado, somente 
o CSS Earl Van Dorn conseguiu fugir para o 
Rio Yazoo, onde foi queimado pela tripulação 
para evitar ser capturado pelas tropas fede-
rais. A única perda da União foi o USS Queen 
of the West25. 

A vitória na Batalha de Memphis marca o 
domínio da União sobre o Mississipi e o fim 
da frota fluvial Confederada, abrindo o cami-
nho para a tomada de Vicksburg e controle 
sobre o Tennessee, posteriormente com um 
novo sucesso na Batalha de Gettysburg, a 
União dividiu a Confederação e obteve a vi-
tória estratégica do conflito.

A GUERRA DA TRÍPLICE ALIANÇA

As causas para a deflagração da guerra 
estão ligadas ao desejo do ditador Francisco 
Solano López de buscar uma solução atra-
vés das armas para os problemas de limites 
fronteiriços (com Argentina, Bolívia e Bra-
sil), de acesso ao mar pela conquista de ter-
ritório do Brasil, a liberdade de navegação 
dos rios platinos, as disputas de poder entre 
os grupos políticos locais, a consolidação do 
Estado nacional e as rivalidades históricas.

A política externa do império implemen-
tada no Prata oscilou ao longo do tempo en-
tre as tentativas de cooperação, negociação, 
distanciamento vigilante, neutralidade e in-
tervenção armada dependendo da conjun-
tura e da instabilidade política que marcou 
a região no século XIX26.

A causa imediata da guerra está ligada 
a apreensão do navio brasileiro Marquês de 
Olinda e o aprisionamento da tripulação, in-
cluindo o futuro governador do Mato Grosso, 
por Assunção em retaliação a intervenção 
do Império no Uruguai para impor um aliado 
seu no governo.  O conflito se iniciou com a 
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invasão do Paraguai ao Mato Grosso, a Cor-
rientes, na Argentina, e ao Rio Grande do Sul.

A Guerra da Tríplice Aliança pode ser divi-
dida em quatro fases: a primeira fase, carac-
terizada pela ofensiva paraguaia invadindo o 
Mato Grosso, Corrientes (Argentina) e o Rio 
Grande do Sul, neste período se estabelecem 
as negociações diplomáticas e a assinatura 
do Tratado da Tríplice Aliança e a Batalha do 
Riachuelo, vencida pela Marinha Imperial, tra-
ta-se de uma batalha decisiva, pois destruiu a 
Marinha Paraguaia; a segunda fase quando 
os aliados contra-atacam, os paraguaios ba-
teram em retirada e tem início a invasão do 
próprio Paraguai, período marcado pelos de-
sencontros entre os aliados, de importância 
fundamental a chegada do Marechal Luís Al-
ves de Lima e Silva, Marquês de Caxias, que 
reorganiza as forças e prepara a continuação 
da ofensiva; terceira fase, a Marinha Impe-
rial força a passagem de Humaitá, que será 
conquistada meses depois, ocorre à série de 
vitórias de Caxias conhecida como “Dezem-
brada”, na Batalha do Avaí deu-se o ponto cul-
minante da vitória com a destruição do Exérci-
to Paraguaio; a quarta e última fase decorre da 
não rendição de Solando López que será per-
seguido pelo Exército, comandado pelo Conde 
d’Eu até sua morte em Cerro Corá27. 

Em 1864, a Marinha Imperial estava de-
fasada, em termos tecnológicos, em relação 
às principais Marinhas como dos Estados 
Unidos, do Reino Unido e da França. A es-
quadra brasileira compreendia 45 navios, 
sendo que 33 eram de propulsão mista, to-
dos os navios com casco de madeira, mas 
muitos já possuíam canhões raiados.

No Rio da Prata, a Marinha Imperial pos-
suía 19 navios a vapor (propulsionados por 
rodas ou hélices) e dois navios a vela. O prin-
cipal vaso de guerra era a fragata Niterói, mas 
esta não podia operar nos rios Paraná e Para-
guai devido ao seu calado. A Flotilha do Mato 
Grosso possuía seis pequenos navios a vapor, 
mas só dois deles armados com canhões.  

Além da vantagem em termos de navios 
e experiência de combate, o Brasil tinha ca-
pacidade de construir seus próprios navios. 
O Arsenal da Corte, que tinha sido recente-
mente reformado e modernizado, se encon-
trava em condições de construir uma ampla 
gama de tipo de belonaves bastante atua-

lizadas em relação a outras Marinhas da 
época, tais como canhoneiras, couraçados, 
bombardeiras, corvetas e monitores, sendo 
que vários desses navios participariam da 
guerra. Do programa de construção naval 
também participaram o Estaleiro da Ponta 
da Areia e o Arsenal de Mato Grosso. 

A MARINHA PARAGUAIA

Assunção contava com 23 navios a vapor, 
5 a vela, 3 lançhões, diversas chatas (muitas 
armadas com canhões), além de 2 navios ar-
gentinos (Gualegay e 25 de Mayo) e um bra-
sileiro (Marquês de Olinda) que foram apres-
sados antes de se iniciarem as hostilidades29.

O Paraguai chegou a encomendar no 
Reino Unido quatro pequenos encouraça-
dos, mas devido ao bloqueio tiveram que 
desistir. O Brasil se aproveitou da situação e 
os comprou e incorporou a frota que estava 
lutando no país guarani30.

A CAMPANHA DA MARINHA DO BRASIL 
NA GUERRA DA TRÍPLICE ALIANÇA

A bacia do Rio da Prata era fundamental 
para o transporte de mercadorias e pessoas 
para a região de Corrientes, na Argentina, 
para o Paraguai como um todo e o Mato Gros-
so, no Brasil. O controle da foz por uruguaios e 
argentinos obrigava Assunção e Rio de Janei-
ro a manter uma politica ativa na região.

Os paraguaios construíram uma série de 
fortificações às margens do Rio Paraguai e de 
forma que controlava o acesso à província do 
Mato Grosso. A Marinha Imperial era o prin-
cipal obstáculo para o domínio do rio, assim 
destruí-la era um dos seus principais objetivos 
de guerra, pois permitiria navegar livremente 
o Rio da Prata, conquistar Montevidéu e ocu-
par o Rio Grande do Sul, formando assim o 
Grande Paraguai, dando ao país o tão sonha-
do acesso ao Atlântico. Com a vantagem de 
meios e o acesso a foz, a Marinha brasileira 
utilizou a estratégia do bloqueio naval a fim de 
impedir o tráfego em direção ao Paraguai.

A BATALHA DO RIACHUELO

A Esquadra Imperial, que se encontrava 
na região antes mesmo de estourar a guerra, 
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bloqueava a foz do Rio da Prata e apoiava a in-
tervenção do Exército para derrubar Atanásio 
Aguirre, do Partido Blanco. A força naval estava 
dividida em três divisões, uma permaneceu no 
Rio da Prata, as outras duas subiram para efe-
tuar o bloqueio no Rio Paraná. Com o avanço 
das forças paraguaias pela margem esquerda 
do rio, na altura de Corrientes, Almirante Joa-
quim Marques Lisboa, Visconde do Tamandaré, 
que comandava a Esquadra imperial, enviou o 
Almirante Francisco Manoel Barroso da Silva, 
com a fragata a vapor Amazonas, para coman-
dar as duas divisões rio acima. Barroso juntou- 
se ao restante da frota em Bela Vista31.

A frota brasileira atacou Corrientes, ocu-
pada pelos paraguaios, mas não foi capaz 
de sustentar a posição a retaguarda das for-
ças invasoras e teve que recuar. Essa ação 
e a ameaça que representava a força naval 
imperial fez com que López planejasse sua 
neutralização. 

A frota imperial fundeou a 25 km ao sul 
de Corrientes próximo ao monumento A Co-
luna, na margem esquerda do rio. Barroso 
destacou as canhoneiras Itajaí e Ivaí em 
um ponto rio abaixo, e as unidade fundea-
das eram a fragata Amazonas, as corvetas 
Belmonte, Jequitinhonha e Parnaíba, as ca-
nhoneiras Araguari, Beberibe, Iguatemi, Ipi-
ranga e Mearim, o efetivo de 1.113 fuzileiros 
navais e 1.174 homens do Exército Imperial, 
a frota estava armada com 59 canhões. 

A força naval paraguaia, comandada pelo 
Capitão de Fragata Pedro Inácio Mezza, era 
formada nove navios a vapor movimentados 
por rodas32 que rebocavam seis chatas arti-
lhadas (cada uma com 1 canhão de 68 lbs). 
A flotilha guarani de menor calado e propul-
sionada por rodas de pás estava bem mais 
adequada ao combate fluvial (e em especial 
naquele trecho) do que a frota brasileira33. O 
plano de López era surpreender a frota brasi-
leira e tentar abordá-lo a fim de capturar os 
navios, se não fosse possível, atraí-la para 
próximo das posições de artilharia instaladas 
na margem esquerda e destruí-la.

Na manhã do dia 11 de junho de 1865, ca-
nhoneira Mearim, navio de vanguarda e pron-
tidão avançada, da frota imperial estava fun-
deada ao sul de Corrientes próxima a margem 
direita, avistou a força inimiga descendo o rio. 
Os guaranis pretendiam chegar mais cedo 

para surpreender os brasileiros, mas devido 
às avarias no vapor Paraná, os problemas me-
cânicos no vapor Iberá34 e de navegação pelo 
rebocando das chatas impediram a surpresa 
e obrigaram a mudança no plano de batalha.

Ao ser avisada a Esquadra Imperial se 
preparou para o combate, os paraguaios 
perfilam com os brasileiros e na troca de 
tiros, duas chatas são afundadas e uma ava-
riada. O vapor Jejuí seriamente atingido foi 
para a margem do Riachuelo para reparos. 
Os paraguaios descem o rio e fazem a volta 
abaixo do Riachuelo. As chatas são fundea-
das e preparadas, a posição tem o apoio das 
baterias de artilharia em terra.

Os navios brasileiros descem o rio na di-
reção dos paraguaios e buscam o contato. 
A Belmonte sofre com o fogo combinado 
dos navios e da artilharia em terra, bastan-
te avariada sai do combate para reparos. A 
Amazonas, seguida pela Mearim e Araguari 
abrem fogo, esta última repele uma tenta-
tiva de abordagem dos vapores paraguaios 
Taquari, Marquês de Olinda e Paraguari. A 
Ipiranga entra no canal e o atravessa trocan-
do canhonaços com os guaranis.

Logo em seguida a Jequitinhonha encalha 
no canal e se torna alvo das baterias de terra e 
das baterias das chatas, e ainda tem que repe-
lir uma nova tentativa de abordagem guarani 
por parte das forças conjuntas da Taquari, do 
Marquês de Olinda e da Paraguari. A corveta 
Parnaíba vai a socorro da Jequitinhonha, mas 
é atingida no leme e logo em seguida sofre 
uma tentativa de abordagem da Paraguari, da 
Taquari e da Salto, a luta é intensa e o navio 
está prestes a ser tomado35. A Araguari e a Be-
beribe vão ao socorro da Parnaíba.

Com a batalha indecisa, Barroso ordena 
que a Amazonas aproe o Jejuí que é afun-
dado, em seguida novo ataque com a proa 
em uma das chatas que também afunda e 
repete a mesma manobra contra o Salto que 
afunda e o Marquês de Olinda que desce o 
rio desgovernado para encalhar mais abai-
xo36. Os paraguaios se retiram tendo perdido 
quatro navios e quatro chatas. A batalha está 
encerrada, a vitória brasileira praticamente 
destruiu a esquadra paraguaia, pois apenas 
quatro navios paraguaios escaparam.

A vitória em Riachuelo impediu a invasão da 
província argentina de Entre Rios, isolou as tro-
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pas paraguaias que tinham invadido o Rio Gran-
de do Sul, cortando suas linhas de comunica-
ção e neutralizou o poder naval de Assunção. A 
vitória foi decisiva, mas em termos estratégicos 
o controle efetivo do Rio Paraguai só ocorreria 
após os Aliados terem conquistado a fortalezas 
de Curupaiti e principalmente Humaitá (1868), 
isto mesmo após a Marinha ter forçado a passa-
gem e bombardeado Assunção.

COMPARAÇÃO DA BATALHA DE COM A 
BATALHA DE RIACHUELO

Vidigal afirma que a Guerra de Secessão 
influenciou a estratégia naval brasileira, 
como se comprova no Programa de Cons-
trução Naval apresentado por Francisco 
Carlos de Araújo Brusque, Ministro da Ma-
rinha, em 1864, devido à preocupação de 
limitar o calado dos navios couraçados (cor-
vetas e canhoneiras), o emprego do hélice e 
canhões de grosso calibre a fim de poderem 
enfrentar as fortalezas instaladas as mar-
gens dos rios. A ênfase era para a constru-
ção nos já citados Arsenal da Corte, de Mato 
Grosso e da Ponta da Areia37.

As Marinhas envolvidas nas duas guer-
ras tiveram que constituir e organizar uma 
força naval adaptada às operações fluviais 
e ribeirinhas, ou seja, navios couraçados, de 
propulsão a vapor e hélices, dotados de ca-
nhões de grosso calibre e minas. A produção 
nos estaleiros locais e os navios construídos 
foram fundamentais para o apoio às opera-
ções e à manutenção do bloqueio. Em ambos 
os casos as duas forças navais, a União e a 
Imperial, tiveram que criar núcleos de apoio 
logístico e manutenção fora de suas princi-
pais bases para atender as unidades em luta 
e mantê-las em condições operacionais, a 
US Navy a medida que retomava o controle 
do território do sul se apoderava das bases 
navais como em Port Royal (SC), Stone Fleet 
(Apalachicola-Fl) e Ship Island (Mi). A Mari-
nha Imperial construiu na ilha de Cerrito, na 
desembocadura do Rio Paraguai com o Rio 
Paraná, na Argentina, um pequeno estaleiro 
para reparos e uma fábrica pirotécnica para 
atender aos navios em operações na região. 

A exemplo da estratégia adotada pela União 
em relação à Confederação, o Império do Brasil 

estabeleceu um bloqueio próximo a foz do rio 
impedindo ao Paraguai  de receber material de 
emprego militar para o seu esforço de guerra e 
de comercializar por esse meio, praticamente 
isolando o país. No caso da Guerra da Seces-
são a envergadura da operação de bloqueio 
naval foi muito maior e as operações fluviais e 
ribeirinhas em maior escala devido ao grande 
número de portos a serem bloqueados e de rios 
a serem patrulhados. 

Em termos táticos, durante a Guerra de 
Secessão verificou o desempenho abaixo do 
desejado quando a Marinha ou a flotilha flu-
vial do Exército atuaram isoladas ou sem uma 
coordenação efetiva entre as forças. O proble-
ma foi resolvido quando a Marinha assumiu 
o comando das operações fluviais, e as ope-
rações conjuntas passaram a ter um coman-
do unificado no Exército, o melhor exemplo 
seria a Campanha de Vicksburg, liderada pelo 
General Ulisses Grant que soube planejar as 
ações coordenando as ações de transporte, 
logística, bombardeio naval e a conquista de 
posições críticas às margens dos rios com 
os Contra-Almirantes David Farragut e An-
drew H Foote. Na Guerra da Tríplice Aliança 
o comando unificado existia sob Bartolomeu 
Mitre, mas este não conseguiu se entender 
com Tamandaré em relação à coordenação de 
suas ações, a exemplo que ocorreu durante a 
Campanha da Península, mais precisamen-
te após a Batalha de Drewry’s Bluff entre o 
Major-General George B MacClellan e o Co-
modoro John Rodgers. A unidade de coman-
do no Paraguai só foi efetiva a partir de 1866 
quando o Marechal Luís Alves de Lima e Silva, 
Marquês de Caxias, assumiu o comando-ge-
ral das forças aliadas e na Marinha Imperial 
o Almirante Joaquim José Inácio, futuro Vis-
conde de Inhaúma, assumiu o comando da 
Esquadra no lugar de Tamandaré, após o que 
a cooperação do Exército com a Marinha flui 
de modo semelhante ao que se sucedeu com 
as forças federais norte-americanas.  

Outro aspecto a ser ressaltado é que tanto 
a Batalha de Memphis quanto a Batalha do 
Riachuelo foram decisivas se considerarmos 
que a Marinha da União e a Imperial destruí-
ram grande parte da esquadra adversária. No 
entanto, apesar das vitórias, isso não significou 
o controle efetivo dos rios. A solução definiti-
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va para o controle dos rios é dominar suas 
margens, aqui na guerra platina a questão 
era as fortalezas de Curuzú, Curupaiti e Hu-
maitá, as margens do Paraguai, um obstá-
culo poderoso e que durante um bom tempo 
impediram o acesso a Assunção. Na Guerra 
de Secessão, a cidade de Vicksburg, uma 
forte posição defensiva às margens do Mis-
sissipi, só caiu após um longo e assalto de 
terra coordenado com bombardeio fluvial. 
Outra diferença é que Riachuelo consolidou 
a superioridade da Marinha Imperial, mas 
não definiu o rumo da guerra. Na Guerra de 
Secessão, a série de vitórias da União em 
Memphis, Vicksburg, Port Hudson e Get-
tysburg marcou definitivamente a virada da 
guerra em favor da Federação.

Os paraguaios, bem como os confede-
rados, utilizaram táticas de abordagem se 
aproveitando das características dos rios, 
empregaram chatas artilhadas, brulotes e 
torpedos contra os navios brasileiros, muito 
semelhante ao que os confederados fizeram 
em relação à União. As duas Marinhas eram 
pequenas e tomar a embarcação do inimigo 
era uma forma de se reforçar e reduzir o po-
derio/vantagem do inimigo.

Por fim, observamos uma diferença or-
ganizacional. Foi que na Guerra de Seces-
são o Exército da União tomou a iniciativa 
de constituir uma flotilha de couraçados a 
vapor, armados de peças de artilharia de 
terra e aríetes, enquanto que Marinha usava 
seus navios, a vapor e a vela, couraçados ou 
não, empregados no mar. O baixo desempe-
nho operacional em combate da força flu-
vial do Exército levou o governo a passar seu 
controle à Marinha. O Exército por sua vez 
constituiu uma força de fuzileiros para atuar 
no ambiente ribeirinho.

Em termos tecnológicos verificamos 
que vários casos de sucesso empregados 
na Guerra de Secessão foram utilizados na 
Guerra da Tríplice Aliança, caso dos coura-

çados, dos monitores, do emprego de mi-
nas-torpedos, outros como o submarino, por 
exemplo, não chegou a ser empregado.   

Cumpre ressaltar que vários observado-
res militares europeus estiveram presentes 
nos dois conflitos e as lições aprendidas fo-
ram aplicadas nas guerras seguintes como 
as da unificação italiana e alemã.

CONCLUSÃO

Como verificamos ao longo deste artigo 
existem vários pontos de convergência en-
tre equipamentos, táticas e estratégias utili-
zadas, durante a Guerra de Secessão foram 
também empregadas na Guerra da Tríplice 
Aliança. Em uma análise inicial podemos 
afirmar que os militares e dirigentes do con-
tinente americano alimentaram-se das ex-
periências europeias e as empregaram em 
suas respectivas guerras. Algo facilitado pela 
circulação das informações, o emprego de 
mercenários e a compra de material de em-
prego militar. Outro aspecto é a difusão das 
lições aprendidas, análises sobre batalhas, 
desempenhos de meios, táticas empregas e 
todo o amplo espectro dos assuntos militares 
que chegaram sobre a Guerra de Secessão ao 
Brasil pelos mais diversos meios impressos, 
pelos próprios militares brasileiros, mercená-
rios, imigrantes entre outros que se difundi-
ram entre os círculos castrenses e das elites.

Um ponto importante a ser ressaltado 
é que as Marinhas dos Estados Unidos e a 
Imperial acompanhavam com interesse os 
avanços tecnológicos realizados pelos euro-
peus e procuravam se atualizar dentro das 
possibilidades econômicas de cada Estado. 
Neste aspecto fica evidente o maior esforço 
pelo Império para manter sua Marinha e ca-
pacidade de produção naval atualizada, ten-
do em vista que o desenvolvimento indus-
trial brasileiro era muito incipiente, quando 
comparado aos norte-americanos.
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nham maior capacidade de manobra em espaços restritos e eram uma boa solução para propulsão em navios de 
reduzido calado. Como desvantagem apontou: a vulnerabilidade ao fogo dos canhões e/ou colisões, o espaço que 
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RESUMO

O presente artigo visa demonstrar a utilização 
das chatas artilhadas durante a Guerra do Pa-
raguai (1864-1870), desde sua estreia no cam-
po de batalha, passando pela utilização delas 
pela armada brasileira e o encerramento de sua 
operacionalidade devido às mudanças nas ca-
racterísticas das lutas, tidas após o abandono 
da fortaleza de Humaitá. Em uma ordem cro-
nológica, são apresentadas todas as principais 
batalhas e os fatos que compõem a bibliografia 
estudada em que tomaram parte tal invento de 
guerra. Seus pontos fracos e fortes são eviden-
ciados no decorrer dos combates que se deram 
nos Rios Paraná e Paraguai.

PALAVRAS-CHAVE: Batalha do Riachuelo; 
Marinha; artilharia naval

ABSTRACT 

This article aims to demonstrate the use of 
artillery barrage during the Paraguayan War 
(1864-1870) since its debut on the battlefield, 
through the use of the same by the Brazilian 
Navy and the closure of its operation due to 
changes in the characteristics of struggles, 
taken after the abandonment of Humaitá 
fortress. The main battles and events that made 
up this new style of combat are presented 
in chronological order. Their strengths and 
weaknesses are highlighted in the course 
the battles that took place on the Paraná and 
Paraguay rivers.

KEYWORDS: Riachuelo Battle; Marine; naval 
artillery

Aldeir Isael Faxina Barros
Gestor em Agronegócios e acadêmico do curso de Agronomia pela Universidade Estadual de Maringá (UEM).

A atuação das Chatas Artilhadas no 
decorrer da Guerra do Paraguai*

The performance of  cannon-carrying barges in the 
course of  the Paraguayan War

* Artigo recebido em 22 de abril de 2015 e aprovado para publicação em 12 de junho de 2015.

Navigator: subsídios para a história marítima do Brasil. Rio de Janeiro, V. 11, no 22, p. 91-104 – 2015.

INTRODUÇÃO

A palavra “chata” no dicionário Houaiss1 de língua portuguesa possui os seguintes 
significados: 

“Embarcação rude de pequeno calado, fundo chato e costado baixo, formato quadrangu-
lar, com ou sem propulsão própria. Uso para dragagem, transporte de carga (ger. granéis) 
em rios e águas interiores etc.”2

“Embarcação fluvial de madeira sem propulsão própria, pequeno calado e quase sem 
borda-livre, artilhada com uma boca de fogo, empregada pela Marinha de Guerra paraguaia 
contra a Marinha Imperial brasileira no século XIX.”3
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podem inutilizar alvo tão difícil de 
atingir, ao passo que seus artilhei-
ros tranquilamente girando a car-
reta não deviam errar um tiro.”8

Vários outros autores como Louis Sch-
neider9, Francisco Felix Pereira da Costa10, 
Visconde de Ouro Preto11, Arthur Silveira 
da Motta12, Richard Francis Burton13 e Juan 
Crisostomo Centúrion14 corroboram com es-
sas definições. As chatas que eram baterias 
flutuantes foram utilizadas na história no 
Sítio de Gibraltar em 1782, onde foram inefi-
cientes devido ao sistema de proteção delas 
não funcionarem contra as balas vermelhas 
(projéteis de artilharia previamente aqueci-
dos), todas foram destruídas pelos canhões 
inimigos ou para evitar sua captura. Na 
Guerra da Crimeia 1853-1856, devido à ne-
cessidade de embarcações de pequeno ca-
lado para bombardear as fortalezas russas 
litorâneas, foram idealizadas e construídas 
baterias flutuantes que inicialmente seriam 
cobertas com caixas de projeteis de canhão, 
porém chapas de ferro foram adicionadas 
ao casco prestando excelentes resultados. 
Três delas (Lave, Tonnant e Devástation) de 
construção francesa entraram em operação 
antes de findar o conflito e causaram seve-
ros danos ao forte russo de Kinburn. Essas 
baterias flutuantes serviram para o ataque a 
posições que, no caso paraguaio, será utili-
zado também para a defesa, apesar de não 
possuírem couraça.

CONSTRUÇÃO DAS CHATAS

O invento e a construção desses enge-
nhos de guerra, segundo afirma César Cris-
taldo Domínguez15, são creditados ao enge-
nheiro paraguaio Desidério Trujillo, o qual 
foi estudar em estabelecimentos europeus 
graças ao projeto de envio de parte da juven-
tude paraguaia pelo então Presidente Carlos 
Antônio López. Provavelmente a construção 
das embarcações se iniciou no ano de 1861-
1862 devido à precariedade da Marinha pa-
raguaia e aos constantes desentendimentos 
na Bacia do Prata. Tais embarcações eram 
fabricadas de madeira rígida, como o Lapa-
cho (Tabebuia avellanedae), possuíam leme 
para facilitar seu reboque por vapores.

O referido dicionário emprega primaria-
mente o termo de embarcação auxiliar usada 
em ambiente civil ou para transporte de obje-
tos variados em campanha, e em seguida o 
termo militar se referindo especificamente às 
belonaves inventadas e utilizadas pela mari-
nha paraguaia na contenda de 1864.

Para ter-se uma ideia do que eram esses 
verdadeiros monitores de madeira como 
dissera Arthur Silveira da Motta4, basta se 
utilizar de fontes da época como George 
Thompson5, referindo-se à composição da 
frota paraguaia em Riachuelo:

“Havia também seis barcos de 
fundo chato, cada um com um ca-
nhão de 8 polegadas. Estas canho-
neiras não tinham coberta e eram 
apenas do tamanho suficiente 
para suportar o canhão e a guarni-
ção dele. Ficavam cerca de um pé 
acima da água, e eram de proa du-
pla, construídas de duas camadas 
de pranchas diagonais, com duas 
polegadas de espessura. Somente 
navegavam a reboque. Eram cha-
madas chatas.”6 

Uma descrição mais detalhada é dada 
por Antônio Luis Von Hoonholtz7, posterior-
mente agraciado com o título de Barão de 
Teffé, participante da Batalha do Riachuelo. 
Escreve à sua família citando as chatas:

“Figura-te um grande e pos-
sante batelão de fundo chato, 
tendo convés a proa e a ré, e uma 
abertura no meio, como um poço 
de 2 metros de profundidade; nes-
se fundo assenta um trilho circu-
lar sobre o qual gira a carreta do 
enorme canhão, cuja boca (estan-
do o eixo da alma, horizontal) fica 
pouco mais de um palmo acima 
da superfície do rio e ás vezes a 
babujar na água. As pontarias po-
dem ser em elevação e em todas 
as direções do horizonte. Assim 
carregadas, as embarcações esta-
vam quase submersas, e no poço 
do rodízio se abrigava a guarnição 
que comunicava-se com os paióis 
de munições sem expor-se. Só 
uma bomba atirada por elevação 
ou o casual ricochete de uma bala 



Navigator 22   A atuação das Chatas Artilhadas no decorrer da Guerra do Paraguai

93

As chatas deveriam ser utilizadas a re-
boque de navios, os quais as largariam em 
posições favoráveis, como um banco de 
areia ou uma margem rasa, onde através de 
cabos ou âncoras se fixavam. O armamento 
era um único canhão de calibre 8 polega-
das, de alma lisa. A tripulação oscilava em 
torno de 6 a 8 homens que ficavam protegi-
dos pelo porão da chata.

FORTE DE COIMBRA (BATISMO DE 
FOGO)

Assim que o Navio Marquês de Olinda 
foi apresado acima de Assunção, foi posta 
em prática a invasão da província do Mato 
Grosso por uma coluna terrestre e outra 
fluvial como assinala George Thompson. O 
autor indica que dois batelões de fundo cha-
to (chatas) armados com peças de 8 polega-
das compunham a expedição. Louis Sche-
neider, em sua obra anotada pelo Barão do 
Rio Branco, descreve o aparato naval utiliza-
do pelos paraguaios contra o Forte Coimbra: 
“A expedição compunha-se dos seguintes 
vasos (Semanário): vapores: Tacuary, Para-
guary, Igurey, Rio blanco, Yporá, escunas: In-
dependência e Aquidaban, patacho: Rosário, 
Lanchões: Humaitá e Cerro Leon.”16

Dias após incorporaram-se mais três va-
pores, a saber: Marquês de Olinda, Rio Apá 
e Salto de Guayrá. Ambas as embarcações 
bombardearam o forte. No Jornal satírico 
paraguaio Cabichuí17, pode-se constatar a 
presença das chatas artilhadas na publica-
ção no 69 do ano de 1867, onde o forte de 
Coimbra aparece cercado por tropas inimi-
gas, e do lado direito do desenho duas cha-
tas lançam suas bombas dentro do forte. 
Essas, ao que tudo indica, foram retiradas 
do teatro de operações do Mato Grosso. De-
pois que o forte e as diversas povoações fo-
ram abandonados, rumaram novamente ao 
Paraguai, em que seriam utilizadas em mais 
renhidos combates.

RIACHUELO

A Marinha imperial que bloqueava a en-
trada e a saída de embarcações inimigas 
pelo Rio da Prata foi acometida em uma 
manhã de domingo (11 de junho de 1865) 

pela esquadra paraguaia, quando estava an-
corada em um ponto próximo à cidade de 
Corrientes. Tal ataque sofreu alguns contra-
tempos, como: avarias de navios ao longo 
do caminho, o que resultou na mudança do 
plano original que era abordar os navios bra-
sileiros ainda atracados e tomá-los a arma 
branca, para assim incorporá-los a armada 
paraguaia. Os navios paraguaios em núme-
ro de 8 vinham com reforço de homens do 
exército para abordagem, além de 6 chatas 
virem rebocadas.

Segundo o Barão de Teffé18, as chatas só 
foram incorporadas a expedição depois de o 
Marechal Francisco Solano López examinar 
o croqui do local do combate. Assim deter-
minou a posição da bateria de terra onde o 
General Brugués assestaria seus canhões 
e Robles, sua fuzilaria, e que as chatas fos-
sem ancoradas em uma localidade onde pu-
dessem bater qualquer navio brasileiro que 
ousasse escapar da abordagem. Esse fato 
foi proferido pelo maquinista do Marquês de 
Olinda, Gibson, inglês a serviço do Paraguai, 
após ser capturado.

O Comandante Pedro Ignácio Mezza de-
cidiu pelo ataque mesmo após ter deixado 
um navio danificado na ilha do Cerrito (Para-
ná) e outro (Iberá) nas Três Bocas (confluên-
cia dos rios Paraná e Paraguai), também 
avariado, assim com os oito navios restan-
tes e seis chatas, a esquadra desceu rapi-
damente a favor da corrente, passando ve-
lozmente pelos navios brasileiros, mas não 
sem sofrer severos danos, as chatas e na-
vios paraguaios ao descer dispararam uma 
salva de tiros de bala rasa. De acordo com o 
plano original, as chatas teriam de ser deixa-
das em um ponto (Volta do Riachuelo) e os 
navios subiriam para a abordagem. Mezza 
decidiu descer ainda mais o rio para ficar 
ciente dos danos que havia sofrido sua frota. 
Assim que soube, o mesmo decidiu colocar 
os navios e chatas embaixo da bateria de 
Brugués, em que esperou a esquadra brasi-
leira cair na emboscada.

O desenrolar da batalha foi confuso 
devido à precariedade da comunicação, a 
maioria das chatas ficaram amarradas à 
margem, mas é provável que uma ou mes-
mo duas tenham sido rebocadas para o 
meio do combate, afirmação corroborada 



Aldeir Isael Faxina Barros

94

pelo abalroamento de uma das chatas pela 
fragata Amazonas já próximo do fim do em-
bate. Sendo a Amazonas uma embarcação 
de grande tonelagem e calado, é pouco pro-
vável que a chata estivesse amarrada à mar-
gem no momento de sua destruição.

Nota importante dá o Barão de Teffé as-
sinalando que logo no início da batalha a 
Belmonte tem seu costado arrombado por 
uma bomba disparada de uma chata, acer-
tando em sua linha de flutuação pelo que 
seu comandante teve de encalhá-la propo-
sitalmente em um banco de areia próximo à 
ilha do Cabral para não soçobrar. 

Referente aos danos provocados pelas 
chatas Teffé deixa escrito:

“Foi uma chata que inutilizou 
a Belmonte logo no principio da 
ação; e a bala de outra produziu 
o maior rombo que sofreu o cos-
tado da Araguary, quase ao lume 
d’água, mas com tanta sorte para 
mim que penetrou justamente na 
carvoeira onde morreu abafada 
pela moinha.”19

Euzébio José Antunes20, ajudante de or-
dens do Almirante Tamandaré, utilizando-
-se do diário do Almirante Barroso, deixou 
assinalados os danos sofridos pela fragata 
Amazonas em Riachuelo pelas chatas: “O 
Amazonas está crivado de balas de grosso 
calibre das chatas. Uma delas partiu o cabe-
ço onde estava o ferro da roça”21. As chatas 
que estavam armadas com as maiores pe-
ças da esquadra paraguaia disparavam em 
nível d’água, provocando rombos nos costa-
dos das embarcações, quando estas faziam 
evoluções às chatas golpeavam sem cessar, 
enquanto o alcance de suas peças permitia.

Após as investidas da Amazonas nos 
navios paraguaios, uma chata foi canho-
neada e abalroada por essa própria fragata, 
outra foi afundada a tiros, as outras quatro 
foram tomadas, amarradas à margem pela 
Araguary durante a madrugada. Uma das 
afundadas foi reflutuada, somando-se cinco 
as chatas capturadas em Riachuelo e uma 
completamente destruída. Levando em con-
sideração a pequena tripulação, um único 
canhão utilizado, baixo custo e rapidez de 
produção, as chatas representavam impor-

tantes meios de ataque e defesa. Somente o 
fato das chatas terem posto fora de combate 
uma canhoneira, a hélice como a Belmonte 
no início da batalha já demonstra sua utili-
dade em uma guerra fluvial com as caracte-
rísticas dos rios Paraná e Paraguai.

AS CHATAS ETERNIZADAS ATRAVÉS 
DA ARTE

A pintura histórica tem por objetivo re-
tratar um fato, este colocado em uma tela e 
preservado pode dizer muito sobre o período 
e o contexto que foi desenhado. No âmbito 
da Batalha Naval do Riachuelo, diversos 
quadros, desenhos e gravuras foram feitos. 
Os que mais são conhecidos popularmente 
são os de Victor Meirelles de Lima e Eduar-
do de Martino, pintores do império brasileiro 
que foram contratados para eternizar gran-
des feitos da Marinha Imperial; ambos fo-
ram ao teatro de operações, ficaram meses 
estudando o clima, o terreno, os objetos, os 
corpos, a rotina, para compor suas obras. 

Na tela de Victor Meirelles, duas chatas 
aparecem ao lado da fragata Amazonas, 
ainda tripuladas e em meio à batalha; uma 
encontra-se mais ao fundo disparando para 
um navio brasileiro, em direção oposta a 
que está mais à frente. A bandeira para-
guaia tremula em ambas as embarcações, 
as chatas estariam atracadas à margem do 
rio, embaixo da bateria de Brugués, porém, 
ao que tudo indica, ao menos duas foram 
rebocadas por vapores a alguma parte mais 
profunda do rio, se colocando próximo aos 
navios e disparando a lume d’água seus 
possantes canhões. 

Na obra do marinheiro e pintor italiano 
Eduardo de Martino, as chatas provavel-
mente são os três batelões à esquerda e 
ao fundo do quadro embaixo do barranco 
onde está assestada a artilharia, na qual se 
vê grande número de pessoas e a bandeira 
paraguaia tremulando em um mastro; na 
primeira chata, se vê a mesma bandeira na 
popa da embarcação, a terceira chata mais 
ao fundo está envolta em uma nuvem de fu-
maça, talvez de uma detonação do pesado 
canhão que carregava ou mesmo um im-
pacto que sofreu (uma das chatas foi des-
truída no combate).
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Figura 1: Victor Meirelles, Combate Naval do Riachuelo. Óleo sobre tela. 8,20m x 4,20m. 1882, Museu 
Histórico Nacional, RJ.

Figura 2: Eduardo de Martino. Batalha Naval do Riachuelo. Óleo sobre tela. 1870. Museu Histórico 
Nacional, RJ.

A última tela estudada neste trabalho 
demonstra, como nas anteriores, a in-
serção das chatas no combate naval do 
Riachuelo, abaixo à esquerda do quadro 
a fuzilaria de Robles assestada na bar-

ranca e do lado direito uma chata com 
a bandeira paraguaia à popa, com os tri-
pulantes fazendo pontaria em direção à 
fragata Amazonas, a qual esta abalroan-
do um navio inimigo.
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CUEVAS E MERCEDES

Com as colunas de Robles e Brugués 
deslocando-se com o intuito de bloquear a 
esquadra brasileira, a esquadra foi forçada 
a deslocar-se rio abaixo, enfrentando inicial-
mente o passo de Cuevas, em que fuzilaria 
e artilharia castigaram-nos, aí foi perdida 
uma chata levada a reboque por ter-se en-
chido de água. Após essa primeira descida, 
de bordo da Araguary observa-se que os pa-
raguaios estão novamente artilhando outra 
barranca, denominada Mercedes. Assim é 
deliberada nova descida, segundo instru-
ções a Belmonte levaria atracada a Parnaíba 
por ter o leme partido devido ao combate do 
Riachuelo, quatro canhoneiras às quatro 
chatas restantes, além de acompanhados 
de uma embarcação argentina (Guardia Na-
cional), Teffé colocou dois homens na chata 
que rebocavam. Caso algum sinistro acon-
tecesse, eles a levariam usando o leme, rio 
abaixo, evitando que caísse nas mãos das 
forças inimigas. 

URUGUAIANA E ALTO URUGUAI

O Comandante Antonio de La Cruz Esti-
garribia desobedecendo às ordens do Ma-
rechal Lopez se entrincheira na cidade de 

Uruguaiana RS, o mesmo é cercado por 
terra e pelo Rio Uruguai por pequenos va-
pores, os quais logo são reforçados com 
as seguintes belonaves: Maracanã, Taquari, 
União, Onze de Junho, Uruguay e duas cha-
tas armadas. Estas chatas foram destinadas 
a se estabelecer no canal, evitando a fuga 
dos paraguaios em canoas e batelões e au-
xiliando no bombardeio efetuado por terra 
e rio, até a praça se render. Após esse de-
senlace, segundo Euzébio22, foi estabelecido 
pelo Almirante Tamandaré que uma força 
naval composta pelos seguintes navios: 
canhoneiras Araguaí (não confundir com 
a Araguary), Maracanã, Taquari, Tramandaí, 
Onze de Junho, cinco chatas armadas, e a 
lancha da corveta Niterói, baixo comando do 
capitão de fragata Vitório José Barbosa da 
Lomba, se estabelecessem em Montevidéu 
com o fim de transportar a força de terra de 
Montevidéu ao Dayman, e do referido ponto 
até Concórdia.

ITAPIRÚ (GUERRA DAS CHATAS)

A esquadra aliada tomando posição nas 
Três Bocas iniciou combate com o forte de 
Itapirú, objetivando o desembarque em ter-
ritório inimigo na região do Passo da Pátria. 
Nesse local a Marinha Imperial teve no-

Figura 3: Anônimo. “Batalha do Riachuelo”. Museu Naval e Oceanográfico. RJ.
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vamente de lutar com as chatas, diferente 
de Coimbra e Riachuelo, a armada sofrera 
mais danos em pessoal e material, devido às 
características topográficas e estratégicas 
empregadas nesta fase.

Thompson dá a seguinte descrição do 
ponto fortificado:

“Itapirú (pedra seca), que os 
aliados tornaram importante dan-
do-lhe o nome de fortaleza, e que 
consideraram necessário arrasar 
completamente antes de tenta-
rem atravessar o rio era uma velha 
posição de bateria, construída no 
começo do reinado de Lopez I, so-
bre um pequeno monte de areia, 
que se projetava no Rio Paraná, e 
que tinha por base uma pilha de 
rochas vulcânicas. Armada com 
um canhão raiado, de campanha, 
calibre 12, estava revestida de ti-
jolos, e um dos lados ruirá. Seu 
maior diâmetro inteiro era de trin-
ta jardas; ficava cerca de vinte pés 
acima do rio. Se a posição fosse 
armada com artilharia raiada de 
grosso calibre, poderia ter sido de 
alguma utilidade; mas tal como 
era servia apenas de espantalho 
aos aliados.”23

Mais adiante, o mesmo autor refere-se 
à tomada da ilha da Redenção que: “No dia 
seguinte a ocupação pelos brasileiros, López 
fez instalar em Itapirú um canhão de oito po-
legadas e em seguida outro, alguns dias de-
pois.”24 Próximo ao Forte de Itapirú havia um 
canal formado por pedras que serviam de 
abrigo ao vapor paraguaio Gualegay (tomado 
dos argentinos) e duas chatas, que entrariam 
logo em ação contra a Marinha Imperial.

A chamada “Guerra das Chatas” durou 
aproximadamente um mês, tendo seu início 
em 22 de março de 1866 e término com a 
invasão do Paraguai, através do desembar-
que no Passo da Pátria. Esse período é co-
roado por muitas ações, majoritariamente 
iniciadas pelos paraguaios que audazmente 
iniciavam combate com apenas uma chata 
rivalizando com diversos navios inimigos, in-
clusive encouraçados.

O início dos combates se deu quando 
duas chatas atiraram aos navios que des-

ciam o Paraná, tendo ido prestar socorro à 
canhoneira Araguary que estava encalhada, 
o fogo não foi correspondido. No dia seguin-
te (23), uma chata saiu da enseada com a 
ajuda de cabos presos à margem e princi-
piou a fazer fogo. Logo em seguida o Guale-
gay tomou posição para observar a esqua-
dra, retornando ao canal, tomando a chata 
a reboque e posicionando-a de modo a fazer 
fogo eficientemente, a vanguarda dos na-
vios principiou a atirar em ambos, que se 
retiraram.

Os navios brasileiros tinham de atirar 
contra as chatas, o forte, baterias volantes, 
fuzilaria mascarada na mata e o vapor Guale-
gay, que armados com dois canhões de pe-
queno calibre se aventurou a atirar contra a 
esquadra. No dia 25 de março, uma chata 
atirando contra o vapor Apa (capitânia do al-
mirante) foi canhoneada pelo encouraçado 
Tamandaré e mais três vapores de madeira, 
alguns escaleres foram guarnecidos para 
tomar a chata por abordagem, quando os 
mesmos chegaram perto, foram surpreendi-
dos por força de infantaria na margem, que 
disparando fizeram-no retroceder, o Taman-
daré aproximou-se da chata acertando uma 
bomba em seu paiol, destruindo-a, seu ca-
nhão não sofreu dano e foi posteriormente 
recuperado pelos paraguaios.

No dia 27 do mesmo mês, outra chata 
foi rebocada pela manhã no mesmo local 
da destruição da primeira, seu objetivo era 
atirar contra uma expedição naval que havia 
subido o Paraná, o Tamandaré e o Bahia a fo-
ram combater, logo entrando em ação o for-
te de Itapirú, ou melhor, dizendo, as peças 
que estavam colocadas entre as ruínas de 
outrora posição fortificada, pelas 16h00min, 
o Tamandaré havia recebido ordem de se re-
tirar ao fundeadouro, manobra que executa-
va voltando de ré, devido à estreiteza do ca-
nal, quando segundo o Jornal do Comércio:

“Estava já a bastante distância 
do forte e da chata, quando uma 
bala do forte alcançou o vapor e 
penetrando por uma portinhola ou 
abertura da frente da casamata, 
foi causar dentro dela um doloro-
so estrago. A bala ao entrar arran-
cara e convertera em projéteis as 
correntes que defendiam a por-
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tinhola, e a própria bala, dando e 
rebotando de uma parede a outra 
da casamata, como que se multi-
plicou infinitamente. Das 50 a 60 
pessoas que havia na casamata 34 
foram feridas ou mortas.”25 

Muitas pessoas estavam a observar o 
combate na sala de armas, para diminuir a 
entrada de estilhaços pelas grandes aber-
turas das portinholas de tiro dos navios 
casamatados, foram instaladas cortinas de 
correntes, que se transformaram em pro-
jéteis devido ao impacto. Dentre os mortos 
figurou Antônio Carlos de Mariz e Barros, 
comandante do navio e filho do Vice-Almi-
rante Inhaúma. Nesse início dos combates 
os artilheiros paraguaios, segundo Jace-
guay, objetivaram atirar nas casamatas e 
torres de artilharia, locais onde existiam 
aberturas para os canhões, mas que em 
contrapartida eram os mais bem protegidos, 
nas operações do Tebiquary e Angostura, os 
couraçados enfrentaram maiores danos em 
suas estruturas pela mudança de mira dos 
artilheiros, objetivando partes menos prote-
gidas.

No livro do Doutor Carlos Frederico26, nos 
combates dos dias 27 e 28 de março, está 
descrito um número relativo de feridos dos 
quatro encouraçados que se empenharam 
em combate, tais ferimentos majoritaria-
mente se deram por estilhaços que adentra-
ram pelas portinholas das embarcações em 
combate com as chatas, o Barroso teve um 
canhão destruído no dia 28. Os encouraça-
dos foram fortemente atingidos pela artilha-
ria das chatas e do forte, o Barroso e o Bahia, 
por exemplo, receberam nesse período 39 e 
20 impactos, respectivamente, diretamente 
de peças de calibre 80, rachando chapas e 
abalroando o madeiramento, apesar de não 
haver indícios de perfuração da blindagem. 

COMBATE DA ILHA DA REDENÇÃO

Banco de areia coberto por junco em fren-
te ao forte de Itapirú na ilha da Redenção ou 
posteriormente como ficou conhecida: a do 
Cabrita, pelo falecimento de Engenheiro Car-
los Vilagran Cabrita, foi o primeiro território 
paraguaio a ser conquistado por forças alia-

das, ali montou-se uma bateria com o objeti-
vo de bombardear o forte paraguaio. André 
Rebouças em seu livro27 dá interessantes de-
talhes de como foi a ocupação e permanên-
cia neste lugar sempre sob fogo inimigo. 

O exército paraguaio tomou como mis-
são retomar a ilha, missão quase que im-
possível de ser tentada e ainda mais de ser 
mantida, por causa da força naval que pres-
tava apoio aos combatentes da ilha, incluin-
do encouraçados. Mesmo contra todas as 
expectativas, levas de soldados em canoas 
desembarcaram na ilha, onde se travou uma 
luta porfiada, com o auxílio da esquadra, os 
atacantes foram vencidos e já quando o dia 
se mostrava, o forte em conjunto com uma 
chata começou a atirar contra os navios 
brasileiros, provocando danos na Henrique 
Martins que teve de encalhar para tapar os 
buracos recebidos (COSTA)28.

Os combates desiguais com as chatas 
ao mando do Tenente José María Farinã 
(proclamado herói de “los lanchones”) com 
os navios aliados, segundo Thompson29, in-
fluíram no moral das tropas paraguaias que 
viam nos combates às margens do Passo 
da Pátria a esperança para continuar-se a 
luta. Com o desembarque aliado, a guerra 
das chatas tem o seu fim no dia 16 de abril, 
o vapor paraguaio Gualegay foi posto a pi-
que pelos paraguaios, sendo encontrado 
no dia 23 do mesmo mês, a grande atua-
ção das chatas acabara de findar-se, mais 
adiante as mesmas terão um papel mais 
tímido nos combates.

INVASÃO DO PARAGUAI

Pereira da Costa nas páginas referentes 
à transposição do exército com o intuito de 
pisar em solo paraguaio no Passo da Pátria, 
indica a presença de chatas utilizadas pela 
armada brasileira para entreter e criar uma 
manobra diversionista para o desembarque 
seguro do exército pelo Rio Paraguai: 

“Às 7h da manhã a esquadra 
brasileira, de 17 vasos, além de 
duas chatas, formou uma extensa 
linha desde a boca do Paraguai até 
acima de Itapirú: corveta Magé, 
canhoneiras Ivahy, Iguatemy, Ypi-
ranga, Araguary, Greenhalg, Chuy; 
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encouraçado Brasil, dito Bahia, 
corveta Parnayba, canhoneira 
Mearim, duas chatas com peça de 
68, encouraçado Tamandaré, dito 
Barroso, corveta Belmonte, canho-
neiras Itajaí e Henrique Martins.”30

Tal linha de navios, disposta em várias 
localidades especiais visando bombardear 
o forte de Itapirú e estradas que serviriam 
para o rápido deslocamento de partidas vo-
lantes destinadas a conter o desembarque, 
as chatas serviram como apoio de fogo naval 
bombardeando e metralhando a margem em 
cooperação com o exército. Enquanto o bom-
bardeio ocorria, os transportes rapidamente 
se deslocaram para o Rio Paraguai e desem-
barcaram as tropas e petrechos bélicos.

CURUZU

Assim que as embarcações sondaram 
o rio após a invasão do Passo da Pátria, o 
grosso da esquadra estacionou abaixo da 
ilha de Curuzu, o plano era tomar a posição 
do mesmo nome, desembarcando tropas 
abaixo do ponto com anterior preparação 
do terreno através de um nutrido bombar-
deio da esquadra. Para tanto, além de mui-
tas embarcações incorporadas a esquadra 
nesse período como bombardeiras e encou-
raçados, duas chatas foram armadas com 
morteiros franceses calibre 10 ¾ polegadas 
e outra com calibre 80 libras para participar 
das ações subsequentes.

As três chatas foram numeradas respec-
tivamente 1, 2, 3. O fogo foi nutrido tanto 
para Curuzu como para Curupaity, que mes-
mo antes da primeira ser tomada já sofria 
os bombardeios dos navios, quer a distância 
por elevação, quer de frente com metralha, 
pelos encouraçados que se postavam quase 
encostados às baterias para disparar. Para 
a tomada da primeira depois de dois dias 
de bombardeio e com a perda do encoura-
çado Rio de Janeiro afundado por um torpe-
do (mina), o exército avança, vencendo e se 
apoderando do terreno com grandes perdas 
humanas. Em ordem do dia número 7, redi-
gida pelo Almirante Tamandaré, as chatas e 
seus comandantes são elogiados pelo bom 
bombardeamento a que prestaram.

CURUPAITY

Os exércitos aliados não dispondo de 
um comando efetivo real, pois existia uma 
grande rivalidade e disputa entre exércitos 
e mesmo dentro deles, não souberam usar 
a vitória de Curuzu, e logo em seguida in-
vestir contra Curupaity, que nas palavras de 
Thompson seria facilmente tomada. Dias 
após Curuzu o Marechal López pede uma 
conferência com Bartolomeu Mitre, então 
comandante em chefe dos exércitos aliados, 
para alguns pesquisadores foi uma maneira 
de terminar a guerra, para outros uma for-
ma de ganhar tempo para completar as de-
fesas da praça forte de Curupaity, o certo é 
que deu resultado! Na investida ocorrida no 
dia 22 de setembro, grande derrota aliada. 

As chatas com morteiros coadjuvaram 
o bombardeio nesse catastrófico dia para a 
aliança, foram dispostos em linha, próximas 
à margem do Chaco. Outras embarcações 
se colocaram mais próximas ao forte para 
melhor dirigir suas pontarias, e alguns na-
vios mesmo em frente às peças principais, 
como foi o caso do Bahia, Barroso e Brasil, 
tendo este último de regressar ao Rio de 
Janeiro após o combate para trocar toda a 
couraça de estibordo, devido aos inúmeros 
impactos recebidos. A canhoneira Parnaíba 
levava a reboque a chata no 3 comandada 
pelo Tenente Carneiro da Rocha, efetuou 
disparos diretos no dia 22, acompanhando 
a investida dos encouraçados, a qual foi elo-
giada pela ação no referido dia.

SOB O COMANDO DO VISCONDE DE 
INHAÚMA

Após a derrota de Curupaity, um momen-
to de relativa inação tomou conta das forças 
aliadas, a esquadra nesse período sempre 
realizou sondagens e bombardeios leves 
contra essa posição e o acampamento do 
exército paraguaio, mas nada de grande en-
vergadura. Com a nomeação do Vice-Almi-
rante Joaquim José Ignácio a comandante 
das forças navais em operação no Paraguai, 
os bombardeios se reavivaram, a lagoa Pires 
serviu de base para a colocação de peque-
nos vapores e chatas que bombardeavam o 
acampamento inimigo.
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Um grande reconhecimento foi efetuado 
sob o comando do próprio vice-almirante no 
dia 02/02/1867 com todos os encouraçados 
disponíveis (nove) e vários navios de madei-
ra, ocupando um destes o próprio almirante, 
duas chatas com morteiros, ancoradas na 
margem do Chaco e outra na lagoa, efetua-
ram em conjunto com o restante da força 
naval um grande bombardeio contra Curu-
paity, sofrendo alguns danos nos navios e 
guarnições, desta última cabe ressaltar a 
perda do comandante do Silvado, o Capitão- 
Tenente Manoel Antonio Vital de Oliveira, pa-
trono da hidrografia.

FORÇAMENTO DE CURUPAITY

Com o prolongamento da guerra a opi-
nião pública sobre o conflito se transforma-
va, e cada vez mais medidas enérgicas eram 
cobradas por parte da esquadra, Mitre que 
ocupava o cargo de comandante em chefe 
dirigiu a Caxias a ordem de forçamento do 
passo de Curupaity e Humaitá de uma vez, 
objetivando o isolamento desta última, daí 
seguiu-se uma série de trocas de correspon-
dências. O que se culminou depois em um 
acordo entre Caxias e Inhaúma, o plano se-
ria de forçar Curupaity e manter-se abaixo 
de Humaitá, bombardeando ambas as posi-
ções, visando minar as defesas de Humaitá.

A esquadra encouraçada composta en-
tão por dez navios partiria ao amanhecer 
com o Brasil à frente com o pavilhão do almi-
rante e rebocando o aviso ao vapor Lindoia. 
Os outros navios seguiriam uma ordem pré- 
estabelecida, passariam pelo canal da es-
querda por baixo das baterias inimigas evi-
tando assim os torpedos que sabidamente 
estavam no canal da direita, fora o Brasil os 
únicos navios que levariam outra embarca-
ção a reboque eram o Colombo e o Cabral 
com as chatas: Cuevas e Riachuelo respec-
tivamente (antigas chatas 1 e 2, a 3 foi no-
meada como Mercedes).

Os encouraçados não deveriam respon-
der ao fogo inimigo, cabendo isso aos na-
vios de madeira que avançaram para apoiar 
a passagem, mesmo assim o Tamandaré, 
abrindo suas portinholas para disparar tiros 
de metralha ao inimigo que lhe estava muito 
próximo, teve seu interior invadido por esti-

lhaços, atingindo o comandante no braço e 
mais alguns homens, a máquina do navio 
foi também atingida, resultando a belonave 
parar em frente à bateria, tendo o Silvado o 
tomado a reboque. O Colombo desgovernou-
-se em frente às baterias tendo de largar a 
chata que rebocava, a qual foi agarrada rio 
abaixo pela frota de madeira, o Cabral sob o 
comando de Jerônimo Francisco Gonçalves 
conseguiu levar a chata que rebocava ten-
do desativado uma hélice que atrapalhava a 
marcha de seu navio.

Algumas embarcações tinham um péssi-
mo governo devido à sua construção, o Ca-
bral e Colombo não fogem a isso, adicionar 
um reboque tornaria mais perigosa a traves-
sia, pois criaria uma maior força de arras-
to, promovida pelo canal escolhido ser o de 
maior velocidade de corrente. O depois Ge-
neral José Bernardino Bormann31 registrou 
em seu livro:

“O valente Comandante Je-
rônimo Gonçalves, do Cabral, que 
trazia a reboque uma chata, com 
um morteiro, a Riachuelo, á força 
de habilidade e de grande valor, 
conseguiu, governando com uma 
hélice somente, chegar com a sua 
bateria flutuante a seu destino; 
uma outra, que vinha a reboque 
do Colombo, foi abandonada para 
se poder governar o navio.”32

Um correspondente do Jornal do Comér-
cio contido em Pereira da Costa registrou:

“O almirante tinha ordenado que 
o Colombo e o Cabral rebocassem 
duas chatas de morteiros, porém o 
primeiro atravessou logo ao subir e 
teve de soltar a que conduzia, e as-
sim só chegou a que rebocava o Ca-
bral. Nisso ainda o bravo Gonçalves 
sustentou a reputação brilhante que 
tem adquirido nesta campanha. 
Custou-lhe muito desempenhar a 
sua comissão; foi obrigado a andar 
com um hélice só para poder gover-
nar, mas enfim conseguiu. A chata 
chama-se Riachuelo e já tem atira-
do excelentes bombas sobre Hu-
maitá. Esta já não está mais virgem, 
já se lhe enxergam rombos e sofreu 
um incêndio.”33
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Os grandes morteiros que essas chatas 
possuíam eram ideais para bombardear a 
fortaleza de Humaitá, o que justifica o risco 
de rebocarem-nas em tão perigosa passa-
gem, o período de carência de víveres e com-
bustível que todos sabiam que a esquadra 
passaria com os parcos suprimentos que 
receberiam pela estrada naval, tornavam as 
chatas bombardeiras ideais para esse tipo 
de ação, sendo facilmente colocadas onde 
a artilharia inimiga não pudesse acertá-las 
pelo aviso Lindoia.

VILA DO PILAR

Com o objetivo de isolar completamente 
a fortaleza de Humaitá os aliados empreen-
deram diversos reconhecimentos do lado 
esquerdo do Rio Paraguai, visando conhe-
cer e mapear o local das futuras operações, 
essas investidas em território inimigo eram 
na maioria das vezes empreendidas por for-
ças de cavalaria, guiadas por prisioneiros 
paraguaios. Na expedição de 08 de setem-
bro de 1867, forças brasileiras e argentinas 
com missão de reconhecer diversos passos 
em rios da região, pontes, e as vilas de Pi-
lar, Tagy (ou Tajy) e Laurelles se depararam 
com fogo naval e desembarque na primeira 
dessas vilas.

Enquanto algumas forças paraguaias 
com artilharia em terra estavam sendo ba-
tidas em uma localidade próxima, um vapor 
inimigo surgiu e começou a bombardear 
o acampamento, atracando-se ao porto e 
disparando metralha, desembarcou força 
de infantaria, que logo foi batida e levada 
a lançar-se na água pela tropa brasileira, 
sendo recolhida pelo vapor, por espaço de 
uma hora essa embarcação duelou contra 
as forças de terra. Quando novamente o re-
conhecimento pelos engenheiros era feito, 
surgiram mais dois vapores carregados de 
gente, sendo que um rebocava uma chata 
que principiou a atirar granadas, a mesma 
foi colocada atrás de uma ilha, e segundo 
Thompson estava armada com um canhão 
de calibre 8 polegadas, esses vapores não 
chegaram a descarregar tropa em terra, ten-
do os brasileiros e argentinos feito o levanta-
mento e batido a partida inimiga, empreen-
deram volta ao acampamento.

VILA DO TAGY 

Com o intuito de cortar a comunicação 
de Humaitá pelo rio, Caxias organizou nova 
expedição a 29 de outubro de 1867 com o 
intuito de reconhecer novamente Pilar, Lau-
relles e se apossar de Tagy, a primeira estava 
deserta, a segunda parecia bem fortificada, 
mas era inútil pela localização, na terceira 
as forças paraguaias estavam se entrinchei-
rando a mando do Marechal López, que ha-
via incumbido Thompson de fortificar aque-
la localidade por sua importância. A força 
brasileira estava a mando de João Manuel 
Menna Barreto e dispunha de artilharia, as-
sim que se deu o combate, forças navais es-
tacionadas no rio começaram a ofender os 
atacantes com bombas, metralha e fuzilaria:

“Os brasileiros levaram os pa-
raguaios de vencida até a borda 
do rio; muitos lançaram-se nele na 
esperança de alcançar os vapores. 
Como estes continuassem a ati-
rar para terra, Menna Barreto es-
tendeu a infantaria em linha pela 
margem do Paraguai e mandou 
a artilharia tomar posição na bar-
ranca parra atacá-los. O fogo con-
tinuou por espaço de duas horas. 
Um dos três vapores foi posto a pi-
que (o Olimpo) e outro incendiado 
(o 25 de maio); o terceiro (Igurei) 
logrou fugir.”34 

Thompson não cita a chata artilhada que 
estava com a esquadrilha e também foi afun-
dada, além disso, a uma discordância nos 
nomes das embarcações, para Thompson35, 
os navios eram: Olimpo, 25 de maio e o Ypo-
rá, respectivamente. Em uma correspondên-
cia argentina contida em Pereira da Costa36 
têm-se as seguintes embarcações: Bispo, 25 
de maio, Pirabebé e mais a chata artilhada. 
Fragoso corrobora com a informação de Rio 
Branco e é de crer que tenha fundamento, 
pois se a embarcação que logrou fugir tives-
se uma das rodas de propulsão despedaça-
das, ela certamente usaria a corrente do rio 
a seu favor para mais rapidamente impelir o 
barco fora do alcance da artilharia inimiga. 
Os navios que prestaram grandes serviços 
após a tomada de Tagy e a passagem de Hu-
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maitá foram o Tacuary e o Igurei, o mesmo 
que provavelmente escapou dessa batalha.

Uma embarcação foi totalmente des-
truída, outra ficou a flor d’água e pôde ser 
retirado material após o combate, a chata 
foi afundada a canhonaços e o último va-
por fugiu seriamente avariado. Logo após a 
tomada de Tagy foi erigida uma fortificação 
e atravessada uma corrente de margem a 
margem do rio, cortando a rota de supri-
mentos por água para Humaitá, que mais 
tarde habilmente os paraguaios souberam 
contornar utilizando os vapores que ficaram 
abaixo do ponto ocupado.

HUMAITÁ

O bombardeio a essa praça forte durou 
em torno de seis meses até a primeira pas-
sagem de Humaitá, o mesmo continuou 
até a evacuação dessa praça em julho de 
1868. A chata Riachuelo tomou parte nes-
ses bombardeios em conjunto com as que 
abaixo ficaram ofendendo Curupaity e o 
acampamento disposto no quadrilátero. 
Com a evacuação de Curupaity as chatas 
Riachuelo e Mercedes foram rebocadas para 
a lagoa Pires, com outras embarcações para 
incrementar o bombardeio do acampamen-
to inimigo. Após algumas ações de cerco 
efetuadas no chaco o almirante decidiu pelo 
seguinte modo de agir:

“O vice-almirante mandou 
que três chatas armadas fossem 
para uma lagoa, que se ficou cha-
mando em sua honra Inhaúma 
(antiga lagoa Amborocuê), don-
de atiraram com muita certeza 
sobre Humaitá. Deu o comando 
desta pequena divisão naval ao 
Segundo-Tenente José Carlos de 
Carvalho, oficial que, apesar da 
pouca idade, portou-se com mui-
to valor e fez bons serviços. Estas 
embarcações fizeram fogo sobre a 
direita do inimigo com muita pre-
cisão e necessariamente produzi-
ram grandes estragos, colocadas 
como estiveram a menos de 2000 
metros da praça.”37 

Tal ação ocorreu no momento em que se 
ocupava o Chaco, em que parte da guarnição 

de Humaitá já havia se retirado, e o cerco e 
bombardeio a cada dia apertava-se mais. 
As chatas podiam operar em águas rasas 
rebocadas por pequenas lanchas a vapor e 
estavam armadas com grossos canhões ou 
morteiros, algo que em terra seriam de difícil 
mobilidade devido ao terreno pantanoso. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Provavelmente foram construídas cerca 
de dez chatas, sob supervisão do Engenhei-
ro Desidério Trujillo, buscava-se inicialmen-
te aumentar o poder ofensivo da Marinha 
Paraguaia, porque não se podiam montar 
canhões pesados nos pequenos navios mer-
cantes que compunham quase que exclu-
sivamente essa armada. Além de elemento 
ofensivo as chatas se prestavam a defesa 
pelo característico modelo de que eram fa-
bricadas. Dentre os feitos defensivos efetua-
dos por essas embarcações sobressai-se o 
combate da ilha da Redenção, onde uma 
chata paraguaia foi postada à noite embai-
xo da bateria de Itapirú, visando proteger a 
canoas que iriam empreender assalto a re-
ferida ilha, a canhoneira Henrique Martins 
foi atingida a lume d’água nesta ocasião, e 
conseguiu a muito custo encalhar-se para 
remediar suas avarias.

Na batalha do Riachuelo, apesar de to-
das serem perdidas, a Belmonte foi seria-
mente atingida por uma chata, privando a 
esquadra brasileira do uso dessa excelente 
canhoneira. Os sucessos das chatas princi-
palmente ao mando do Capitão Tenente José 
Maria Fariña, que passou a ser considerado 
como herói das chatas, são referentes aos 
embates desiguais que atormentavam a 
esquadra estacionada nas imediações de 
Itapirú. A catástrofe a bordo do Tamandaré, 
quando já em retirada, foi tocado por um 
ou dois disparos que adentraram em sua 
casamata, provocando mortes e ferimentos 
em dezenas de pessoas da guarnição. Caso 
semelhante aconteceu a inúmeros navios 
sobressaindo-se de Brasil, Bahia e Barroso 
que foram tocados por dezenas de balas 
nas ações da “guerra das chatas”. Os alia-
dos também as utilizaram com grande pro-
veito nos bombardeios por elevação, contra 
as fortalezas às margens do Rio Paraguai.
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As chatas deixaram de ser utilizadas pe-
los dois lados contendores em meados do 
ano de 1868, sendo os motivos diferentes, 
cabe ressaltar os prováveis fatos que redun-
daram no abandono da operacionalidade 
das chatas artilhadas na campanha do Pa-
raguai. A armada brasileira que começou a 
utilizar de chatas tomadas em Riachuelo en-
cerrou as atividades das mesmas logo após 
o abandono de Humaitá, como registra o 
diário do Almirante Inhaúma, sendo ordena-
do o desartilhamento das embarcações que 
estavam na lagoa Amborocuê. Os prováveis 
motivos dessa atitude são devidos a: queda 
de Humaitá e prosseguimento das opera-
ções; maior número de embarcações dispo-
níveis na Marinha Imperial, logo totalizando 
16 encouraçados e aumento no número de 
naves de madeira, elevando o potencial de 
fogo com mobilidade própria; guerra de mo-
vimento, em combinação com o exército a 
esquadra foi sucessivamente subindo o rio 
e ultrapassando os pontos de Timbó, Tebi-
quary e Angostura sem elevada resistência, 
como em Humaitá; as operações combina-
das com as forças de terra visaram o envol-
vimento de Angostura, tendo parte da força 
sitiado essa praça forte, enquanto outra par-
te prosseguia com os combates com o gros-
so das tropas de Solano Lopez; campanha 
da cordilheira, onde o aparato naval foi dimi-
nuído e os navios passaram a explorações, 
bloqueios e transporte logístico sem ence-
tarem-se bombardeios a posições em terra. 

Do lado paraguaio, as chatas que come-
çaram a ser utilizadas em Coimbra estive-

ram em combate até a tomada definitiva de 
Tagy, onde a última que consta na bibliogra-
fia consultada foi afundada. A mudança da 
guerra ofensiva para a defensiva, cada vez 
mais embrenhando-se em território para-
guaio; a diminuição do número dos canhões 
de grande calibre devido às perdas em com-
bates; a maior vantagem defensiva de ter os 
canhões em terra em barbeta para a defesa 
dos artilheiros, que estariam expostos a ti-
ros rasantes ao nível d’água com a utiliza-
ção dos novos monitores recém-chegados 
da corte; a menor largura do canal acima 
da confluência do Paraná que possibilitava 
pontaria de infantaria do lado do Chaco aos 
artilheiros, como acontecera em Curupaity 
com as baterias de terra que ficavam expos-
tas; e por final a campanha da cordilheira 
que excetuando a atividade no Rio Mandu-
virá, se tornou totalmente terrestre, tais fa-
tores presumivelmente contribuíram para 
as chatas nesse novo período da guerra se 
tornarem obsoletas.

A necessidade de poder de fogo devido 
à desproporção militar com o inimigo fizera 
das chatas, no momento em que topografi-
camente lhes eram favoráveis, instrumentos 
de guerra fantásticos que surpreenderam os 
que com elas duelaram, fato que pode ser 
observado em qualquer livro de memórias 
dos então combatentes, a ousadia, cora-
gem e abnegação de ambos os contendo-
res ficou gravada em nomes como: Trujillo, 
Fariña, Mariz e Barros, Hoonholtz e tantos 
outros que fazem parte da história de ambas 
as nações envolvidas.
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RESUMO

Este artigo tem como objetivo buscar como a 
Batalha do Riachuelo figurou no jornal Dezeno-
ve de Dezembro, importante periódico do Para-
ná oitocentista. Através da análise das notícias 
publicadas em pleno conflito, poderemos ob-
servar quais foram os impactos que a Guerra do 
Paraguai, da qual a Batalha do Riachuelo foi um 
de seus pontos altos, tivera sobre os sentimen-
tos nacionais brasileiros e como contribuiu para 
levar às províncias os sentimentos de pertenci-
mento à até então nação brasileira em formação.

PALAVRAS-CHAVE: Guerra do Paraguai; 
Imprensa; Identidade Nacional

ABSTRACT 

This article aims to look like the Riachuelo Battle 
figured in Dezenove de Dezembro newspaper, an 
important journal of nineteenth-century Paraná. 
Through the analysis of the news published in 
the midst of conflict, we will see what were the 
impacts that the War of Paraguay, which the 
Riachuelo Battle was one of its highlights, have 
on national Brazilian feelings and how helped to 
take to the provinces feelings of belonging to the 
Brazilian nation in formation.
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INTRODUÇÃO

A Guerra do Paraguai – também conhecida como Guerra da Tríplice Aliança – figura como 
um dos episódios mais marcantes da história do Brasil oitocentista, primeiro pelo seu próprio 
caráter bélico, uma vez que foi o maior conflito externo no qual o Brasil já se envolveu, tanto 
pela sua duração quanto pelo número de vítimas. No mais, a Guerra do Paraguai ainda é 
importante dentro dos estudos do Brasil Imperial por trazer uma série de consequências polí-
ticas que redundaram na própria manutenção política da Monarquia Brasileira.

Mas, dentre todas as questões que a Guerra do Paraguai suscita, a que buscamos compreen-
der aqui é a sua importância para a formação da identidade nacional brasileira, outro ponto no 
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ressalta a repercussão que esse assunto des-
pertava na população, atraindo mesmo os 
leitores que estavam mais interessados nos 
assuntos provinciais que nos nacionais.

Assim, o que veremos a seguir é como a 
Guerra do Paraguai, e em especial a Batalha 
do Riachuelo, foi trabalhada dentro desse 
periódico, ressaltando assim esses aspec-
tos que levantamos até então.

A BATALHA DO RIACHUELO NO JORNAL 
DEZENOVE DE DEZEMBRO

Como dissemos, a Guerra do Paraguai foi 
um momento no qual a identidade nacional 
brasileira se fortaleceu, dentro do qual a Bata-
lha do Riachuelo se tornou um ponto alto na 
elevação desse sentimento. Nesse sentido, a 
ver pelas palavras presentes no periódico sobre 
o conflito, mesmo antes da batalha na bacia do 
Prata, podemos perceber que os sentimentos 
nacionalistas se afloravam no momento em 
que, em meio às notícias provinciais, próprias 
do jornal Dezenove de Dezembro, surgiam as 
notícias e manifestações referentes ao confli-
to, como no trecho a seguir, que presta uma 
homenagem a Joaquim Dias da Rocha, para-
naense e combatente na Guerra do Paraguai, 
publicada no dia 10 de junho de 1865, portanto, 
às vésperas da batalha do Riachuelo1.

Grandiosa é a offerta para o ci-
dadão que a avalia; pesado é o sa-
crifício para o esposo e o pai que 
o sopesa: o escóte que o illustra-
do brasileiro vai pagar no marcial 
jogo entre os filhos da liberdade e 
os párias paraguayos, é digno de 
espartanos feitos (DEZENOVE DE 
DEZEMBRO, 1865a, p. 4).

Pelas palavras mostradas acima, pode-
mos notar todo o sentimento nacionalista que 
o conflito provocava no Brasil, primeiro, ao 
perceber o uso da palavra “brasileiro” para se 
referir ao combatente, evidenciando que havia 
um ideal e um envolvimento em caráter nacio-
nal relativos ao conflito, no qual as identidades 
regionais eram suprimidas em prol da identi-
dade nacional, e depois pelas palavras utiliza-
das para se referir ao inimigo, construindo-o 
como oposto aquilo que forma o ideal brasilei-
ro. Enquanto os brasileiros são unificados sob 

qual esse conflito ganhou destaque dentro da 
historiografia dedicada aos estudos do século 
XIX e da formação do sentimento de identida-
de nacional no Brasil, uma vez que a guerra 
serviu para unir, pela primeira vez na história, 
os brasileiros das mais diversas províncias em 
torno de um ideal comum, no combate contra 
um inimigo comum (ARAÚJO, 2012; CARVA-
LHO, 1998; DORATIOTO, 1996). 

Como nos trouxe José Murilo de Carva-
lho, a Guerra do Paraguai promoveu intenso 
entusiasmo cívico, com a formação de bata-
lhões de voluntários combatentes, e com as 
vitórias – principalmente as do início do con-
flito – sendo comemoradas intensamente 
nas ruas do país (CARVALHO, 1998, p. 332), 
o que ajuda a compreender a importância 
da Guerra do Paraguai para a formação da 
identidade nacional brasileira.

No entanto, o que buscamos aqui é ob-
servar como isso se deu no interior das pro-
víncias, e como a Guerra do Paraguai reper-
cutiu nas zonas não envolvidas diretamente 
no conflito, e assim ver como esse sentimen-
to de elevação dos ideais patrióticos e identi-
tários se deram no decorrer do conflito. Para 
isso, optamos trabalhar a repercussão da 
Batalha do Riachuelo, uma das mais impor-
tantes da história da Guerra da Paraguai e da 
própria história militar do Brasil, no jornal De-
zenove de Dezembro, um Periódico de Curiti-
ba, publicado entre os anos de 1854 e 1890, 
e que tinha o intuito principal de trabalhar as 
questões referentes à Província do Paraná 
(MIZUTA, 2012, p. 4.720-4.721).

O jornal Dezenove de Dezembro é um exem-
plo interessante para ser trabalhado a questão 
da importância desse conflito na formação da 
identidade nacional do país, isso porque ele 
era um jornal essencialmente regional, nas-
cido com o intuito mostrar as informações da 
Província do Paraná aos seus próprios habitan-
tes. De suas 4 páginas habituais, a maior parte 
era dedicada aos assuntos provinciais, sendo 
os assuntos referentes ao restante do Império 
ocupantes de parte diminuta de seu conteúdo, 
o que ressalta seu viés regionalista.

No entanto, nos momentos altos do con-
flito, que já ocupava um espaço regular em 
seu conteúdo, como veremos, como foi o 
caso da Batalha do Riachuelo, grande parte 
de suas páginas foram dedicadas a ele, o que 
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a égide de “filhos da liberdade”, em uma co-
notação nitidamente positiva, aos paraguaios 
recaem palavras nada alentadoras, sendo al-
cunhados sob o viés negativo de “párias”.

No trecho a seguir, publicado na edição 
de 14 de junho, e que trazia notícias refe-
rentes à derrota paraguaia frente às forças 
argentinas, em uma batalha próxima à cida-
de de Corrientes, também ficam claras as 
intenções de se marcar uma identidade  e 
de barbarizar o inimigo:

Depois de uma campanha glo-
riosa no Estado Oriental, que des-
truiu os perigos de uma seria com-
plicação das repúblicas vizinhas 
contra o Imperio, o Brasil as tem 
por alliadas contra o cacique para-
guayo, que não poderá resistir ao 
primeiro arrojo de forçar colliga-
das, nas quaes destaca o exército 
brasileiro compostos de volunta-
rios briosos, e que ardem por de-
saffrontar sua pátria (DEZENOVE 
DE DEZEMBRO, 1865b, p. 4).

Mais uma vez o sentimento de pertenci-
mento ao Brasil é reforçado, e a exaltação se 
faz presente, ao mesmo tempo em que, mais 
uma vez, os paraguaios aparecem como in-
feriorizados, o que fica evidente ao se tratar 
de Solano Lopez como um cacique, ou seja, 
alguém que comanda apenas uma horda de 
bárbaros indígenas, em um contexto no qual 
esses elementos ainda eram considerados 
inferiores e pouco, ou não, civilizados (BAR-
BATO, 2014b, p. 98-107). Portanto, aproximar o 
líder paraguaio de um cacique ajuda a reiterar 
a superioridade brasileira, e enaltecer os brios 
dos seus habitantes, enquanto coloca os para-
guaios em um patamar de inferioridade.

No entanto, vale ressaltar que aos pa-
raguaios, dentro do jornal, também cabem 
certos elogios. Eles são retratados também 
como “bem armados” e “valentes”, e o poder 
de suas forças militares também é destaca-
do (DEZENOVE DE DEZEMBRO, 1865c, p. 3).

Tudo isso se insere dentro do contexto de 
formação da identidade nacional brasileira, que 
teve início no século XIX e ainda estava vigente 
no período do conflito (BARBATO, 2014a). Isso 
porque podemos analisar a nação como algo 
construído historicamente – principalmente 

por filólogos e historiadores, que sob muitos 
aspectos forneceram a lógica e o mapeamen-
to de suas nações ainda aspirantes, como nos 
traz Smith –, na busca por dar ao mundo a no-
ção de que ele era formado por diversas comu-
nidades, cada uma possuidora de um caráter 
e de uma história singulares, cada uma resul-
tado de origens e acontecimentos específicos, 
que interagiam entre si (SMITH, 2000, p. 185). 

Um complexo de características físicas e 
mentais, capazes de distinguir uma nação 
da outra, era trazido à tona. Surgia então 
o conceito de caráter nacional na nossa 
história (BAUER, 2000, p. 47). A partir dis-
so, notamos que para que uma nação se 
sustentasse, havia também a necessidade 
de distinção, havia a necessidade do ou-
tro. Ou seja, elementos capazes de garantir 
uma identidade nacional eram necessários, 
como nos mostra José Carlos Reis: 

As identidades são relacionais 
e mudam em cada relação. A iden-
tidade precisa de algo fora dela, da 
alteridade, outra identidade, que 
ela não é, e nessa relação com o 
outro, as identidades são construí-
das. Uma identidade exclui, cria o 
exterior. Ela é uma homogeneida-
de interna, um fechamento. É um 
ato de poder. As identidades são 
construídas no interior do jogo 
de poder e da exclusão. Não são 
naturais, mas difundidas em lutas 
históricas (REIS, 2006, p.12). 

Portanto, como diz Edgar de Decca, a iden-
tidade de um grupo forma-se normalmente por 
sinais externos e por um conjunto de símbolos 
e valores a partir dos quais se opera uma identi-
ficação (DECCA, 2002, p. 7-20). Segundo Stuart 
Hall, há o que ele chama de narrativa da nação, 
que, tal como é contada e recontada nas histó-
rias e nas literaturas nacionais, na mídia e na 
cultura popular, fornece uma série de estórias, 
imagens, panoramas, cenários, eventos histó-
ricos, símbolos e rituais nacionais que simbo-
lizam ou representam as experiências partilha-
das, as perdas, os triunfos e os desastres que 
dão sentindo à nação (HALL, 2005, p. 52).

Nesse sentido, quando se coloca os pa-
raguaios como párias, ou se compara seu 
líder a um cacique, em um caráter oposto 
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àquele empregado aos brasileiros, trazidos 
como bravos e civilizados, na verdade se 
observa um movimento característico des-
se momento da construção da identidade 
nacional brasileira próprio do século XIX e 
fortemente orientado pelo Estado.

 Fica clara aqui a construção do “outro” 
na figura dos paraguaios, que servem de 
contraponto aos brasileiros, e que acabam 
para delimitar sua diferença e sua unidade. E 
mais, mostrar a força do inimigo caminhava 
no mesmo sentido de fortalecer esses laços 
nacionais, por isso certos elogios também 
eram válidos, afinal, bravos só são bravos 
quando testados perante um inimigo forte, 
e nesse momento fazia todo sentido que as 
forças paraguaias fossem fortes, de maneira 
a valorizar ainda mais os feitos brasileiros.

Dessa maneira, a Guerra do Paraguai, 
dentro do jornal Dezenove de Dezembro, 
já vinha se mostrando como um elemento 
importante para a construção da identida-
de nacional brasileira, pois era o momento 
ideal para surgirem diferenças, homoge-
neidades, heróis e feitos históricos, dando 
forma às narrativas que dariam sentido à 
nação brasileira. Mas foi com as notícias 
referentes à Batalha do Riachuelo que tudo 
isso ficou ainda mais evidente.

No entanto, mesmo a referida batalha 
tendo ocorrido no dia 11 de junho de 1865, 
foi só no dia 1 de julho do mesmo ano, devi-
do às distâncias e dificuldades de comuni-
cação, que as primeiras notícias relaciona-
das a ela começaram a chegar em Curitiba. 
As primeiras notícias foram dadas com par-
cimônia pelo jornal, por não serem confiá-
veis e apresentarem certas divergências em 
suas informações:

Logo que aqui chegou o vapor 
Brasil, espalhou-se a noticia de 
ter havido grande combate en-
tre a força naval do império em 
operações no rio Paraná com a 
esquadrilha paraguaya, resultan-
do desse combate a perda de 3 
vapores inimigos, etc, etc. Seme-
lhante nova não nos merece todo 
o credito porque as comunicações 
particulares a respeito divergem 
alguma coisa entre si (DEZENOVE 
DE DEZEMBRO, 1865a, p. 4).

Ultima hora – corre por certo 
aqui no exercito, que houve um 
combate naval, que durou 13 ho-
ras e que ficou preso o almirante 
paraguayo em nosso poder; e que 
dous vapores da nossa esquadra 
ficaram inutilisados (DEZENOVE 
DE DEZEMBRO, 1865a, p. 4).

Um capitão da força do general 
Netto, vindo de Paysandú, acaba de 
nos transmitir com a maior veraci-
dade, a importante noticia de que 
nossa esquadra obtivera um com-
pleto triumpho sobre a esquadrilha 
paraguaya, estacionada em Cor-
rientes, a qual fôra batida comple-
tamente, indo a pique três vapores, 
capturados dous e os mais haviam 
fugido rio acima (DEZENOVE DE 
DEZEMBRO, 1865a, p. 4).

Desta maneira, podemos observar que as 
primeiras notícias sobre o confronto já come-
çavam a se espalhar pelo país, no entanto, 
como se tratavam de notícias ainda prelimi-
nares, e com divergências entre si, a elas não 
foi dado muito crédito, sendo que o próprio 
jornal alertou essa questão a seus leitores.

Foi somente na edição de 8 de julho, 
portanto, quase um mês inteiro passado da 
data do combate, que a notícia da Batalha 
do Riachuelo foi dada com confirmação no 
jornal paranaense, e agora, já com credibi-
lidade, o feito foi tratado com entusiamo. A 
ver pela notícia, a batalha teve grande reper-
cussão entre os habitantes da província:

Confirmaram-se as noticias 
que ha dias publicámos. A nossa 
esquadra obteve o mais completo 
triumpho nas aguas do Paraná. 
Logo que a esta capital chegou a 
confirmação da noticia de tão as-
signalada victoria (ant´hontem) 
subiu no ar uma infinidade de fo-
guetes e illuminaram-se todas as 
casas, percorrendo as ruas uma 
banda de bella musica cujos sons 
só eram interrompidos pelos vivas 
e acclamações aos bravos da es-
quadra brasileira (DEZENOVE DE 
DEZEMBRO, 1865d, p. 2).

Mas é no trecho a seguir que podemos ver 
o quanto a Batalha do Riachuelo significou 
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nesse contexto de construção de uma identi-
dade nacional para o Brasil, e como ajudou a 
insuflar ainda mais os ânimos nacionalistas 
que o jornal já vinha colocando em prática:

O feito do Riachuelo é um des-
ses lances heroicos com que fica 
para sempre cimentada a honra 
dos que nelle vencem (...). A es-
quadra brasileira do commando 
do chefe Barroso cobriu de gloria 
o pavilhão ouri-verde, vindo com 
seu triumpho robustecer a opinião 
que sempre temos tido do soldado 
de honra, qualquer que a bandeira 
que o cubra (...). Honra aos heroes 
das aguas do Paraná! Louvor ás ar-
mas imperiaes! Hurrah! mil vezes 
hurrah! aos nossos aliados (DEZE-
NOVE DE DEZEMBRO, 1865d, p. 2).

A edição do dia 8 de julho ainda traz uma 
série de descrições de detalhes da batalha, 
e traz ainda que “em Buenos-Ayres e aqui  
a victoria da esquadra brasileira nas aguas 
do Paraná despertou uma alegria louca, um 
enthusiasmo que chega ao delírio! Calculo 
o que succederá em todo o império” (DEZE-
NOVE DE DEZEMBRO, 1865d, p.2). 

Das descrições presentes nessa mesma 
edição sobre a Batalha do Riachuelo, uma 
delas, relatada, segundo o periódico, por um 
soldado que participou diretamente no con-
flito, apesar de bastante longa, vale aqui ser 
apresentada, pela riqueza dos detalhes que 
traz sobre o desenrolar do combate:

Hontem ás 8 horas da manhã 
avistámos os navios inimigos, e ás 
8 ¾ passavam por nós, principian-
do logo vivo fogo de parte a parte. 
O Amazonas estava com fogo aba-
fado, espertou-o immediatamente 
e depois de prompto seguiu acom-
panhado por toda a esquadra a 
bater o inimigo, que se achava 
pairando abaixo do ponto onde 
estavamos, no Riachuelo. Não se 
póde imaginar o terrivel fogo que 
se trocou de lado a lado. 

A esquadra paraguaya compu-
nha-se de oito vapores e seis cha-
tas com 47 bocas de fogo, alguma 
de calibre 80, e foi apoiar-se em 
uma bateria que estava occulta 

sobre a barraca, que tinha nada 
menos do que 40 bocas de fogo de 
calibre 80 e 68! A nossa esquadra 
se compunha de nove navios com 
62 bocas de fogo de 30, 32 e 68.

As chatas, em mãos de verda-
deiros artilheiros, podiam ter me-
ttido a pique todos os nossos na-
vios, porque faziam um tiro raso, 
com peças de 80, e seus soldados 
estavam encobertos. Mas a justiça 
de nossa causa e pericia do nosso 
chefe, que, sempre firme no pas-
sadiço, mandava a manobra e o 
fogo, com o intrepido pratico Ber-
nardino ao seu lado, assegurou- 
nos a victoria, que foi disputada 
com verdadeiro encarniçamento 
de parte a parte. 

Só o Amazonas, convertendo- 
se em um navio ariete, teve a gloria 
de metter a pique tres vapores ini-
migos e uma chata, e, sempre con-
tinuando o fogo, o inimigo teve de 
render-se, perdendo quatro vapores 
e as seis chatas, cinco das quaes 
ficaram em nosso poder, fugindo 
para cima sómente quatro vapores, 
e estes mesmos mui maltratados.

O Jequitinhonha, com o chefe 
Segundino Gomensoro, segundo 
da esquadra, foi infeliz, porque 
encalhou logo quando pretendeu 
cortar a linha inimiga. O arrojo 
desse chefe foi indizivel e elle ficou 
contuso em uma perna. O pratico 
do navio morreu.

A posição em que encalhou, 
debaixo do fogo das baterias, 
tornou impossivel sua salvação; 
mas está completamente perdido, 
crivado de balas e metralhas, e o 
distincto commandante do Ama-
zonas foi encravar a sua artilharia 
debaixo do mais vivo fogo.

O Paraguary, Salto e Jejuy es-
tão no fundo. O commandante do 
segundo e o seu filho se acham 
na Mearim, ambos feridos, porém 
este gravemente. O medico e dous 
machinistas inglezes do primei-
ro se acham na Iguatemy, assim 
como um soldado de infantaria do 
terceiro, que declarou que cada 
chata tinha 50 soldados de infanta-
ria, e que o vapor Rio Branco tinha 
ficado em Assumpção. O Marquez 
de Olinda, também tomado pelo 
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Amazonas, está já cheio d´agua e 
encalhado abaixo da posição que 
ficou occupando a nossa esqua-
dra. Ficaram muitos feridos e pri-
sioneiros em nosso poder, e entre 
os primeiros o commandante Rob-
le, do Marquez de Olinda, irmão do 
general que devasta a provincia de 
Corrientes com suas hordas.

Este desgraçado pagou a carida-
de do chefe Barroso, que por suas 
proprias mãos lhe pensou as feridas, 
com um acto de verdadeira selvage-
ria, arrancando com os dentes as 
ligaduras e deixando-se morrer.

As chatas eram verdadeiras 
machinas de guerra, e os para-
guayos mais uma vez mostraram 
que são valentes, arrojados e acti-
vos. Foram derrotados porque ser-
vem a uma causa condemnada, e 
porque encontraram ainda mais 
valentia, arrojo e actividade do que 
os que possuem nos heroes de 
nossa esquadra.

Elles obedecem cegamente a 
seus superiores, e preferem mor-
rer pelejando a se entregarem; 
porque vimos o rio coalhado de 
paraguayos que se tinham atira-
do a agua, apezar da correnteza, 
para se salvarem, o que poucos 
conseguiram pelo fogo de nossos 
navios. (...).

As armas de que usavam os 
paraguayos são inglezas, de adar-
me 17, e outras antigas de peder-
neiras, as espadas de bom aço e 
bem cortantes. 

A perda do inimigo foi espanto-
sa. Do vapor Salto, cujo comman-
dande, irmão de Roble, foi nosso 
prisioneiro, morreram dous me-
dicos paraguayos e todos os offi-
ciaes. (...).

O Paraguary não foi mettido a 
pique pelo Amazonas, mas sim 
pela Parnahyba. 

Sabe-se que em Assumpção só 
tinham ficado duas chatas com o 
vapor Rio Branco: estes tres navios, 
reunidos ao Taquary, que fugiu, 
constituem hoje toda a esquadra 
inimiga, não valendo a pena falar 
nos tres ou quatro vapores mais pe-
quenos que ainda lhe restam. (...).

Tivemos a infelicidade de per-
der os seguintes officiaes e praças: 

do Amazonas um cadete, um guar-
dião, o serralheiro, e 14 praças da 
marinhagem e tropa; da Belmonte 
o 2º tenente Julio Carlos Teixeira 
Pinto, e 9 praças; da Parnahyba 
o guarda marinha Greenhalgh, o 
mestre, o capitão do 9 Pedro Af-
fonso, um tenente e um cadete do 
mesmo batalhão, entre os mortos 
33, feridos 28 e extraviados 22. Foi 
o navio que mais soffreu, porque 
em seu acanhado espaço se repro-
duziam scenas dignas dos tempos 
heroicos. Tres vapores paraguayos 
o abordaram, e lançaram na sua 
tolda um formigueiro de gente. 
Toda a guarnição do rodizio de ré e 
os officiaes que ahi estavam, e que 
são os já mencionados, foram pas-
sados a fio de espada. (...).

Por informações dadas pelo te-
nente Alcarae, commandante do 
vapor Salto, se soube que a esqua-
dra inimiga, além de sua guarni-
ção, trazia 3.000 homens de abor-
dagem, O Salto tinha 110 praças, 
o Taquary 180, o Paraguary 145, o 
Marquez de Olinda 140, todos só-
mente de abordagem, homens 
que desprezam a espingarda, e ati-
ram-se com seus grandes facões 
bem amolados, com os quaes cor-
taram trincheiras, cabos, etc.

Tomaram-se varias bandeiras, 
um piano e muito armamento.

Para mais detalhes, leam-se as 
partes officiaes que abaixo trans-
crevo, as quaes confirmam tudo 
quanto acima descrevo. (...) (DEZE-
NOVE DE DEZEMBRO, 1865d, p. 3). 

Como frisamos, a descrição é longa, mas 
nela encontramos uma série de dados e descri-
ções referentes à Batalha do Riachuelo, o que 
justifica sua presença. No mais, tal descrição 
também pode ser considerada longa para os 
padrões do jornal Dezenove de Dezembro, que 
tinha como escopo a publicação de informa-
ções referentes à Província do Paraná, como 
frisamos anteriormente, sendo que as notícias 
relacionadas às demais partes do Império Bra-
sileiro ocupavam um espaço diminuto dentro 
da publicação. No entanto, nessa edição, foi 
dedicado mais da metade do espaço do jornal 
às notícias da Batalha do Riachuelo, da qual 
a descrição anterior é componente, o que res-
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salta a repercussão dessa batalha no Brasil da 
época. Como trouxe o próprio jornal, antes de 
introduzir essa descrição que apresentamos, 
ela trouxe os detalhes que os leitores estavam 
“curiosos de conhecer” (DEZENOVE DE DE-
ZEMBRO, 1865d, p. 3). 

As próximas edições trazem ainda as re-
percussões da Batalha do Riachuelo, como 
a recepção da notícia em outras cidades, e 
homenagens que se prestou na Província do 
Paraná aos heróis e aos mortos do embate. 
No mais, outras notícias da Guerra do Para-
guai continuam a ser publicadas no jornal 
paranaense, continuando a exaltação do na-
cionalismo brasileiro.

Desta maneira, podemos considerar a 
Guerra do Paraguai como um dos marcos da 
formação da identidade nacional brasileira, 
pois pela primeira vez o Império Brasileiro en-
frentou um inimigo externo de grandes pro-
porções, o que acabou alimentando os sen-
timentos de unidade nacional frente a esse 
inimigo comum de todos os brasileiros. E a 
ver pelo o que observamos aqui, dentro des-
se contexto de exaltação da pátria através da 
Guerra do Paraguai, a Batalha do Riachuelo 
foi um dos pontos altos desse momento, ga-
nhando grande destaque nos jornais da épo-
ca, dos quais, o Dezenove de Dezembro, pu-
blicado em Curitiba, e nascido com o intuído 
de levar as notícias da Província do Paraná 
aos seus habitantes, nos serve de exemplo.

Vale ressaltar ainda a importância da 
própria imprensa na construção desses 
ideais de nação, não sendo ela apenas um 
palco de recepção e difusão desses ideais, 
mas também um dos elementos de cons-
trução dessas identidades, como nos traz 
as palavras de André Caparelli a seguir, e a 
ver como o Dezenove de Dezembro tratou o 
conflito, as notícias que resolveu publicar e 
as palavras que usou para isso, podemos 
ver claramente seu papel ativo na constru-
ção desse sentimento nacional:

(...) mas a imprensa não é 
apenas um objeto portador, o 
pano de fundo desses discursos 
nacionalistas. Considerando-a 
assim, nós negligenciamos aqui-
lo que lhe é essencial: seu papel 
ativo na mediação desses discur-
sos. (...) A sociologia-bibliográfi-
ca, por sua vez, ensina-nos que o 
status e a interpretação de uma 
obra dependem também de sua 
materialidade, que o autor de-
sempenha um papel essencial, 
juntamente com o editor, na de-
finição das formas dadas às suas 
obras, e que toda significação 
de um texto é historicamente si-
tuada, depende das leituras, di-
fenciadas e plurais, que lhe atri-
buem um sentido (CAPARELLI, 
2012, p. 26-27).

Mesmo sendo o Dezenove de Dezembro 
um jornal sem relação com os círculos mi-
litares, e mais preocupado com os proble-
mas regionais do que os nacionais, a Guer-
ra do Paraguai e a Batalha do Riachuelo 
são elementos que despertam os ânimos 
e a curiosidade das pessoas, e a ver pelas 
palavras entusiasmadas que mostramos, 
despertavam as paixões, mostrando que, 
de fato, a Guerra do Paraguai serviu para 
fomentar os ideais nacionalistas no Brasil 
Imperial, tendo a imprensa uma atuação 
ativa nesse sentido.

 E vale ressaltar que já naquele momen-
to, ainda próximo ao calor do combate, as 
palavras publicadas no periódico já davam 
uma prévia de como a Batalha do Riachuelo 
seria lembrada na história do Brasil: “glorio-
sa jornada de 11 de junho ficará eternamen-
te memoral nos annaes da nossa marinha. 
No Rio da Prata mesmo a consideram como 
o maior e mais explendido combate que na-
quelas aguas se tem dado” (DEZENOVE DE 
DEZEMBRO, 1865d, p. 2). 

1 Vale ressaltar aqui que, apesar de essa edição ter sido publicada apenas 1 dia antes da Batalha do Riachuelo, 
devido às dificuldades de comunicação próprias daquele tempo, as primeiras notícias do conflito só começarão a 
aparecer, ainda em forma de notícias não confirmadas, na edição do dia 1 de julho do mesmo ano.
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RESUMO

El artículo describe el papel de la isla del Cerrito 
durante la guerra de la Triple Alianza (1865-
1870) y en los años de la post guerra (1870-
1879), a través de las actividades de la Marina 
brasileña en esa isla y de la acción político-
militar del gobierno de la República Argentina.
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la Triple Alianza, Gobernación del Chaco

ABSTRACT 

The article describes the role of the island of 
Cerrito during the Triple Alliance war (1865-
1870) and in the post war’s years (1870-1879), 
through the activities of the Brazilian Navy in 
that island and the political-military action of 
the Argentine government.
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INTRODUCCIÓN

La isla del Cerrito se ubica al Este de la provincia del Chaco (República Argentina), a unos 
54 kilómetros de la ciudad de Resistencia (la Capital provincial), en la confluencia de los ríos 
Paraná y Paraguay. Posee una forma irregular, que se asemeja a una herradura, y cuenta con 
una superficie total aproximada de unas 12.000 hectáreas. Se caracteriza especialmente 
por presentar una elevación natural del terreno en forma de cerro, la cual le ha otorgado su 
denominación más conocida. Limita al Norte y al Noreste con el río Paraguay, al Este y al Sur 
con el río Paraná, y al Oeste con el riacho Atajo o Ancho. Su comunicación por vía terrestre 
se realiza a través del puente de San Pedro, que cruza el riacho Atajo o Ancho, en tanto que 
por vía fluvial se conecta hacia el Este con la vecina localidad de Paso de la Patria (provincia 
de Corrientes, República Argentina) y con la cercana costa de la República del Paraguay 
(jurisdicción del Departamento de Ñeembucú).

Por su ubicación en la confluencia de dos importantes ríos de la cuenca del Plata 
(el el Paraná y el Paraguay), el área donde se encuentra la isla del Cerrito fue conocida 
históricamente con los nombres de Confluencia y Tres Bocas. La isla del Cerrito también 
recibió la denominación de isla de Atajo, por el riacho que por el Oeste la separa del territorio 
de la provincia del Chaco; actualmente, y acorde con la naturaleza y el potencial turístico 

Navigator: subsídios para a história marítima do Brasil. Rio de Janeiro, V. 11, no 22, p. 113-122 – 2015.



Luis Fernando Furlan

114

territorial que enca-
raba el gobierno de 
ese país.

LA ISLA DEL 
CERRITO 
DURANTE 
LA GUERRA 
DE LA TRIPLE 
ALIANZA (1865-
1870)

Durante 1865 las 
fuerzas navales bra-
sileñas (2ª División 
Naval y 3ª División 
Naval), a las órdenes 
del contraalmirante 
Francisco Manuel 
Barroso, operaron 
en el río Paraná. Co-
laboraron con las 
fuerzas argentinas 
del general Wen-
ceslao Paunero en 
sus operaciones en 
la provincia de Co-

rrientes y en la fugaz recuperación de la ciu-
dad de Corrientes (25-27 de mayo de 1865). El 
11 de junio de 1865 derrotaron a buena parte 
de la Marina paraguaya en el combate naval 
del Riachuelo. En sus operaciones por el Pa-
raná, las fuerzas navales del Imperio también 
se enfrentaron a las tropas paraguayas que 
ocupaban las costas correntinas, en los en-
cuentros de Mercedes (18 de junio de 1865) 
y Paso de Cuevas (12 de agosto de 1865). En 
octubre de 1865 las fuerzas paraguayas eva-
cuaron finalmente la provincia de Corrientes. 
Al terminar ese año, las 2ª y 3ª Divisiones 
Navales brasileñas del contraalmirante Ba-
rroso se encontraban fondeadas frente a la 
ciudad de Corrientes, en espera de la llega-
da del vicealmirante vizconde de Tamandaré 
(comandante en jefe de las fuerzas navales 
en operaciones) y de los ejércitos aliados (co-
mandados por el presidente argentino gene-
ral Bartolomé Mitre).

En enero de 1866 las fuerzas de la Triple 
Alianza ya se hallaban concentradas en el 
sector Noroeste de la provincia de Corrientes, 
con núcleo en Paso de la Patria. Entre enero 

de la isla, el marketing ha enriquecido la 
toponimia local al agregarle el nombre de 
Isla del Sol.

La isla del Cerrito, dada su privilegiada 
posición geográfica, tuvo un importante va-
lor estratégico por su influencia en las comu-
nicaciones y en la navegación de la cuenca 
del Plata. Justamente, consciente de ese as-
pecto, el Imperio del Brasil consideró a la isla 
como una pieza interesante para su presen-
cia, despliegue y acción en el escenario rio-
platense, como así también para asegurar la 
defensa y las rutas fluviales de sus extensos 
territorios del Mato Grosso. Al producirse la 
guerra de la Triple Alianza contra el Para-
guay (1865-1870), el Imperio del Brasil ocupó 
la isla del Cerrito y la utilizó durante todo el 
conflicto para atender distintas necesidades 
logísticas y de sanidad de las fuerzas en com-
bate, especialmente, de la Marina imperial. 
En el contexto de la post guerra (1870-1879), 
el Imperio del Brasil conservó y prolongó la 
ocupación de la isla por algunos años, hasta 
que, cedida a la República Argentina, la isla 
del Cerrito se integró al plan de organización 

Mapa ubicación de la isla del Cerrito. Disponible em http://www.argentinaxplora.
com/activida/pesca/mapplp.htm#.VR1ZrkBATUA (consultado el 2/4/2015).
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y abril de ese año se organizaron para 
preparar el cruce del río Alto Paraná y llevar 
las operaciones al territorio paraguayo. Las 
fuerzas navales del contraalmirante Barroso 
realizaron reconocimientos del río Paraná, 
desde la ciudad de Corrientes hasta la zona 
de Tres Bocas/Confluencia. En ese contexto 
(enero-abril de 1866), los paraguayos 
hostilizaron a las fuerzas de los aliados 
desde el fuerte de Itapirú y el campamento 
de Paso de Patria1, para dificultar la invasión 
a su territorio nacional. La resistencia 
paraguaya se manifestó a través del fuego 
de los cañones de Itapirú, de la “guerra 
naval de las chatas” y de varias acciones de 
desembarco sobre la costa correntina. Así se 
libraron los combates de Corrales, Pehuajó 
e isla Redención o Cabrita. El 21 de febrero 
de 1866 llegó a Corrientes el vicealmirante 
vizconde de Tamandaré, y el 21 de marzo de 
ese año las fuerzas navales brasileñas se 
desplazaron a Tres Bocas, Paso de la Patria 
e Itapirú2.

Para iniciar el desembarco de las fuerzas 
de la Triple Alianza en territorio paraguayo se 
eligió un sector de la costa izquierda del río 
Paraguay ubicado a unos pocos kilómetros 
al Norte de la confluencia de ese río con el 
Paraná, en la zona de Tres Bocas, donde se 
halla la isla del Cerrito. El 16 de abril de 1866 
comenzó la gran operación del cruce de los 
ríos Alto Paraná y Paraguay. El presidente 
paraguayo mariscal Francisco Solano López 
ordenó abandonar el fuerte de Itapirú (17 de 
abril) y el campamento de Paso de Patria 
(25 de abril), que fueron ocupados por los 
aliados. En poco más de una semana, las 
fuerzas de la Triple Alianza habían efectuado 
el cruce de los ríos al Paraguay por distintos 
puntos, y se prepararon para abrir las 
hostilidades en territorio enemigo.

Durante aquellas operaciones del 
pasaje de los ríos hacia el Paraguay, el 
vicealmirante Tamandaré ordenó desplegar 
la 1ª División Naval en una línea que se 
extendía desde el fuerte de Itapirú hasta 
Tres Bocas; esa División (acorazados Brasil y 
Bahía; cañoneras Parnaíba, Mearim, Ipiranga, 
Araguari y Chuí; vapor Greenhalgh) debía 
patrullar y proteger las comunicaciones en la 
zona de Tres Bocas e Itapirú y apoyar a las 2ª 
y 3ª Divisiones Navales. La 3ª División Naval 

(corbetas Magé y Beberibe, cañoneras Ivaí e 
Iguatemí) escoltó a los transportes el 16 de 
abril de 1866, y también operó en Tres Bocas 
y en los ríos Paraguay y Alto Paraná. La 2ª 
División Naval se encargó de bombardear el 
fuerte de Itapirú y el campamento de Paso 
de Patria.

Para la etapa de la guerra que se 
inauguraba con aquellos acontecimientos, 
era fundamental poseer una base 
adelantada y más cercana al nuevo teatro de 
operaciones para satisfacer las numerosas 
necesidades de las fuerzas en combate, 
específicamente las relacionadas con los 
aspectos logísticos y de sanidad, y para 
contribuir, además, al control de los ríos y 
de las comunicaciones fluviales.

Es así que el 28 de mayo de 1866 la 
Marina brasileña se instaló en el área de 
Tres Bocas/Confluencia, y ocupó la isla 
del Cerrito para cumplir con los objetivos 
mencionados. En esa fecha, el entonces 
primer teniente Silveira da Motta anotó en su 
Diario que Esteve o Almirante (Tamandaré) 
na Ilha do Cerrito, onde desembarcou o 
contingente da voluntários alemaes que se 
achava na Esquadra, o cual ficará ocupando 
aquela posiçao, onde se vai establecer um 
hospital e depósitos da Esquadra3. Por su 
parte, el vizconde de Ouro Preto, ministro de 
Marina del Imperio del Brasil (1866-1867), 
señaló que:

Tendo os navios brasileiros de 
combater contra uma esquadra 
relativamente poderosa, fortalezas 
e baterías em rios tortuosos e es-
treitos, necessariamente sofreriam 
consideráveis estragos, afrontando 
o fogo de canhoes a curtíssima dis-
tanciâ. Para repará-los nao se podía 
recorrer aos portos do Rio da Prata, 
onde faltavam oficinas suficiente-
mente montadas. Recolherem-se 
ao Rio de Janeiro, por demais de-
moraria aos concertos, acrescen-
do que conforme as deterioraçoes 
recebidas, nem sempre ilhes seria 
permitido fazê-lo, sulcando mares 
agitados e tempestuosos como sao 
os do sul.

Indispensável era, portanto, 
que no propio teatro da luta encon-
trassem os meios precisos para os 
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fabricos ou concertos de que care-
cessem e para se munirem dos so-
bressalentes que ilhes faltassem.
Com esse fim, estabeleceu o Gover-
no importante arsenal de constru-
çoes navais na Ilha do Cerrito, nas 
proximidades da confluencia do Pa-
raná com o Paraguai4.

En la decisión de establecerse en la 
isla del Cerrito influyeron igualmente las 
actividades navales realizadas en 1865, los 
preparativos para invadir el territorio del 
Paraguay (enero-marzo de 1866), el cruce 
de los ríos para ejecutar esa gran operación 
anfibia (abril de 1866) y la proyección de la 
campaña militar al suelo enemigo.

La Marina brasileña estableció en la 
isla del Cerrito un arsenal5 y un hospital. 
El arsenal se utilizó como depósito de 
materiales diversos para las fuerzas 
navales y terrestres (municiones, artillería, 
etc.) y como taller para reparaciones 
navales y trabajos técnicos varios6. En 
el hospital se brindó atención médica a 
efectivos de las fuerzas aliadas y también 
del Paraguay. Además, integrantes del 2º 
Cuerpo del Ejército brasileño construyeron 
allí una pequeña capilla7. Los brasileños 
permanecieron en la isla del Cerrito durante 
toda la guerra.

Respecto a los oficiales de la Marina 
imperial que estuvieron al frente del arsenal 
del Cerrito, registramos los siguientes 
nombres: capitán de fragata Henrique 
Antonio Baptista (o Batista), capitán 
teniente honorario José Maria da Conceiçao 
Júnior (ingeniero de máquinas), primer 
teniente honorario Antonio Luis Bastos dos 
Reis (constructor) y primer teniente Manuel 
Carneiro da Rocha.

Sobre las actividades realizadas en el 
arsenal de la isla del Cerrito, destacamos 
que entre 1867 y 1868 se construyó una 
pequeña locomotora (con piezas de la 
máquina del transporte Isabel) para la línea 
férrea (o tramway) que se estableció en el 
Chaco (costa derecha del río Paraguay) con 
el fin de abastecer por tierra a los buques 
imperiales que operaban en las áreas 
cercanas a Curupayty y Humaitá8; en esa 
tarea trabajaron los oficiales José Maria 
da Conceiçao Júnior y Antonio Luis Bastos 

dos Reis. A principios de 1868 se colocó la 
quilla de una corbeta acorazada (la Sete de 
Setembro) y de un transporte (el Lamego). 
También funcionó en la isla, como anexo del 
arsenal, un laboratorio pirotécnico, instalado 
por el capitán Baptista9 (1866-1867).

En cuanto al hospital del Cerrito, se señaló, 
por ejemplo, que na época em que grassou 
com mais intensidade a cholera na esquadra, 
estabeleceu-se uma enfermería na ilha do 
Cerrito; en los treinta y dos días que duró la 
epidemia, esa enfermería alojó 377 personas, 
de las cuales se curaron 117, fallecieron 230 
y quedaron en tratamiento 3010.

La isla sirvió de fondeadero a distintos 
buques de la Marina imperial que operaban 
en el río Paraguay cumpliendo diversas 
misiones, o que necesitaban efectuar 
reparaciones (cañoneras Mearim11, 
Parnaíba12, Itajaí, Araguari, Ivaí, Iguatemi, 
Maracaná y Chuí; acorazados Tamandaré, 
Mariz e Barros, Colombo y Herval; monitor 
Alagoas; transporte Apa; vapores Greenhalgh 
y Voluntário da Pátria). También fue escala para 
los barcos que hacían viajes entre el frente 
de combate, Paso de la Patria (provincia de 
Corrientes) y las ciudades de Corrientes, 
Buenos Aires, Montevideo y Río de Janeiro 
(vapores Lindóia, General Osorio y Leopoldina).

El vicealmirante Tamandaré, el 
contraalmirante Francisco Manuel Barroso 
(barón de Amazonas), el marqués de 
Caxias, el vicealmirante Joaquim José 
Ignacio (vizconde Inhaúma), el barón de 
Porto Alegre y otros altos jefes militares de 
la Triple Alianza visitaron la isla en distintas 
ocasiones, por ejemplo, para inspeccionar 
sus instalaciones (arsenal, oficinas, 
depósitos, hospital, enfermería), como así 
también para celebrar encuentros de nivel 
político, diplomático y militar, en los que 
participaron algunos extranjeros (de Francia 
y Estados Unidos). También estuvieron en 
la isla del Cerrito un capitán de artillería 
del Ejército francés (comisionado por 
el gobierno de su país para asistir a las 
operaciones militares de los aliados), la 
cañonera de guerra francesa Decidée, el 
vizconde de Beaumont (secretario de la 
Legación francesa en Buenos Aires), el vapor 
estadounidense Shamokin y el diplomático 
Washburn (de los Estados Unidos).
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LA ISLA DEL CERRITO EN LOS AÑOS 
DE LA POST GUERRA (1870-1879)

Entre 1870 y 1876, finalizada la guerra de 
la Triple Alianza, se produjeron fricciones 
entre la República Argentina y el Imperio 
del Brasil. En esos años, ambos países 
se dedicaron a definir sus límites con 
la República del Paraguay, y a cerrar el 
conflicto. Argentina y Paraguay se ocuparon 
de fijar sus respectivos límites en el extenso 
territorio del Chaco13, pero las negociaciones 
se prolongaron; incluso, cuando en 1876 se 
firmó un tratado, quedó sin resolución y 
sometida a arbitraje una porción del Chaco 
Boreal (situación que se definirá en 1878). 
Por su parte, el 9 de enero de 1872 Brasil 
firmó la paz y arregló satisfactoriamente sus 
límites con Paraguay, a la vez que suscribió 
otros tratados complementarios (amistad, 
comercio, navegación).

Desde 1869 Argentina ocupaba Villa 
Occidental y parte de la zona ubicada 
entre los ríos Pilcomayo y Verde (Chaco 
Boreal). Para fortalecer la presencia y 
los derechos de Argentina en el Chaco, 
por Decreto del 31 de enero de 1872 
(promulgado el 5 de febrero) se creó la 
Gobernación del Territorio Nacional del 
Chaco, con Capital en Villa Occidental. 
Ese acto del gobierno argentino ocurría 
en momentos en que se desarrollaban 
las negociaciones con el Paraguay, y 
poco después de que el Imperio del Brasil 
firmara su tratado del 9 de enero de 1872 
con los paraguayos; también coincidió 
con la misión diplomática del general 
Bartolomé Mitre a Río de Janeiro (1872).

El 18 de octubre de 1872 (Ley Nº 576) se 
organizó el Territorio Nacional del Chaco 
(autoridades, administración, presupuesto, 
justicia, seguridad, distribución de tierras, 
colonización), y el 6 de octubre de 1874 
(Ley Nº 686) se creó su Jefatura Política 
(suprimida en 1876). Entre 1872 y 1879 
fueron sus gobernadores el general Julio 
de Vedia (1872-1875), el teniente coronel 
Napoleón Uriburu (1875-1876), el teniente 
coronel Pantaleón Gómez (1877-1878) y 
el coronel Lucio V. Mansilla (1878-1880). 
Una figura importante fue el capitán 
(luego coronel) Luis Jorge Fontana, quien 

permaneció destinado en el Chaco entre 
1875 y 1884, donde se desempeñó como 
secretario del Jefe Político y del Gobernador, 
y también como Gobernador interino en 
distintos períodos14.

En el contexto de tensión de la post 
guerra, el Imperio del Brasil conservó la 
isla del Cerrito y prolongó su ocupación 
hasta 1876. La razón de esa decisión puede 
encontrarse igualmente en la cuestión 
del Chaco entre Argentina y Paraguay. El 
Imperio del Brasil no descuidó la situación 
del Chaco, ya que era importante impedir 
que Argentina se extendiera por el territorio 
chaqueño al Norte del río Pilcomayo, para 
evitar que la región del Mato Grosso pudiera 
ser amenazada desde el Sur.

A partir de 1871 la Marina imperial 
comenzó el proyecto de trasladar a Ladario 
(Mato Grosso) el personal, las instalaciones, 
las máquinas y los diversos materiales del 
arsenal del Cerrito. Esa tarea estuvo a cargo 
del capitán de fragata Manuel Ricardo 
da Cunha Couto. Según el Relatorio del 
ministro de Marina de ese año:

Cumpría-nos tambem remover 
o estabelecimento de construcçao 
naval e de machinas, que tinhamos 
na ilha do Atajo creado para as ne-
cesidades communs da guerra dos 
aliados contra o governo da republi-
ca do Paraguay. E para nenhum ou-
tro ponto do imperio esa remoçao 
seria mais útil e fácil, do que para a 
provincia de Mato-Grosso em logar 
apropriado ao fabrico e costeio dos 
navios da estaçao, que debemos 
manter no rio Paraguay para a defe-
za das nossas fronteiras15.

En 1873 el ministro de Marina del 
Imperio informó que com os recursos 
largamente fornecidos pelos depósitos, que 
durante a guerra foram creados no Cerrito, e 
com o material aproveitavel, procedente de 
Cuyabá, prosegem activamente os trabalhos 
no Ladario, podendo-se considerar quasi 
montado este estabelecimento16. Mientras se 
realizaba el traslado del arsenal del Cerrito 
a Ladario, la enfermería de la isla seguía 
funcionado: en 1874 se registró la entrada 
de 188 personas y el fallecimiento de 317.
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En 1874 finalizó la transferencia del 
arsenal del Cerrito al nuevo arsenal de 
Ladario (que había sido fundado en enero 
de 1873). Sin embargo, pese a aquella 
mudanza, la isla del Cerrito continuó 
ocupada por el Imperio del Brasil, que dejó 
allí una guarnición militar18 (tal vez como una 
defensa adelantada de Mato Grosso). De esa 
manera, el Imperio reorganizó la estructura 
logística naval y la defensa en la región de 
Mato Grosso y su área de influencia.

El 3 de febrero de 1876 Argentina y 
Paraguay firmaron el tratado de paz, 
amistad, límites, comercio y navegación. 
Paraguay reconoció la soberanía 
argentina sobre la isla del Cerrito y el 
Chaco Central (entre los ríos Pilcomayo y 
Bermejo). Argentina renunció en favor de 
Paraguay a la parte del Chaco Boreal entre 
el río Verde y Bahía Negra. Solamente 
quedó pendiente y sujeto a arbitraje el 
sector del Chaco Boreal comprendido 
entre los ríos Verde y Pilcomayo, más Villa 
Occidental. Paralelamente, una comisión 
exploradora enviada por el gobierno 
argentino cumplía su misión en el Chaco 
(actuó allí entre octubre de 1875 y abril 
de 1876); en su informe (elevado el 31 de 
mayo de 1876), señaló:

Río Ancho
Este río (…) es sin duda el más 

hermoso de toda la costa del Chaco 
Argentino, ofreciendo pintorescos 
paisages (sic) siempre nuevos y 
deliciosos (…)

Sin embargo está 
completamente abandonado y 
solitario el río. Los navegantes 
prefieren el camino más corto que 
pasa frente al “Cerrito” y temen al 
mismo tiempo el famoso Banco 
del Atajo, que se encuentra en su 
extremidad Norte, donde en tiempo 
de guerra los Paraguayos tratando 
de cerrar el paso echaron á pique 
varias embarcaciones19.

Por aquel tratado del 3 de febrero de 1876 
Argentina recibió la isla del Cerrito, que se 
hallaba todavía ocupada por el Imperio del 
Brasil. El 22 de junio de 1876 la guarnición 
militar brasileña se retiró de la isla, luego de 
más de diez años de ocupación. Finalmente, 

el 8 de septiembre de 1876 se concretó la 
toma de posesión oficial de la isla del Cerrito 
por parte de la República Argentina20.

El 12 de noviembre de 1878 se solucionó 
el problema de los límites pendientes entre 
Argentina y Paraguay, con el arbitraje del 
presidente de los Estados Unidos Rutherford 
Hayes, quien falló a favor del Paraguay. Por 
ese acto, Paraguay recibió la parte del Chaco 
Boreal que estaba en discusión, incluida 
Villa Occidental. El río Pilcomayo definió así 
la frontera entre ambos países.

La isla del Cerrito fue Capital 
circunstancial de la Gobernación del 
Territorio Nacional del Chaco. Esa situación 
se dio en el contexto de la incorporación de 
la isla a la República Argentina, y cuando 
ese país tuvo que evacuar el Chaco Boreal 
y devolver Villa Occidental con motivo del 
arbitraje del presidente Hayes. La entrega 
de Villa Occidental dejaba a aquella 
Gobernación sin Capital. El 8 de abril de 
1879 el capitán Luis Jorge Fontana fundó 
la ciudad de Formosa, nueva Capital de 
la Gobernación en reemplazo de la sede 
provisoria de la isla del Cerrito21.

Sobre la importancia de la isla del Cerrito 
para la defensa de la cuenca del Plata, 
Luis Jorge Fontana22 destacó, hacia 1881, 
los siguientes aspectos: la ubicación en la 
confluencia de los ríos Paraná y Paraguay; 
la posibilidad de cerrar completamente la 
entrada de este último río; la defensa de la 
boca del Paraná con gruesa artillería colocada 
en la cúspide del promontorio o “Cerrito” 
que da nombre a la isla; y la conveniencia de 
preparar y adaptar el terreno de la costa baja 
y anegadiza (donde está la confluencia de 
ambos ríos23) para construir baterías rasantes. 
Finalmente, sobre la defensa general de la isla 
del Cerrito señaló que:

Por esto, nuestra opinión es 
que las fuerzas de desembarco 
que intentasen tomar por asalto 
aquel punto militar, hallarían 
mucha dificultad por la naturaleza 
del terreno, obstáculos que 
podrían aumentarse por medios 
conocidos; y que ellas, antes de 
llegar, serían barridas, no sólo por 
el fuego que podrían hacer girando 
a retaguardia las mismas piezas 
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de la costa, sino también por las 
del Cerrito, que dominarían toda la 
isla en sus cuatro vientos24.

Fontana comentó además que en la 
isla existía una comandancia, una batería, 
una capilla y más de sesenta ranchos; 
observó que podía instalarse una pequeña 
colonia agropecuaria; y advirtió acerca de 
la fertilidad de su territorio (muy apropiado 
para el cultivo y la producción de banana, 
tabaco, café y yerba mate)25.

Con la incorporación de la isla del Cerrito, 
Argentina se aseguró el estratégico nudo 
fluvial de Tres Bocas/Confluencia, lo que facilitó 
sus comunicaciones en la cuenca del Plata; 
además, aquel acontecimiento contribuyó a la 
organización y a la defensa de la Gobernación 
del Territorio Nacional del Chaco.

PALABRAS FINALES

Hoy, la isla del Cerrito constituye un 
importante centro de atracción turística del 
Nordeste argentino, donde la combinación 
de naturaleza e historia permite realizar 
distintas actividades (camping, caminatas, 
observación de fauna), especialmente, 
la pesca del dorado (el “tigre de los ríos”), 
un acontecimiento que atrae a numerosos 
turistas de distintos puntos del país. 
Testimonios de la guerra de la Triple Alianza 
y de la ocupación brasileña son los diversos 
objetos que, hallados en la isla, se exhiben 
en su Museo Histórico Regional. Por otra 
parte, la ubicación de la isla en la Hidrovía 
Paraná-Paraguay actualiza y mantiene 
vigente su condición de llave estratégica y 
de encrucijada en la cuenca del Plata.
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RESUMO

Este artigo investiga o livro A Guerra do Para-
guay, do autor Emílio Carlos Jourdan, militar 
ex-participante da guerra, tendo como objetivo 
realizar uma análise historiográfica acerca da 
obra, buscando compreender como Jourdan 
explicou o conflito e quais as características de 
sua historiografia.

PALAVRAS-CHAVE: Guerra do Paraguai, Emilio 
Carlos Jourdan, Historiografia militar

ABSTRACT 

This article investigates the book The War of 
Paraguay, the author Emilio Carlos Jourdan, 
military former participant of the war, having as 
objective to perform an analysis historiographi-
cal concerning the work, seeking to understand 
how Jourdan explained the conflict and the 
characteristics of their historiography.
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Emilio Carlos Jourdan nasceu em 19 de julho de 1838, na cidade de Namur, Bélgica. 
Depois de formar-se em engenharia veio para o Brasil com 25 anos e se estabeleceu na ci-
dade do Rio de Janeiro. Ele casou em 1874 com Helena Elizabethe Julia Caffier, filha do fran-
cês Charles Augostin Caffier e de Marie Julie Caffier. Do casamento nasceram catorze filhos, 
dez no Rio de Janeiro, um em Joinville e três em Jaraguá do Sul. Jourdan participou da 
Guerra do Paraguai, alcançando o posto de 1o Tenente do Corpo de Engenharia e, no perío-
do republicano, chegou ao posto de Coronel Honorário. Ele ainda foi fundador da cidade 
de Jaraguá do Sul e veio a falecer em 8 de agosto de 1900. É patrono da 3a Companhia de 
Engenharia de Combate Mecanizada, unidade de Engenharia do Exército Brasileiro situada 
na cidade gaúcha de Dom Pedrito. 
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Kraay, foi somente a partir dos anos 1890 que 
surgiu um gênero identificável como história 
militar brasileira. Eram escritores predomi-
nantemente militares, que recebiam apoio 
institucional do exército para publicação de 
obras historiográficas. O próprio autor estu-
dado aqui, Emílio C. Jourdan, é um exemplo 
dessa vertente, mas também outros, como 
José Bernardino Bormann, Emílio Fernandes 
de Souza Docca e Augusto Tasso Fragoso, fa-
zem parte dessa narrativa.2

A guerra contra o Paraguai foi aconteci-
mento central da história da América do Sul 
na segunda metade do século XIX. Emílio 
Carlos Jourdan, ex-participante do evento, 
assumiu, nos moldes da historiografia tra-
dicional, a representação do evento sob a 
ótica do heroísmo e da exaltação patriótica. 
Com uma narrativa nacional-patriótica, de 
apologia ao Estado e num relato de caráter 
factual, que entende a história como uma 
sequência linear e cronológica de aconteci-
mentos, este historiador apresentou a guer-
ra como um choque entre a civilização, no 
caso, a brasileira, e a barbárie, representada 
pelo Paraguai e seu ditador:

5 de Agosto, finalmente, de-
pois de nove dias e nove noites 
de fogo, tendo resistido a todos 
os horrores de um sitio e ultima-
mente aos da fome, na penínsu-
la, rendeu-se a guarnição cem as 
honras da guerra. Os sentimentos 
de humanidade, de que o exercito 
brasileiro tem dado tantas e tão 
exuberantes provas, n’aquela oca-
sião demonstraram claramente, 
que esta guerra era a da civiliza-
ção contra a barbaria.3

A narrativa histórica tradicional possui, 
entre suas características mais destacadas, 
um discurso nacionalista, de construção de 
heróis e uma minuciosa descrição de even-
tos, na tentativa de transportar o leitor para 
o cenário do evento no passado. A necessi-
dade de se estudar o Brasil era tarefa precí-
pua ao longo do século e aos historiadores 
cumpriam tal objetivo. O conhecimento do 
passado dessas terras latino-americanas, 
que constituíram parte importante no Impé-
rio português até o início do século XIX, ne-

Em 1871 Jourdan escreveu um relato me-
morialístico acerca do conflito bélico em que 
havia participado, “Guerra do Paraguay”, docu-
mentando as suas impressões sobre o confli-
to, que será objeto de análise historiográfica 
neste artigo. Portanto, este artigo tem por 
objeto analisar um exemplo da historiografia 
tradicional acerca da Guerra do Paraguai, no 
intuito de compreender como o historiador 
militar Emílio Carlos Jourdan construiu sua 
versão sobre a Guerra do Paraguai.

Desde o final da Guerra do Paraguai até 
hoje a historiografia sobre o conflito produ-
ziu diversas versões sobre o evento, o que 
é inerente à historicidade da produção do 
conhecimento histórico. Durante o conflito 
e logo após, ainda no contexto das disputas 
acirradas de cunho nacionalistas próprias 
da segunda metade do século XIX, houve 
uma ênfase em explicar as causas da guer-
ra exclusivamente pelo ímpeto expansio-
nista do “ditador paraguaio” Solano López. 
A partir dos anos 1960 despontou uma his-
toriografia revisionista, que produziu uma 
versão em que a explicação para a guerra 
passava pelo papel da Inglaterra, cujo obje-
tivo primordial era, supostamente, impedir 
a ascensão de uma nação latino-america-
na poderosa e autônoma, no caso, o Para-
guai. Por fim, as correntes historiográficas 
das últimas décadas buscam compreender 
o conflito inserido no contexto de um pro-
cesso histórico fundamental da América do 
Sul nos oitocentos, ou seja, no processo de 
construção dos Estados Nacionais.1

Da primeira tendência historiográfica 
que citamos acima é que vamos nos ocupar 
nesse artigo. Ao longo do século XIX, a his-
tória militar foi frequentemente associada a 
outros campos da história e mesmo da lite-
ratura. Seria difícil separá-la desses gêneros 
para considerá-la um campo próprio. O que 
é considerado como “história militar tradicio-
nal”, aquela que trata de eventos, batalhas, 
heróis, entre outros aspectos, emergiu como 
tendência da escrita da história no Brasil nos 
anos 1890, alcançando seu ápice na primei-
ra metade do século XX. Tal historiografia foi 
marcada, na maior parte das vezes, por ser 
um território de historiadores militares e, oca-
sionalmente, de admiradores civis. Segun-
do Celso Castro, Vitor Izecksohn e Hendrik 
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cessitava de uma memória e de uma história 
na perspectiva de um Estado nacional em 
construção, como era o caso do Brasil. Sen-
do assim, “uma articulação entre conheci-
mento e exercício de poder, entre demandas 
fundadas num conhecimento da história e 
do território e a implantação de um projeto 
de construção nacional”, foi característica 
da escrita da história dos oitocentos.4 

A construção de personagens heroicos 
passou também a fazer parte dos objetivos 
dessa escrita da história vinculada e produ-
zida pelos membros do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro (IHGB). Podemos pen-
sar que o próprio IHGB, enquanto instituição, 
de certa maneira, encarnou a figura de herói, 
ou de um herói que seria um agente coletivo. 
Suas tarefas históricas consistiriam em sal-
var o passado nacional e em construir uma 
memória nacional. Januário da Cunha Bar-
bosa, primeiro secretário do IHGB, propôs 
um projeto biográfico ao Instituto. Não se tra-
tava, porém, de uma posição irrefletida, mas 
de um sinônimo aproximado do movimento 
da história. Na concepção de atuação histo-
riográfica de Barbosa, o mundo se transfor-
mava graças aos grandes homens. 

Além disso, essa perspectiva historiográ-
fica, que articulava história e política, previa 
que a história de nossos grandes homens 
seria escrita pelos nossos historiadores “na-
cionais”, servindo tal produção do conheci-
mento histórico como subsídio para a cons-
trução de uma identidade nacional.

Quanto à narrativa nos moldes da his-
tória tradicional realizada por Jourdan, po-
demos caracterizá-la como uma minuciosa 
narração de eventos e atuações individuais 
que possui o objetivo de construir um re-
lato que objetiva transportar o leitor para 
o cenário dos acontecimentos históricos. 
Tal característica de escrita, o historiador 
alemão Reinhart Koselleck denominou de 
relato que acaba por produzir uma “ficção 
do factual”, visto que, embora o historiador 
acredite que esteja relatando os fatos tais 
como aconteceram, a maneira de Leopold 
von Ranke, sua representação do evento e 
das ações humanas no passado, como não 
poderia deixar de ser, jamais é idêntica ao 
que aconteceu. E, uma narrativa de cunho 
nacionalista, impregnada de valores, ideias, 

posições políticas, entre outros atributos 
parciais do historiador, explicita ainda mais 
essa perspectiva subjetiva de construção do 
conhecimento histórico que se traduz no 
caráter da narrativa. Nesta perspectiva, o 
resultado é que o historiador, segundo Ko-
selleck, termina por produzir um texto que 
se aproxima do ficcional.5 

Emílio Carlos Jourdan, em A Guerra do Pa-
raguay, expõe exemplos nítidos desse cará-
ter da narrativa dos fatos vividos, ao retratar, 
como não poderia deixar de ser, sua visão ou 
versão da Guerra do Paraguai, ao selecionar 
certos eventos em detrimento de outros para 
abordar e, principalmente, ao conferir certo 
sentido ou explicação para o objeto históri-
co em questão, usualmente referendando a 
política imperial. Na reprodução da atuação 
do Imperador Dom Pedro II, após o cerco a 
Uruguaiana, Jourdan exalta o papel do solda-
do na busca da honra e dignidade nacional. 
Além disso, percebemos a ênfase do autor na 
retórica nacionalista no seu relato:

Soldados! O território desta 
provincia acha-se livre, graças á 
simples atitude das forças brasi-
leiras e aliadas. Os inimigos ren-
deram-se, mas não está terminada 
a nossa tarefa. A honra e a digni-
dade nacional não foram de todo 
vingadas; parte da provincia de 
Mato-Grosso e do território da Re-
publica argentina jazem ainda em 
poder do nosso inimigo. Avante, 
pois, que a Divina Providencia e a 
justiça da causa que defendemos 
coroarão nossos esforços.6 

Pelo que percebemos, Jourdan era tri-
butário da concepção e modelo de histó-
ria produzida no Brasil nos oitocentos nos 
moldes do IHGB. Segundo Manuel Salgado 
Guimarães, “foi somente com a criação do 
IHGB, em 1838, que se criou e aos poucos 
se fortaleceu a concepção de que a histó-
ria do Brasil deveria ter a função de auxiliar 
na construção de uma imagem para a Na-
ção”.7 Fazia parte dessa perspectiva historio-
gráfica, como vemos em Jourdan, afirmar 
o caráter do Brasil como representante da 
ideia de civilização na América do Sul. O ca-
ráter “civilizatório” possuía também grande 
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impacto na autoafirmação nacional, pois, 
como vimos, o conflito baseava-se em levar 
a civilização aos “bárbaros”:

Num processo muito próprio 
ao caso brasileiro, a construção da 
ideia de Nação não se assenta so-
bre uma oposição à antiga metrópo-
le portuguesa; muito ao contrário, a 
nova Nação brasileira se reconhece 
enquanto continuadora de uma cer-
ta tarefa civilizadora iniciada pela 
colonização portuguesa.8 

A partir dessa perspectiva, a construção 
da identidade nacional, da nação e do Es-
tado se aglutinava, formando uma unidade 
própria, sob a ótica da historiografia brasi-
leira dos oitocentos. No contexto histórico 
da formação do Estado e da nação era ne-
cessária a construção ou invenção do “ou-
tro”. Com este objetivo, os grandes inimigos 
externos eram as repúblicas latino-america-
nas, sendo o regime republicano a corporifi-
cação da barbárie.9 

Os primeiros discursos e trabalhos do 
IHGB proferidos pelo Cônego Januário da 
Cunha Barbosa e pelo Marechal Raymundo 
José da Cunha Mattos já tratavam de lições 
sobre o método historiográfico, procurando 
refletir o que é história, seus autores e como 
ela deveria ser escrita. A partir dos discur-
sos proferidos, esses fundadores da histo-
riografia no âmbito do Império produziram 
um conjunto de noções e parâmetros para a 
escrita da história que inspiraram as ações 
do IHGB e seus historiadores ao longo dos 
oitocentos e inclusive durante boa parte do 
século XX. Em tempos de construção do Es-
tado nacional brasileiro, a escrita da história 
deveria auxiliar na unificação simbólica da 
nação, pois se os acontecimentos históricos 
ocorriam em diversos lugares do território 
do Império, era tarefa precípua do IHGB ar-
ticular essa diversidade de passados e dife-
renças regionais em uma única história na-
cional. É através da história que deveria ser 
estimulado o sentimento de pertencimento 
a um mesmo Estado nacional. 

A historia magistra vitae, ou traduzida, a 
história mestra da vida, fazia parte da con-
cepção de história expressada pelo IHGB. 
Expressão cunhada por Cícero, a historia 

magistra vitae deveria servir como instrução 
para a vida através da coleção de exemplos. 
Essa característica do relato histórico per-
correu os séculos e alcançou a produção 
do conhecimento história realizada pelo 
IHGB. Tal caráter dessa historiografia pode 
ser exemplificado pelas falas de Januário 
da Cunha Barbosa, sendo um princípio que 
irá orientar as investigações do IHGB desde 
seu início. Ou seja, antes de tudo, o ofício 
do historiador deve servir a nação. Eternizar, 
salvar os fatos exemplares que deveriam 
servir como referências política e morais ao 
Estado em construção:

Eterniza-se aquilo que é sus-
cetível de se tornar memorável, e 
cuja definição depende de uma 
serie de disposições teóricas e 
políticas. Com efeito, após sua 
eternização, o fato deve ser sal-
vo, o que, por sua vez, pressupõe 
certo número de procedimentos 
metodológicos cobrindo um cam-
po que começa com a descoberta 
das fontes e se estende até a pro-
dução textual.10 

Os primeiros brasileiros que escreveram 
sobre os acontecimentos fundadores da na-
ção tiveram três dificuldades iniciais. A pri-
meira sobre as distâncias geográficas, tornan-
do assim difícil uma ideia de historia geral. A 
segunda seria a incapacidade desses escri-
tores em dominar os recursos filosóficos que 
poderiam ser úteis à escrita dessa história, e, 
por fim, o problema da publicação dos manus-
critos e da conservação arquivística:

Os problemas ligados à origem 
da história do Brasil e à instituição 
de uma cronologia brasileira pas-
sam, portanto, pela política de co-
lonização do país. Assim, em uma 
nova fase de sua história, na qual 
o Brasil é independente de Portu-
gal, os brasileiros estão, finalmen-
te, capacitados a empreender a 
recuperação do seu passado.11

Sendo assim, em suma, instituir uma 
periodização e um encadeamento dos acon-
tecimentos particulares à história do Brasil 
significava, no campo histórico, narrar ou 
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explicar a fundação do Brasil a partir do pon-
to de vista da própria nação. Para retornar 
ao tema da caracterização do Brasil como 
civilizado versus o Paraguai bárbaro, consta-
tamos que tal relação vinculava-se aos obje-
tivos da política expansionista adotada pelo 
Império do Brasil desde meados do século 
XIX, já que uma das prerrogativas da nação 
em construção era a manutenção e, se pos-
sível, a ampliação de seu território frente a 
potenciais e concretos adversários como, 
no caso, as repúblicas latino-americanas. 
E, principalmente na Região do Prata, tais 
objetivos expansionistas eram bem caros à 
política imperial bragantina.

O próprio Jourdan inseriu sua temá-
tica e, principalmente, buscou explicar 
as causas da guerra da Tríplice Aliança, 
contextualizando o processo pós-colonial 
pelo qual passara a América do Sul des-
de o começo do século XIX, salientando os 
movimentos de independência no Prata.  
Segundo ele, Buenos Aires tinha preten-
sões políticas de constituir um único país 
reunificando o território correspondente 
ao antigo Vice-Reinado do Prata. Todavia, 
segundo o historiador de origem belga, 
os argentinos se enganaram em relação à 
Banda Oriental e ao Paraguai, pois estes 
se mostrariam resistentes a Buenos Aires. 

Em 26 de julho de 1810, após a reunião 
sem frutos no Paraguai, o general argenti-
no Belgrano invadiu o território paraguaio, 
sendo derrotado pelo general paraguaio 
Cabanás, que o perseguiu e o obrigou a ca-
pitular no Rio Taquary. No ano seguinte foi 
organizada uma junta provisória de governo, 
convocando assim uma espécie de corpo 
legislativo que decretou um novo governo 
composto por cinco pessoas: Dr. Francia, 
Caballero, Yedros, Dr. Bogarin e o secretário 
Mossa. Foi reconhecida a independência do 
Paraguai em 12 de outubro de 1811, mas 
havia dúvidas quanto aos limites territoriais, 
questão esta que intensificaria, ao longo da 
primeira metade do século XIX, as rivalida-
des e tensões entre Paraguai e Argentina. 

Do ponto de vista do governante para-
guaio Francia, o Paraguai seria o legítimo 
detentor das antigas missões jesuíticas. En-
tretanto, a Argentina, da qual fazia parte a 
província de Corrientes, entendia que não. 

Francia fora eleito ditador vitalício, gover-
nando o Paraguai até 1840. A partir de en-
tão o país começava a se isolar, anulando as 
relações com os países vizinhos, processo 
de isolamento que culminou com os poste-
riores anseios de Solano López em conso-
lidar uma posição geopolítica importante 
na região Platina. No transcurso da história 
política paraguaia, após a morte de Fran-
cia, o governo passou a ter novamente dois 
cônsules, Carlos Lopez e Roque Alonzo. Em 
1844 foi eleito Carlos Lopez como presidente 
por 10 anos, conservando a centralização do 
poder e transformando as terras da nação 
em bens para sua família. Lopez incentivou 
a organização de seu exército, que chegou 
a ter cerca de 8.000 homens permanentes, 
fortificou-se a Assumpção, Humaitá e Passo 
da Pátria e organizou-se a marinha de guer-
ra. Ou seja, do ponto de vista de Jourdan, o 
Paraguai preparava-se para a guerra.

No ano de 1854 Carlos Lopez foi ree-
leito. Em 1857 foi reeleito novamente por 
10 anos, mas acabou falecendo em 19 de 
setembro de 1862. Francisco Solano Lo-
pez passou então a ser o presidente para-
guaio, preocupando-se com a questão po-
lítica na região do Prata. De acordo com 
Jourdan, Solano Lopez desejava construir 
um “Império do Prata”:

O fanatismo e a servil dedi-
cação dos seus paraguaios, pa-
receu-lhe base segura para con-
quista e fundação de um Império 
do Prata que rivalizasse com o do 
Brasil onde se propalou ter sido 
ferido em seu orgulho. Solano 
Lopez pretendia ser o arbitro dos 
Estados do Prata e não queria ad-
mitir a política de intervenção do 
Império nos negócios das republi-
cas suas vizinhas.12 

Ao contrário do Paraguai que, segundo 
Jourdan, se preparava militarmente a partir 
de meados do século XIX com objetivos ex-
pansionistas, o Brasil estava despreparado 
para o conflito bélico. Tal caracterização das 
forças brasileiras por Jourdan percebe-se 
quando, já na campanha do Uruguai, se-
gundo ele, o Império não estava militarmen-
te organizado: 
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O exército brasileiro organizou- 
se em Pirahy-Grande, ao mando 
do marechal João Propicio Menna 
Barreto, e somente pôde come-
çar em Dezembro a campanha 
do Estado Oriental. O que mais 
uma vez mostra a imprevidência 
dos nossos estadistas, mandando 
apresentar o ultimatum em 4 de 
Agosto sem forças prontas para 
apoia-lo imediatamente.13 

Assim como Jourdan, a historiografia 
mais recente também afirmou o despreparo 
militar do Império do Brasil para enfrentar 
inicialmente o Paraguai. Conforme Francisco 
Doratioto, entre dezembro de 1864 e setem-
bro de 1865, as forças paraguaias estiveram 
na ofensiva, pois invadiram os territórios 
argentino e brasileiro. Mato Grosso era Pro-
víncia isolada e indefesa, tornando-se alvo 
fácil para o ataque paraguaio.14 Inclusive a 
fronteira da Província do Rio Grande do Sul 
era pouco guarnecida pelo exército e Guarda 
Nacional, o que também facilitou o ataque 
paraguaio à São Borja e Uruguaiana.15

Todavia, sob a ótica nacionalista de Jour-
dan, a fraqueza militar era compensada 
pelos sentimentos patrióticos dos soldados 
imperiais. Apesar de todos os problemas 
iniciais da campanha militar brasileira na 
guerra, ele se valia repetidas vezes da glo-
rificação dos indivíduos e das forças mili-
tares que atuavam.  No sítio à Montevidéu, 
Jourdan representa o exército e a Guarda 
Nacional como instituições, antes de tudo, 
patrióticas, produzindo também a imagem 
de corporações que, por esta razão, iriam se 
sobrepor ao inimigo: 

A patriótica guarda nacional 
do Rio-Grande do Sul erguera-se 
como um só homem, e acudia 
pressurosa ao redor do pavilhão 
auri-verde; os alunos da Escola Mi-
litar, e tudo quanto havia de tropa 
de linha disponível, engrossavam 
as fileiras do nosso exercito: já 
contavam os sitiantes 8,116 com-
batentes e 14 bocas de fogo.16 

Em 12 de novembro de 1864 o gover-
no paraguaio considerava a ocupação da 
Vila de Mello no Estado-Oriental como um 

ato agressivo e provocador do Império do 
Brasil, declarando assim que impediria as 
embarcações brasileiras de viajar pelo Rio 
da Prata. Por este motivo acabou sendo 
capturado o vapor brasileiro Marquês de 
Olinda, que levava o novo presidente da 
Província do Mato Grosso, Coronel Carnei-
ro Campos. Tal evento motivou a reação do 
Império do Brasil. 

Além da exaltação dos personagens e de 
seus papéis na guerra, a historiografia tradi-
cional, ao longo de sua narrativa, assumia 
quase sempre um caráter nacionalista na 
narração de seus fatos. Na obra de Jourdan 
percebemos o recorrente elogio de algumas 
lideranças militares brasileiras. Para exem-
plificar, vejamos como o historiador de ori-
gem belga exalta Manoel Luis Osório: 

Em 1o de Março de 1865, o 
general Manoel Luis Osório, cujo 
nome significará nesta guerra – 
gloria militar – assume o coman-
do do exército brasileiro, e pro-
cura em seus acampamentos de 
S. Francisco e Dayman exercitar 
levas de voluntários, que pouco 
a pouco vem chegando e com 
os quais em pouco tempo pode 
apresentar um belo exército de 
20.000 homens prontos a comba-
ter o inimigo.17 

O autor citou também a ordem do dia 
publicada pelo Comandante José Thomaz 
Gonçalves, onde podemos inferir como ele 
produziu a imagem de um soldado brasilei-
ro que lutava inclusive pela sua honra:

Camaradas: Vossa retirada 
teve lugar em boa ordem, nas 
circunstâncias mais difíceis, sem 
cavalaria, contra um inimigo au-
dacioso, que possuía formidável 
[...] quem em dois dias tirou-lhes 
o seu comandante, o seu imedia-
to e vossos guias; e todos esses 
males, todos esses desastres os 
suportastes no meio de um ca-
taclisma, de chuvas torrenciais, 
de tormentas, de inundações [...]; 
Soldados! Sejais honrados pela 
vossa constância, que conservou 
ao Império nossos canhões e nos-
sas bandeiras.18 
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Outra característica constante da narra-
tiva de Jourdan era a descrição minuciosa-
mente dos eventos. Vejamos como ele nar-
rou a invasão paraguaia ao forte de Coimbra 
no Mato Grosso:

Ao meio dia começou o assal-
to ao forte, sendo repelido com vi-
gor; durou combate até ás 7 horas, 
cessando por causa da noite. No 
dia 28 recomeçou o assalto sem 
efeito decisivo e com perdas nu-
merosas para o inimigo. As 7 ho-
ras da noite mandou Barrios tocar 
a retirada. O coronel Porto-Car-
reiro fez reconhecer pelo capitão 
Augusto Conrado e pelo segundo 
tenente Oliveira Mello a frente do 
forte. Voltaram com 18 feridos, 85 
espingardas e contaram mais de 
100 cadáveres no pequeno espaço 
que percorreram.19 

A pretensão de Jourdan, perceptível aci-
ma, era relatar “a verdade dos fatos”. Porém, 
como nos lembra Reinhart Koselleck, o con-
teúdo factual estabelecido posteriormente 
aos eventos investigados nunca é idêntico 
à totalidade das circunstâncias passadas, 
visto que “todo evento investigado e repre-
sentado historicamente nutre-se da ficção 
do factual, mas a realidade propriamente 
dita, como sabemos, já não pode mais se 
apreendida”.20 

Na perspectiva de Koselleck, exigia-se 
do historiador que ele oferecesse não uma 
realidade passada, mas sim a ficção de sua 
facticidade. O intervalo temporal acaba por 
forçar o historiador, inevitavelmente, a fingir 
a realidade histórica. Ele estava obrigado a 
servir-se basicamente dos meios linguísti-
cos da ficção para apoderar-se de uma reali-
dade cuja atualidade já havia desaparecido:

Não só do ponto de vista da 
técnica de apresentação, mas tam-
bém do ponto de vista epistemo-
lógico, exige-se do historiador que 
ele ofereça não uma realidade pas-
sada, mas sim de sua facticidade.21 

O que se percebe na narrativa de Jour-
dan, como já afirmamos anteriormente, é 
um texto carregado de apelos nacionalistas 

a moda da história mestra da vida. Ao longo 
de sua versão construída acerca da guerra, 
há sempre militares brasileiros heróicos 
combatendo invasores paraguaios consi-
derados bárbaros e atrasados. No relato ao 
ataque a Curuzu, vejamos como ele exaltou 
o personagem Manuel Marques de Souza, o 
Barão de Porto Alegre e também os solda-
dos brasileiros: 

Às 7 horas e 15 minutos, o ge-
neral Barão de Porto Alegre, vendo 
o ardor do seu pequeno Corpo de 
exercito, manda calar a artilharia, 
faz sinal à esquadra e metendo em 
linha sua infantaria, dá vivas ao 
Imperador e à Nação Brasileira e 
carrega sobre um inimigo, que não 
pôde deixar de aterrar-se diante de 
tanta audácia! [...] Cheios do mais 
ardente entusiasmo, os nossos 
soldados em poucos minutos atra-
vessam a chuva de ferro que lhes 
veda o fosso inimigo. Precipitam 
se uns sobre os outros, galgam o 
parapeito, e lutam peito a peito, 
braço a braço com os artilheiros e 
infantes paraguaios, matando-os 
ao lado de seus canhões!22	

Por conta disso, na perspectiva da escri-
ta da história de Jourdan, como identifica-
mos, há um privilégio para a narração de 
eventos de curta duração e aos feitos dos 
grandes personagens. Neste sentido, partin-
do do princípio teórico que todo historiador, 
ao produzir conhecimento sobre o passado 
e transformar isto em texto, constrói um 
tempo histórico, a concepção de história 
de Jourdan, como era usual no contexto em 
que foi escrita, não considerou as diferentes 
camadas de tempo de que fala Koselleck, 
que exigem diferentes aproximações meto-
dológicas ao lidar com o tempo histórico. 
Jourdan se ateve a quase que, exclusiva-
mente, a uma delas, a do tempo curto, do 
evento que pode ser narrado, mas que care-
ce de uma análise mais elaborada:

Isso leva o historiador a esta-
belecer um pressuposto: conforme 
o resultado da investigação serão 
utilizados diferentes meios de co-
municação do conteúdo, na prá-
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tica, o limite entre a narração e a 
descrição não pode ser mantido; 
já na teoria dos tempos históricos, 
os níveis que abrigam as diferentes 
extensões temporais não se inter-
penetram completamente. [...] par-
timos do princípio de que “eventos” 
só podem ser narrados e “estrutu-
ras” só podem ser descritas.23  

Na escrita de Jourdan não há análise 
de processos históricos mais amplos no 
tempo, caracterização de estruturas, nem 
a abordagem de conjunturas, mas, funda-
mentalmente, como estamos enfatizando, 
a narração de fatos e ações principalmente 
individuais. Podemos ver, na obra estudada, 
a representação privilegiada de certos even-
tos como, por exemplo, as narrativas das 
batalhas. O bombardeio aliado ao forte de 
Curupaiti foi relatado assim:

As 8 horas, tendo-se dissipado 
a cerração que, semelhante a um 
denso véu, cobria o campo, onde 
tinha de travar-se a terrível pugna, 
começa o fogo das nossas bate-
rias e de todos os navios da esqua-
dra, Curupaity parece presa de um 
vasto incêndio. Um clarão sinistro 
alumia-lhe, de minuto em minuto, 
a desesperada guarnição que traba-
lha com indescritível furor á sombra 
do negro fumo que a cobre! Trava-se 
o supremo duelo. Varias explosões 
provam o efeito de nossas bombas. 
Sob uma abobada tremenda de 
balas, ao cair incessante d’aquela 
tempestade de ferro vomitada por 
90 bocas de fogo, o inimigo manda-
-nos também a morte, nos braços 
da qual caiem, para logo, centenas 
de nossos companheiros! A nossa 
bateria move-se em um solo alastra-
do de cadáveres brasileiros!24 

Mais adiante, ao narrar o término do con-
flito, Jourdan destacou novamente o senti-

mento nacional brasileiro que, segundo ele, 
movia oficiais e soldados a lutar pelo Impé-
rio do Brasil e derrotar o “tirano” Solano Lo-
pez e o Paraguai: 

Assim terminou a longa e san-
guinolenta luta, em que se empe-
nharam três nações para extirpar 
a tirania do Sul da América. Entre 
elas, destaca-se o vulto gigantes-
co do Império, cujas profundas 
feridas, abertas por cinco anos 
de sacrifícios enormes, reclamam 
sérios remédios para cicatrizarem! 
(...) Imensos cabedais esgotaram- 
se na porfiada luta; mas o Brasil, 
em compensação de tão graves 
males, convenceu-se de que não 
há fraqueza para as nações, quan-
do o brio e o patriotismo consti-
tuem uma fonte perene de meios 
próprios a empregar-se.25

Para concluir, afirmamos que analisar a 
escrita da história de Emilio Carlos Jourdan 
sobre a Guerra do Paraguai foi um exercí-
cio muito profícuo, pois por intermédio de 
uma historiografia que escreveu sobre o 
evento logo após ele ocorrer e por homens 
que foram protagonistas do conflito, trata- 
se de um texto que nos fornece inestimá-
veis informações sobre o conflito bélico em 
questão. Além disso, talvez o que seja mais 
importante, ao realizarmos uma análise his-
toriográfica, foi possível recuperarmos as 
visões de história e as explicações da guerra 
na perspectiva de um historiador militar bra-
sileiro das últimas décadas do século XIX. 
Enfocar e discutir tal concepção de história, 
que privilegiava a narração de eventos e a 
construção de heróis e que, portanto, estava 
imbuída de sentimentos nacionalistas e de 
um caráter pedagógico, contribui para com-
preendermos como a produção do conheci-
mento histórico possui, quase sempre, um 
caráter político.
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culo XIX, tendo como origem o Grupamento 
de Manutenção e Aprovisionamento portu-
guês, no período colonial,  e sua posterior 
evolução, sobretudo. Eis aí o cerne de sua 
pesquisa, a Guerra da Tríplice Aliança (1864-
70), quando as dificuldades apresentadas 
pelo Teatro de Operações somadas às trans-
formações técnicas surgidas com o desen-
rolar da Revolução Industrial levaram a uma 
necessidade de modificação de maneira de 
atuar da Marinha, no maior conflito armado 
da América do Sul.

Nessa perspectiva, o livro da Comandante 
Mônica foge da análise tradicional da histo-
riografia militar em geral, e da naval em parti-
cular, ao abordar, como tema principal, não o 
campo de batalha, suas causas e consequên-
cias, mas sim a maneira como a instituição, a 
então Marinha Imperial, desenvolveu a ques-
tão da logística na sua estrutura organizacio-
nal, especialmente no que tange ao modo 
como esta superou os problemas tecnológi-
cos surgidos quando da ação efetiva na frente 
de combate do Paraguai, como, por exemplo, 
o da necessidade de substituição do uso de 
navios de casco de madeira (propulsão vela) 

Inicialmente agradeço o convite para ela-
borar a resenha do livro A Logística Naval na 
Marinha Imperial Durante a Guerra da Trípli-
ce Aliança Contra o Governo do Paraguai, de 
autoria da Capitão de Mar e Guerra Mônica 
Hartz Oliveira Moitrel, para a revista Naviga-
tor. Conheci a Comandante Mônica quando 
juntos cursamos a primeira turma de espe-
cialização em História Militar, organizada 
pela Unirio em parceria com o então Depar-
tamento de Ensino e Pesquisa do Exército 
(DEP), atual Departamento de Educação e 
Cultura do Exército (Decex), no período de 
2000 a 2002. Logo me impressionaram – 
quando então Tenente Wagner – sua enorme 
simpatia, capacidade profissional e conhe-
cimento de História Militar e, em particular 
da História Naval Brasileira, o que acabou 
por criar entre nós um vínculo de amizade 
que durou até seu prematuro falecimento.

O livro, a ser lançado pela Bibliex, ori-
ginou-se de seu trabalho de conclusão do 
Mestrado na Unirio, em 2010, no qual, por 
meio de uma pesquisa muito bem funda-
mentada, a Comandante Mônica abordou a 
questão da logística naval brasileira no sé-
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pelos de ferro (propulsão a vapor), em conjun-
to com a indispensável administração do uso 
de carvão para uso nas belonaves, além da 
problemática do envio de víveres para os com-
batentes, estando os postos de abastecimento 
distantes da área de conflito. 

A Comandante Mônica demonstra, ini-
cialmente, a evolução da armada portugue-
sa, com maior preocupação com o período 
da vinda do Príncipe Regente ao Brasil e, 
após o 7 de setembro,  questões como o dos 
portugueses na Marinha, além do cotidia-
no dos marinheiros nos navios da primeira 
metade do século XIX, como o problema do 
recrutamento forçado, castigos impostos 
para controle disciplinar  e da faina a bordo. 
Trabalhando na sequência com a dinâmica 
das transformações tecnológicas surgidas 
com a Revolução Industrial, que redunda-
ram na mudança do uso de navios movidos 
a vela pelos a vapor, como isso foi debati-
do na marinha britânica, com a origem de 
uma oposição no oficialato pelo uso desses 
últimos. No entanto, demonstrou que a ma-
rinha mercante adotou-os com menor resis-
tência, pois permitia maior velocidade das 
embarcações e, com isso, maior capacida-
de de comércio entre as partes envolvidas. 
Expôs ainda o uso dessas novas belonaves 
em conflitos, como a Guerra da Crimeia – 
decisiva para o convencimento dos britâni-
cos de sua superioridade militar – e a Guerra 
de Secessão Americana, e da mudança nos 
artefatos bélicos e das táticas que se fize-
ram necessários para combatê-los. 

Apesar de o Brasil ter adotado na década 
de 20 do século XIX dois navios a vapor para 
a sua Marinha de Guerra (Correio Imperial 
e Correio Brasileiro), a autora informou que 
ambos foram os únicos representantes 
dessa nova modalidade técnica, pois a fro-
ta permaneceu maciçamente formada por 
navios a vela, apesar de o Arsenal de  Ma-
rinha, importante polo de desenvolvimento 
nessa área, ter fabricado alguns navios a 
vapor. Essa produção manteve-se lenta até 
1850,  tendo sido as questões diplomáticas 
na região do Rio da Prata, especialmente o 
rompimento de relações com o Paraguai em 
1853, que levou ao Império a incrementar 
a produtividade de novas embarcações por 
parte do Arsenal, com couraças e calados 

próprios para o uso fluvial, além de promo-
ver  a compra de navios com características 
especiais para esse tipo de combate na Fran-
ça e na Grã-Bretanha, nos anos seguintes.

Na parte final de sua obra, a comandante 
discorre como a Guerra da Tríplice Aliança 
foi o ponto de inflexão para o desenvolvimen-
to da logística na Marinha, o que resultou 
em importantes mudanças organizacionais 
para a instituição. Apontou inicialmente as 
causas que levaram ao início do conflito e à 
quantidade de navios disponíveis para ação 
em 1864. Demonstrou também que, desde 
o início da guerra, já se tornava clara a ne-
cessidade de uso de embarcações voltadas 
para combate nos rios, como no ofício do 
Almirante Tamandaré para o Ministro da 
Marinha em 1865, e de como se realizou a 
produção dos navios com características 
próprias para tal fim.

As atividades logísticas se tornaram, pois, 
vitais para a ação da Marinha e de nossas 
tropas, em uma região completamente des-
conhecida pelos combatentes aliados. Com 
a retomada por parte das tropas da Tríplice 
Aliança, por meio do apoio naval sob coman-
do do Almirante Barroso da cidade de Cor-
rientes na Argentina, tornou-se possível criar, 
nessa cidade,  uma base de abastecimento 
de suprimentos e também de ponto de par-
tida para o  reconhecimento dos locais onde 
ocorreriam desembarques para prossegui-
mento do combate. Ocorreu ainda, no Rio de 
Janeiro, um incremento na produção de na-
vios e de artefatos de apoio para uso náutico, 
tanto no Arsenal de Marinha, como, em razão 
da grande necessidade de tais materiais, em 
oficinas particulares, entre elas a da Ponta 
da areia, em Niterói, e da John Maylor e Cia. 
Além disso, houve o aumento da importação 
de  ferramental indispensável para uso nas 
belonaves, o crescimento da fabricação de 
munição por parte da Diretoria de Máquinas 
do Arsenal de Marinha e do Laboratório Pi-
rotécnico, o apoio de particulares como os 
já citados.  Mostra ainda a autora que, em 
virtude das dificuldades técnicas, muitos na-
vios avariados tinham de vir ao Rio de Janei-
ro para serem concertados, tendo sido criado 
um arsenal pequeno na Ilha de Cerritos, para 
ações de pequena monta mas fundamentais 
para o apoio das operações de combate.
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Além da área de construção de navios e 
de material bélico, a Comandante Mônica 
retratou, em seu livro, como ocorreram as 
ações administrativas nos campos da saú-
de, relacionadas à higienização dos navios 
e ao tratamento dos feridos e doentes nos 
hospitais de campanha, as questões ali-
mentares, a ração diária dos combatentes 
e a maneira de fornecer o abastecimento 
a estes. Tratou ainda como ocorreu a polí-
tica de pessoal empregado no conflito e de 
como atuou o Serviço de Intendência da 
Marinha, por meio da Repartição Fiscal e 
Pagadoria da Marinha no Rio da Prata, com 
base inicialmente em Buenos Aires, e, pos-
teriormente, em Montevidéu. Teve a missão 
de fiscalização de despesa com aquisição e 
fornecimento de material e pagamentos à 
Esquadra em Operações.

Concluímos, portanto, que o livro da 
Comandante Mônica, editado pela Bibliote-
ca do Exército, é obra fundamental para o 
estudo da Guerra da Tríplice Aliança, pois 
aborda, embora pouco explorado pelos his-
toriadores, a importância da logística para 
o resultado eficaz das operações militares. 
Mais do que isso, apresenta-se como nova 
visão dessa historiografia militar ao avançar 
sobre a questão do desenvolvimento insti-
tucional, de sua historicidade, influenciado 
por aspectos, tais como os econômicos, so-
ciais e políticos,  que levam, em determinado 
tempo histórico, a práticas arraigadas, bem 
assim a transformações na maneira de agir 
e pensar dos agentes dessas mesmas ins-
tituições, notadamente nos momentos de 
inflexão  como ocorreu o período das ações 
no Paraguai, no período entre 1864-70. 
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Documento

DOCUMENTO: Relato das experiências do Capitão James H. Tomb na 
Marinha Brasileira (1865-1870) sob o título de “Relato 
do Capitão James H. Tomb sobre a sua estadia no 
Brasil durante a guerra entre esse país e o Paraguai”, 
com notas introdutórias do Prof. Robert Crawford 
Cotner. Publicado originalmente na Revista Marítima 
Brasileira (JAN-MAR de 1964), pp. 39-54.
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As experiências do Capitão James 
H. Tomb na Marinha Brasileira 
(1865-1870)

INTRODUÇÃO

Ao término da Guerra Civil nos Estados 
Unidos muitos ex-oficiais e alguns donos de 
escravos dos estados do Sul decidiram ten-
tar fortuna em terras distantes. Alguns foram 
para o México e juntaram-se às forças do Im-
perador Maximiliano enquanto Lincoln conti-
nuava a reconhecer Benito Juarez como pre-
sidente e a auxiliá-lo na libertação do México. 
Outros donos de escravos emigraram para o 
Brasil, onde a escravidão ainda não fora abo-
lida. Entretanto, a maior parte dos sulistas, 
desiludida com as terras de adoção, resolveu 
retornar aos Estados Unidos.

O Capitão James H. Tomb, autor deste re-
lato sobre suas atividades no Brasil, durante 
a guerra do Paraguai, era um engenheiro que 
servira à Marinha do Sul (Confederada), como 
construtor de torpedos e experimentando sub-
marinos. Após tentar a sorte nos campos de 
petróleo do oeste da Pensilvânia, em 1865, re-
solveu embarcar para o Brasil, pois receava as 
represálias dos Yankees se descobrissem que 
ele combatera ao lado dos rebeldes. Tinha a 
esperança de ser aproveitado pela Marinha 
Brasileira, nesta época em franca expansão 
devido à Guerra do Paraguai.

James Hamilton Tomb, neto de um irlan-
dês naturalizado americano1 e filho de Sa-
rah Hamilton e William Richardson Maxwel 

Tomb, nasceu em 16 de março de 1839, em 
White Plains, Nova York.2 

Como seus pais negociavam madeira 
ao longo do Rio Saint John, na Flórida, ele 
estava familiarizado com a vida a bordo dos 
veleiros e com manejo das máquinas dos 
navios a vapor que rebocavam as toras.3  

Em 1861 o jovem James estava estudan-
do engenharia, provavelmente na Filadélfia. 
Embora tendo sido aprovado num exame de 
suficiência pela Marinha dos Estados Unidos, 
recusou uma comissão de engenheiro assis-
tente devido a suas convicções políticas. Em 
junho de 1861, entretanto, aceitou o mesmo 
posto da Marinha dos Estados Confederados.4  

Quando a guerra civil irrompeu, James 
tornou-se engenheiro-chefe do rebocador 
Jackson, de Nova Orleans que fora converti-
do em navio de guerra. Sua primeira experi-
ência de combate ocorreu em 1861, quando 
os navios Yankees Conestoga e Lexington, 
apesar de possuírem capacidade de tiro su-
perior à do Jackson, fugiram, subindo o cur-
so do Mississípi.5  

A 28 de abril de 1862, James H. Tomb 
caiu prisioneiro dos nortistas. Enquanto es-
tava no cárcere de Boston Harbor, recusou 
a oferta de um senador da Pensilvânia de 
ser libertado mediante o compromisso de 
se engajar na Marinha da União. Em agosto 
do mesmo ano retorna à linha de frente dos 
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Confederados, pois fora trocado por prisio-
neiros nortistas.6 Nessa ocasião trabalhou 
na construção de torpedeiros e torpedos, 
em colaboração, com os maiores coman-
dantes sulistas que considerou mais adian-
tados do que o Departamento da Marinha.7 

Estava a bordo do torpedeiro David8 – que 
ajudara a construir – durante o combate 
contra o  Goliah,9 nas proximidades de Char-
leston. Seu navio lançou um torpedo que 
causou grande dano ao Goliah, apesar deste 
ser um encouraçado. Porém tal foi a força 
da água que jorrou que, entrando pela cha-
miné do David, apagou o fogo das caldeiras. 
A tripulação, em pânico, atirou-se à água, 
logo voltando para bordo quando descobriu 
que o navio não afundara, estando somente 
muito danificado.10  

Quando J. H. Tomb foi nomeado coman-
dante do David, introduziu várias melhorias 
para evitar que o episódio anterior se repe-
tisse.11 Ao ser promovido a engenheiro-che-
fe da Marinha dos Estados Confederados, 
realizou uma série de experiências, na es-
perança de converter o torpedo numa arma 
decisiva na Guerra Civil.12  

Não se adaptando ao ambiente de pós- 
guerra, ofereceu seus préstimos ao impera-
dor do Brasil, na Marinha desse país.

Mais tarde, ao regressar à Pátria, visi-
tou a Europa e, finalmente, estabeleceu-se 
em Missouri (São Luís), onde instalou um 
hotel, “The Benton”, e se casou com Sally 
Greene, descendente do general revolucio-
nário Greene. Um dos seus filhos, o Capitão 
J. H. Tomb, em conversa com o autor, expli-
cou que o pai guardara anotações de suas 
variadas experiências e ditara memórias e 
relatos de suas aventuras. Só se teve conhe-
cimento da existência dos manuscritos de 
Tomb, até então conservados por familiares, 
quando foi realizado um levantamento do-
cumentário pela “Florida Records Survey” 
(W.P.A.), sob a direção de Sue Maherner, em 
Jacksenville.13 Cópias dos documentos fo-
ram doados à Biblioteca da Universidade da 
Carolina do Norte.

O texto do presente documento conti-
nha erros flagrantes de ortografia, incom-
patíveis com o nível de educação de Tomb 
e, provavelmente, cometidos pelo soldado 
que transcreveu o relato ditado. Ele certa-

mente não conhecia bem o português ou o 
espanhol. Os erros acima referidos foram 
corrigidos e duas vezes foi modificada a or-
dem dos parágrafos, para uma melhor se-
quência, do documento intitulado “Relato 
do Capitão James H. Tomb sobre a sua es-
tadia no Brasil durante a guerra entre esse 
país e o Paraguai”.

RELATO DO CAPITÃO JAMES H. TOMB 
SOBRE A SUA ESTADIA NO BRASIL DU-
RANTE A GUERRA ENTRE ESSE PAÍS E 
O PARAGUAI

Quando a Guerra Civil terminou em 1865, 
eu, como muitos outros confederados, es-
tava desprovido de meios, para recomeçar 
a vida e sem perspectivas de progresso no 
Sul. Tive a felicidade de obter um emprego 
numa empresa petrolífera, em Oil City, Pen-
silvânia, recebendo 25 dólares.1

Dirigia uma equipe de uns quinze ho-
mens, todos eles soldados da União e licen-
ciados. Um major e um capitão trabalhavam 
sob as minhas ordens, mas eles desconhe-
ciam minha condição de rebelde e eu seria 
o último a informá-los. Na realidade eram 
ótimas pessoas e não se mostravam inimi-
gos do Sul, com exceção de um que compa-
rava os rebeldes a cobras que deviam ser ex-
terminadas. Era um dos melhores operários, 
mas aproveitei-me da primeira oportunidade 
para me livrar dele, provocando um peque-
no incidente de trabalho.

A Companhia fazia grande propaganda 
para o lançamento das ações a 50 cêntimos, 
porém só se bombeava água fresca, salgada 
ou ar. Furamos três poços na fazenda, antes 
da minha partida, e não obtivemos uma gota 
de óleo. Pouco depois a Companhia faliu 
com um prejuízo de $ 50.000.

Fui para Nova York e recebi cartas do mi-
nistro da Argentina, Sarmiento, ao General 
Mitre, presidente da Argentina, e embarquei 
no Clareta rumo a Buenos Aires. Após se-
tenta e sete dias de viagem, chegamos ao 
Rio da Prata, onde soprava um pampeiro tão 
forte que ameaçava esfacelar nosso navio 
quando passávamos entre a ilha dos Lobos 
e o farol de Maldonado. Fomos lançados tão 
próximos à costa que o Capitão Race recea-
va não poder salvar o Clareta.
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Quando ancoramos em Montevidéu, o 
Capitão Race convidou-me para jantar no 
melhor hotel da cidade. Gabara-se de falar 
bem o espanhol, mas só conseguiu pedir 
bife. Quando regressei a Montevidéu, mais 
tarde, não pude deixar de reviver esse jantar.

Quando atingimos o cais exterior de Bue-
nos Aires, a algumas milhas da cidade, fo-
mos informados de que o desembarque cus-
taria 100 dólares por pessoa. Como o meu 
fundo de reserva era de, aproximadamente, 
10 dólares, a situação se afigurava séria; fi-
nalmente descobri que o valor do transporte 
alcançaria apenas a cifra de 4 dólares, pois 
o papel-moeda em circulação equivalia ao 
dinheiro confederado. Nessa época, todos 
os carregamentos para Buenos Aires eram 
transbordados para pequenas embarcações 
que navegavam com a maré baixa quando 
os trens podiam transportar as mercadorias 
do ancoradouro para a alfândega. O cais 
dos passageiros, se bem que extenso, era 
de madeira. Felizmente consegui quarto e 
comida na pensão da Senhora Bradley, a 
preço moderado; a família era simpática e 
as duas filhas de bom aspecto e apreciado-
ras de música. Enquanto residia com a se-
nhora Bradeley, em Buenos Aires, ocorreu 
um incidente muito desagradável para mim. 
Durante a ceia, um dos convidados, um ca-
pitão de navio, fez uma observação que me 
irritou e não me contive, usando linguagem 
forte e abandonando a mesa. Refugiei-me 
no meu quarto, esperando ser desculpado 
pela liberdade tomada. Já avaliava meus 
recursos, pois receava ter ofendido a hos-
pedeira, quando um contratador, o senhor 
Sullivan, veio falar-me. Sossegou-me quanto 
à Senhora Bradley e às filhas e, finalmente, 
ofereceu-me um empréstimo. Fui tomado de 
surpresa pela oferta, mas aceitei 30 dólares 
dos 50 que pusera à minha disposição. Con-
segui pagar-lhe, seis ou sete meses mais 
tarde. Aproximadamente, um ano depois, 
um amigo contou-me que Sullivan se arrui-
nara com um contrato para desencalhar um 
navio nas margens do Paraná. Entreguei a 
Watsen um cheque de 50 dólares sobre um 
banco em Buenos Aires, a favor de Sullivan, 
oferecendo-me para emprestar mais se ne-
cessário. Graças a essa ajuda, pôde com-
prar um terno decente e ficar apresentável, 

obtendo novo contrato, dessa vez vantajoso, 
e devolveu-me a quantia emprestada.

Uma das minhas cartas de apresentação 
do lugar-tenente de Mitre em Nova York era 
dirigida ao proprietário de um jornal. O fun-
cionário do jornal, que me atendeu por meio 
de pantomina, explicou-me que o presiden-
te da empresa estava em Palermo. Eu era 
portador de três cartas, mas não cheguei a 
utilizá-las pois as entrevistas eram sempre 
adiadas para “mañana”. Após frequentes 
visitas, descobri que o General Mitre estava 
no curso médio do rio (...) com o exército e 
obtive passagem de primeira classe no St. 
Espigade (sic) para encontrar o Almirante 
Tamandaré, comandante da Marinha brasi-
leira. Era um competente oficial e um per-
feito cavalheiros. Dominava melhor o inglês 
que eu o português. Entendemo-nos muito 
bem e consegui passagem no Lily para o Rio 
de Janeiro. O Capitão De Ferrest, que co-
mandava esse navio a vapor, era meu conhe-
cido de vista, do tempo em que eu bloquea-
va Charleston. Chegando ao Rio de Janeiro 
apresentei a carta ao ministro da Marinha, 
Lobo. Em seguida, procurei o ministro das 
Relações Exteriores, Saraiva,2 que me deu 
uma carta de apresentação para o impera-
dor, Dom Pedro II. Ele residia no palácio de 
São Cristóvão, a umas cinco milhas do cen-
tro da cidade.

Minha entrevista com Dom Pedro II

Quando cheguei ao Palácio de São Cris-
tóvão, um guarda levou minha carta ao im-
perador e conduziu-me à sala de recepção, 
no segundo andar, dando instruções a um 
oficial para me levar à presença do chefe do 
Estado. Havia um bom número de oficiais 
da Marinha na sala de espera, tão decora-
dos que mais pareciam almirantes.

Após pequena espera, fui autorizado a 
entrar, passando por uma porta que condu-
zia a um pórtico com vista sobre o jardim. 
Dirigi-me à porta da direita, fechada por uma 
cortina com a cota de armas do Brasil. Ouvi 
alguém me chamar e, voltando-me, vi um ca-
valheiro de ótima aparência que me estendia 
a mão. Apertei-a, o que pareceu surpreendê-lo.  
Afastou-se, entrando numa sala, enquanto eu 
aguardava. Ao ver que não o acompanhara, 
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tornou a aproximar-se das cortinas e, em um 
inglês imperfeito, convidou-me a entrar. Ao ve-
rificar que somente ele estava presente na sala, 
reconheci, embaraçado que estava perante o 
imperador. Evidentemente, ele percebeu que 
não lhe faltara o respeito intencionalmente. Es-
tive com ele apenas 30 minutos. Nunca fiquei 
tão impressionado com alguém. Pôs-me à von-
tade imediatamente. Para ele, certamente, tam-
bém foi uma quebra da monotonia do protocolo 
não lhe ter eu beijado a mão, como deveria. Tive 
mais duas entrevistas com o imperador, mas 
em outra ocasião, quando regressava da linha 
de guerra. O comandante do Arsenal, Broisne-
au, disse-me que permanecesse no escritório 
enquanto o imperador visitava as instalações. 
Pediu-me o imperador informações sobre o an-
damento das operações militares, tendo eu res-
pondido que “a Marinha estava pronta, mas o 
Exército aguardava malas, e quando estas che-
garam tiveram que esperar pelo feno, e, final-
mente, quando este veio as mulas já estavam 
moribundas e o Exército ficou detido”.

Duvido que nessa época houvesse um 
rei ou imperador semelhante a ele, cujo 
pensamento estava sempre voltado para 
o povo. O imperador disse-me que procu-
rasse o Ministro Saraiva no dia seguinte; 
cumpri essas instruções e, como ele falas-
se bem inglês, entendemo-nos muito bem. 
O ministro informou-me que Lopes3 já não 
dispunha praticamente de Marinha, mas 
que se eu pudesse sugerir meios de remo-
ver os torpedos do Rio Paraguai, seria mui-
to útil ao Brasil.

Retornando ao hotel, elaborei um plano 
que apresentei no dia seguinte. Verifiquei que 
eles estavam dispostos a aceitar qualquer 
proposta minha. O ministro ofereceu-me uma 
ordem de pagamento sobre o Tesouro, de 400 
mil réis, aproximadamente 200 dólares, en-
viando um mensageiro para buscar a soma. 
Deu-me ainda uma carta para o comandante 
do Arsenal recomendando-lhe que me pres-
tasse toda a assistência e me autorizasse 
a selecionar o encouraçado que desejasse 
para fazer meus desenhos. Permaneci todo 
o domingo na sala de desenhos e escolhi o 
Navio Remanders,4 para modelo. Fiquei im-
pressionado com a boa vontade dos oficiais 
e com a confiança que em mim depositaram. 
O ministro pediu-me que submetesse o meu 

plano ao comandante do cais e, caso este o 
aprovasse, eu seria contratado. Expus meu 
projeto a Broisneau, que declarando pouco 
entender de torpedos, me impôs, como única 
condição, fosse eu próprio o seu executor, no 
cenário da guerra. A impressão que me cau-
saram todos os oficiais da mais alta à menor 
categoria foi a melhor possível.

Quando a máquina ficou pronta, foi em-
barcada sob minha vigilância. O grande nú-
mero de oficiais a bordo não impediu que 
fosse servido, como de costume, um prato 
que se assemelhava ao “Hopping John”, do 
Sul dos Estados Unidos – um cozido de bife, 
farinha, tomates, pimenta e bacon. Um dia, 
quando estava na ponta do comando, olhan-
do para baixo, vi o cozinheiro sem camisa 
e suando incrivelmente em cima da pane-
la. Nunca mais provei daquele petisco, mas 
não revelei o motivo ao Capitão Rice, grande 
apreciador do cozido.

Em Paso de la Patria, fiquei alojado na 
cabine dos capitães, com o Capitão Barros.5 

Ele, como os demais oficiais, não estava 
com pressa de ver minha máquina amarra-
da ao Tamandaré. Consegui um alemão que 
falava bem português, como intérprete. De-
pois que prendi a máquina só eu passei a 
dormir em baixo, no navio. Lopez costumava 
enviar torpedos flutuantes durante a noite. 
Eram fabricados por um norte-americano 
chamado Bell. Os que desciam na superfí-
cie eram colocados no fundo da canoa. Ti-
nham o aspecto de uma caixa, com 200 a 
500 libras de pólvora. Uma carabina coloca-
da na frente da caixa e ligada por um cabo a 
outra canoa situada a montante, provocava 
a explosão. Outros torpedos estavam an-
corados no leito do rio, por meio de cabos. 
Eram constituídos por caixas, umas dentro 
das outras e revestidas de estanho; a última 
e mais interna continha pólvora.

Existiam dois braços em cada extremida-
de ligados por um pistão que passava por 
um tubo de vidro contendo ácido sulfúrico. 
Quebrando-se o vidro, ocorria a explosão. 
Os torpedos ficam, aproximadamente, de 3 
a 5 pés abaixo da superfície da água e con-
tinham uma carga de 100 a 300 libras de 
pólvora. Outros torpedos estavam situados 
no leito do rio. Um cabo se estendia do tor-
pedo à margem do Chaco e a montante até 
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um ponto onde ficava o vigia observando os 
navios que passavam, para deflagrar a ex-
plosão no momento oportuno.

Eu fui para a margem do Chaco, por or-
dem do almirante e encontrei um cabo dis-
posto ao longo da margem até uma árvore. 
Como o guarda tinha abandonado o seu 
posto de observação, pude cortar o cabo e 
retirar o torpedo da água, encontrando nele 
700 libras de pólvora, mas 2/3 delas molha-
das e em más condições.

Na maior parte do tempo da minha es-
tadia no Rio Paraguai, permaneci adido 
ao encouraçado Tamandaré. Fazia minhas 
refeições com o Capitão Barros e o piloto. 
O capitão me informava de todas as ações 
no cenário da guerra, representado sobre a 
mesa as posições dos aliados com palitos.

O tempo custava a passar na expectativa 
de início da ação militar. O capitão Kepper, 
que comandava um navio de transporte, 
trouxe carvão para a frota e me convidou 
para jantar a bordo. Ao terminar a refeição 
informou-me que não podia sair naquela 
hora e insistiu para que dormisse a bordo. 
Qual não foi minha surpresa, no dia seguin-
te, ao ver que o navio descia o rio! Reclamei 
de Kepper que prometeu pedir instruções, 
imediatamente, ao almirante. Aproveitei a 
oportunidade para solicitar demissão, já 
que, mesmo recebendo bom salário, nada 
fazia a bordo; mas esta foi-me negada, pois 
o almirante assegurou-me que estava satis-
feito com meu trabalho e nada se podia fa-
zer para precipitar os acontecimentos. Deu 
ordem, em seguida, para que fosse desliga-
do do Tamandaré e, juntamente com o intér-
prete Foster,6 passasse a servir no Arpa. Fui 
alojado comodamente na mesma cabine de 
o Lugar-Tenente Alfredit, da Marinha sueca. 
Nada de importante havia a fazer e minha 
tarefa, portanto, era muito ligeira.

O almirante recebia muito na sua espa-
çosa sala, conversando em francês, espa-
nhol e dirigindo-me palavras em inglês.

Verificou-se um combate notável, em Ita-
piru,7 entre uma chata paraguaia, armada 
com um canhão de 68 pounder que abriu 
fogo, de frente, contra o encouraçado bra-
sileiro Tamandaré, desmontando um canhão 
e ferindo vários tripulantes, entre os quais 
La Mar,8 que conhecia bem o inglês e se tor-

nara meu amigo. Em pouco tempo a chata 
foi afundada, mas os paraguaios salvaram 
o canhão e o armaram de novo sobre outra 
chata que tornou a atacar o Tamandaré. Des-
ta vez um tiro de um dos navios brasileiros 
destruiu o canhão paraguaio.

Quando os paraguaios evacuaram o for-
te, o almirante mandou-me verificar se es-
tava minado. Não havia, porém, minas em 
canhões. Pouco antes os brasileiros tinham 
ocupado uma pequena ilha, em frente ao 
forte, onde estavam montando artilharia.

López enviou uma expedição de 900 ho-
mens que desembarcaram, à noite, de sur-
presa, massacrando todos na ilha, porém, 
quando iam escapar, o navio abriu fogo e 
menos da metade ficou com vida. Durante 
vários dias viam-se camisas vermelhas nas 
águas do rio. Afirmava-se que o ataque pa-
raguaio fora planejado por Madame Lynch 
López,9 que sempre acompanhava o ditador.

A destruição do encouraçado Rio de 
Janeiro10 por um torpedo no Rio Paraguai, 
abaixo de Curupaiti11

Enquanto ainda estava engajado no 
Arpa, sob as ordens do Almirante Tamanda-
ré, recebi ordens para subir o rio, e verificar 
se havia torpedos na margem do Chaco ou 
próximo a uma linha de postes que os para-
guaios haviam fincado no leito do rio para 
barrar a navegação. O piloto chefe Eche-
barni, com 12 homens, me acompanhava 
nessa missão. Consegui descobrir uma pas-
sagem de 80 pés entre os postes, mas não 
encontrei torpedo algum. Vi uma bateria de 
dois canhões e entre ela e os postes o que 
me pareceu serem três torpedos.

O capitão do Rio de Janeiro, Silvado,12 a 
quem apresentei o meu relatório, era um ofi-
cial competente que conhecia bem o inglês. 
Fomos para o navio capitânia para apresen-
tar o relatório ao almirante; a 1:30 a.m. As 
9:30 a.m. três encouraçados, Brasil, Bahia 
e Rio de Janeiro atravessaram a barragem 
pela abertura que eu tinha descoberto. O 
Capitão Silvado, ao dar combate à bateria 
paraguaia localizada na margem do rio, pro-
vavelmente se esqueceu das informações 
sobre os torpedos que eu avistara na noite 
precedente. Avançou rio acima, para ata-
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car mais de perto a bateria, a proa colidiu 
com um torpedo e se verificou instantânea 
explosão, jorrou uma alta coluna de água e 
o navio afundou em poucos minutos, sob 
as nossas vistas, morrendo a maioria dos 
oficiais, tripulantes e o próprio Capitão Sil-
vado, o qual estava ciente da existência dos 
torpedos. Os paraguaios não se renderam, 
resistindo até o último tiro. Em Curupaiti, 
algumas milhas do local desse desastre, os 
paraguaios tinham montado um canhão de 
8 polegadas, no ponto mais elevado da bar-
ranca, defendido por trincheiras do lado da 
frente de combate com os brasileiros. Uma 
linha de estacas estendia-se da margem do 
Chaco até o meio do leito do rio. O almiran-
te enviou-me à margem, do lado do Chaco, 
para averiguar se havia torpedos amarrados 
às arvores. Encontrei um cabo que cortei, 
ligado a um flutuador que assinalava a po-
sição do torpedo.

Quando este foi retirado d’água, verificou-
-se que continha 500 libras de pólvora, porém 
2/3 delas úmidas, apesar de haver 3 invólu-
cros superpostos. Ao se puxar a corda, esta 
acionava um pistão dentro de um tubo de vi-
dro contendo fulminato, que causava a explo-
são. Era um engenho rudimentar. Depois de 
detectado o torpedo, prossegui pela margem 
do Chaco até um ponto donde pude observar, 
com o binóculo, a fortificação, na elevação da 
margem oposta, verificando que naqueles ar-
redores só havia um canhão.

Apresentei o relatório ao almirante que 
ficou satisfeito, mas perdeu três semanas 
para se decidir a realizar o ataque e, nesse 
intervalo, os paraguaios já tinham montado 
30 canhões. Pediu-me o almirante, nessa 
ocasião, para verificar se o rio estava livre de 
torpedos, entre as estacas e a bateria. Parti 
numa barcaça com o intérprete Foster e um 
alferes. Este, ao avistar uma canoa vazia que 
julgou ser um torpedo, pôs-se a fugir, des-
cendo o rio, antes que eu pudesse dar qual-
quer ordem. Decorridos dez dias, renovamos 
a tentativa. Dessa vez dispúnhamos de 2 
canoas; uma comandada pelo lugar-tenente 
Victor de Lamare e, a outra, pelo piloto chefe 
Echebarni.13 Tínhamos remontado a corren-
te, ao longo do Chaco, quando o piloto avis-
tou canoas atravessando o rio, proveniente 
da outra margem. Ordenei que prosseguís-

semos, porém nesse momento ouviram-se 
estampidos na floresta e Victor de Lamare 
deu contramarcha. Solicitei, então, ao Chefe 
Barros que me cedesse 4 índios da tripula-
ção do navio para observar o rio, sob o meu 
comando. Após certa relutância, acedeu ao 
meu pedido. Quando me aproximava dos 
espias paraguaios, os índios deixaram de 
remar, e soube, pelo seu intérprete, que es-
tavam apavorados; receavam que eu, um 
estrangeiro, os atraiçoasse e entregasse a 
Lopez. Tive que ameaçá-los com meu revól-
ver para levar a cabo a missão. Feita a ob-
servação, mandei Foster, o intérprete, subir 
ao alto das estacas e lá colocar em lugar de 
evidência, a camisa branca para convencer 
o almirante da veracidade do meu relato. 
Barros deu-me de presente o seu revólver 
que, mais tarde, me foi útil em Assunção. Fiz 
boas referências aos índios da tripulação e 
informei ao almirante que devia agir imedia-
tamente, pois os paraguaios, notando a ca-
misa, poderiam fechar a passagem.

No entanto, escoaram-se três semanas 
antes da frota avançar e durante esse tempo 
os paraguaios já tinham colocado canhões, 
defendendo as trincheiras e uma barreira 
de estacas em frente a elas. Brasil, Bahia e 
Tamandaré passaram através das estacas, 
pelo lado do Chaco, e ancoraram no meio do 
curso do rio, em frente à margem fortificada 
pelos paraguaios. O Tamandaré foi atingido 
na casamata; o Brasil, bem na minha frente, 
teve um canhão desmontado, e alguns tripu-
lantes feridos; e o Bahia, pouco sofreu.

Cerca das 3 horas da tarde, o almiran-
te enviou sinais para que retrocedêssemos 
porque o exército não tinha conseguido con-
quistar as defesas dos paraguaios. Aproxi-
madamente dois terços dos nossos tiros ul-
trapassaram o alvo, nas margens, e o último 
tiro partiu dos paraguaios, que levaram a 
melhor em terra e n’água. Quando o Taman-
daré virou em roda para descer a corrente 
do rio, a proa escapou, por poucos pés, de 
um torpedo e passou raspando o cais de um 
porto. Foi um grande susto.

O Tamandaré estava ansioso por atacar 
antes que López pudesse ampliar suas forti-
ficações, porém tão demorada foi a decisão 
dos aliados que o inimigo estava preparado 
quando se iniciou a ação.
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Nessa época, houve bastante crítica nos 
jornais, contra a frota por não ter forçado a 
passagem para Assunção, mas o Almirante 
Tamandaré recusou-se a avançar enquanto o 
exército não estivesse em condições de as-
segurar a posse do terreno. Ele tinha razão, 
pois se houvesse prosseguido rio acima, com 
os paraguaios dominando as margens, estes 
poderiam, livremente, armar torpedos e ten-
tariam a abordagem dos navios. Ninguém 
poderia duvidar da coragem e habilidade do 
almirante e na opinião não se configurou si-
tuação semelhante à de “Ferragut passando 
pelas baterias no Rio Mississipi”.14 

É interessante registrar como eram fre-
quentes os conselhos de guerra no navio 
capitânia. Ministro Octaviano, General Osó-
rio e General Polidoro15, todos tiveram de ser 
consultados e transcorreram 25 dias para ser 
decidido o ataque, apesar de Tamandaré, no 
primeiro dia, já estar em condições de agir.

Enquanto estava no Arpa, com o almi-
rante, recebi uma carta do Comodoro T. R. 
Page, da Marinha dos Estados confedera-
dos, que se encontrava em Corrientes. So-
licitei permissão do almirante para descer 
o rio a fim de visitá-lo. O almirante mandou 
um ajudante escrever uma carta convidan-
do o Comodoro Page para regressar ao Arpa 
comigo, como seu hóspede. Fui portador da 
carta ao Comodoro Page e este voltou comi-
go, permanecendo no navio capitânia algu-
mas semanas. O Comodoro apreciou muito 
o convite, mas não tanto como eu, pois o al-
mirante mostrava-se tão hospitaleiro como 
bravo e corajoso. Dificilmente se encontra-
ram tantas e tão boas qualidades em al-
guém na posição do Almirante Tamandaré.

Após a queda de Assunção, capital do 
Paraguai, a morte de López, a captura de Ma-
dame Lynch que estava com o presidente, a 
cidade ficou repleta de tipos estranhos, que 
frequentemente assaltavam pessoas na rua, 
à noite, quando regressavam aos seus navios.

Um dos oficiais do navio a vapor Guairá,16 
quando se encontrava num pequeno escaler 
de um grego, foi atacado na cabeça e rou-
bado. Ao ser agredido, soltou um grito e o 
Capitão Watson, oficial do Guairá, ouvindo-o, 
veio num bote em seu socorro, encontran-
do-o desacordado no fundo do escaler, pois 
os culpados já tinham fugido. O oficial, tra-

tado pelo médico de bordo, restabeleceu-se 
prontamente: o escaler do grego foi vendido 
mais tarde em Buenos Aires, por $ 16,00 e a 
quantia entregue à vítima do assalto.

Havia um doutor New Kirk, proprietário 
de uma farmácia na praça do mercado, e 
todos os ingleses aí se reuniam para saber 
das novidades. Lá estive, uma noite, e por vol-
ta das 9 horas cheguei ao cais para tomar o 
bote que me levaria para bordo. Resolvi andar 
pelo meio da rua, pois as calçadas eram pés-
simas e várias pessoas tinham sido atacadas 
ao passar ao longo das favelas aí existentes. 
Achava-me bem próximo do cais, quando 
uma pessoa, que estava na calçada com ou-
tro indivíduo, se dirigiu a mim. Parei e esperei 
que ele se aproximasse. Perguntou-me que 
horas eram. Respondi que não tinha relógio, 
mas ele observou que eu usava corrente. Eu 
trazia o revólver com que o Chefe Barros me 
presenteara e dei ao meu interlocutor uma 
boa oportunidade de ver a arma, dizendo-lhe 
que a rua era bastante larga para podermos 
andar nela ao mesmo tempo. Ele se afastou 
rapidamente. Noutra ocasião, nosso navio 
estava no Paraná e a cidade ficava a alguma 
distância do rio. Já eram 8:30 da noite e eu, 
sentindo-me perdido, pedi informações a 
uns nativos que estavam preparando carne 
no espeto. Foram amáveis, mas como eu ti-
nha ainda de andar, pelo menos, uma milha 
no escuro para atingir o cais, decidi voltar à 
cidade e dormir no hotel. No dia seguinte o 
Comandante Bloem elogiou minha conduta 
afirmando que, provavelmente, os nativos 
me atacariam se eu tivesse prosseguido de-
sarmado pelo caminho deserto. A vida de um 
homem à noite valia uns 25 cêntimos.

Em Villa Paraná, as pulgas não me dei-
xavam sossegar à noite toda, mas o proprie-
tário do hotel era honesto e o local seguro.

Especialmente os brasileiros eram extra-
ordinariamente humanos na sua maneira de 
tratar os prisioneiros paraguaios, enquanto 
que López sacrificava os capturados e agia 
como um déspota da pior espécie. López 
conservava a família dos soldados no país e, 
em caso de deserção, os parentes pagavam 
a penalidade.

O almirante brasileiro, ouvindo falar que 
havia, na vila de San Pedro, grande número 
de paraguaios desabrigados e famintos, en-
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viou um navio a vapor, rio acima, que trou-
xe, no mínimo, uns 500 velhos, mulheres e 
crianças para Assunção, onde lhes foram 
oferecidas rações e comida.

Eu os vi quando desembarcaram e era 
uma cena triste, a desses miseráveis que 
tinham sido proprietários de boas casas na 
cidade. Uma mocinha, de aproximadamente 
14 anos, que nessa idade já era considerada 
mulher no Paraguai, tinha apenas uma fo-
lha de figueira para se cobrir. Ela sabia falar 
bem o espanhol, em contraste com a maioria 
dos nativos que apenas conhecia o guarani. 
Seus cabelos eram castanhos, os olhos en-
tre o azul e o negro, e os traços fisionômicos 
delicados. Mandei o despenseiro dar-lhe um 
lençol, e ela, em cinco minutos, fez com ele 
um vestido, abrindo um buraco no centro, 
para passar a cabeça, e usando uma corda 
como cinto. Ela parecia bem vestida ao lado 
dos seus companheiros de infortúnio. Per-
guntei-lhe o que iria fazer para ganhar a vida 
quando voltasse para casa. Contou-me que 
vivia no campo em companhia do pai e da 
mãe. Pretendia vender gêneros no mercado 
local. Dei-lhe $ 5 para ajudá-la nos primeiros 
dias, e esqueci-me do caso.

Os nativos sentavam-se numa pedra ou 
caixote, no mercado, e dispunham a mer-
cadoria, geralmente barbante, fazendas 
de algodão, chita, etc. num terreno baldio 
ou praça. O Capitão Muer contou-me que 
comprara linha de uma jovem paraguaia e, 
ao pagar, perguntara-lhe quando cobraria 
por toda a mercadoria, inclusive ela. A ga-
rota devolveu-lhe o dinheiro, dizendo que 
nem ele nem outro qualquer gringo poderia 
comprá-la. Algum tempo depois, quando 
passava pelo mercado, fiquei muito surpre-
endido ao ver a mocinha, protagonista da 
história, era a minha conhecida da aldeia 
de San Pedro, Margarita. Ela tinha investi-
do os 5 dólares que eu dera na compra de 
mercadorias e estava prosperando. Quando 
em Assunção, eu ia sempre no mercado, 
comprava algumas quinquilharias e deixa-
va-as com ela. A minha amiga guardava o 
dinheiro numa sacola de couro, amarrada 
ao pescoço. Comprava os gêneros nas lojas 
próximas ao mercado com a condição de 
devolver os que não vendessem. Perguntei-
-lhes como poderia obter lucro se vendia 

pelo mesmo preço dos negociantes estabe-
lecidos. Enquanto estava ali conversando, 
uma paraguaia comprou chita e Margarita 
me contou, quando a freguesa se afastou, 
que tinha encurtado o metro de 5 polega-
das. No entanto, ela era honesta em tudo, 
salvo no negócio. Tinha confiança em mim, 
entregando-me a bolsa de couro, com to-
dos seus haveres, para guardar.

Uma vez, quando em Buenos Aires, con-
versei com uma senhora argentina sobre o 
caso da jovem paraguaia e ela se ofereceu 
para aceitá-la na sua família. Margarita re-
cusou-se, indignada, a aceitar o convite ale-
gando que os argentinos eram inimigos do 
Paraguai. Verifiquei que todas as mulheres 
de alta posição social, ou do povo, tinham 
grande orgulho do seu país e medo de Ló-
pez. Creio que as mulheres são as mais pa-
triotas em todos os países.

Quando nosso navio recebeu ordens de 
regressar ao Rio, fui ao mercado para me 
despedir e perguntei-lhe se queria vir para os 
Estados Unidos comigo. Quis saber se leva-
ria também seu pai e sua mãe. Respondi-lhe 
que não era possível; mesmo assim, concor-
dou em partir comigo. Como eu não falara a 
sério, senti-me comovido e arrependido e o 
que pude fazer foi pôr 10 dólares na bolsa de 
couro e me despedir pela última vez.

Quando subia o Paraná, no Santa Ame-
cota, fiz amizade com o Padre Americus. Ele 
oficiava numa pequena igreja em Las Posa-
das, onde tive o prazer de desempenhar o 
ofício de sineiro. O simpático padre esfor-
çava-se ao máximo para me converter e tive 
muito trabalho em convencê-lo de que era 
um pecador incorrigível.

Lembro-me uma ocasião em que ele es-
tava jogando cartas quando foi chamado 
para junto de um tripulante que morrera. 
Levantou-se imediatamente, levando as car-
tas. Ao voltar, para prosseguir com o jogo, 
escondera algumas delas na manga da ba-
tina. Poucos dias depois, tivemos um gran-
de susto de encontrá-lo morto na cabine. O 
médico julgou que a morte fora provocada 
por dose excessiva de um calmante. Nessa 
noite, deitei na sala, ao lado do cadáver do 
padre, e confesso que levantei cedo, no dia 
seguinte, sem ter conseguido dormir. O ca-
dáver foi desembarcado em Humaitá, onde 
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havia uma boa igreja. Senti a morte do meu 
amigo, pessoa bem educada que conversa-
ra longas horas comigo, explicando-me as 
causas e os episódios da guerra do Para-
guai. Na minha opinião, o Brasil estava com 
a razão e mesmo Pedro II desejando muito 
evitar a guerra era inevitável. López não era 
um presidente e sim um déspota.

Depois da batalha de Itapiru e do fra-
casso na tomada das posições inimigas, a 
imprensa do Rio de Janeiro forçou o impe-
rador a substituir o comando das tropas e 
da Marinha.

O almirante me informou que regres-
saria ao Rio de Janeiro na corveta Niterói, 
mas que eu poderia continuar a servir sob 
as ordens de seu sucessor. Repliquei ime-
diatamente que preferia apresentar a mi-
nha demissão e voltar com ele. Finalmente 
autorizou-me a pedir minha demissão ao 
Ministro da Marinha no Rio, oferecendo-me 
para embarcar com ele na corveta Niterói17 
ou na Presidente, sob o comando de Bloem, 
que se dirigia ao Rio Grande do Sul, Porto 
Alegre, Santa Catarina e assim eu poderia 
conhecer o país e talvez resolver nele ficar 
para sempre.

Optei pela Presidente, passando por 
Corrientes, Paraná, Rosário, Buenos Aires, 
Montevidéu, Rio Grande do Sul, rota com 
destino ao Rio de Janeiro. O lugar-tenente 
Victor de Lamare deu-me cartas de reco-
mendação para sua família no Rio Grande 
do Sul e pediu-me que entregasse à sua 
mãe o seu uniforme estraçalhado pela ex-
plosão de que fora vítima no encontro com a 
chata em Itapiru.

Chegando ao Rio Grande do Sul, pedi ao 
Comandante Bloem que me acompanhas-
se, pois receava que o meu português não 
fosse compreendido.

O Capitão Lamare recebeu-nos muito 
hospitaleiramente. Os hábitos aqui são mui-
to diferentes dos nossos e confesso que os 
abraços frequentes me constrangem. Pou-
co depois a mãe de Victor e as duas irmãs 
entraram na sala e eu fiquei esperançoso de 
poder abraçar também as belas moças. A 
senhora Lamare pôs as mãos nos meus om-
bros, carinhosamente, e expressou comovi-
da como apreciava a minha amizade por seu 
filho Victor. Eu estava indeciso sobre como 

deveria me conduzir, mas como ela era a 
mãe de Victor e de muito bela aparência, de-
cidi beijá-la. Evidentemente, a minha atitude 
foi mal interpretada, pois as três senhoras 
se retiraram apressadamente da sala e o 
Capitão Lamare olhava-me fixamente. O Co-
mandante Bloem sorria e explicou que era 
usual nos Estados Unidos beijar a mãe de 
um amigo que estava em plena batalha. A 
mãe e as filhas voltaram, sorridentes, e den-
tro de pouco tempo me senti a gosto, duran-
te os dias que passei no Rio Grande do Sul. 
Aprendi mais português nessa província 
do que no período anterior. As moças eram 
simpáticas e desculpavam minhas gafes.

Quando parti do Rio Grande fui para Por-
to Alegre, situada sobre uma colina, perto da 
foz de cinco pequenos rios. As ruas eram as 
mais bem calçadas que vira no Brasil. Havia 
um bom número de edifícios bem construí-
dos e de casas confortáveis e a cidade era, 
sem dúvida, bonita. Encontrei muitos ale-
mães que dominavam o comércio.

De Porto Alegre, dirigimo-nos para a ilha 
de Santa Catarina, onde residia um cônsul 
norte-americano com quem já me encontra-
ra várias vezes.

Dois marinheiros de um barco de pesca 
de baleia tinham sido internados pois esta-
vam atacados de escorbuto. O cônsul pediu-
-me para interceder junto ao Capitão para 
levá-los para o Rio de Janeiro, onde seriam 
tratados no hospital da Marinha. O Coman-
dante Bloem concordou, proporcionado-lhes 
toda a atenção médica durante a viagem.

Chegando ao Rio de Janeiro, entreguei 
o meu pedido de demissão ao Ministro da 
Marinha, mas ele recusou-se a aceitá-lo re-
petidas vezes, durante umas duas semanas, 
pedindo que eu voltasse ao meu posto, pois 
estava satisfeito com os serviços que eu 
prestara. Finalmente teve de ceder e me ofe-
receu transporte até onde eu desejasse. Ve-
rifiquei, nessa oportunidade, que em todos 
os países os subordinados sempre se fazem 
de importantes, tratando as pessoas sem 
considerações e mandando voltar no dia se-
guinte. Entreguei meus papéis a um subor-
dinado que os olhou displicentemente, tirou 
o cigarro de detrás da orelha e soltou uma 
baforada. Insisti para ser atendido logo, mas 
ele declarou que a ordem não especificava 
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a classe da passagem. O chefe do departa-
mento pediu-me que fosse ao seu escritório 
e leu a ordem para o subordinado, ordenan-
do que me desse bilhete de primeira classe. 
Vencido, o subordinado assim procedeu en-
tregando-me $ 300,00. Sempre achei os su-
periores polidos e cheios de consideração, 
mas os subordinados são iguais em toda a 
parte do mundo.

Comprei passagem no R.M.S. Duro que 
variava de 30 a 60 libras na primeira clas-
se. Reservei uma cabine de 30 libras, com 
o Capitão Johnson, da Marinha Argentina. 
Nessa cabine parecia muito confortável, 
enquanto estávamos no porto, porém ficou 
muito aquecida durante a navegação a va-
por. O mordomo era um bom sujeito e o ofe-
receu-me beliche numa cabine mais fresca. 
Mais tarde, um amigo do Rio que estava 
alojado numa de 60 libras, com um beliche 
vago, convidou-me para ser seu companhei-
ro até Liverpool, enquanto que o meu amigo, 
o Capitão Johnson, continuava naquele for-
no todo o tempo.

Fiquei surpreendido ao saber, quando o 
navio já estava de partida, que o imperador 
Dom Pedro e a esposa iam para Lisboa, a 

bordo dele. Enquanto viajávamos, o impera-
dor ficava a maior parte do tempo no tom-
badilho e era tão atencioso com os passa-
geiros e a tripulação como se mostrara a 
mim, pela primeira vez, na nossa primeira 
entrevista, no palácio e, depois, no estaleiro.

Eu pedira que o empregado preparasse 
banho todas as manhãs bem cedo. Uma 
manhã atrasei-me um pouco e encontrei o 
banheiro ocupado. Vendo outro livre e com 
a água correndo na banheira, entrei nele e 
estava tomando banho quando ouvi uma ba-
tida na porta e alguém me disse que aquele 
banheiro estava reservado para o imperador. 
Em vez de responder, fiz bastante barulho 
com a água e fingi não ter ouvido, pouco 
depois me retirei, rapidamente, para minha 
cabine, antes que reclamassem de novo.

Quando chegamos à Lisboa, havia uma 
quarentena estrita para os passageiros 
provenientes do Rio, exceto o imperador 
e a sua família. O imperador recusou-se a 
aceitar o tratamento de exceção e afirmou 
que o certo para os passageiros seria tam-
bém para ele e que todos desceriam juntos. 
Dom Pedro era um imperador por natureza. 
Nascera imperador.

Notas relativas à introdução

1 O avô irlandês Richardson, nasceu em 1773, casou com Martha Hamilton em Nerwry. Visitou os Estados Unidos 
em 1795 e retornou ao país em 1810 tendo se naturalizado cidadão norte-americano em 28 de setembro de 1813 
quando modificou a grafia do nome de Toombs para Tomb.
2 Na ocasião de sua morte, um relato em “The News and Courier”, Charleston, S. C., 28 de maio de 1929, citava 
Georgia como sendo o seu estado natal. Mary C. Mc Quaid, irmã de W.R. Mc Quaid, neta de James H. Tomb, for-
neceu muitos dados sobre a história da família. Uma filha da senhora Oscar Nolan, Agnes, completou aquelas 
informações e ofereceu um retrato de Tomb como um velho gentleman. Manuscrito de Tomb “Carta de William S. 
Wells. New Haven. Connecticut, dirigido a James H. Tomb, Jacksonville, Flórida, 9 de agosto 1921”. Há ainda uma 
carta escrita por Tomb de março de 1927 que se refere à sua idade.
3 Relato da vida de James R. Tomb nas reminiscências pessoais do capitão James Harvey Tomb. O documento 
original se encontra com a família John Clark Bowmans de Bervely Hills, Califórnia.
4 Register of Officers of the Confederate Navy 1861-1865, 1931, página 96. 
5 Manuscrito de Tomb “Experiences of Captain James H. Tomb, C. S. N. as a Prisoner at Fort Warren, Boston Harbor” 
e “The Passing of Forts Jackson and St. Philip by Admiral Farragut, U. S. N.”
6 Register of Officers of the Confederate Navy 1861-1865, p. 196; Manuscrito de Tomb nota 5.
7 Manuscrito de Tomb: “Account of the obstruction in Charleston Harbor During the Civil War”.
8 Manuscrito de Tomb: “The origin of the tern David”. Manuscritos de Tomb: “The first Experiment Made With e 
Torpedo Attached to a Small Boat Was Made by Captain Francis D. Lee, Engenecring Corps. C.S.A at Charleston”
9 J. P. Baxter, Introduction of the Ironchad, Warship, 3a edição, página 258 a 269. 367, referem-se ao Goliath, como 
sendo uma fragata encouraçada de 3.500 tomeladas, equipada com 18 canhões pesados.
10 O Almirante J. A. Dahlgren ao verticar que o David resistira ao combate escreveu no seu diário que: “Como 
primeiro esforço tinha sido um sucesso que colocava o torpedo como uma arma ofensiva válida”. Manuscritos de 
Tomb: “Extract from Diary of Rear Admirável Dahlgreen, October 5, 1863” e “A letter Describing The Injuries to the 
U.S.S New Ironsides resulting from the Torpedo Boat David from the Carpenter of the New Irosides. T. H. Bishop.”
11 O Capitão F. D. Lee C.S.A tinha usado umas barcas como alvos para os navios torpedeiros. Tomb e seus amigos 
realizaram experiências com o primeiro e segundo cutters do novo encouraçado C. S. S. Chicoria em 1862-63, antes 
de existirem lançamentos a vapor de torpedos. As tripulações dos cutters, de seis subalternos e dez oficiais, não 
tinham sido capazes de operar de tal forma a atingir o inimigo e regressar com a primeira maré favorável.
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12 Manuscritos de Tomb: (Cópia) – “Letter to James H. Tomb, C S N de S. R.. Mallory, ecretary of the Navy. C.S.A., 
October 9, 1863”. O Secretário da Marinha Confederada, S. R. Mallory promoveu Tomb pela sua conduta meritória 
na tentativa de destruir a fragata encouraçada dos Estados Unidos do Norte. Em 3 de março de 1864 Tomb partiu 
no David de Charleston para atacar o Memphis porem os torpedeiros não explodiram. Tentou, após esse insucesso, 
o uso de submarino de propulsão manual, o H. L. Hunley que afundou o Housatonic da Marinha Yankee, porém a 
custa de seu próprio afundamento. “Manuscrito de Tomb: The First Experiment Made With a Torpedo Attached to a 
Small was made by Captain Francis D. Lee. Eng. Corps, C.S.A, at Charleston, S.C.” e também “Notes... Regarding 
the Submarine Torped Boat Hunley” – Charleston, jan. 1864. J. T. Schart, History of the Confederete Navy, capítulo 
XXI “South Carolina Waters” e capítulo XXII, “The Torped Service” trata do assunto de forma. Tomb foi convidado 
para o comando de vários torpedeiros particulares e resolveu pedir demissão ao Comodoro J. H. Tucker. A solici-
tação não foi aceita e ele foi designado, em novembro de 1864 Senior Chief Engineer do esquadrão de Savanah a 
fim de expor as suas experiências com torpedeiros perante uma Junta de Oficiais criada para esse fim. Em 22 de 
novembro de 1864 recebeu ordens para explodir a ponte sobre o Rio Oconee, na Georgia antes da chegada das 
tropas do General Sherman. Ainda em 12 de abril de 1865 o Brigadeiro General B. D. Fry, o Comodoro W. W. Hunter 
e Tomb se opunham à remoção dos torpedos defensivos de Atlanta. A sua ultima missão, na guerra civil, foi a de 
colocar torpedos no Rio Savanah, entre Augusta e Savanah. Manuscrito de Tomb; Note... Regarding his Resigna-
tion, to the Departamente and Their Refusal to accept it, september 24, 1864 “Copy of Orders from Juhn R. Tucker, 
Flag Officer. C.S.N to Chief Engineer Tomb, November 18, 1864”. Ordem para explodir a ponte sobre Oconee; “Copy 
to Orders from. Major General Sam Jones Assistent Adg. General to Chief Engineer James H. Tomb. H. Q engineer 
James H. Tomb. H.Q Charleston District, S. C., November 22, 1864”. Ordem para por torpedos no Rio Savannah: 
Copy to orders of Brigadier General Fry. C.S.A to Chief Engineer James H. Tomb. C.S.N to Proceed to Shell Bluff 
Battery to Assume Command of Epecial Expedition, Headquarters, Engineer Departament. C.S.A.. Augusta Geor-
gia, April 12, 1865. 
13 O senador Spessard Holland, Dr. A. J. Hanna do Rollins College e o autor, conselheiros honorários do levanta-
mento de documentos históricos então realizado “Historical Records Survey”. Apresento os meus agradecimentos 
à senhora Christina Snyder e à Senhora Clarice Holman Neal que viveram no Brasil e me auxiliaram na ortografia e 
aos meus colegas Dr. Pablo Max Ynsfran e Dr. Carlos Castaneda que colaboraram com valiosas sugestões

Notas relativas ao texto do documento

1 Os dois parágrafos seguintes foram deslocados para melhorar a sequência do relato.
2 O papel de José Antonio Saraiva, duas vezes ministro da Marinha na história do Brasil, é brevemente analisado 
por J. P. Calógeras A History of Brazil, P. A Martin Editor, in the Inter-Amarican Historical Series, The University of 
North Carolina Press, 1939.
3 Pethan Horton Box, Los Origenes de la Guerra del Paraguay contra la Triplice Aliança La Colmena, Assunção, 
1936 (Tradução Pablo M. Ynsfrân). Augusto Tasso Fragoso, História da Guerra entre a Tríplice Aliança e o Paraguai, 
Imprensa do Estado-Maior do Exército, Rio de Janeiro 1934, 5 v.
4 Talvez se refira a Rahmanyeh, uma embarcação ligeira, canhoneira construída em 1859 pela Société des Forges et 
Chantiera de la Mediterranée para a Marinha Egípcia que a utilizava no Nilo – J.P Baxter, Introdution of the Ironclad 
Warslup, pp. 199 a 200.
5 O Capitão-Tenente Antonio Carlos de Mariz e Barros, nascido a 7 de março de 1835, foi comandante do Tamandaré 
até 28 de março de 1866, quando morreu em consequência de ferimentos recebidos em combate. Tinha coman-
dando a canhoneira Campista que se tornou famosa pelos cruzeiros contra o tráfico de negreiro. No documento o 
nome aparece deturpado como “Barboso”. Vide Alberto de Vasconcelos, Efemérides Navais Brasileiras, Serviço de 
Documentação Geral da Marinha, Rio de Janeiro, 1961, pp. 37 e 38 e p. 87.
6 Possivelmente Tomb se refere a Fortunato Foster Vidal, nascido em fevereiro de 1832, que, ao ser promovido a 
Guarda-Marinha em 1850, também embarcara na canhoneira Campista já mencionada. No ano seguinte, estava no 
teatro da guerra no Uruguai e, a bordo da corveta Dona Francisca, forçou o passo de Tonelero em 17 de dezembro 
de 1851. Foi condecorado por esse feito com o hábito da Ordem de Cristo e a medalha de prata. Em 1865 partia 
da Bahia, onde desempenhara funções de secretário e ajudante de Ordens do Comando da Estação Naval da Pro-
víncia da Bahia, no paquete inglês Kepler, em direção ao Rio de Janeiro. Nomeado para a esquadra em operações 
no rio da Prata, embarcava no Beberibe a 27 de julho de 1865. Tomou parte, como secretário o ajudante de Ordens 
do Comandante da 3a Divisão no forçamento da passagem das barrancas de Cuevas no Rio Paraguai, sob forte 
fuzilaria. Em meio ao combate a canhoneira Beberibe desgovernou e atravessou a corrente em frente às baterias 
inimigas e só graças à habilidade do comandante conseguiu retornar à posição. Passou a comandar a canhoneira 
Mearim e, mais tarde, em 1868, serviu como oficial no vapor Princesa. Em 7 de fevereiro do mesmo ano foi transferi-
do para o encouraçado Lima Barros, participando da batalha de Humaitá. Finalmente, o Contra-Almirante Fortunato 
Foster Vidal foi nomeado Ministro de Estado dos Negócios da Marinha em 1891, segundo titular da pasta no regime 
republicano. (Cópia dos Assentamentos do falecido almirante graduado reformado, Fortunato Foster Vidal, datilo-
grafado.) Quanto ao Arpa citado no documento, o nome mais próximo seria o da canhoneira Apa. A única referência 
que encontramos a ela foi na defesa de Jaguarão atacada pelos uruguaios em 27 de janeiro de 1865 e não nos 
episódios da Guerra do Paraguai. Os paraguaios possuíam uma embarcação com esse nome.
7 No original Etapero e Etapere.
8 José Victor de Lamare – foi em 1881 membro do Diretório Militar, criado nesse ano com intuito de eleger deputados 
a fim de neutralizar, no Parlamento, as medidas consideradas prejudiciais de corporações militares. Efemérides p. 62.
9 W.S. Barret Women on Horse-back capítulo 15.
10 Encouraçado Rio de Janeiro começado a construir em 26 de junho de 1865. 1.000 toneladas de deslocamento 182 
pés de comprimento, 30 pés de boca e 8 de calado, máquina 100 H.P. Efemérides, p. 58.
11 No original escrito Curapete.
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12 O Capitão-Tenente Américo Brasílio Silvado foi comandante do encouraçado Rio de Janeiro que naufragou em 2 
de setembro de 1865 atingido por 2 torpedos derivantes no ataque ao forte de Curusu. Efemérides, p. 59
13 No original Echebani.
14 Episódios da guerra civil dos Estados Unidos em que a coragem e a habilidade do “Flag Officer-David G. Farragut” 
é gabada por Tomb. Vide J.P. Baxter Introduction of thr Iron Clad warship, 3a edição, pp. 235 - 236.
15 No original Octaviana, Ozero e Palledora. Ministro plenipotenciário Francisco Octaviano de Almeida Rosa que 
negociou o Tratado da Tríplice Aliança, em nome do Brasil.
16 No original Guarara.
17 No original Netoroy.


